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são e flexibilidade.

executar, considerando o grau de detalhamento, preci-

Garantia de Qualidade em obras nucleares.

c) Garantia de Qualidade

O programa estabelecido e o Manual de Garantia de Qua~

referentes

lidade, apresentados na proposta, que premitissem ava­

liar o conhecimento atingido pelo proponente no setor,

bem como sua capacidade de implantar uma estrutura de

d) Curriculum-Vitae

As caracteristicas profissionai~ do~ responsãveis pela

execução da obra.

e) Orçamento Total

Compreendendo todos os valores indicados:

<1 por tabela propria conforme os ltl!l'Is. Apõs c carregamento cumpr!

~e a tabela referida. Nos pagamentos mensais (de Cr$ 6 milhões, de

1neiro a março de 1981 e. de abril a setembro, de Cr$ 1,8 milhão­

reajustados a partir de s.etembro de 1978) referentes a serviços

-estados fora do canteiro, inclusive encargos, sobre a folha de pe~

~al total, a taxa de lU (antes era de 10%).

Uma quantia-fi l(i1 de Cr$ 6,,5 milhões (reajustados) até a

~ta do carregamento, mais uma quantia de Cr$ 5,6 milhões (reajusta­

'sI pela conclusão de serviçps nos sistemas secundários. na monta­

'm da turbina, testes, etc. Um pagamento de taxa de administração

, 10J sobre a folha total, da data após o carre9amento ate a concl~

·'0 fiM1 dos trabalhos na usina. Finalmente, um pagamento de Cr$ ..

milhões. pelo uso de maquinas e ~eiculos entre maio de 1977 e s~

'mbro de 1978 (reajustaveis).

Esta emenda nO 8 estabelece novos prazoS:

Tal como esta na nq 7, fOram mantidas aS penalidades, com

algumas alterações nOS p~~zos.

Pot~ncia a 1001

Ac~ttação Provi~õria

Ca~regamento d~ r~ator

Op~raçio de c~iticalidade

Sincronização 2.4.1 - Anãlise das Propostas

ao pessoal necessãrio ã 'execução das obras bãsicas, se!

viços gerais e supervisio, pessoal de direção e admi­

nistração, bem como os custos de materiais de consumo,

do aluguel dos equipamentos, remuneração dos transpor­

te'<i, etc.

Christiani • Nielsen E~genharia Construtora S/A

Construtores Mendes Junior S/A

Construtora Norberto Odebrecht S/A

Das propostas classificadas, foram selecionadas as segui~

tes:

Adit. nO 7 Adit .. :nQ 8

15.02.1980 06.07.1981

01.04.1980 22.08.1981

15.04.1980 01.09.1981

28.05.1980 13.10.1981

01.0'8.1980 14.12.1981

16.09.1980 19.12.1981

15;03:1980

2L05.1980

02.06.1980

20.08.1980

15.11.1980

31.12.1980

Contrata -1.934

50.Potencia

F{~ou fixada êt data da entrada da usina em operação comer o laudo de Julgamento apresentou o quadro demonstrati~o

cial em 19.12.1981. de grau obtido e preços indicados por cada concor~e~te COnsiderando

2.4 Concorrência das Obras Civis aquelas condições essenciais antes referidas:

4Q Construtora Alcindc V1eir~ S/A (consorciada com

a Construtora Vale de Piracicab~ S/A) ...•.•.•.• 75%

5Q - Cetenco Engenharia S/A (consorciada com En9. Ci-

vi 1 e Portuãri a S/A) .....•...... , .....•.......• 75%

a) Organização

A estrutura empresarial apta a acompanhar e dar apoio

ã obra, no que se refere a recursos materiais e huma-

Convidadas li apresentarem suas propostas, as empresas fi­

zeram submeter suas condições a apreciação de uma Comissão de Ju19!

mento composta pelos Engenheiros Jose Hermano Coheh, Emilio Lemme e

Oswaldo Schimidt, indicados pelo Presidente de FURNAS. Inicialmen­

te, em 04.09.1972, a Comissão elaborou o laudo par~ definir a esc~

lha do melhor proponente, considerando os seguintes pontos essenci­

ais:
inclu"i<los(2} - No ·staff" ticnlco da Odebrecht foram

um grau.

os Engenheiros Jerry Leonard, da J.A.Jones, para

serviços de assessoria, e Clovis Amaral para Ge­

rente Geral da produção na obra. Cada tecnico tem

QUAORO I I

CONDJÇOES ESSENCIAIS PROPOSTAS E GRAUS CONCEOIOO$

EMPRESAS CONCORRENTES

CONDleOES ESSENCIAIS MENOES 00E6RECHT CHR1STlANI

.) Organi zação de

Apoio Grau(1} 3 3 2

Oi Programaçoio " , 2 2 3

oi Garantia de

Qualidade " " 2 3 2

d) Curriculum-
Vitae Grau(2l

~ 12 15
Grau Total 22 " 22

.1 Orçamento de

Mão-de-Obn.
Obras Bãsicas: H/hora 3.684.620 2.300.861 2.618.795

C,$ 11.153.735,00 6.663.113,00 6.245.206

CrS/Hh 3,02 2,89
2,38

13)
f) Orçamento Teta1 C,, 87.689.260,00 28.550.645,00 32.212.370

Observações: (1) - Os graus atribuldos aos diverSOS ítens variam de

1 a 3.

•

'5%

Após a decisão sobre os equipamentos, FURNAS promoveu

6Q - Construtora Mendes JUnior S/A

concorrência para a execução das ob~as civis da Unidade I, através

de anuncio publico. Seguindo um critêrio de conceituação, foram S!

lecfonadas, por odem de classificação, as empresas:

1Q Construtora Norberto Odebrech~ S/A •.•••••.••••• 901­

29 Hoffman Bosworth Engenharia S/A (consorciada com

li }lo Hoffrnan & Sonner) 80%

39 Christi~n1 Nielsen Engenheiros Construtores S/A 80%

nos.
(3) ~ Os valores indicados para o orçamento total foram

b} Programação obtidos dos dados das propostas, segundo o pro-

A capacidade demonstrada pelo proponente, visando

aplicação de sistemas compatíveis com o tipo de obra a

prio criterio adotado pelo pro~o~ente na análise

de custos dos serviços a eXecutar.
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serem contratados, com base nos preços unitãrios fornecidos, ofere-

TrENS DE SERVIÇO QlJANTIDAOES MENDES ODEBRECHT CHRISTIANI
ESTIMADAS

Material escavado ZOO.&Q.') .' 140.000 lS0.000 160.000
Aterro compactado 130.000 .' 91. 000 150.000 169.000
Concreto colocado 70.000 .' 4.550.000 700.000 1.6BO.OOO

Armadura colocada 7.000 t 2.485.000 1.750.000 1.540.000
Embutidos colocadoS 150.000 " 150.000 90.000 202.000

T O t A L 7.416.000 2.870.000* 3. 751.000

''"

A comparação das propostas de remuneração de serviços

as seguintes posições;

al Remuneração Variável

QUAORQ r r I

REHUNERAÇAO VARIAVEl PROPOSTA PARA SERVIÇOS

VALORES TOTAIS

(em Cr$)

, o laudo de Julgamento concluiu Que a proposta apresentada

pela Construtora Norberto Odebrecht S/A foi a que melhor atendeu aos

interesses de fURNAS, e Que a mesma ofereceu como vantag~m adicional

a organização 40 canteiro de obras sem acréscimos de custos. Ressal

ta ainda o fato da Odebrecht incluir na equipe tecnica elementos co~

tratados de J.A. Jones, empresa norte~americana Que. na ~poca, partl

cipava de construçao de diversas usinas nucleares, o que significa­

ria o suprimento do "know-how" necessário. A ~nita ressalva foi re­

ferente ã necessidade de ser negociada uma melhor taxa para remune­

ração dos Serviços Auxiliares (201) e, uma vez Isso acertado, a Co~

missão manifestou sua recomendação favorivei ã ddjudicação das obras

civis da Usina Nuclear de Angra ã Construtora Norberto Odebrecht S/~

2.5 - O Contrato 2.1B2

Este Contrato entre FURffAS e a CNO realizou-se no dia

26.09,1972. estando o Diretor-Técnico, Eng9 Fernando Lira, no exer-

(*) - Constata-se Que o menor preço foi o da Odebrecht. clcio da Presidência de fURNAS, cujo titular era o [ngQ John Co-

de Concorrência, o estudo e minuta do Contrato, entre 29.05.1972

w da primeira Carta-Convite - e a ultima carta (aceitação do Contr!

entendimentos

b) Remuneração por Preços Unitários para Execução das
Obra s
Como esta no original Quadro lI, anexo ao laudo de Jul

gamento, o exame comparativo mostra as seguintes dife-

renças:

trino roi esta a administração Que promoveu, através da

to), de 13.09.1972. Portanto. 4 meses e 13 dias de

entre FURNAS e a CNO.

Comissão

QUADRO I V

EXAME COMPARATIVO DOS PREÇOS lJNITARI0S

em crS e t:

o Contrato para construção das obras civis da usina nucl~

ar de Angra, sob o regime de administração. consta de 71 cláusulas,

das quais destacamos as seguintes:

aI Prazo (CliusuJa l1a.)

TTEIiS KENO($ ODfBRECHT CHRISTlANI

'" Quantia-fixa {indenização 'OC
gerencii!rnento 195.000,00 140.000,00 130.000,00,- Remunençio hriâvel p/m 3 'e
mater"ial escavado 0.70 0,90 O,BO

- '0' m3 i!terro compactado 0,70 1 ,20 1,30

- ,.. m3 concreto colocado 65,00 10,00 24,00

- 'OC ton de armadura colocada 355.00 250,00 UD,DO

- por /(g embutido colocado 1,00 0,60 1 ,35
3- Remuneração s/mio-dewobra

(Servi ços Auxiliares) '" 20% '",- Remuneração s/serviços Sube~

preitados 10' " "
5- Remuneração p/aquiSição de

materiais 121:' 12,10% e ., ",- Remuneração 'e Custos ,e
Equipamentos 31 a.m. 17% 11 .m. 2,5,}; a.m

seguir.

Sobre o aluguel mensal dos equipamentos, ~ Comissão

Julgamento elaborou um quadro comparativo, como indicado a

de

As obras e serviços objeto do Contrato deve~idm permiti~

a operaçio comercial da usina em 31.03.1977, como diz a Cliusula

11a., considerando os prazos estahelecidos nO Cronograma Geral, in­

clusive os que se referem aos serviços de montagem eletromecânica e

aos testes. Constata-se que este Cronograma foi absolutamente ir­

realista, dando um prazo de 4 anos e 6 meses ent~e a data do Contr~

to e a da operaçio comercial.

No §lQ desta cláusula lIa. são fixados os ~arcos de plan~

jamento, como o têrmino da parede do envo1t6rio de concreto do edi­

flCio do reator - em 30 06.1973, o tet"m1no da superestrutura do ed~

fTcio da turbina - em 31.03.1975, e assim por diante. Datas. como

se verificou, também "irrealistas.

b) Projeto e Especificação (Cláusula 28)

PURNAS, pela cláusula 28, fornecerá ã Administradora, em

tempo hábil, os desenhos, detalhes e especificações indispensáveis ã

D aluguel inclui o fornecimento de peças de reposição. Os equipame~
realização das ob~as e serviços.

tos foram relacionados, constando de tratores, carregadeiras, com- c) Equipamento {Cláusula 36}

pressores, caminhões, etc. Dos itens mais pesados cabe destacar os

apresentados no Quadro seguinte:

As obras e serviços serão programados e executados

equipamentos de propriedade da Admjnistrarlora

com

QUADRO V

ALUGUEL MENSAL DE EQUIPAMENTOS

em Cr$

EQU I PAHEflTOS HEf!DES ODEBRECHT CRHISTIANI

Trator 0.8 59. 100 21. 684 30.000
Carregade'ira Cat-966 37.900 13.742 21.000
Patrol Cat-12 19.900 8.450 15.000
Compressot" - 365 pcm 14.400 4,459 B.400
Caminhão Chevrolet 4,410 1.777,6 2.7QO

Etc •.•

d) Reembolsos (C1âusu1a 39)

FURNAS farã o reembolso â Administradora das despesas re-

ferentes a salários e ordenados do pessoal empregado nas obras e se!

viços. das cont~;buições obrigatõrlas decorrentes da legislação tra­

balhista e social; das compras de equipamentos, materiais, ferramen­

tas, etc; aluguéis e honorãrios; bem como obras e serviços de tercei

ros executados por autorização de FURNAS; despesas de ~iagem, ajuda

de custo e outras correlatas, a serviço das ohras de FURNAS.

e) Orçamento das ObraS Complementares e dos Serviços Auxi

liares
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o § OnitO desta Clausula diz que os orçamentos deve rio

ser complementados por um crOno9~ama de utilização de ~ão-de~obr~

do inlclo de cada obra complementar e de cada serviço auxiliar auto­

~izado, um orçamento ~e ~io-de-obra seguindo os padrões exigidos pa­

ra a elaboração do Orçamento Bãsico de MãQ-de~Ob~a.

A CNO obriga~se a subm~te~ ã aprovação de FURNAS, antes nefícios e des~esas indiretas (BDI) são fixados em 28% dos ítens aci

ma, O transporte para o local da obra e reembolsado por FURNAS.

h) Garantias

A Administradora entregará a FURNAS, pelo fiel cumprimen­

to do contrato, uma gara~tla bancária no valor de 20% dos faturamen­

to!. previstos.

acompanhado de uma lista dos equipamentos necessários ã execução i) ?enal idades

dos serviços, de um cronograma de utilização dos mesmos e de uma pr~

visão de materiais.

Multa, por serviço atrasado, de 7,5% da media das somas

das remunerações totais da Clãusula 43, nos seis meses anteriores ã

data fixada para conclusão do serviço. A soma de todas aS Illultas

f} Remuneração da Administradora (Clausula 43)

43.1 - Quantia~Fi~a, para indenizar a CNO das despesas

COm a gerência das obras fOra do canteiro, a ser

paga mensalmente, de Cr$ 140 mil, reajustada tri­

mestralmente.

que vierem a ser cobradas nãoexcederã, em qualquer caso, ao valor

da metade da soma das remunerações da Clausula 43.

O resumo das emendas está contido no item anterior. An-

tes, porem, pedimos a atenção para o fato de que somente uma delas

teve expressiva interferência na remuneração da Administradora, o

Aditivo n9 B, de 23.03.1975. Alguns outros refletlram sobre a remu­

neração, porem de fo~ma indireta, como a ampliação do numero de equi

pamentos a serem alugados.

Durante os debates nesta Çomissão, no dta 1],O~.1979, tan

to o Presidente ~ Eog. Norberto Odebrecht, como o Diretor ~ Eng, lu~

tz Vilar, ambos da CMO. responderam as observações dos Senadores J~

tahy Magalhães e Dirceu Cardoso, sobre a reformulação da Cláusula 39,

pela qual ~ administrador fa2 adiantam~ntos a fURNAS; -Isso foi ne9~

ciado numa faSe de anOrmalidade econôm'lta ( ••• ) Em 19]4 a situ~çãodo

PalS se alterou, oassando o mercado financeiro a cobrar taxas de 4 a

5~ ao mês, enquanto, contratualmente, recebi'amos 1,]% l ... } A situa­

ção de todaS as empreiteiras de construção civil que trabalhaVam pa­

ra o Governo era de crise, seja por falta de reajustes ( ••. ) os d!

dos oficiais n~o acompanhavam os valores reais {••. } Em 20 de abril

de 1974, o Governo federal, através do Decreto-Lei nQ 1.339, a~tori­

lOU a todos os Ministêrios efetuar as revisões necessárias nos con ~

1,20

0,90

10,00

exclusivo

Cr$ 0,60

- Cr$

- Cr$ 250,00

compa.E.

ton de armadura para concreto a!

ma do

tado

concreto

kg de embutidos, colocados no

iv.

Na 'exer;u-ção de obras complemfnt<'lres, a

,.

43.2 - Quantia Variável (ltens-Tndice) - calculada segun­

do critêrios de FURNAS (na execução de obras com­

pl~mentares), vinculada e proporcional ao andamen­

to de alguns ítens de serviço considerados como i~

dices, em tabela transcrita a seguir, na qual os

valores são fiXados para efeito de cálculo da par­

te variâvel da remuneração.

i. m3 de material escavado

ii. m3 de concreto colocado

ili. m3 de aterro colocado e

criterio de FURNAS, on~e não for aplicãvel o tipo

pro~orcional ã mão-de-obra utilizada (por hora co~

sumida) seri calculada pela fõrmula rHh =~

rHh = remuneração a ser paga por Homen/nora

Rt = remuneraç~o total recebida pela Administrado·

de remuneração do item anterior, uma t'emuneração

tratos de construção".

"Em decorrincia dessa situação. todos os contratos exis

tentes para a construção de Angra foram, nessa mesma época, altera

dos por fURNAS, sendo o da Odebrecht o ültimo deles, depois de alte­

ra~os os contratos com a Westinghouse, EBE e PROMON".

Hh t total de horas de m.d.o. {direta e indireta)

utilizadas,que deram origem à Rt.

43.3 - Na execução dos Serviços Auxiliares uma remunera­

ção correspondente a 8% sobre a mão-de-ob~a direta~

43.4 - Pelo cumprimento das obriqações da Clãusula

Explicando a questão da remuneração, o En~. Norberto Ode~

brecht disse que o valor b~sico era de 12% sobre parte dos custos,

dando o valor final entre a e 12 "( ••• 1 estamos, portanto. abaixo de

varias outras obras diretamente adjudicadas pelo Governo, a exemplo

da tal<a do \)IiEIl; ( •.• J,que acumulou larga experiência no setor rodo ~

vi~rio, ê de 1~,5~. O Departamento admite lucro liquido de 12% e ta­

xa de administração de 2,5%.

"No Aeroporto de Manaus ( •• ,) a taxa de administração foi

de 2é~ sobre a mão-de-obra C, •• } nõS sô temos 12% ( •• ,) O BOI ~ de

~O% para aluguel de equipamentos, o BDI da Odebrecht e 2B~ em A~9ra

l· •• ) Na ponte Ria~Niteroi, as taxas de adminis.triH;ão sobre as despe ~

sas não são como a$ nossas, que são escalonadas, taxa sobre isso. t!

sobre aquilo, redunda numa taxa que decresce em torno de 12 a 8%(.,.}

Ka Rio-Niterõi e 10% sobre todos OS custos~.

{aquisiçio por canta de FURNAS dos materiais para

AS obras, quando fURNAS nãc quiser adquiri-los di-

retamente}, quando executadas nos seus ~scritõrio$

e nio custeadas pela Quantia-Fixa, uma remuneração

de 10% do valor líquido pago. não computados des·

contos, tributos, fretes e seguros.

43.5 - Por serviços subcontratados. urna remuneração de 5%

do valor da obra. Q Sr. Luiz Vilar acrescento~ explicações sobre os 20~ 00

g) ~luquel de Equipamento (Clãusu1a 48)

O aluguel rlo equipamento fornecido pela empreiteira sera

devido ã data de sua incorporação ãs obras. O valor da remuneração

compreende: depreciação, jUros. SegurOS, reformas ou reparos. Os D!

valor áa mão-de-obra direta para obras auxiliares e serviços gerJis

como construção de canteirQ, acampamento, estradas de acesso, trans

porte Interno de pessoal, etc. ·Como mia-de-obra representa 30:

custo dos servjços. oS 20~ correspondem a uma taxa final de 6%".

do
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Alteração dos valores de remuneração pela utiliza­

ção de equipamentos relacionados em novo Ane~o ao Con-

As nove alterações no Contrato para construçdo das

Civis de Ang~a 1 estão resumidas a seguir:

2.5.1 -Aditivos

As emendas ao Contrato 2.1S2 foram as seguintes:

Obras ros. reformas ou reparos, e BVI de 28~. sobre o

dos ltens anteriores. mais reembolso das despesas

transporte para o local e retorno.

custo

de

N9 1, de 13.12.1972

Retifica a Cláusula 54, que trata de rescisão. compl@­

m@ntando-a: inadimplemento de FURNAS ou da Construtora,

e por concordata, fa1encia ou l1quidação das partes.

NO 2, de 22.03.1973

trato. a partir de setembro de 1974. de acordo com fór-

mula acordada.
Pagamento ã cno da diferença de remuneração decor~

rente dos novos valorel dos itens-índice na forma dastE

nQ 8. faturados desde outubro de 1972 ate 30.09.1974.

Adicional de remuneração decorrente das novas tabe-

NQ 3, de 07.02.1974

equipamentos de propriedade da Administradora".

Inclusão de seis equipamentos na relação em Anexo

Esclarece o termo "alugu@l de equipamentos" para ser @~

tendido #como remuneração de serviços .com utilização de

CNO.

em

2.182.

las de preços peTa utililação de equipamentos da

mentos são acrescentados ã relação do Anexo ao

o valor do Contrato passou a ser de Cr$ 425 milhões pa­

ra todos os efeitos legais.

2.6.1 - Execução das Obras

2.6. i - Prazos
Os testes de equipamentos de Angra I foram iniciados

pelo acrésci~o percentual nos valores faturados, reaju!

tados, entre outubro de 1972 e setembro de 1974, parti!

do de variação decrescente a partir de setembro de 197~

NQ 9. de 08.11.1976

Inclusão de novos ;tens·lndice e mais 29 novos eQuipa-
Escal'adei-

raso t~atores, mãquinas de te~raplanagem.

N9 4, de 06.08.1974

2.182 {Clãsula 36}. Alugadas mensalmente,

Constituem objeto deste Aditamento novas condições para

reembolso de despesas com pessoal e gastos correlatos.

exceto os decorrentes das realizadas nos. escritõrios da

(29.03.197t). Estes adiamentos afetaram acentuadamente os custos.

24 de outubro de 19BO, entretanto, FURNAS não pode fixar a data de

2.6.2 • Custos

A primeira pr~vi$ão de custos dos equipamentos e serviço~

constantes da concorrência internacional. foi, como-vimos anteri·

desde 1975, quando do primeiro Aditamento ao contrato com a Wes ~

tinghouse. Com novas revisões no SnVG. outro adiamento f 01 estab!

lecfdo. Espe~a-se Que a operação comercial seja nos primeiros m!

contt"ato

comercial. Em verdade. esta foi mais uma data adiada,operação

ormente, de US$ 106,0 milhões para os fornecimentos importados ~

para os fornecimentos nacionais. de Cr$ 105,4 milhões. O custo b!:

sico do kWh seria de Cr$ 0,0523. e o custo estimado de kW insta1!

do de US$ 510. para um perTodo de construção de 5 anos,

O orçamento da mão-de-obra total, confot"me a proposta I'e~

ses de 1983, Serão dez anos e 10 meses desde a data do

to aguardava liqufdação.

CNO fora do local das obras, e os do gerenciamento SUP!

rior {Representante Gerai da Construtora e seu substit~

to, e mais 4 graduados: chefe administrativo. chefe das

obras, chefe de Programação. e chefe do Setor de Quali­

dade) .

Ajuste da Quantia-Fixa mensal para Cr$ 455 mil (no

contrato era Cr$ 140 mil) a partir de setembro de 1974

(reajustãl'el). referidos a junho de 1974. sob a justifi­

cativa da cQntratação da Logos Engenharia S/A.

Alteração da sistemãtica de adiantamentos sobre pr~

visão Quinzenal dos gastos relativos a cada semana, me­

diante prestação de contas, com 5 dias após cada quinz~

na. Em conseqtlencia. caiu o pagamento de juros (1,71:) sE.

bre as despesas realizadas pela Administradora, enquan-

cedera, da Construtora Norberto Odebrecht, foi de Cr$ 28,5

lhães.

fURNAS apresentou o primeiro quadro referente aos custos das uni~

dades em construção. A respeito de Angra r. a posição em 31.12 de

1978{ SJ era' a seguinte. em Cr$ 1.000:

QUADRO VJ

CUSTOS OE ANGRA

(em Cr$ 1.000,00)

POSIÇAo EM ·31.12.1978

NQ 5, de 09.10.1974

Inclusão, na relação de equipamentos descritos no Anexo

ao 2.182, de mais 8 novas unidades. Máquinas pneumáti­

cas, furadeiras. serra, compactadores. etc.

NQ 6. de 28.02.)975

Substituição de cauçio contratual, quando de pagamentos

a tltulo de remuneração, por garantia bancária, aceita

por fURNAS, no valor de 20% sobre o referido faturamen­

to.

Em 1979, atendendo pedido de informações deste Relator,

( 5) - Carta de FURNAS OP.f.Z4Z - de 29.06.1979,

NQ 7, de 11.07.1975

Oefine a garantia bancãria como carta de fiança, vãlida

atê 30 dias apÓs a Ace\tação Final das obras e serviços

contratados.

N9 8. de 29.03.1975

Altera valores dos lndices para efeito de cãlculo da

parte I'ariãvel da remuneração das obras bãsicas e com­

plementares, a partir de setembro de 1974. como reajus-

tamj!nto.

Define o valor da remuneração pela utilização de

equipamentos, compreendendo: depreciação, Juros, segu-

L CUSTOS DIRETOS

Terrenos
Obras Civis
Equipamentos
Montagem
Outros (Vila Resi­
dencial; manuten­
ção e apoio)
Custos a aplicar:
Materiais em,.esto­
que - adian.tamentos

SU8TOTAl

CUSTO HISTORICO

6.063
1.113.610
1.978.336

916.573

423.509

1.419.292

5.857.373

CUSTO CORRIGIDO

15.486
1.793.739
3.792.239
1.284.578

862.657

1.743.211

9.491.910
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A remuneração paga ~ CNO, ati 31.12.1978, tinha atingido

Cr$ 446. 160.000(histórico) e Cdi 69T.31B.OaO(córl:'igido).

Segundo FURNAS( 6 >. o custo realizado até 1978. a:tua:liza.

do de acordo com a variação da ORTN para dezembro de 1979, atingiria

Cr$ 20.871.061.000. Diante desse valor, O custo da energia a ser'9!

rada. no barrllmento da usina. seria de US$ 6Q mi11s/MWh {US$ igual a Cr$

QUADRO VII

CENTRAL "UClEAR ALMIRANTE ALVARO ALBERTO - UNIDADE I

11. CUSTOS INDIRETOS

Instalação (Cantei
ro e Acampamento)
Engenhari a
Administração lo­
cal da Construção
Administração Ge·
.. I

Trein<lmento

SUB TOTAL
TOTAL DOS CUSTOS

XII. Combustivel

TOTAL GERAL

'2.53).

319.567
846.109

1.158.446

610.456
50.416

2.984.994
8.842,367

354,938

9.197.305

591.332
1.263.001

1.764.477

1.066.158
109.473

4.794.441
14.286.351

613.669

14.900.020

D1SCRIMJNAÇAo REALIZADO ORÇADO TOTAL US$ ); 103Ar, DEZ/80 '" DEZ/BO

I. CUSTO DIRETO

1.1 · Obras Civis 10.188.192 1.580.704 11.768.896 179.678
1.2 · Terrenos 38.868 18.063 56.931 B69
1.3 · Equipamentos •

Montagem 13.322.055 3.884.518 17.206.573 262.696
1.. · TOTAL CUSTO DIRETO 23.549.115 5.483.285 29.032.400 443.243

2. CIISTO INDIRETa
2.1 · Canteiro e Acam-

pi1lmento 3.825.368 412.738 4.238.106 64.704
2.2 · Engenharia e Ou-

tros 8.824.644 5.397.671 14.222.315 211.134
2.3 · Administração L~

cal da Construçáo 2.971.674 712.827 3.684.501 56.252
2.' · Administração G~

ral Capitalizada 3.632.438 822.493 4.454.931 68.014
2.5 · TOTAL CUSTO I"OI

RETO 19.254.124 7.345.72.9 26.599.853 406.104
2.6 · TOTAL CUSTO OIRE-TO , INOIRETO 42.803.238 12.829.014 55.632.253 849.347

Custo po, kW " U5$ ...
1~356,78

08S: Os valores relativos ãs colunas Realizado, Orçado e Total estão
expressos em Cr$ x 10 3.

Em outubro de198D, o custo do kW instalado em Angra

se apro>timi1lva, de US$ 1.400, para um período de 8 anos de construção.

Se9undo argumentos de FURMAS, esse custo inclula os efeitos inflaci~

nãrios noS preços em moeda nacional e estrangeira. A dilatação do

prato de construção, tida como freqUente em usina nuclear, i1lfeta

Assim sendo, o custo do kW instalado teria atingido IIS$

1.356.78. em dezembro de 1980.

Outros fatores eram também apontados, como os novos requisitos oe $!

gurança e modificações nas instalações.

produtividade e aumenta as despesas administrativas e financeiras.
Em 1981. o cus to tota 1 apontado por fURNAS ( 8 ), refere.!!

te ao mês de junho, tinha alcançado Cr$ 119.583.990,000 (inc1ui~

do juros durante a construção), ou s~j&, mais do que o dobro do

valor de dezembro de ]980. o que permitiu a FURNAS ca1culàY o n~

vo custo do kW instd1i1ldo em US$ 2.090. Qu~ndo entri1lr em operaçã~

nos primeiros meses de 1983, sete meses depois da última estima­

tiva, o valor do investimento estarã bem superior, aurnenti1lndo ai.!!

da mais a diferença di1l primeira previsão (US$ SlO/kW}, quando se

Curioso e Que FURNAS atribui os maiores custos de Angra I

i imprecisão nas estimativas iniciais, assim como às revisões de pr~

jeto visando atender aos novos requisitos do õrgão licenciador. Alem

disso, os atrasos na execução das obras civis e montagem dos equipa­

mentos são tidos como decorrentes do pioneirismo inerente ao tipo de admitia o prazo de 5 anos. O custo da usina passou de "SS
obra, ctlmo tambem das dificuldades logísticas no local. devidas i 320.000.000 para US$ 1.308.340.000 (em junho de 1981). Estes V!

construção da estrada Rio-Si1lntos, acarretando o adiamento ~o prazo

de entrega. Em apoio ã tese de que a construção de usina nuclear

nunca cumpre os orçamentos, fURNAS lança mão de dados da AIEA, pelos

quais as variações de custo de centrais nucleares semelhantes eram

da ordem de 400% entre 1970 e 1979, e de 200~ entre 1975 e 1979.

Em dezembrn d~ 1980, FURNAS infOrmou & esta CP} que os

custos orçados de Angra 1< 7 }. naquele mês, prevIaill um total geri1l1

de Cr$ 55.632.253.000, correspondente a um investimento de USS

849.347.000. A discriminação oferecia os seguintes valores:

f 6) - Carta DP:t.288/BO. "rle 09.07.1980.

( 7) - Carta OP.E.131/al, de 13.04.1981.

lores foram retificados, respectivamente, para Cr$ 121.379.833

mil, e US$ 1.328.007, conforme inspeção do TeU, em 8.2.1982.

o faturamento da Construtora Norberto Odebrecht, de

1972 ~ 1980 (9 anos), execução do Contrato 2.182(9), referente

a An9ra 1, tinha atingido a cifra de Cr$ 940 milhões aproximada­

mente (a custo histórico). As maiores cifri1lS correspondiam a al~

que! de equipamento - pouco mais de Cr$ 550 milhões. obras au~i­

liares e serviços gerais - Cr$ 103 milhões; obras bãsicas e co~

p)ementares - Cr$ 78,7 milhões.

(8) - Tele~ n9 15.136, de 17.09.1981

(9) - Anexo ã Carta de FURNAS ref. QP.E.OD1/81.
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2.6.3 - Ocorrências no Canteiro

4 - Deficiências Construtivas

A Westinghouse, em 07.04.1978, endereçou carta a FUR.NAS

comentando as citadas críticas. Com o destaque de sua posição d~ 11

70~ dos reatores instalados ou em construção, disse a empresa norte·

~americana textualmente:

o Jornal "Gazeta Mercantil" de 19.09.1978. comentando a

reportagem da revista "Der Spiegel". destacou fatos rehcionados

com a segurança, economicidade e viabilidade do Programa Nuclea~

orfginados da construção de Angra 1:

der no mundo da construção de usinas nucleares, pelo suprimento

»Angra I foi desenhada de acordo com os cõdigos e

d,

P'-
drões exigidos em lii e em vigor, e licenciada peta

Saca-rolha ~ "O reator de Angra está girando e. dev! CNEN ~' •

gal" e sempre. enfiando-se na terra como um -~o Projeto de Angra t foi continuamente atualizado '0

lha. segundo observação de um engenheiro alemão que

trabalha na praia de Itaorna~

do gerador estã fora de alinhamento, necessitando r!

petidas tentativas, tecnicamente muito difíceis, de

11. fora de alinhamento - Ainda sobre Angra l, diz a re­

vista que a usina ate agora não entrou em operação.

longo dos últimos anos. [la pode ser comparada às usi-

em

..nas americanaS colocadas em operação recentemente

que se encontrem em licencfament~~

bem como pela CNEN e pela prõpria matriz, sediada

--Desde o início do projeto, a Westinghouse e a [SE til/e­

ram seus padrões de controle de qualidade auditados 39

vezes por FURNAS e sua consultora no assunto, a [BASee,

transmissãoentre outru coisas. porque ".0 eixo de

assentar os alicerces". Pi ttsburgh (EUA)".

iv. Superfluos ~ "Os tubos de aço superfluos formam pf·

1ii. Local encorregadio - "O local em que estão sendo er­

guidas as três usinas nucleares não ê considerado dos

melho~e5. como já repetiram por diversas vezes geôJ~

90S e fisicos brasileiros".

·-Os eventos que deram origem aos noticiirios pela impre!!

industriais, cujos projetos, contudo, levam em conta ei

5a eventualidade. No caso em foco, verificou-se que um

dessa

magn; tude".

são não são incomuns em projetos de construção

-~Quanto ao recalque verificado no ediflcio do turbogera~

dor ( ••. ) não houve rachadura na sua estrutura. r co~

mum o aparecimento de recal~ue diferencial em fundações

Avental de chumbo - "Quando vejo ° jeito dos brasi­

leiros resolveram os problemas. eu não me arrisco

lhas cada- vez mais altas".

,.

entrar aqul sem um avental de chumbo". pequeno recalque estava ocorrendo, e a situação

prontamente corri9ida~

foi

Embora tenhamos identificado divergências nas traduções ~s usinas nucleares construidas pela Westinghouse já

ra tomo um saca-rolha.

do que foi publicado, isto não altera a colocação da crítica, nem a!

~se o claro propõsito da reportagem alemã de levar ao ridículo a pa!

ticipação brasileira no Acordo que o Governo alemão negociou com o

Brasil. Para isto fez publicar interpretações absolutamente falsa~

ou quando muito distorcidas da realidade. Exemplo, um pequeno recal

que do edifício da turbin~ que foi prontamente corrigido, não é a

mesma coisa Que dizer estar o edifTcio do reator enfiando~se na ter~

refece a distorção dos fatos, sempre emolduradas com enfeites. Vé-

acumulam mais de 200 anos/planta de operações com segu­

rança, e já geraram mais de 500 bilhões de kWh de el!

tl"'fcidade'.

b) Questôes com a CNO

O Senador Jarbas Passarinho observou no seu Relatõr10

que -tais foram as falhas apresentadas pela CNO no seu desempenho,

que o Eng9 Emílio lemme. então chefe do Escritório de Obras de An­

gra I, dirigiu uma carta' 10) ao EngQ Fernando Candeias. Oiretor~rei

nico de fURNAS", na qual ponderava:

A respeito das crlticas acima, o Senador Jarbas Passari-

nho indagou do Sr. Luiz Cláudio Magalhães. então Presidente de FUR~

-a CNO não tem demonstrado capacidade técnica nem fina~

ceira na condução das obras civis de Angra";

terminada fase de sua construção, mas o ediftcio do turbogerador

o En99 Emílio lemme, em 2B.l1.1979, respondendo ao Sena­

dOr Jarbas Passarinho, informou que o edif;cio do reator de Angra

estava apoiado em fundaçio direta na rocha, e que outras estruturas

comentado ·saca~rolhaM Que fazia afundar o reator de Angra r, tal c~

.0 anunciado peTa revista alemã. O Eng9 Luiz Clâudio esclareceu que

não foi o edif;cio do reator que-teve um recalque diferencial em de~

que sofreu um npequenTssimoH recalque, nnormal e aceitãvel H, e foi o

mesmo "corrigido completamente", ainda na sua admirdst~ação. Quanto

i questão do alinhamento do eixo de transmissão, não havia o que que!

tionar, ·porque na montagem isto pode acontecerMo Também o turboge­

radar "já estava alinhado para entrar em operação".

do

, ,.vês do vencimento de tltulos na praça de Angra,

atraso de pagamento de subempreiteiros 11;

"do problema tecnico. com 2 alternativas: rescIsão

-a incapacidade técnica, caracterizada por falta de su­

pervisão, evidenciou-se atraves d~s mUda"ç~5 5uce~siv~s

na equipe de direção <;/a obra";

contrato da CHO, ou troca de sua equipe de dirigentes

nas obras n
•

lias dificuldades financeiras tornaram~se patentes atra-

"do problema financeiro com a concessão de adiantamen­

tos ã CNO, que seriam reembolsados a FURNAS";

Porem. acrescenta o Senador Jarbas Passarinho, foi o prõ­

prio Dr. lemme quem sugeriu as alternativas de solução:

tão

q"

RAS, durante seu depoimento nesta CPl, em 23.11.1978, sobre I)

estavam fundadas sobre camadas de areia compactada. "Nestas é

houve um pequeno recalque, devidamente superado H. Ficau"assim mais

uma vez confirmado que realmente existiu um recalque, mas que

corrigido.

foi
(lO) - Carta-Ofício de 10.08.1974, do EngQ EmTlio ClálldilJ Le1l1lle. Chefe do [scr.!.

tõrio de Obras de Angra I, ao Dr. Fernando Candeias, Oiretor·TécJlico de
fURNAS •

•
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Observa o Senador Jarbas Passarinho que a CNO chegou

qual seriam contratados profissionais Conhecidos por FURNAS, de com­

petência reconhecida.

A CNO reivindicou melhoria no valor contratado da Quanti!

F1~a. O mesmo EngQ Chefe do Escritõrio de Obras de Angra I reconhe­

ceu que a "quantia já era insuficiente há algum tempo". o (n99 le~

me solicitou e obteve da Diretoria:

canteiro em outubro de 1972, e já em janeiro de 1973 (três meses de·

pois) mudava o dirigente da equipe. E~ março, dois meses adiante. o

substitula por outro, que ficou no cargo apenas 7 meses. Nessa alt~

ri, FURNAS deu o ultimaturn' ou contrata a logos ou vem a rescisão.

A

de"A Odebrecht reclamava (lS indispensãveis condições

alterações contratuais que o signatário considerava necessárias,

Cillrta f ••• ) deve ser considerada (, .. ) como um fato isolado".

~Apesar de todos os problemas, em abril de 1974, as equi­

pes co~seguiram vencer o maior desafio têcnico da usina ( ... ) a eXe~

cuçio, em 32 dias, pelo processo de formas deslizantes. da envoltõ~

acesso ao canteiro da obra, ate das condições de infra-estrutura pa~

ra fixação do homem ao local. A precariedade do acesso agravou-se

multo ( ... ) cabendo ressaltar que. em 1973, as chuvas deiKaram oca.!!.

telro interditado durante 139 dias~.

"O Que se evidenciava em 1974 era a existência de ttpini~

ões divergentes entre a Odebrecht e a fiscalização local, o que pre­

judicava a construçio da usina".

pela

de~pesasd.~Ubstituição do esquema de reembolso

Disse u [n99 lemme que a CNO apresentou proposta,

"Entre 1972 e 1974.foram executados apenas 101 das obras.

E", 1974, conclu\ra-se o acesso (Rio~Santos) ,bem como as obras de fI!.

36,6 metroS de diâmetro (. ,.) o terceiro edificio do reator do mun­

do, cujo envoltõrio de conc:reto foi construido por esse processou.

(Cliusula 19), a posterior;. pela concessão de adia~

t~mentos mensais;

ti. modificaçõe~ do §29 da cláusula 12, tornando reembol

siveis as despesas referentes aos deslocamentos do

pessoal dI- CNO;

ria c:ilíndrica de concreto do reator, com 58 metros de altura ,

iii. inclusão na Cliusula 43 de novo valor para a Quanti!

-rixa. previsto em Cr$ 445 mil mensais, e reajustã-

fra-estrutura de responSabilidade de fURNAS ( ... ) Com isso,

:1974 ~ 1976, foram executados mais 40%. ou seja, Quatro vezes

entre

ma 1.s

vel; do que no mesmo perTodo anterior ( •.. ) logo, as razões das tensões

iv. 'interven;encill da loqos Engenharia ltda. no geren-

ciamento das obras. "Estava consumado", comenta

existentes residiam nas deficiências apontadas, e não na capacidade

"de noHos quadros gerenciais".

o Senador Jarbas Passarinho "um tipo de intervenção

branca, atravês da Qual ~ Logos iria dirigir o can­

teiro a car90 da CNO ( ... ) Tal decisão provou ser

boa, o que, por seu turno, pode recomendar bem a vi~

são do administrador, o Oro lemme".

Em março de 1974, houve mudança na administração de fUR­

NAS. Saíram o Oro John Cotrin (Presidente) e o Or. Flábio lira (\(i-

"Quanto ao aspec:to rinanceiro ( .. ,) no per\odo da contra­

tação, li tendência da inflação era decrescente. Em 7974, as diferen

ça~ entre os índices do Governo e a realidade minavam duramente

econo~ia do setor da construção. A gravidade e a amplitude do pro~

blema levaram o Governo a dar solução geral ( ... ) atravês do DecretE

-Lei I'I~ 1.399, de 20.08.1974, que autorizou a revisão dos contratos

de construção'~

Lemme: "Pelo que s~bia, as dificuldades da Norberto Odebrecnt esta~

vam muito lig~das ae n~o pagamento d(ls obras do ~eroporto lnternaci~

nal do Galeão ( ... ) Itaquela ocasião, a Norberto tinha por receber da

financeiras e~istem para todas (lS empresas, não ê uma deflciencia da

Empresa~ mas é, basicamente, o não cumpriment~ de datas por parte do

cliente" ,

lhies e Dr. Antonio Fernandes Candeias, respectivamente. Nessa oca-

sião. foí criada a Administração do Projeto de An9J:'a,assumindo a S.Ui!.

chefia o EngQ Franklin Fernandes Filho. ~Passei - dit o EngQ lemme

00 debate, ficou claro que não se caraçteritara a inido­

neidade financeira da Construtora de Angra I, como reconheceu o pri!

cipa) debate dor da OpOSição, Senador Dirceu Cardoso( 111. Ficou ta!

bém esclarecido, quanto às dificuldades de natureza técnica imputa­

d~s à enpresa. que FURNAS jamais dirigiu-se uficia1mente â Construt~

Respondendo a indagação deste Relator sobre a Garantia de

Qualidade, o Sr. Norberto Odebrecht esclareceu que sua empresa apre~

sentou no corpo de sua proposta a assessoria de J.J. Johnes, de gra~

de know-how nesse campo. Que. durante três anos, seus tecnicos, ju~

lalllt'nte com os da Odebrecht, organizaram o Manual de Garantia de Qu!.

\{dJde, que foi aoresenlado a FURNAS. E esta, por sua vez, o subme­

~~U i .proY'tào da CNEN. ~A empresa trabalhou seguindO as recomend!

çóes e exigências deste Manual".

EngQ

Maga-

dificuldades

Indagado pelo Senador Dirceu Cardoso, esclareceu o

ordem de. cento e poucos milhões de crUZeiroS. { ... ~ ~s

- li ser seu (ldjunto e Chefe da obra".

ce·presídente) para serem substitu\dos pelo Dr. Luit Clãudio

~ respeito desses episódios, consideramos oportuno inse~

rir as palavr(ls do Sr. Norberto Odebrecht, ditas neste plenârio, no

ra para reclam(lr deficiências. segundo c vrõprio [n99 Lemme,

do Escritõrio das Obras.

Chefe

depoimento de 17.04.1979.

Abordando diretamente a carta do Dr. lemme, de 10,06.1974.

Disse o Dr. Odebrecht que sUa empresa ganhou a cOncorrên~

eia de An9ra 1 porque apresentou a melhor proposta comercial, e foi

tambeffl a que recebeu a melhor nota nos itens Organização e Apoio, G~

rantia de Qualidade e Curriculum Vitae, e o melhor conceito final.

Quanto ã idOneidade têcnica, recordemos algumas pa~sagen~

do RelatErio do Senador Jargas Pa~sarinho: "Em seu depoimento. dis~e

d.o Oro Luiz Clãudio Magalhães { •.. } que, em 1976, a performance

Odebrecht era muito boa, Q que faz nexo com o (lvanço proclamado das

obras ( •.. ) I9ual conclusão e a do prEprio EngQ lemme, em seu depoi­

mento. Para ele, nada havia a reparar em relação ã ca?acidade tecnl

ca e ã capacidade financeira da Odebrec:ht em 1976, ~té 1974, a
manifestouao Diretor Candeias, disse o depoente que jamais FURNAS

'ii Odebrec:ht insatisfação quanto aos seus serviços. "A funçâo prec5.

pua da c(lrta interna foi tecer argumentos pessoais para solicitar as (1.b) ~ COMO consta da public"çâo. pãg. 4,91::1, do O~N (s.eção Ir} ce 24.09,1980.
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CNO merecia, no entender do Diretor Fernando Candeias, as críticas

d~ FURNAS, particularmente do Eng9 Lemme. Foram elas, porém, sanea­

dQs de acordo com as prõprias sugestões do EngO Lemme, de sorte que,

em 1976 (ano em que se deu a adjudicaçao das obras de Angra Ir e

iii. Cantinas - Falta de higiene e desordem. Era preci­

so ampliar as cantinas de ltaorna e Mambucaba, com

instalação de exaustores e ventiladoreS, proibir o

funcionamento de cozinhas clandestinas, etc.

111), a Construtora gannara credibilidade e grangeara reputação fav~

rãvel" .
iv. lnstalações Sanitãrias - Em !taorna sã existiam, em

1977, 8 vasos sanitarios, 2 mictórios e

viii. luxor HOt~l Praia Brava - Carente de ordem na coti-

vii. Supermercado - Sujeira e desord~m, explorado

firma Armazem são DomingOS S/A.

Verifica~se que as ooras de Anqra 1 atrasaram-se cOnside­

ravelmente entre 1972 e 1973, e até junho de 1974, quando apenas 10%

dos serviços tinham sido executados(12l, Entre 1974 e 1976 houve um

progresso de 40~. FIcou evidente que este atraso deveu-se basicame~

te ã decisão de FURNAS de iniciar a construçao sem a existência de

infra-estrutura local. principalmente a falta de acesso por terra, a

dificuldade inicial em alojar oS trabalhadores, etc. As djvergenci­

as entre a fiscalização de FURNAS e a administração da Construtora,

principalmente em relaçâo ã ~quipe local, tambêm concorreu par~ o

lento andamento da obra, "tanto assim que foram feitas virias rnudan­

ç~s, inclusive a contratação de uma terceira empresa que pud~sse to­

car os serviçosll, Esta intervençào, embora aceita pela CNO, foi por

esta consid~rada como desnecessiria, porque aS causas básicaS que

vinham gerando aS tensões e transtornoS eram as deficiências de in­

fra-estrutura e as relacionadas com os dados incompletos dos proje-

,.

ix.

rio, para os 4.000 homens d~ frente de trabalho.

Alojame~tos ~ Falta de hi9i~ne e péssimos banhei~

ros. Os barracos da firma TECNOSOlO e MAOt1ZATI

eram verdadeiras pl)ssilgas.

lavanderjas ~ Ins~f1cientes.

pela

nha e higiene no trato com alimentos.

Clubes - Cozinhas improvisadas, quase a c~u aberto,

sem higiene.

A CPI solicitou de FURNAS cópia desse documento, que, em

o Relatório aponta várias irregularidades, abrangendo os

grande "turn-over" do pessoal. Em conseqUência, poderia estar have~

do diminuição acentuada da produtividade { .•. )".

sua apresentação, diz textualmente:

nr praticamente imposs~vel transmitir, nos limites for~

mais de um relatario de serviço (.,,) a profunda impressáo causada,

( ... l pela situação sanitaria, social e de trabalho existentes naqu~

ta /irea",

segurança pessoal dos trabalhadores,

o Rel~c5rio elaborou um elenco de recomendações compre~n­

dendo os .itens n~l~a citados e outros mais. Este trabrAlho teve, i

época, grande ,;p",rcussao, sendo, inclusive, objeto de 10n90s de~a-

dJ Incêndio

das obras e nos alojamentos das construções da tNAAA. Indjscutivel~

mente, a administração de FURNAS, ã época, não podia receber el09i~

os. Havia esta falha profundamente lamentável, por envolver a prot!

pressão segurança nacional, estão Sendo escamoteadas ao püblico noti

cias da maior importância sobre a r~alidade dn Programa Nuclear Bra~

sileiro~,

os enviados anonimamente aos jornais. "Sob a justificativa da

tes nesta CPI.

Estas condições foram completamente alterada~ a partir de

1978. Cabe lembrar que as obras começaram ef~tivamente em 01.10.1972.

Portanto, foram 6 anos de sacrifício para os trabalhado~es, Quan~o,

posteriormente, esta CP! esteve visitando o local, em 1979, tive~os

a oportunidade de verificar as condições jã nQrmalizada~, e não hou­

ve nenhum fato que merecesse registro especial. Os alojamentos ~ a

qualidade das refeições nos pareceram satlsfatõrios. (de se espe­

rar que essas condições ten~am ficado definitivamente estabelecidas.

Pelo menos não mais ouvimos falar sobre tratamento desumano no lOCal

çio, a saude e

InSinuando que as más not~cias sobre a execução de Angra

não vinham ao conhecimento publico, a Oer Spiegel destaCou o fato

de que um incêndio no galpão da taE, em outubro de 1977. 50 foi di­

vulgado em março de 1978, obtidas as informações atraves de relatôrl

,m

, o

tos. "Quando a lagos entrou em operaçio, essas deficl~ncias,

grande parte, ji estavam sanadas".

ti Condições Medico-Sanitárias

Vasou para a imprensa nacional trechos do Relataria confi

dencial, com observações realizadas no perlodo de 02 a 04,03,1977, s~

bre o levantamento Mêdico-Sanitãrio da ãrea em que estava sendo con~

truida a Central Nuclear Almirante Alvaro' Alb~rto.

50S de ( ..• ) atos de vialencia ( •.• ) significativos acidentes

"Operirios e ocupantes de outras categorias funcionais,

submetldos a condições de trabalho que envolvem considerável risco,

com grande desgaste f~sico e psicolõgico, o que e agravado pelas pe­

culiaridades locais, constando haver freqUentes jornadas de duração

prolongada (. ,.) Tais condições de trabalho, geradoras de um clima

d~ insatisfação, encontram-se agravadas. Como sintomas mais expres­

sivos dessa situação, podemos destacar a ocorrência de numerosos ca-

setores de:

i. Abastecimento dãgua - Os locais de captação sem pr~

teção e sem analise da â9ua.
Durante o depoimento do fng9 Llc~nio Seabra, em 24 de ou­

tubro de 1978, na 7a. reuniio desta CPI, o Senador Dirceu Cardoso sf

preju)zo de US$ 6 milhões, e ameaça de contaminação por radioativid~

de" .

iL Esgoto - Sistema paralisado, com tubulações danifi­

cadas, grande numero de fossas sem 1 im~eza. Era pr!

ciso reativar o tratamento, canaJisar o sistema de

licitou explicações sobre esse incêndio no canteiro de obras, "com

o que aconteceu: -Houve um incindio ... ) que ocorreu num almoxarifa

do da Westinghouse-EBE C... } Quanto ao prejulzo, a cifra foi de,

aprox'madamente, cinco milhões de d&lares (.,.1 Mas para FURNAS nio

Praia Brava e intensificar a rede de Mambucaba para

entrar em funcionamento.

(ti? ~ 00 depOlmento do [n99 Franklin ~ernandes, em 21.11.1978, pãg.D08, co
OCN (SeçJo lI) do n~ 15, de 23,03,1979.

Em resposta, o Presidente de FURNAS contou em detalhes
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10i propriamente um prejuizo, porque fomos indenizados pela compa­

nn'ia de seguros ( ... } A conclusão do laudo periciill oficial e que o

26.09.1972 - Assinatura do Contrato das obras civi5, n? ? 182, entre

FURNAS e a Construtora Norberto Odebrecht S/A

incendio foi devido li causa fortuita, não se caracterizou nenhuma de

sidia ( ... ) nem sabotagem".
01.10.1972 Data do início efetivo d~s obras civis.

Quanto ãs notícias de contaminaç~o por radioatividade dos

funcionários que se encontraram no local, o [ng9 Licinio expli cou

01.05.1975 ~ O Ediftcio do Reator deveri estar pronto par~

equipamentos (no contr~to d~ CNO).

receber

que estavam depositados no galpão incendiado de 200 li 300 extintores

de incêndio, que não têm. inclusive, classificação de material nuel!

ar, porem. em seus dispositivos, contam com o A~crício. material rd~

cioativo, o mesmo que e utilizado nos mostradores lumin~sos dos rel~

gios. Ouando este Ar.H:r'ício e ingerido ou iMlado e perigoso oi saúde.

Mas, no caso, esses e;w;tintores for3-m retirados em tempo. "Não che~

gou a haver nenhum tipo de contam\nação n
, assegurou o Presidente de

30.08.1976 ~ Data referida no contrato nQ 1.934 (Westlnghousel para

a primeira carga do reator.

01.03.1977 - Teste de aC(litaçã.ú comercial da unidade Angra l, confo.!:.

me contrato n0 1.934 (Westin3house).

3t.03.1977 - Entrada em operação comercial da unidade Angra i, con­

forme contrato n9 2.182 (CNO).

F1JRItAS.
15.03.1980 - Carregamento do reator.

o "Estado de São Paulo", edição de 12.03.1979, publicou o

fato com a manchete: "No incendio, o perigo da radioatividade". N,
24.10.1980 Data em que começou o teste dos equipamentoS.

~esma noticia, dizia que os resultados dos testes realizados no Pais

e na Alemanha concluíram pela inexistência de contaminação.

18.09.1981 - Oata em que foi realizada a 1~ carga do reator. Previ

são de entrada em operação comercial para o 19 trímes-

o Jornal do Brasil e O Globo divulgaram Nota de FURNAS sQ

bre o ocorrido, esclarecendo que o incêndio objeto do noticiário da

imprensa nada tinha a ver com as obras em si da usina nuclear. o

tre de \982.

13.10.1981 • Sincronização. Data p,.evista para o teste de potencia

a 50~. Até agora não ultrapassaou a 30% (fevereiro/a2).

inquerito da Polícia Federal concluiu que o·sinistro nio foi crlmin!

50, mas provocado por acidente no quadro de distribuição de circui­

tos elétricos.

04.01.1982 - A imprensa noticia a chegada de técnicos

house para examinar a substituição de componentes no 9~

rador de vapor.

Disse o Engq Franklin Fernandes, em seu depoimento de

21.11.1978. a respeito de i ncendios no cllntei ro de obra s, que "o ni­

ve1 nio i maior nem menor do que nos outros lugares ( ... 1 se esse i~

cêndio da EBE tivesse ocorrido nos Estados Unidos, não haveria nenh~

ma repercussão". Respondendo a pergunta do Senador ltalívio Coelho,

lQ Trimestre de 1983 - Epoca provável para entrada de Angra r em pl!

na operaçio comercial. Onze anos ap5s a data

do inicio do Contrato.

2.8 - considerações finais

por este inc~ndio, e que houve outros de pouca importincia-.

informou que avaliou-se em seis meses o atraso nas obras provocado
a) Equipamentos e Serviços Eletromecânicos sob a responsa·

bilidade da Westinghouse

Se n~da tivesse acontecido nesta obra sob a responsabili~

dade de fURNAS, a exemplo das condições sub-humanas de

in'1cio da construção com projetos incompletos, o local sem

trabalho,

contar

o processo da concorrencia internacional para a escolha do

fornecedor da usina nuclear de 500 MW, na forma de "turn~keyU, encer·

rou-se em maio de 1971, e somente em abril de 1972, quase um ano de-

indenizados pela companhia de seguros", a verdade é que a queima de

FURNAS e da empreiteira, provavelmente a boa ordem e organização do

canteiro não teriam p!!rmitido deixar material infla.mã'iCl junto a con~

xôes eletricas com possíveis circuitos. Embera digam os administra~

atraso da obra por 6 meses. Trata~se de outro enorme prejuízo que o

Presidente de FURNAS esqueceu~se de computar. Isto se insere num qu~

dro administrativo de qualidade bastante discutível, que caracteri~

lau, durante certo perlodo, a participação da empresa FURNAS na con~

trução de unidades da CNAAA.

com uma infra.·estrutura adequada e os conflitos entre as equipes

J Westinghouse Sistemas EJétri-se (letric Corporation (New York),

lado por fURNAS - Centrais Eletricas S/A, e de outro pela Westlnghou-

O Contrato, que tomou o n9 1.934, tem 44 cláusulas. A de~

peito do longo tempo que levaram discutindo e negociando, não foi po~

sTvel obter uma redaçáo mais precisa e estavel. Este documento rece­

beu B Aditivos. O primeiro, tres anos depois de sua entrada em vi~

gor, datado de. março de 1975, e o ultimo aconteceu em maio de 1981.

Uma analise sumaria revela desde logO a profunda mudança

das regras do jogo, corno estabelecidas na concorrência, funda~ental·

mente em três sentidos:

pois, ê que foi assinado o correspondente contrato, subscrito de

cos ltda. (Rio de Janeiro), e a EBE - Empresa BraSileira de Engenha­

ria ltda. (Rio de Janeiro). Um contrato redigido em portugu~s e in­

glês. A cõpia que FURNAS remeteu a esta CPf foi em ingles: uma falta

de atençâo, embora insignificante, mas reveladora da confusào e.m fUR­

NAS com os problemas que ela deixou criar na execução da CNIl.Il.A.

o

d,

como

fomos

,

2.7 - Cronologia dos Principais Eventos

Acon teci dos

Westinghouse x EaE

dores de fURNAS qUe "não foi propriamente um prejuízo porque

07.04.1972 ~ Assinatura do Contrato nQ 1.934, entre FURNAS

materiais que estavam depositados naquele almoxarifado provocou

t - a troca do regime de prestação de serviços por preço

unitário para o regime de administração;

Entrada em vi90r acordada ~ara 29.03.1972.

15.05.1972 ~ D~ta da conclusão dos desenhos estruturais, estudos sí~

micos, relatórios da geologia, sob responsabilidade de

FURNAS.

ii alterações nos custos globais pela introdução de. novos

itens, e retroatividade nos reajustamentos.
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iii reformulaçao constante dos prazos de conclusão da usi­

na, testes e aceitação.

mos de carta-prDposta de 26.01.1971. Esta retroatividade precisa ser

melhor esclarecida.

Os argumentos invocados para justificar essas

sempre se basearam na necessidade de adaptar o contrato ã

illteraçõe s

rea 1idade

Por este nQ 7, foi tambêm estilbe1ecido um crotlograma para

FURNAS concluir as obrils de SUil responsabilidade, a exemplo dij draga-

da inflação, promovendo-se o reajustamento dos custos, inclusive doS gero do caMl de acesso, o túnel de descarga, o canal de emergência,

etc. A Westinghouse compromete0-se em entregar pronta a usinaequipamentos importados. Interessante foi a concordância de

em aceitar reajustamentos de contas já pagas.

fURNAS

agosto, para operaçao com potência de 100%, e aceitação em

de 1980.

setembro

A inclusao de npvos serviços fazendo crescer bastante o

faturamento, justificada como Ncompensaçio" ao trabalho pioneiro

Uma dessas alterações esti na cláusula que previa a impor-

em Itaorna. Cabe observar em primeiro lugar: a concordancia com a im

po~tação de tubulações de ~ço que, por mais sofisticados que fossem. a

industria nacional atenderia as exigências; e segundo era mais do que

eYidente que seria antieconõmico transportar a longa distancia tubul~

ções de grande dimensio. Sempre foi mais conveniente a montagem no

não nos parece convincente, sobretudo levando em conta a larga exper~

êncla internacional da Westinghouse e de suas subcontratadas, Uma ju~

tificativa aceitável para revisão de custos, e de facil Identificaçao

fOram as mudanças nas especificações originais, impostas pelo desen­

volYimento da tecnologia do PWR, desde 1971, qua~do a unidade de An­

grd I foi desenhada. Ji nao podemos concordar com a e.pllcaçio refe­

rente d falta de definição de certos itens ao tempo da negociação do

Contrato 1.934, pois este tomou quase um ano, o que permitiria, com

base na experiência dos fornecedores, a previsão de tudo.

ge ra r

horas,

começo

Contrato

constitui

já no Artigo xr doo irrealismo se identifica

mens vindos dos Estados Unidos passou a custar US$ 720/dia/B

da não saiu dos testes de potencia. A questão dos prazos

29.03.1972. Oesse nlOdo, Angra 1, que deveria ter começado a

eletricidade em abril de 1977, passilra a fale-lo em 1982, ou

Com tantas alterações, nao se poderia levar a serio aquele

resultado da concorrência internacion~l, com cifras meramente de ref~

rencias: USS 97,2 mllhões para as import~ções de equipamentos e servi

ços de engenharia, e Cr$ 107,3 milhões para os serviços de mOntagem.

mais despesas locais, por conta de FURNAS. 50 esta emenda nQ 7 prov~

cou um aumento de USS 38 milhões. A PROMON e (BE foram beneficiadaS

1,93~: • usina deyerã estar pronta para operação comercial dentro de

60 meses apos a entrada em vigor do referido dOCUmento, acordado para

de 19B3. Estamos assim aSsistindo completar 120 meses, e Angra 1 ai~

com as reformulações, com pagamentos de quantias reajustaveis ate

carregamento do combustível no reator.

Com aS inovações do Aditivo n9 7, a Westinghouse assumiu O

comando do canteiro, e os poderes para o gerencia~ento global do em~

preendimento, inclusive a direçâo dos novos contratos, suprimento de

pessoal nas funções de controle e supervisão. So~ente um deSses ho~

monta-

pelo

nuclear,

canteira

elaboração de projetos e montagem de equipamentos de usina

tação de tubulações dos circuitos de agua da usina. Em 1976,

Aditivo n9 3, visando reduzir o custos de fretes e seguros.

gem desses tubos foi transferida dos Estados Unidos paril o

obras civis e (\ fornecedor dos equipamentos. Assim, surgiram algumas

para FURNAS, a administração da "interface" entrt a construção civil

local, como acabou sendo feito. Porem, não conseguimos entender Po!

prlncipaJ garantidora, inclusive, do desempenho Qa usina. O processo

administrativo na implantação dessa unidade mostrou~se confuso desde

o começo, por causa da falta de entendimento entre o empreiteiro das

deum dos aspectos maIs negativos deste empreendimento. Um projeto

engenharia initi~dn elll 1971, e concluído em 1975, com obrils contratadas

em 1972 e conclui das em 1980. A usina deverá provar uma prod~ção li­

quida, conforme consta da 9arantia (Artigo XIJ), ou seja, uma força

geradora de 626 MW, durante 100 horas (minime ~e lO/dia) no espaço de

3D dias, Tendo em conta o que vem acontecendo em relação as usinas

de m~smo porte e procedencia, na Suécia, Espanha e Estados Unidos,

Angra I, por enquanto. não poderá ir alem de 10~ de sua capacidade, ca­

so a Westinghouse não resolva completamente a Questao do vasamento de

ã9uas do circuito primário para o secundaria, dentro do prõprio vaso

gerador de vapor.

"

cOtlveniente

contratada,

de entrega

Westinghouse, por conta

Por ser um contrato enquadrado na modalidade

"pronta para operar", .compreende-se como obrigatSria, e

qUe FURNAS deu compensaçao financeira

transferência dessa montagem.

e a montagem dos equipamentos sob a responsabill(jade da

dificuldades, atê que fURNAS, atravês do Aditivo nQ 5 (maio de 1977),

tratlsferiu d Westínghouse a responsabilidade de administrar a progra~

mação, planejamento e coordenação das obras e serviços.

Na exetuçâo de Angra I, anotamos um certo exagero no custo

Se a usina nio alcilnçar os resultados esperados, o Contra­

to asseguril o direito ao fornec€dor de proceder ajustamentos e modifi

cações no equip~mento, ou de substitul~lo de modo a alcançar il. potên~

çia prevista.

mais passagens, estadia e outras facilidades, inclusive para a faMí­

lia). Aliãs, em quase todas as emendas. estio presentes ilS reformu)!

ções de custos, oro! ampli;mdo o numero de Ttens, Ori.! reajustando paga­

mentos referentes a perTodos anteriores. ou reformulando o modelo de

calculo desses custos. A tomprovaçio da instabilidade do processo ad

fornecimento e montagem dos equipamentos de Angra 1, ilssociado com os

problemas surgi~os na construção das obras civis, conduliu ã duplica­

ção do prazo de entrega, de cinco para dez anos, ou seja, de marçO de

1972 para setembro de 1982, portanto, lo atlos e 6 meses.

do pessoal ticnico trazido pela Westinghouse (uss 500/diaJ8 horas, o re~umo de tudo o que aconteceu em relação ao projeto.

~o nQ 7. Este funcionou como uma esponja sobre o quadro negro. Apa­

gou os 6 Aditivos anteriores, com o fim de criar novas condições co­

merciais, sob. justificativa de definir responsabilidades e obri9a-

obras civis concluiu que a melhor propOsta foi a da Construtora Norbe!

ministrativo de fURNAS em relação a Atlgra esta na adoça0 do Aditi- b) Construção Civil

A anillse da concorretlcia naciotlal para a execução

to Odeorccht SrA, de Salvador (BA), nio so porque apresentou-se

,,,

com

ções, diante das ci rtunstancias, que erilm causado.f3s de retardamento o maior grau de condições e qualificações, e com o menor orçamento de

unitários, a menor remuneração para Subempreitadas, e o menor custo

na construçâo da USlna. Interessante ê que esta emenda fez incorpo­

rar os entendi~entos de junho de 1970, $obre especificaçoes e os ter-

mão~de~obrJ para obras básicas, tambem ofereceu os melhores preços
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de aluguel de equip~mentos. A respeito da remuneração dos Serviços blena anotado em relação aos serviços da ~estinghouse. cer~

Auxiliares na proposta vencedoril,l'm 20t, contra 12 e 17% da 2a.

3à. concorrentes, a Comiss~o de Andlise recomendou sua negociaçao.

tos ~erlodos, como e~ 1978. trabalhava~ na construçdO e ~o~lage~

AngraI quase 9 mil pessoas, de um total de 12.500, dI 'n,luldas

d,

o Contrato, com 71 clãusulas. assinado em 26.09.1972. to-

WeStinghcuse e [8E. Em compensação, le~ou menos tempo de negociação.

apenas 4 meses, em relação ao outro, que levou um ano.

o prazo pactuado para entrega das obras e serviços corres­

pondeu inicialmente aos mesmos prazos p~evistos no contrato com

Westinghouse, isto ê. permitir a entrega da usina pronta para operar

menosda usina Grafenrhelnfel, de 1.300 M~,

fundações de Anqra 1[. COnstata~os na Alemanha no pico da co~str~ç~o

A anilise sumãria dos Aditivos revela. importantes altera~

ções nas condições acertadas inicialmente na concorrência:

leiro. Mesmo assim, fURNAS nào pôde justificar tecnicamente a neceS­

sidade de tamanho contingente de mio-de-obra em Itaorna.

claro que as condições 10(31S na Alemanha são ba.~tilnte diferpntes, lrl

t1usive de produt1~'dadp do operârio, praticamente o dobro do brasi-

4

pe 1amou em FURNAS o nQ 2.182, seis meses apõs o Contrato assinado

em março de 1977. Quanto i construçio civil, em realidade eram

anos e 6 meses, entre a data do contrato e a entrada em operaç~o co­

mercial. Seria provavelmente um hrecord" mundial a usina pioneira do

Brasil ser construida e testada em menos de 5 anos. Vê-se por ai co­

mo o irrealismo marcou as negocíaç5e~ de fURNAS.

i. os ltens relativos a equipamentos, mãquinas e velcu1os.

pa~saram a ser ã base do faturamento; e para i~so mUl~

to pesou a ampliaçào do n~mero de mãquina.~ e ve~culos, d

modança no conceito de aluguel e na formula de calcular

FURNAS ficou com o encargo de fornecer o projeto com de ta -
a remuneração;

lhes e especificações. Porêm, sabemos que este compromi~so atrasou-

~se de tal modo que a obra, tendo começado em 1972. ainda em 1975 es-

tavam sendo completados os desenho~ do mesmo.

ii. a remuneraç~o da mão-de~oDra cresceu de e~pressào pelo

aumento do volume. atingindo por isso n'~eis elevadíssi

mos se~ paralelo a qualquer outra usina do mesmo porte,

da cOl1correncia, em 1977, em USS 510. Em dezembro de 1980, e~se custo

As àJterações, nos valores fixados para ltens~índjces, pa­

ra efeito de cãlculo da remuneração variável na execução das obras bE

sicas e complementares, foram ~ubstanciais, entre a inicialmente con·

tratada em setembro de 1972 e setembro de 1974, não 9uardando correl~

ção com o crescimento da inflação no período Considerada,de 15,5 para

menos de 40X. Por exemplo, o m3 de material escavado em 1972, no co~

trato, foi de Cr$ 0,90; já em 1974 foi reajustado para Cr$ 5,60

em qualquer parte do mundo;

iii. a retroati~jdade dos reajustamentos adotados em

em relação d serviços executados e pagos desde

{o mesmo aconteceu no contrato da Westinghouse}.

c) Custos de Angra 1

O custo do kW instalado em Angra I foi estimado na

1975.

1972,

aumento de 522%). A tonelada de armadura de concreto armado. no co~

trato or19ínal em 1972. estava por Cr$ 250,00, dois anOS depois ,rn
era de US5 1.356. Jã em junho de 1981 FURNAS calculava o novo custo

em llS$ 2.D90jkW, atíngindo um jn~estimento global deUS$ J.32B.007.000
Cr$ 902,57 (um aumento de 261%).

Os reajustamentos continuaram sendo e~pressi~os com o Adi­

tamento nQ 8, de março de 1975. inclusíve com efeito retroati~o. Foi

seguido o e~emplo da Ucstinghouse.

No final de \982, quando Angra! deveri entrar em operação comercial

(ijltimas informações da Presidincia de FURNAS). ipcc~ em que devere~

mos ter o real custo do kW instalado. prov~velmente aquele ~alor se

apraximarã de USS 2.400, ou sej~, um ~umento de 373% acíma do estima~

do no momento d~ decisão do Governo em construi~la.

A alteração da cláusula 39, atraves do Aditivo n9 4. de agosto de

1974. fez mudar a posíçào da CNO de financiador para financiado. Re~

almente não tinha sentido. Ao invês de receber as faturas após o se~

viço, passau a recebe~1as adiantadamente com prestação de conta post~

r\or.

Segundo ~s e~p\icações do President~ de FURNAS, fngQ lici-

nio Seabra., esse custo inclui os efeitos inflacionirios 1'10S preços. em

moeda nacional e estrangeira. num período de quase 10 anos.

A dilatação do pr~zo aumentou oS custos administrativos e

As al\erações introduzidas no valor do aluguel dos equipa-

com utilização de equipamentos". mais a ampliação do n~mere de unida­

des, fizeram transformar esta rubrica no principal item de faturame~

to da construtora.

mentes, que passou a ser interpretado como "remunerilç~o de serviços

financeiros. As etlormes discrepãncias entre as previsões e os resul~

tados alcançados são atribuídas pelos dirígentes de FURNAS, basicame~

te. a três fatores: a) imprecisão das estimativas inicíais; b) a du­

plicação do prazo de construçao, devida ã introduçào de modificações

no projeto, mais as condições ad~ers~s encontradas no local, cuja pr~

pretendidas; e c) o pioneirismo do empreendimento.

de 200'1: entre 1975 e 1979, seglJndo a A1EA.

[m reforço a estas e~p1icaçoes, alega~se que os custos de

usinas nucleares em toda parte têm sido aumentados considera~elmente,

começoanos e 7 meses de defasagem. Estamos no

cariedade de infra-estrutura nio permitiu a execuçio das obras como

Com relação ~ prazos, os testes de Angra I foram iniciados

em 24.10.1980. FURNAS havia previsto que tal fato aconteceria e~

de 1982, e ainda a situação nào estã defInida, nem seri enquanto

We~tinghouse e FURNAS náo se entenderem sobre a "performance" da US1~

01.03.1977. são

ria.

Outro fato foi o aumento da Quantia~Fixa de CrS 140 mil p~

fà Cr$ 455 mil, reajustã~el a partir de iulho de mesmo ano, para per­

mitir a participação da Logos Engenharia S/A. imposta pela Admioistr~

çio do Projeto de Angra (escrit6rio local de FURNAS), sob o pretexto

de melhorar o nTvel de gerpnciamento das obras da CNO. Mais adiante

veremos. ser este ponto contestado pelo (ng9 Norberto Odebrecht, ao

afirmar nesta CPf que. na oportunidade da entrada da Logos, pratica­

mente todos os prOblemas que atrasavam o ritmo das obras estavam re­

solvidos, e que leva ã deduçao de que tal participação foi desnecess~

o que nio pode deixar de ser ressaltado nestas COnsidera­

ções e o exagerado numero de pessoal envolvido na~ obras, o mesmo pr~

na. face ãs dificuldades surgidas no sistema gerador de vapor,

ameaça de vasamentos no circuito primario, na hipotese da usina ope~
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E~istira~, entretanto, outros fatos que contribuiram pararar a plena carga, tal como aconteceu em unidad~s iguais ae

pahes.

outrr.s

o,,> COrld"ndVE'i~ atrasos, além de eleibirem um quadro de deslei.,amento

o carreqane~to de combustivel, pelo Contrato revisado, ~H­

ria e~ 15.03.198D. nppois, com o Aditamento 09 8, a data passou a ser

jn~xplitõ~el das responsahilidades administrativas da proprjetiria em

relaçao ao canteiro de obras e alojamentos dos trabalhadores.

;0 sera o teste a ~O~, e de 1001 provave'mente em setembro deste ano,

quando fURNAS espera colocar Angra I em operação comercial, nove me­

ses após o ültimo prazo, de 19.12.1981, sucessivamente corrigido a

partir àe 1975. Mas não será nenhuma surpresa se chegarmos em 1963

ainda aguardando a sua entrada em produção.

06.07,1981. Em verdade,realizou~se na data de 22.09.1981.

Os testes de critica1idade far-se-ão em março de 19B2

G incêndio no almoxarifado da EaE, em 1977, um dos poucos

País

mao-de-

exagerado aumento dos custos.latação dos prazos e

fatoS verldicos citado na reportagem da Der Spiegel, custou ao

lD aumento de acidentes, atos de violência, rotatividade da

As péssimas condiçôes médlco-sanitârias atê 1978, portanto

seis anos tJnsecutivos, fizeram agravar as condições de trabalho, pe-

.00r3, insatisfação generalizada, fatores que conduziram ã baixa pro·

dutividade d: mão-de-obra, e deste modo criou-se mais um indutor ã di

, .
sincro~izaçào com o reator trabalhando a la:. [m ma-em seqtJencia,

d) Criticas da Der Spiege1
um prejuizo de U5$ 6 milhões. Porem, não podemos aceitar apenas este.

lado aparente do prejulzo. O atraso nas obras de seis meses, provoc~

Não temos provas. mas os lndicios e os fatos que se ajust~

condições favoraveis ãs pressões que estavam sendo dirigidas para fa­

zer fracassar o Acordo Nuclear Brasil e Alemanha.

provados. A única explicação admissível para o posicionamento absur­

do da revista alemã foi a sua vinculação a alguma articulação visando

Dos problemas que surgiram durante a construção d~ Angra 1,

os que mereceram destaque na rellista "Der spiegel", jã analisados no

Relatório do Senador Jarhas Passarinho, em sua maioria não foram com-

o

Centrais Elêtricas S/A.

do pela falta dos m~teriais importados, segundo afirmou nesta CPl

presidente de fURNAS, significa um enorme prejuízo financeiro a ser

adicionado ao primeiro. O único aspecto positivo é que não se confir

mau nenhuma contaminação, como foi divulgado na revista alemã.

A verdade ê que este empreendimento conjunto norte-americ!

no~brasi1ejro teve numerosos pecados. a começar pela passiva atitude

das autoridades do setor energético em concordar cOm a aquisição de

uma unidade na forma de pacote fecttado, com apenas B~ de nacional ila­

ção dos equipamentos. Dal em diante, sem explicações merecedoras de

consideração, numerosos fatos aconteceram, oferecendo como resultado

a baixa "performance" da chamada "Administração do Projeto de Angra",

Se alguém achar injusta esta colocação, sugerimos que com­

putem 05 resultados parciais e o global, definido por um ünico indi

cador ~ o ele~adlsslmo custo alcançado pelo kW instalado, Quase 5 ve-

sob a responsahilidade de rURNAS

A,-

etc.

criarunicamente desmoralizar o esforço brasileiro, e por este meio

ram mostram a evidencia de que tais pressões foram organizadas.

sim, são absolutamente falsas as denijncias da "Der Spiegel" relativas

a deficiências de natureza técnica (não conceitual) na construçâo da

usina, embora tenhamos apontado diversas outras, relaCionadas com pr2

jetos, qUestões de prazo e de custo, índice de nacionalizaçdo,

conseqQentes da administração da proprietaria ~ FURNAS.

principalmente, ao dOhro do prazo de construção e montagem (apenas da

importação de uma unidade padronizada), cujas razões foram predomina~

Quanto ã qualidade e segurança na execução das obras civis

e instalações dos equipamentos, nada encontramos que contrariasse os

favoraveis relatêrios das consultoras norte-americanas e opinióes da

CN["l.

~es mais do que o estimado para efeito da decisão do Governo.

multiplicação não foi devida tão 50 ao processo inflacionaria,

Esta

mas.

Um dos pontos mais dehatidos nesta CPI foi a posiçâo assu­

mida pelo chefe das obras, EngQ lemme, em junho de 1974, acusando

Construtora Norberto Ddebrecht de falta de idDneidade técnica e fina~

ceira, aSsunto este be~ focalizado no Relatõrio Passarinho. De fato,

vel, naqueles dois anos iniciais, qualquer empresa al(ançar njveis de

eficiéncia em local sem infra-estrutura, praticamente sem acesso pvr

terra em época chuvosa (canteiro interditado 138 dias. em 1973) e com

elevados creditas a receber do prêprio Governo por obras executadas e

não pagas, o que 'fez desequi 1iorar momentaneamente o orçamento da em-

as explicações da empreteira foram convincentes: era quase

a 1g 75.

segurança

oS lJ M A R

temente de ordem administrativa, inclusive da Westinghouse, que,

troles.

elaboração do projetO, deixou consumir cinco anos, de 1971

liberando~o por partes durante a construçáo. Salvou~se a

das obras civis e a Qualidade da montagem. Perduram duvida~ quanto a

"performance" da usina, mas esta e garantida em contrato pelo forne­

cedor. Angra 1 devera gerar 626 Mw, em plena carga, pe10 tempo nece~

sario ã comprovação da eficiencia e segurança dos equipamentos e cDn~

entreser oficialmente tratadospresa. Estes fatos nao chegaram

fURNAS e a CNO. Em 1976, como o próprio EngQ lemme declarou

CPI, a CNO estava em plena capacidade tecnica e financeira.

nes ta

3. CONSTRUÇll.O DE ANGRA It E rr I

'AO

Vimos no texto deste itero como as obras atrasaram-se consl

deravelmente, do inicio,em outubro de 1972, até junho de 1974, quando

Mas, se a Der Spiegel não abordou as verdadeiras deficiªn­

cias, cvube a este ReTator a oportunidade de registrar algumas, clar!

mente vislveis, como mostradas nos documentos e depoimentos dlspnni­

yeis em nosso arquivo.

Contratos Assinados

Os Primeiros Contratos 001

004

007

007

00'

009

010

013

035

O"

O"

Primeiro Orçamento

Primeira PrOposta Formal

Segunda Proposta

Analise de fURNAS

Anãlise da NUCLEBRAs

Equipamentos e Serviços da Westinghouse

Equipamentos e Serviços da KWU

3.3.1 . Propostas - 1974

Planejamento Integrado das Obras

3.3.2

3.3.3

3.3. "

3.3,5

3.3.6

3.1

3.2

3.3

3.5

3.'

Ceapenas 10 dos serviços c~~tratadcs chegaram a ser executado~.

1974 a 19}t, res~o co~ um pr09res~o de 40 • não ~ermitiu redJzir

atra~o. ~ si~ples remoçào dos obtãculos permitiu esse 6Vdn~o

1914 e 1976.
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3.7 - O Contrato nQ 3.763

3.8 - Execução das Obras Civis de Angra II

3.6 - Adjudicação

Energia autorização para assinar os contratos com a KWU. no que foi

atendida pelo Processo MME 6D3.799{S ). de 22.06.1976. Um mis de-

•A Diretoria de FURNAS obteve do Ministerio das Minas

Oiante desses entendimentos. a NUClEBR~S e a KWU concord~

ram em formalizar as ide ias que jã vinham sendo discutidas. no sentl

do de criar umd empresa binacional de engenharia, o que resultou "a

definitiva criação da NUCLEN{ 4 ). em 16.12.1975. Este foi realmente

o primeiro grande passo na materialização dos objetivos do Acordo N~

cl ea r.

mentos entre os Governos do Brasil e da Alemanha eRrA). com as Oire~

trizes Espet:.Íficas para implementação de Dfogrdmas no ãJ~bito dO Acor

do de Cooperação para Usos Pacíficos da Energid Nuclear. Já em out~

bro, a KWU definiu o cronograma para a construção da segunda unidade

em Itaorna. a usina de Angra lI.

090

058

060

0.'
075

085

089

107

'19
'"".
".
140

147

Parecer do Presidente de FURNAS

O Posicionamento da ElETR08RAs

Parecer do Diretor-Tecnico

A Palavra Oficial

A Decisão do Ministro

Projeto das Fundações

Execução das Fundaçoes

Prazos

O ~Estudo" do Administrador do Projeto
de Angra

Comp!raçâo com o CQntrato n9 2.182

Comparação com Outros Contratos

3.6.1

3.6.2

3.6.3

3.6.4

3.6.5

3.6.6

3. a. 1

3.8.2

3.8.3

3.7.1

3.7.2

plo Acordo do Brasil com a Rep~bJica Federal da Alemanha (RrA).

trais Elétricas SIA foi autorizada pelo Presidente Ernesto Geisel a

construir uma segunda unidade termonuclear em Itaorna. Em julho,

Governo convidou' uma equipe técnica alemã para discutir a ampliação

do Açordo de Cooperação de Ciência e Tecnologia. ocasião em qu~ se

abordou o interesse nacional de criar um Programa Nuclear de grande

envergadura. com tecnologia e suprimentos alemães. Em setemoro do

gesmo ano, o Ministirio das Minas ~ Energia i'lformou ã ElETROBRAs

abertura de negociações para aquisição de mais duas unidades nuclea­

res sob a estratêgia de pacote tecnológico, dentro de um novo e am-

3.1- Os Primeiros Contratos

3. Construção de Angra II e III

a

,.
dois.

p~ ga-

programa

na aplicação

Em vista do Contrato nQ 3.534. FURNAS assumiu o

pOiS. em Bonn. se efetivaram os contratos entre fURNAS e KWU (nQs

mento de OH 4.500.000,00 ã KWU, para os trabalhos de calculas .dos

esforços dinâmicos nas fund~ções de Angra lI. embora fosse admi-

As partes condicionaram o Contrato ã satisfação de

pontos bãsicos: atender ao Acordo entre o Governo brasileiro e

Mais tarde. em janeiro de 1977. com a assinatura do Con­

trato nQ 3.533{7 >, entre FURNAS e a NUClEN e com a intervenie~cia da

NUCLEBRAS e da KWU, a elaboração de projetos passou a caber ã NU~

ClEH, compromete~o-se FURNAS a pagar uma taxa de administração pela

prestaçao dos serviços. Criava-se. assim, condições para atingir o

primeiro objetivo do Acordo: dar capacitação a uma empresa nacional

para projetar usinas termonucleares.

salvaguardas; e. atraves da NUClEN (como agente promotor de

tria brasileira). procurar o mãximo de nacionalização do

previsto no Protocolo de Brasllia( 8)

Agencia Internacional de Energia Atõmica - AIEA

e Energia e do Planejamento.

3.531, 3.534 e 3.532), para o fornecimento de equipamentos e servi­

ços(6). A ôssinaturã contou com a presença dos Ministros de Minas

17J

150

151

157

lO'
161

Cen-

Estacas Suspeitas

Reforço do Estaquemaneto

Uma Experiencia Não Aproveitada

Custos da Unidade

Superestrutura

A

B

C

3.8.4

3.B.5

A histõria começou em março de 1974. quando FURNAS

3.9 - Consideraçôes Finais

Logo depois. em 03.10.1974, foi ~sslnado entre os dois p!

'iscs o Protocolo de BrasTlia( 1}. para estabelecer um Programa de CE.

operação Industrial no Campo dos tsos Paclficos da Energia Nuclear.

tida que tais serviços seria.m prestados atrdvés da rlUCLEN.

3.2. -Equipamen.tos e Serviços da Westinghouse

Pelo Aviso nV 214. de \O.C&.1975. o Ministerio óas Mjn~s

e Energia autorizou FURNAS a assinar a carta de Intenção COm a KWU -

kraftwerK Union AKtiengesellschaft, óa RFA. pela qual ficari~ ace!

tado que os serviços de engenharia referentes aos projetos de duas

usinas nucleares deveriam ser conduzidos pela KWU e NUClEN, empresa

subsidiaria da NUCLEBRAS, ainda em formaçâo.

Tendo o- Governo admitido programar oito unidades nucleares,

a Westinghouse vislumbrou a possibilidade de fornecer seus equipa~

mentos, na tentativa de estabelecer uma concorrêncfa ãs ofertas a~

lemies. Para isso, apresentou ã NUClEBR~S sua Proposta de Partici~

paçio. ·ressaltando, desde 1090. que, alêm de ser a fornecedora de

An9ra I, teria a vantagem, segundo ela prõpria. de utilizar sua ex

Tris dias ap6s essa autorizaç~o ministerial, o Presidente

da Rep~blica assinou o Decreto I'IQ 75.870(2 >, de 13.06.l975, outor­

gando a FURNAS a responsabilidade de construir a Unidade 1[t.

Ainda neste mesmo mês de ju~ho. no dia 27, foi assinado

na Alemanhd o PrQtocolo de Bonn( J ), no qual são definidos 05 instr.!:J.

( l} - Protocolo de Brasília ~ Programa de Cooper<,>ção lndustridl assinado em
03.10.1974 (volume 27 óo Arquivo da CprA~).

(2 l - Oecreto nl{ 75 870, de 13.06.1975. pubJic~do no Q.0.U. de 14.06.1'175
(constante do Volume ]8 do Arquivo da CPIAN).

(J ) • Protocolo de BOM - Acordo de Cooperaçijo Brasil x Alemanha - Diretrizes
Específicas, de 27.06.1975 (Volume 08 do Arquivo da CPIAN).

(4 ) - tIlJCLEN - Nuclebrãs Engenharia slA - Criada pelo Oecreta nl{ 76.803. de
16.12.1975 ~ Empresa Binacional de Capital ~ 75% brasileiro e 251 alemão
(KWU).

(5) Ml-1E 603.799 - de 22.06.1975.

(6) Contrato nQ 3.531, de fornecimento de equipamentos, no valor de OM ••...
1.556.690; contrato nQ 3.534. para prestação de serviços, ~o valor de OM
600.000.000; e o contrato nQ 3.5]2.. de garantias. já com a part'ic\paçiio
da NUClEN (constant(! dos volumes 22 e 2] ÓQ Arquivo da CPIAN).

{ 7) - Contr<lto 093533. de 07.01.1977. assinado no Rio de Janeiro, entre FUR~

NAS e NUClBI, tendo como inter...eniente!> a NUCl[BR~S e KWU.

( 8) - Protocolo de Brastlia - assinado na Capital hrasileira em 03.10.1974, e!!.
tre oS Governos do Brasil e da Alemanha. Na epoca, a participação míni~

I\ld de cOlllponentes nacionais para as duas usinas seria 30t do total.
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perfência com eficiência e flexibilidade u para atender a qualquer

requisito do Governo Brasileiro·.

A proposta da Westinghouse foi apresentada em 4 ltens:

a Fornecimento de Equipamentos e Serviços

o Governo entraria em acordo com a Westinghouse visan-

Alem do mais, a proposta da Kestinghouse teria de subme­

ter-se aos condi~ionamentos da legisldção norte-americand, que vir ­

tualmente impediria a concretização da negociação envolvendo comple­

ta e detalhadamente a transferência de tecnologia. principalmente nas

ãreas mais senslveis.

.3.3 _ Equipamentos e Serviços da KWU

Westinghouse, o Governo brasileiro decidiu-se pela continuidade das

negociações com o Governo da Alemanha concretizando os atos decorre~

tes do Acordo Nuclear.

do obter equipamentos, incluindo engenharia para o sistema nucle·

ar. combustlvel para a primeira carga. tUrbina e gerador, equipa ­

.entos secundãrios de troca de cator, alem de serviços para as oi­

to usinas nucleares~ Usinas duplas seriam programadas, de modo

que a operação comercial da segunda unidade ocorresse entre 12 e

18 meses após a operaçio da primeira unidade.

Diante das limitações na manifestação de interesse da

A engenharia e a fabricação dos equipamentos dos sistemas

de -hardware- seriam executados no Brasil e nos Estados Unidos.

3.3.1 ~ Propostas - 1974

A KWU, peld Carta GA. l2/NO/mh(9 l,endereçada a fURNAS

b • Companhia Nuclear Brasileira

A Vestinghouse visava o estabelecimento de uma empresa

no Brasil tendo como associada uma ~mpresa brasileira, objetivand~

Elaboração de Projeto dos sistemas aux11iares do SNGV

(NSSS};~especif1cação de equipamentos ~ fabricação de

componentes nucleares.

Colaborar para o desenvolvimento da capacidade da ln ~

díistrh nade"al na fabricação de componentes nucleares,

Estabelecimento de uma metodologia bAsica para

ra apoiar o desenvolvimento de serviços. a qual inclu~

iria ass;stencia técnica para a construçio, treinamen­

to d~ operadores e serviços de operação e manutenção.

-c - fibrica de Componentes Nucleares

A Westinghouse, em sua proposta. oferecia licença de

patentes. assistência técnica e gerencial i NUClEBR~S, para fabri­

cação de compo~entes nucleares pesados.

Seria desenvolvido plano de expansão. por fases, para a

trais Elétricas S/A, apresentou a primeira estimativa dos valores de

custos dos equipamentos para uma central nuclear de 1.300 HW. tendo em

conta a construção de duas usinas nucleares semelhantes.

o preço da usina, excluldas as despesas de utilidades especl

ficas. seria. na Alemanha, em torno de OM 1.300 mllhões (US$ 494 mi­

lhões)'lO). Este número referia-se a uma unidade "standard", sob as

regulamentações alemães de segurança, e situada em local de condjções

de solo e água normais, sem maiores implicações de custos.

Os valores aproximados dos quatro grandes sistemas componen­

tes da usina tiveram os seguintes custos avaliados naQuele ano:

a) Sistema Nuclear Gerador de Vapor - OH 600 milhões (USS ...

llB milhões);

b) Turbogerador com equipamentus auxiliares - OM 450 milhões

(US$ 171 milhões);

c) Equipamentos elitricos incluidos nos itens "a" e "b"

OM 100 milhões (US$ 38 milhões).

prosse9~imento do programa, as instalações seriam ampliadas e a~

crescido o pessoal necessãri~. Sob licença de patentes e assjste~

eia técnica, seriam fornecidos: processo, material, especifica

ções de compra. desenho, garantia de qualidade, etc.

A proposta apresentava um q~adro que previa. a partir de

1971, progressiva introduçio desses componentes: geradores de v~

por. vasos de pressão, equipamento interno do reator, bombas, vãl

vulas, pressurizadores e acumuladores.
Obviamente, uma parte substancial dos serviços de e~

da ordem de 10l ao ano. Assim sendo, nos 8 anos previstos para a

conclusão da primeira usina e entrada em operação,em 1982.os cu~

tos atingiriam DH 2.050 milhões (US$ 7BO milhões) e DM 2.220 mi

lhões {US$ 844 milhões} para a segunda unidade, em 1983.

d'água)

custosde

no Brasil, deven-

dj Engenharia Civil (sem estruturas de resfriamento

- OH ISO milhões (US$ 57 milhões).

Disse a KWU que seria admissiVel um aumento

genharia e fornecimentos poderia ser obtida

ofábrica de compon~ntes, iniciado com investimento minimo. Com

do ser levadQs em conta, como adicionais, os custos dos transpor

tes dQS suprimentos do exterior.

Para abastecer com elementos combustíveis as duas un~

dades {a primeira carga e mais duas recargas}, pareceu razo~vel a

Estes valores, como advertia a KWU, serviam apenas p!

ra uma ideia de custos dos equipamentos, com o propósito de s~

bre eles serem montados os esquemas de financiamentos. Estes, em

princípio. incidiriam sobre SOl ddS e:xportações da Alemanha, res-

KWU um costo total em torno de DM 820 milhões (US$ 312 milhões).

A carga inicial de cada usina precisaria de DH 200 milhões ( US$

75,S milhões),assim discriminados: OM 67 milhões {US$ 25 milhões}

de minerio de urãnio. OM 75 milhões {US$ 2B,5 milhões} para o

enriquecimento, e OM 58 milhões (USS 22 milhões) para a fabrica~

çio do elemento combustível.

GA.12/NOjmh ~ de 12.12,1974

OH 2,63 - US$ 1.00

( 9)

(10 )

d - Fâbrica do Combustlvel Nuclear

A Wes,tinghotJse oferecia ã NUClEaR~S um aCOrdo de assistê!!.

tia gerencial destinado a assessorar empresa governamental na

planejamento, partida e operação inicial de uma Fãbrica de CJmbu!

tTvel Nuclear admitindo que a produção ·do combustivel de recarga pudesse

ocorrer dentro de 3 anos e meia após a data efetiva dos acordos.

A Westinghouse asseguraria as patentes e assistência te c­

ntca ã NUCLEaR~S, cobrindo,na fabricação de combustlvel. a conver

sio do gãs hexafluoreto de urânio ate a montagem completa do ele­

eento comb-ustlvel, fnclusive com a tecnologia e a engenharia ne·­

cessãrfas.

Em resumo, o ~ocumento preliminar da Westinghouse propu~

nha, em linhas gerais, proporcionar ã NUCLEBR~S a implementação ~da

capacidade nacional para a fabricaçio de componentes nucleares pesa­

dos e do ciclo de combustTvel. Pelas linhas propostas. verifica se

que ~eria bastante limitada, de forma vaga, sem mesmo mencíonar os

aspectos crTticos do enriquecimento e do reprocessamento Qe urânío.
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que ainda deveriam ser discutidos.

101 para serem pagos no ata oa encomenda, pontos essestando

3.3.2 - Primei TO Orçamento 13.02.1976

Apõs esse entendimento. FURN~S e a KWU haviam concordado

com um lndice de aumento de custo anual de 10%, sendo destes:40i P!

ra material e 60% para mão-de-obra. Em face desse limite, novos cil

culos conduziram a mais uma redução de preço para o~ componentes i~

Ffnalmente. a KWU concluiu suas ofertas com o preço fOa

de DH 800.0]5.000 (US$ 304 milhões) para Angra tI, a1 incluindo S!

guroS. inspeções e juros de pre-financiamento. para Angra 111, com

as mesmas condições. o preço ficou em OH 765.615.000 (U5$ 288 mi
lhões}.

Fazendo referência ao encontro de maio de 19J6, a KWU co­

mentll que FURN~S concordou em compensaI" os ôlJlllentos adicionais de cus tos que

não pudessem ser cobertos pela fórmula aceita entre ambas as empre~

SdS~ Este entendimento possibilitou novas reduções em partes repre­

sentativas. DeSSe modo, a KWU admitiu diminuir mais ainda os preços

dos seus equipamentos. passando o de Angra II de OM ]42 milhões pa

ra DH 703,2 (USS 267 milhões) e o de Angra ItI de DH 692,8 milhões

para 677,3 milhões (.USS 258 milhõesl,.

Dois aflOs depois da primeira ideia global de custo.c~

mo r~ferida em item anterior. foi que a KIJU remeteu a FURNAS, dir~

tamente ao seu Presidente, En9. Luiz cláudio Magalhães. a sua

composição de custos(ll 1 para os equipamentos das usinas de Ar!.

qra II e 111. Estes abrangiam os equipamentos procedentes da AI!

mllnha, preço rOB: oM 826 milhões {USS 314 milhões) para Angra lI,

I! DH 808 rnl1hões (US$ 307 milhnes} para Angra IIr. Tais valores

consideravam as modificações tecnicas solicitadas por FURNAS ate

31.01.1975. e exclulam os custos financeiros e segure.

Os suprimentos que pod~riam ser obtidos no Brasil f~

r,m cotados para Angra Ir em OM 271 milhões (US$ 103 milhões). e

para Angra 111 em OH 259 milhões (USS 98 milhões). incluindo as

despesas de instalaçio conjunta. Os preços foram cotados com b!

se nos custos alemies na data de 01.12.1975.

3.3.3 -Primeira Proposta formal ~ 23.03.1976

portados de Angra lI, passando de DH 742 milhões para OM 724

lhões (US$ 275 milhões). e Angra 111. de OM 714,1 milhões para

692.8 milhões (US$ 263 milhões}.

DM

Um mes após a entrega do orçamento anterior, a KWU

a~resentou a segunda indicação de preços. sendo desta vez com

uma proposta format.atrnês da Carta Kf~1.118(2), cobrindo det,!

lhadamente os preços dos suprimentos de origem alemã.

A oferta oferecida ao Presidente de FURNAS corrige os

preços apresentados na carta de 13.12.1976. sob a alegação de

que. tendo sido inclu;dos certos gastos ainda em discussão tecnl

ca, foi resolvido pela KWU retirã-los daquele orçamento.

-A empresa alemã: .CD'Uilierou o custo dos juros do prê~finan

c1amento dU~ante o perlodo ~ fabricação. conforme a proqramaçãopr!

vista. calculado com base no~ seguintes termos de pagamento:

101 dos valores pagos na assinatura do contrato. com d!

ta prevista para 01.07.1976;

as:: na entrega~ roa;

51 no comissionamento de cada unidade;

Em resumo: a proposta formal de 23.03.1916 apresenta, nas Os juros seriam de:

condições de preço FOB, US$ 312 milhões para An9ra 11 e US$ 3a5

lhües para Angra 111.

mi B.iS a.a. s/preço llquido para ~ngra 11; e

7.1% a.a s/preço l;quido para Angr8 Ilr~

A carta de 19.05.1976 historia a evolução dos preços. Oe

1nlc1e. cita os anteriores, apresentados ao Presidente da NUCLEBR~S ,

Prosseguindo, a KWU esclarece mais uma re.dução, passando

o valor em Angra tI de OH 811 para 762,3 milhões (US$ 290 milhões), e

em An9ra III de OM 798 para 750,1 milhões (U5$ 285 milhões).

de preços no primeiro orçamento (l3.2.l976) de Angra 11 - de OM 826ml

lhões (US$ 314 milhões) para DM 811 milhões (ust 308 milhões); e de

Angra 111 - de OM 80e milhões (US$ 307 milhões) para 198 milhões (U5$

303 mi 1hões I.

k KWU disse que. dUT~nte as negociações (de 5 a 6 de maio

4e 1976 ~ no Rio de Janeiro), ela concordara em modificar seus es~

quemas de cálculo. de custos. o que possibilitou mais uma modifica~

çio nos preços para Angra lI, de OM 762.3 para OM J42 milhões ( USS

282 milhões); e para Angra 111. de OH 750,1 para DM 714,2 (US$ 272

Jlf1hôes) •

•

(1) • 1nclulndo se9uros. despesas de lnspeçoes e Juros de pre~flnancl~

menta.

o custo do seguro do financirnento de exportação pela Her­

mes representaria S~ do preço total. ~ KWU asseguraria seus prêsti

mos junto is autoridades e Bancos para resolver as questões penden

teso relativas ao financiamento e scquros da exportação, de medo

possibilitar a assinatura dos contratos atê 30 de junho de 1976.

A Carta propõe a data de 9 de julho para a assinatura dos

contratos, em Brasília. Pela~ alterações observadas na~ propo~tas da

KWU, verificou-se a seguinte evolução:

QUAD..RO ! .- ----- . - -
ANGRA li ANGRA lI!

DM Mi 1hões USS Milhões D. Milhões USS Mi 1hões

23.03.1976 826 31' 8D8 307

14.04.1976 811 308 J98 303
14.04.1976 762.3 290 150,1 285
06.05. J!}76 742,1 282 ]14,2 272
06.05.1976 724 275 692,8 263
06.05.1976 703,2 267 677 ,3 258
19.05.197(.(1 J 800,075 304 756,615 288

-

d.

redução

3.3.4 - Segunda Proposta ~ 10.05.1976

Sr. Paulo Nogueira Batista, quando foi dito ser possTvel a

Carta KF (1.147) 1.163(13). pela qual a KWU subme.teu

fURNAS os últimos preços de suprimentos alemães para as unidades

An9ra Jl e II I.

.~rec.iH a proposta formal da Kt,jlj observa, na introdução do

(11 ,

(1'2)

(13 )

Carta KWU, de 13.12.1976

Carta KF~l.lt8, de 23.03.1976.

Carta Kf (l.H]) 1.163, de 19.0S.1976, da KWIJ.

3.3.5 ~ Anã1 ise de FURNAS

o grupo de trabalho constituído em FURNAS para

""
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Relatôrio 5E.T.1.OQ28.76(14). que a emoresiI alemã recusou dar

FURNAS "as evidincias e 1nformaç5es necessirias i formação de um

jUlzo final sobre os preços cotados Dara os equipamentos de sua

responsabilidade e dos serviços a serem por ela prestados ff
•

A _ Previsão do Custo Global

o Relatório do Grupo de Trabalho considerou os preços eo

marcOs alemães e em dólares americanOS, cotados em 19 de dezembro de

1975. ã taxa de conversão de OM 2,63/US$ 1,00.

aI Comparação Global: preços e c~stos de Angra 11

III com os da Usina alemã de referência~ Biblis C,

Sem elementos precisos, o Grupo de Traóalho

para as duas aproximações:

pa r t i u al Equipamentos alemães

A exposição dE>staca, na proposta formalKr.l.118 ~ de

23.03.1976, pa9amentos no valur de OM 819,96 mHhõesOé)

(USS 305 milhoes) para a unidade rrI.

os dados fornecidos pela KWU para a empresa de eI!

tric;dade alemã RWE(lS); os da Usina de Trillo,fo!

necida pela KWU para a empresa espanhola Union El!

trica; e ainda com outras referências internacio -

nais.

A KWU acrescen~ou aos preços o custo do fi~ancia­

menta da fabricação. estimado em OM 71,56 milhões (USS

27 milhões} para Angra 11, e OM 54.94 milhões {USS 22

milhões} para Angra III (Carta de 23.03.1976).

O custo du segoro de credito ã exportação, pela o!

Esta aproximação de custos, ressalta o GT, não pôde

Usina d~ Biblis C, atravês de adiço~s e subtraçoes

de itens peculiares aos esquemas contratuais e di

ferenças tecnicas.

desenvolvida satisfatoriamente devido a precariedade das info~mações

técnicas e econõmicas de parte da I<WU. A contratação do fornecimento

de equipamentos e serviços pal'a Angra II e III conduziu ã composição

do seguinte esquema de realização:

aumentada no caso de os contratos não serem garantidos

'u

mnhões

.importadosDesta forma, o preço dos equipamentos

ganização Hermes, ã taxa p~evista de 5i (podendo

no Brasil), representa um total de OM 46,92

atraves da KWU atingiria OM 938,44 milhões (USS 357 m1
lhões) para Angra II e DM 904.11 milhões {US$ 344 mi~

lhões} para An9ra IIl.

(USS 18 milhões) para Angra lI. e DM 45,21 milhões(tJSS

17,00 milhões) para Angra 111.

d,bl Comparação Detalhada: preços e custos com os

a) Projeto - e~ecutado parcialmente peTa KWU com partici­

pação da NUClEN. ~ primeira, compete o projeto basico

da Usina em geral e o projeto eletromecânico do Sist!

ma Nuclear de Geração de Vapor e do TurOo-Gerador. •

b) Equipamentos Nacionais

Os custos dos equipamentos de fabricação brasileira f~

ram estabelecidos com base em estimativa fornecida ~~­

la I::h'U para a Unidade II - de DM 271,32 milhões (USS .•

c) Custo Global dos Equipamentos

Assim sendo, o Custo Global dos Equipamentos para

Usinas, conforme a interpretação do GT, seria:

lhões (US$ 98 milhaes). Tais valores deverão sofrer um s2:

brepreço, 00 seja, um aumento de custo da ordem de 25~

por serem fabricados nO Brasil. Passariam assim para

US$ 129 e USS 123 milhões, respectivamente.

NUClEN e ãs firmas de engenharia por ela subcontratadas

cabem o Projeto do Equipamento tcmpl~m~ntar e o Proje­

to Civil e Estrutural, sob revisão da KWU.

b) Equipamento· a KWU fornecera todo o equipamento e ma­

terial importado. O equipam~nto nacional serã adquirl

do por FURNAS, mas as providências de compra e de dCO~

panhamento, ate a I;'ntrega, serãCl de respClnsabi lidade da

NUCLEN.

103 milhões). e para a Unidade rII - de DM 258,3 mi -

c) Construção Civil - contratada diretamente por FURNAS

com empresas esp~cializadas em sondagem, ~scavação, e~

taqueamento, concreto, etc.

QUAORO II

CUSTO GLOBAL DOS EQUIPAMENTOS DE ANGRA Il E III

ClEN e KWU, sob coordenação geral da ~ltima, face is

d) Montagem - executada ou subcontratada pela NUClEN, te~

do FURNAS como interveniente. A NUClEN farã as conco!

réncias. submetendo as propostas a FURNAS. Em caso de

adjudicação, sem concorrência, caberã à NUCLtN forne­

cer a FURNAS a documentação e justificativas, A super

visão da montagem serã feita pela KWU.

e) Comissionamento e tnsaios executados por FURNAS, NU-

(em DH milhões e USS milhõe~>

ANGRA 11 ANGRA III TOTAL TOTAL
Or5CRIMINAÇ1i.0

Import Nac. Import Nac. Import. Nac. GERAL

Custo Bãs~co 819,96 271 ,32 801,96 258,30 1.621,92 529,62 2.157,54
Pré-financ; amento 71,55 - 56,94 - 128,50 - 12a.5D
Seguro H~rmes 46,92 - 45,21 - 92:,13 - 92,13
Sobrepreço - 67,83 - 64,5 - 132,37 132,37

Total em OH Mi 1hões 938,44 339,15 904,11 322 ,88 1.842,55 661,99 2.504,54
Total em US$ Mi 1hões 357,00 129,00 344,00 129,00 73,6i 26,4% 100,01:

esta todCl o trabalho técnico de programação e coorden!

ção.

por FURNAS com assessoria da NUClEN e KWU, cabendo

garantias que oferece.

f) Administraç~o Geral do Empreendimento serâ executad~

,

FURNAS (GT) - 14,04.1976

DM 2,63 = US$ 1,00

d) Montagem

O Relatõrio do GT diz que a montagem foi estimdda por

FURNAS em 91 milhões de !U'rnells x hora (uma produtividade

entre 50% e 701: do padrão medio norte-americano ou eu-

(14) - Relatario SLT.I.0028.16, de 14.04.1976 - endereçado ao Presidente
de FURNAS.

(15)· RWE - Rheinish-Westfalisches Elektrizitatswerk A.G.{empresa de dis­
tribuição de eletricidade).

06 ) Valores compostos pelo GT com os dados da p~oposta de 23 de março
de 1976. Em abril, a KWU apresentou nova r-eduçâ"o de preços, como
trado no i tem anterior. mo!
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ropeu). Se adotado o custo médio dos contratos atuais

de fURNAS, equivalente a cerca de USt 1,5 li x h,chega~se

ao total de US$ 68 milhões por usina.

e) Obras Chio;.

O custo total foi estimado com base nos seguintes ele­

mentos fornecidos pela KWU:

QUADRO UI

CONSTRUÇ~O crVIL
(em Cr$ milhões e US$ milhões)

EDIFteros ANGRA 11 ANGRA !lI TOTAL

ReHor 195,0 195,0 389,0

1\9ua de Circulação 120,0 153,0 274, O

TUrbo~Gerador 116, O 116,0 232, O

Auxiliar do Reator 87.0 87,0 174,0

Comando 77 ,O 77,0 154,0

Al imentação d, Emergencia 29,0 29,0 S",D

Outros Edifícios 61.0 49, O no.o
SUbestação 30,0 29,0 59,O

Tota 1 C" 715.0 735.0 1.450. O

Tota 1 USS 75.0 77 .0 152.0

QUAORO IV

CANTEIRO DE OBRAS

(em Cr$ Milhões e US$ Milhôes)

OISCRIM1NAÇJ\O ANGRA 11 ANGRA III TOTAL

Instalações 32,7 10,9 43~6

EdiHcies Auxi liares 15,0 - 15,0

Captaçãe de Jl.gUtl Doce .,5 - .,5

Vi1(!l Mambucaba ll.3 41,6 118) 9

Obr~s Marttlmas 63,0 - 63,0

In fr ae stru t ur a .,3 2,1 10,4

Residencias 25,8 5,2 31,0

Tottll Cr$ Milhões 224,6 65,8 290,4

Tota 1 US$ Milhões 25,0 7,3 32,3

FONTE: GT - FURNAS - 14.04.1g76

o custe de manutenção do Canteiro e da Vila Resi­

dencial, durante a construção, foi estimado em Cr$ 90

milhões, alocados na proporção de 60% para Angra 11 e

40% para Angra III. Os custos dos equipamentos 1iga~

dos ã montagem foram estimados em USS 10 milhões. se~

dG 50% de importação.

9) Engenharia

Para os serviços prestados pela KWU, 11 previsão foi

FONTE: GT - FURNAS - 14.04.1976. de um total de 2,7 milhões Hxh, ao ct/stCl médio de

o GT admitiu que, deste custo total de obras

vis, cerca de 51 seriam de importações.

IJS$ 35 li x h eu Angr:. r!, e 1,7 milhão em Angra

IIJ. A parte n~ciona1. Sob a coordenação da NUClEN,

foi e(it;1ll1ld(l r'Il1r.1 total d", 1,12 milhioHxh ao ct/sto me-

cançaria US) 167 ~ilh5es co~forme o Quadro a seguir,

com os dad~s da ~WU;

f} Cantei rO

O custo das instalações do canteiro foi estimado

FURNAS para atender i construção das duas Unidades:

dio de USi 251' tI. r} '~()ta1 de custo da Engenharia a1

QUADRO ....

CUSTO DE ENGENHARIA PARA ANGRA 11 E III

(em US$ Milhões)

ANGRA II ANGRA !lI TOTAL

D I S C R I M I N A ç A D Milhões Custo M~dic Custo Tota' MilhõeS Custo Médio Custo Total
HXhora H" US$/Mi 1 hôes Hxhcra USS/Hxh USS/M\ lhões USS/Milhões

FURNAS-KWU-Contrato~Engenh~

ria 1 ,1 35,0 60,0 I,D 35,0 35,0 9~,O

serviços Especfais - - 10,0 - - 5,0 15,0

SlJbtotal USS Milhões
" 7

70,0
I, ° 4D,O 110,0

FURNAS-NUCl[N-Projeto 1,0 25,0 25,0 0,7 25,0 18,0 43.0
.... fagens , Aj uda de Custos - - ',0 - - ,,O 14,0

SubtotaJ USS Mí 1hões I, ° . 33,0 D,7 - 24.0 51,0

TOTAL GERAL 2,1 103 O 1,7 - 64,0 167,0

fONTE; GT - FURNAS - 14.04.1976.
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elevado, dar a explicação do custo maior apresentado pela KWU,

Uma reVl~ão dos valorts apre~entados pela
Se"Yiço~ de E.ngenharla leyOU I) Grupo de Trabalho aos
custos para este item:

KWU pal"a os
sel)uintes

qbsenar o valor de 2 .GDHh I k\ol para Angra I I. o que ê bastante

QUAORO VI
SERvrço OE ENGENHARIA PARA ANGRA II

(composição de custos do valor referido no Quadro anterior, para
Angra U l

DISCRIMJNAÇM CONTRATO 'WU COnTRATO NUClEN TOTAl

M.Hh ' - M.OM 2 M.H~ ~MOM2 11.Hh - H.Df'!

Projeto 0,85 60 0,60 'Q 1,45 lQ8

Coordenação O ,45 36 - - 1,45 36

Supervisão "' Obra 0.,40 54 0,15 lQ 0.55 "compras e 011 iqenci
mentos· - - 0,25 16 0.25 "Subtotal 1 ,70 "O 1.00 " 2,70 21'

Serviços Especiais - " - - - 26

Viagens e Ajudas d.
Cus tos - 21 - - - 21

TOTAL DM 2D5 M.O~1 66 M.OM 271

US$ 70 milhões US$ 25 milhõe~ US.$ 103 mi-
l hoes.

i) Transporte e Seguro

nal, tota1izando OM 45 milhões (US$ 17,2 milhõe~l para

parte

nacio-

mi lhôes

portado, e em OH 13 milhõe~ (US$ 5 milhões) a

cor~espondente ã reposição para o equipamento

as' duas unidades. Foram distribu1dos US$ 14

nais. foi calculado em US$ 33 milhQes para Angra 11 e

US$ 30 milhões para Angra IIJ.

ra peças de reposição, acrescido de 51: para o seguro de

credito.

o transporte marítimo foi estimado em 8% do custo do

equipamento importado, inclusive as operaçõe~ de dese~

barque e colocação no Canteiro. a custo do transporte

dos equipamentos e dos materiai~, inclusive os nacio~

~) Peças de Reposição

A KWU estimou em OM 32 milhões (US$ 12,2 milhões) o n!

ces~ãrio ao atendimento de peças para o equipamento i~

para Angra II e US$ 3.2 milhões para Angra 111.

O GT comentou que, nas condições de trabalho no

Brasil. haveria necessidade do dobro dessa quantia pa-

M.Hh - Milhões de homens-hora
H.OM - Milhões de Marcos Alemães
Incluído no preço do equipamento

I

2

•

Diz o GT que uma estimativa coerente dos serviços de

Engenharia em Biblis "C" seria de 1,0 M.Hh para o projeto ele ­

tromecinico, a um custo media de OM 80/M.Hh. A coordenação, por
j) Admini~tração da Obra

O GT avaliou o custo da Administração em 6% do cus to

total da Construção, Montagem e Engenharia. excetuando

Equipamento,

ser um p~ojeto "turn-key", representaria a metade da admitida p.!

ra Angra lI, ou seja,300.000 Hh. A supervisão em Angra 11 teria

um acrescimo de 50$ em relação a Biblis "C", que tem 500.000 Hh.

Para este serviço, o custo medio ê de OH lOO/H.Hh. Com estes V!

lo~es, o Gru~o de Trabalho de FURNAS elaborou sua própria estim!

tiva conforme o Quadro seguinte:

o rateio das oespesas da Administração Central:

)7 milhijes para Angra 11 e USS 14 milhões para

II I.

k) (yentuals

E~timado em lOS sobre o valor somado do

USI

Angra

Montagem. Obras Civis. Canteiro. Engenharia, Peças de

.,
milhões de importações e US$ 37 milhões em gastos

Pal$ com Angra II {US$ 84 milhões). Em Angra III

eventuais totais alcançariam a USS 14 milhões.

Reposição, Transporte e Seguro, Administração ~ USS 41

1} Combust'lvel

Foi adotada a estimativa da KWU. equivalente a US$

100 milhões por Usina, para a carga inicial.

m) Administração Central

Estimado o seu custo em 6l do investimento total: US$

62 milhões para despesas em Angra lI, e USs 55 milhões

para Angra III.

'"

Verifica-se que a estimativa do GT e bastante infe­

rior ã deffn1da pela KWU, como visto no Quadro anterior (USS 81

QUADRO VII

ESTIMATIVA DO GT PARA OS SERVIÇOS

DE ENGENHARIA DE ANGRA Ir

ANGRA II BIBUS "C"
DISCR.IMINAÇ~O H.Hh - H.DH H.Hh - M.OH

Projeto 1,25 95 1,00 80

Coordenação O,6Q .. 0,30. 2'

StlpervUâo 0,15 75 0,50 50

TOTAl D" 2 6D 21. 1,80 15'. U51 81 miThõe> 26milb-

milhões contra USS 103 milhões) e enormemente diferenciada

usina a~emã Biblis "C M• que gast~ria apenas US$ 26 milhões.

Comenta o GT Que. em 1914, após análise de dados

d' n) Juros

Os juros durante a construção foram calculados com ba­

se na taxa media de a,si ao ano para o financiamento e!

ferentes a 36 centrais nucleares, a estimativa de nxh tendia p!

ra 1.9 Hh/kW para centrais PWR, de BOO a 1.300 MW. O valor esti-

financiamento

lIIado para 8iblis MC",de l,aolhlldl, parece ser baixo, mas nio

terno, e em cerca de 10% ao ano para o

em moeda nacional. Sãn US\ 881 milhões para as

unidades.

duas

dhtante. Seria impossivel, diz o GT. com as informações clfsponT­

veis. avaliar o seu qrau de confiabiliclade. Em fins de 1975. as

recomendações internacionais davam um minimo de 2 lih I kW. Cabe

o.) Previsão Global de Angra II ti! Angra III

Condensado em doze itens. o custo global de Angra lI.
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com a participação nacional e estrangeira, foi previ!

to conforme o Quadro a seguir:

dade nominal, projetada na mesma epoca e pela mesma organização.

E evidente que o Projeto alemão teria de ser adaptado ãs condi _

ções brasileiras, com uma elevação de custos da ordem de 15~ em

torno de um valor medío.

QUADRO VIII

PREVlSAO GLOBAL DE ANGRA 11
A unidade Angra rI foi estimada em seu total, como vi~

mos no QuadroVlII,ao nlvel de preços de dezembro de 1975. no

QUADRO X

INVESTIMENTO GLOBAL ENTRE USINAS PWR DE REFERtNC1A

A comparação entre os diver~os outros orçamentos ã ~p~

ca (dezembro de 1975) apresenta os seguintes valores globais,sem

computar as despesas de Administração Central:

lar de US$ 1.520 milhões, ou US$ 1.221/kW instalado. Se retirada

a parcela de US$ 62 milhões referente ao custo da ~dministração

Central, o preço de kW baixarã para US$ 1.171 •

Data ••••...••••.... Dez./75 Nav./74

ANGR~ I I

,.u

1.245

1.458

1.111

Df!z/75

BAGAC

Io/EST.

626

703

1.219

Ago)7S

filipinas Brasil

837

.Bl

JuJ/75

,wu

Bleus C

Alemanha

1.22B

KWU'

612

631

010

TRlllO

Espanha

.Projeto EUA

,Pêlls • .••. EUA

.Contratante forne~

cedor ....••...•••

Capacidade llquida
MIoI •••••••••••••••• 1.222

Custo Total em US$
(US$ milhões).. BOO

US$/KW i nHa 1ado. . . 655

DM 2.63 '" USS 1,00 - Preços ao nlvel de 1975.

US$ Mtlhóes
D I 5 C R 1 H I N A ç A O

Importação Nacional Tota 1

a) Equipamento 351 129 ..,
b) Montagem · •• .8
o) Obrn Civis. 3 12 15
d) Canteiro e Div~rsos 3 31 34
e) Engenhari a 70 33 103
fi Peças de Reposição I' • 27
gl Transportes e Seguros 1S 18 33

hl Administração-Obra . 11 17
II Even tua i s 47 37 84

Custo Direto 514 41J 927 "li -lhões
US$ '. 743 dólares

J I Combustlve 1 10U - 100

') Administração Central · .2 62
1) Juros 182 24. 431

Custo Total 79' 124 1. 520 mi1hoes

-US$ kW · - 1 . õ!21 Oólares

Proporção 52> '8$

qUADRO IX

ESTIMATIVA ANGRA III
Observa o GT que os custos unitãrio$ do kW instalado, da

ordem de US$ 600 a US$ 700, parecem ser representatiVO$ dos projetos

As duas unidades somadas apresentam: Custo Total~US$ 2.937 milhões

DISCRIMINAÇ.líO US$ MIlHOES

IMPORTAÇ.ll."o NAC rONAL TOTAL

a) Equipamentos 344 123 '61

b) Montagem . • 8 ••
oI Obras Civis • 73 11

d) Canteiro e Ohersos 2 14 16

el Engenhari a '0 24 64

-tI Peças de Reposição • 2 •
.1 Transporte é Seguro 14 16 30

h) Administração-Obra - 14 14

i} Eventuais .0 34 "
Custo Direto 44' 368 812

US$/kW 624 dõlares

j I Combusthel 100 - '00

'I Administração Central 55 55

II Juros ". 211 I 450

~usta Total ", .94 1,417 Mi lhão

U5S/kW - - 1.13B dõlare!

Proporção 51$ '9$

nas filipinas, de porte relativamente peque~o. Se aplicarmos a este

i. Estudo da firma con$ultora norte-americana Bechtel.

do-

este

BAGA!:,

Quadro

ficarã

capacidade

utiljzou~se das seguintes re-

1.345". Cabe ressaltar que o

p.laborado para a CBTn em 1973, sobre a

bre custo de centrais nucleares - denominado

Relatório de "WASH

boratõrio Nacional de Oak Ridge" e da firma de con·

sultoria "Nuclear Engjneers and Constructors", so-

de 1.000 M)o/i

de 1.100 MW, com preços de junho daquele anOj

da industria nacional, tendo por base uma Usina PWR

a) Análise Comparativa

O Grupo de Trabalho

fi. Relatório, de 1973, da firma consultora norte·amerl

cana ~Frost & Sullivan~, relativo a uma central PWR

iii. Relatõr1o, de 1974, da "Atomic Energy Comission

- AEC". dos Estados Unidos, com assist~ncia do "La-

que o kW 'instalado de Angra 11. já em 1975, era qUHe ox •

um fator de economia de escala de 0,81,0 seu custo unitário

atuais, entre usina de 1.000 e 1.300 MW. Quanto ao projeto

equivalente ao de uma usina de 1,000 MW. Constata-se, pelo

bro dos demais.

ferências:

~US$ 1.180 dõlaresUS$/kW

B - Compara).io com outras usinas
mesmo, considerado a melhor referência norte~dmeri­

cana, vem sendo revisado periodicamente desde 1967.

A base do estudo ê uma Usina PWR de 1.300 MW;A usina de Angra 11 serã construlda, diz o GT, seguin­

do um Projeto 8ásico e uma concepção tecnolõgica padronizada P!

11 KWU~ sendo adotada como referincia uma usina de igual capaci-

h. Estudos econômicos da .[BASCO, de 1976,

a uma usina PWR de 1.300 MWj

relativos



194 Ten;a-feira 17 OIÃRlO no CONGRESSO NACiONAL (Seção li) - Suplefl1ento Agosto de 1982

Relatório de 1976 elaborado pela NUS Corporat i on, Equipamentos Complementares

(iom referencia a uma Central PWR de l.250 MW;

vi. Custos estimados de Angra 1. Adotado como referen-

(BOI' . Balance of Plant) 22%

cia o orçamento correspondente ao 3Q semestre d, Para tornar as estimativas comparüveis, o GT fez refere!

1975, com taxa média de Cr$ 5,63 por dólar noS gas- cia ã me~ma capacidade instalada e ã mesma data, isto é, ã Unidade

tos do periodo 1911/l975, e dE! Cr$ 9,00 por

para os valores orçados para 1976.

dõlar Angra lI, de 1.245 MW (na salda do transformador principal) a preços

a lQ de dezembro de 1975.

o GT adotou a distribuição do custo global dos equipamen­

tos conforme fornecido pela KWU:

xa adicional de aumento dos custos.

Os custos foram corrigidos em relação ã d~ta da e~timati­

va. A de~mp05ição dos mesmo~ assinalou 55% para materiais e eQuip~

mentos, 3D% para mãO-de-obra de construção e montagem, e lS% para e~Sistema Nuclear Gerador de Vapor - SNGY

{Nuclear Steam Supp1y System - NSSS) .

Turbo-Gerador - TG '"
'"

genharia e supervisão. Foram aínda acrescentado~ 5% ao ano como ta-

QUADRD Xl

CENTRAIS P~R - ESTIMATIVAS OE CUSTO REFERtDAS A 1245 MW. EM OEZEMBRO DE 1975{MIlHOES OE DOlARES)

I , 8H~T~,~: "~"~~ ... WA~S~~ 1~~: ~8~~c"o~, , N~~,,5 u" A~~~Au,I, , A~g~A ,.,I, I

1. EQui pamento 257 ,<7 2<1 222 187 250 '15 (')

NSSS 92 ,a 98 " 87 122 179

TO 79 76 91 65 ,O 80 1<5

BOP 86 a' 52 58 " '" 91,. Montagem " 62 82 85 67 78 ,a

3. Obras Civ'Í~ Usina " 7J 93 70 78 a7 7S,. Administração e Cantei 1"0 51 " '" " 57 53 51

5. Engenharia 71 " 67 73 70 " 103

6. Total '" 483 30 '" 'a9 527 71'

USS/kW 398 "6 26 '" 393 ," 572

GT FURNAS - base custo KWU.

{1} 8ECHTEL

(2) F & S {Frost & Sullivan} - EUA

{3} WASH - 1345 ~ Comissão norte-americana de Energia Atômica

(4) EBASCO Corpol"at1on - EUA

15) NUS Corporatlon - EUA

(*) OBSERVAÇJ'iQ: Este custo d~ ust 415 milhões foi obtido pelo GT, como mostra o Quadro seguinte:

QUADRO XII
DA.DOS DO EQUIPAMENTOS GLOBAL PARA IUBUS "C"

Estimativa RWE
(6/1975)

(em OH milhões)

custo' 'HOlJIo.geneiLa:ção para serviços
semelhantes em ANGRA 11
{em OM milhões)

Reator

Parte Convencional
(TG-BOP etc)

Engenharia

• Custo Total

291

636

180

1 • 107

NSSS

TG

BoP

Sub·Total-Posto fabrica
Engenharia
Montagem

"a

'""a
680
15<
180

GT - FURNAS

Tran~porte-Compras-Oili

genciamento - --i1
1 ,107
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2. Serviços de compras e diligenciamento da KWU

Custo total estimado em DM 76,5 milhões (US$ 29 milhões) para

comparada com o da Biolis C {em milhões de marcos alemães):

•

b ~ Suprimento Nacional

Para uma usina termonuclear PWR tipica. de 1000

186 ..18 mnhões.

OBSERVAçors: O GT encontrou explicação para OH 62 milhões, óe sobre
preço por conta de tecno109ia; DM 148 milhões, pOr cont
de reajustes. forçados pela diferença de padrâo; e D:-t 76,

milhões por conta de despesas nas compras na Alemanh

(comissões), mas não encontrou justificativas para O

1.100 MW, os suprimentos de origem brasileira para OS oito itens

bâsicos, segundo os dados colhidos pelo GT em RelatÓrio d~ con ­

sul tora norte-americana Bechtel, atingiriam US$ 310 milhões, (o~

forme a relaçio d segulf:

817,0

197.8

J .014

Estimativa oa KWU

660

8Z8

aumento de, preços de: 148

Angra I!

I. Eq\l'iparnentos

Biblis C

a embalagem e transporte ~arltiMo, roa, de todo o equ1pamento

de orige~ alemã a ser importado por FUR~AS.

o GT apresenta de forma mais detalhada o seu estudo de

preço (posto na fábrica Idos Equipamentos para Angra lI, de forma

custo do Suprimento llaciollal para ulna Central de
3. Preço dos Suprimentos de Equipamentos do [~terior

Partindo dO va:or estimado por r~R,'lAs., \9va\ a Dl' 828 milhões,

o GT ret~z o (~'(ulo do (usto global doS ,uprinentos de equi­

pamentos pJrd Argrd II e apresentou a relaçio a seguir:

1.100 H~ - ~ilhaes. US.S . Preço de 73:

i. Sistena Uuclear Gerador de Vapor
(Nuclear Stec1M Supply Syste~ . NSSS) 48,5

Preço do Contrato
Bí b 1í s C

Seniço- da 1011.)
neste contrato

Cãlcul0 GT-FURnAS

] .lOl

- 427

Dados K\~U

1, JO7

- 290

ii. Conjunto Turbo-Gerador
(Maio Turcine - Gerator set-T/61

iif. E"quipall'en'Ds l~ec~ni(os, Elétrícos e [nstrume!!

taçio (Balance of P1ant-60P)

4 O. 9

45,0

iv. Trabalho civil-estrutural inclusive mão-de-Obra

v. Mão-de-Obra na Montagem de Campo-referente ao NSSS-

Preço da lJs i na
8i b1 i s C

Aumento de Preços no
Preço da Construção

Preço na Usi na Angra LI

680

+ 14B

828

817

oi' 19 7 • 78

1,014,78 - TJG e 80P (Field Erection labor-rEl) 31. 9

A figura seguinte ilu,tra claramente comparação

Angra II com a aiolis C e o mercado internacional:

\vi. Custos de Campo, Instalações e Equipamentos

ObraS (Field lndirect Cost ~ FIel

~vii. Serviços de Engenharia. Compras, Gerincia

de eonstrução{Engineerin9~Procurement Cons­
truction Management Services - EPeM)

Serviços KWU no Contrato de
Angra rr

Preço final dos Suprimentos,
Angra 11

+ 76.5Q

904.50

US$ 344 milhões

oi' 76,50

1 .091 .28

US$ 415 milhões

para construção. Serviços no Canteiro ••
3 J • 4

42.6

viii. Eventuais - aproximadameote lO~ dos itens J-7 27,4
QUADRO XII]

PREÇO DOS EQUIPAMENTOS DE ANGRA 11

COMPARAÇAO COM B1BLJS "C" E MERCADO INTERNACIONAL

(Contingency Al10wance

Custo Total (ítensde J

CAl

a) US$310

Milhões

c ~ Conclusão do GT

o preço contratual do equipamento para Angra 11 deveria

subiriam(financeiras e administrativas},esses valores

US$ 743/kW instalado. Se acrescidas as demais despesas

Em resumo. a previsão global:

Para An9ra lI, o custo direto ,eria US$ 927 milhões, ou

ser coerente com o de Biblis MC M
, conforme proposto pela KWU. Entre­

tanto,o preço ofertaóo a FURNAS para conjunto identico foi cerca de

20i maior (diferença não explicada). Para Angra III dever-se-ia es­

perar uma redução de 4%. No entanto, a proposta apresentou uma dif~

rença a mais de '18% (tambim nia explicada).

Assim, a diferença 910bal para as duas usinas, em rela­

ção ã de referincia foi, apõs homogenelzação dos cus.tos. de US$ 144

milhões. Os equipamentos de Angra rr custariam US$ 357 mi1hães em

TIl, seriam USS 344 e US$ 123 milhões,correspondentemente.

importados, e US$ 1:29 milhões de suprimentosnacionais. Para

Para os suprimentos nacionais, segundo os dados da 6echtel,

o 6T encontrou o valor de US$ 310 mi1haes por cada unidade.

Transporte roa
compras e dili
genciamento nã
Alemanha

Sobre Rreço il.lS

62 tlflcaoo pelds­
vantagens da
tecnologia c1Jerr

Reajuste de pre
ços e modifica::"
ções tecnicas.

148 (Adaptação do
2rojHo.a1emão
as condlçoes
brasileiras)

76.5

Diferença
186..78 n~o

explIcada

J097,28

1014,78

828

690

. ,.~.

L,,_-r..J:;C-""_...J_~~""J.._J..;;...J...,...,,,,,,,,~,..._1'618 (1)
Preço posto fibrica F~~~~

rOJeto Projeto adaptado as
Padrão brasileiras

".,,'>

.----- .~-----------PIH:_ÇOM.Dfl
lHDrCE TOTAL
O -e>- O'rERENÇA

.ç7
180

160

140

120

100

Biblis Angra 11 para USs 1.520 milhões, ou US$ 1.22l/kW Instalado.

(l) ~ 1ndice~JOO-518M,DM - o'lvel medio de preçOS no mercado internaci,
na 1.

Para Angra 111, O custo direto seria de US$ 812 milhões,

ou US.$ &42/kW instalado, Se acrescidas as despesas in-
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e) As negociações Se processaram a oivel de Governo e sobdiretas,esses valores se elevariam para US$ 1.417

lhões, ou US$ 1.138/kW instalado.

mi -

a coordenação. no Brasil, do Minist~rio d~s Minas •
3.3 ..6-Anãlise da NUClEBRJl:S

fURNAS pediu a NUClEBR7i.s. pela DP.E.DSO-76(l7}. uma anili

Se de custos da ültima e formal proposta da KWU para as unidades li

e II I da CNAAA.

Energia, e, na Alemanha (RFA), do MinisterlO de Pesqui

5a e Tecnologia, que selecionou as firmas alemães par­

ticipantes do Programa, tornando irrepreensivel o sis­

tema da aquisição direta dos equipamentos importados.

50'

A NUClEBRAS, em atendimento a este pedido, emitiu

parecer, dizendo preliminarmente:

, A - Caracteristicas do Projeto

As un·idades Biblis C e Arlgra 11 são usinas da Klo/U, tipo

a) A decisio do Governo apresenta um passo de grande 31-

cance,não so na irea especificamente energética.

tambem no plano mais vasto da industrializaçao, incor­

poração e domTnio de tecnologias novas, de vanguarda.

padrio de central nuclear de 1.300 MIL Os Conceitos Técn'icos de PrE.

jeto são idênticos, nio só quanto ao Sistema Nuclear Gerador de Va~

por e Turbo-Gerador, mas tamb~m a todos os demais sistemas e prédios

Que abrigam os equipamentos complementares (BOP).

b) A determinação presidencial e no sentido da realização fxistem, como acentua o Relatório da NUCL(BRAS, certas co~

dições limitativas, comO,por exemplo. a água do mar para refrigera~de um programa integrado abrangendo ao mesmo tempo

instalação de centrais nucleoeletricas. a criação
•

d. ção. O comportamento corrosivo da ãgua salgada exige a utililliçao

de material adequado para tubulações e um sistema de purificação no

condensador. A menor temperatura permitida no condensador da turbí~

uma 1ndüstria de reatores e de uma industria do ciclo

combustlvel, acompanhada de uma efetiva transferéncia

de tecnologia, inclusive na engenharia de projeto. na exigida por FURNAS resultou em taxa maior de escoamento da ãgua

prõ~

c) O modelo adotado e o da importação de tecnologia, cri­

ando, ao mesmo tempo, um seguro ponto de partida para,

a medio prazo. desenvolver soluções brasileiras

prias.

d) O instrumento fundamental para a execução desse Progr~

ma foi o Acordo entre o Brasil e a Alemanha.

de circulação. O aumento da ãrea de escoamento, combinado com menor

temperatura de salda da âgua de refrigeração, eleva o rendimento te!

mico da Central de Angra. A temperatura do ar, a umidade e as condi

ções geográficas provocam diferenciações de ordem tecnica no projeto

das usinas. Os Quadros il segoi'r: mostram as diferenças de condições

ambientais que repercutem nos custos:

QUAORO nv
CONOIÇOfS AMBIENTAIS COMPARAOAS - ~GUA DE REFRIGERAÇAO

CONDlçors BI8US C ANGRA 11· REPERCUsSM - CUSTOS/ANGRA

Condições qUlmicas água doce água salgada - Custo adicional pelo material d"
tubulações do refrigeradDr "água de serviço.

- Material d. tubulação d, condens,!
dor.

- Purificação do condensador

Diferença d. temperatura mãx ima do 14°C ,'e (1 i roi tado '"condensador FURNAS)
Taxa d. Es.coamento d. circulação 43.B89 m3/h 73.888 m3 /h - Custo d' equipamento adicional ,.

" sistema d. água d. circulação-:-

Temperatura d. água d. refriger-a-
24°Cção: Entrada - Custo menor da construção civil,

Saida 37,SoC Torre d' refrigeraç;ão desnecessã·
ri a.

Expansão d. vapor , pressão mais
baixa " condensador 0,088 0" 0,072 h"

FreqUenda 50HZ 60Hz
Padrão d. Kwu·â rea " descarga por
fluxo d. descarga para 1.500 "" para 1.800 ""20,2 m' 13,9 m2

Nq necessário d. fluxos d, baixa
pressio (4 , 20.2 . 80..1'81 (6 , 13,9 . 83,4) - Custo adicional referente " tur-

bogerador equipamentos complemen-
ta res (BDP)

Capacidade elétrica llquida 1 .232 '" 1. 245 kW - Menor cus to d. combustivel (mais
rendimento d. central).

Tabeh 3.2.1. - do Parecer da NUCLEBRAs.

(17) - DP.E.OSO-76. de 01'.04.1976. carta de FURNAS ã NUClEBR~S.
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QUAORO XV

OUTRAs CONDIÇOES AMBIENTAIS

CONDIÇOES B1aLI 5 c ANGRA II REPERCU5SAO CUSTOS/ANGRA

Temperatura mãxima do " " verilo +32°C +39,SoC Custos ad i c i OM i S d, refe i ge ração, secadOres do sistema d, venti 1a-
ção ..

Minima ". inverno - -
Unidade 40' 100$ >
Descarga d, água d, refrigeraçiio normal tunel Cus to adicional " construção ci -
principal vil , d, engenha ri a d, projeto.

Descarga d, 'água d, serviço juntamente ". agua separadamente com Custo adicional d, equipamento P' -
d, refrigerllçâ"o ãgua d, refrigeração co tubulação d, ~gua de serviço

(independente do tüne 1) •

fundações normais estac;l:s Cus to adicional d, construçio ci-
vi J, , d, engenharia d' projeto.

Instalações para descarregar compo já existente n'Jvas Custo adlcional referente , õquis..!.
nentes pesados no local da usina- ção , instalação.

Esp1l'ço "' loca 1 li existente novas Custo adicional referente , coord!
nação do local.

Condições globais 2•. , 3, . unidades Ma i 50 duas unidades Cus tos. adicionais referentes , ,,-
" KWU di ferentes d, Ang ra genhari a do projeto.

I, quanto ã capacida
de, origem do proje~

to , eQuipamento.
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Tabela 3.2.3 do Parecer da NUClEBRXS.

Alem das jã apontados. outras diferenças devem Ser consi·

deradas :

QUAORO XVI

DifERENÇAS QUE AFETAM OS CUSTOS

Requl 50 i tos B.ibl is C Angra li Repercussão
Custos/Angra

Impacto d. av i ão 5 im não - Menor custo " constr~

ção ci vi 1".
- Custo adicional pa ra

engenhari ao de projeto.

Projeto Sísmico
Horizonta J 150 m/s 2 100 m/s 2 - Custo menor " constr~

Vertical 75 m/s. 2 67 mls 2 ção civi 1

Explosão d, Gãs
Qutmico O.' • 0,45 ber - tust", men')r " constr~

çie Civil

explosão TNT - sim - Custo adícional "' ,~

genharia d, projeto

FreqUincill 'O "' 60 HZ - Custo adicional d. en-
genharia d, projeto d,
equipamento do turbo~

~geriJ.dor .
- Custo menor ,,. re fe-

rencia • equipamento
eletrico.

Khei s d, Tensão 10 kV 13.8 kV - Cus. to iJ.dicionill "' en-
"4.16 kV genharia d, projeto d,

4B0 , equipamento,
220/127 , Mais equipamentos.

Tabela 3.2.4 . do Parecer da NUClEaR~S.

B ~ Modificações na RegulamentiJ.ção de licenciamento

QUADRO X~ I 1

MOOIFICAÇOES NO LICENCIAMENTO

Nova EI i bli s C Angra II
RepercuBão

Regulclmenti!oção Custos/Angra

Componentes secunciãríos não sim - Custos i!odicionais ,,.
(tolerância " corrosão) referência , engenha-

ria " projeto e d,

equipamento.

Gerador d, Vapor (aumen- não sim - Custos adicionais ,,.
to de testes) referência i engenha-

ria d, projeta • d.
equipamento.

Suportes (aumento " fo,!: não sim - Custos ad i c i onil i s "m,H " acidente mãximo referência , engenha-

postulados) (MCA) ria d. projeto , d,
equipamento.

Componentes do ci rcuito não sim . Custos adicionais "m
primãrto {criterio RI3} referenda , engenha-

ria d, projeto • ,.
equipamento.

Sistemas aux i 1 i ares (se- não sim - Custos adicionais co.

paração d. instrumenta- referência , engenha-

ção) ri a d, projeto , d'
equipamento.

Sistemas d, rejei tos g. - nio sim - CU$tos adicionais "
sosos (aumento d' taxa de equipamentos.
fluxo)

Tabela 3.2.5 - do Parecer da NUCL[BRA$.

a - rromoção da Industria arasileira

O Relatario da NUClEBR1':S destaca o mãximo de parttci -

pação da indiistria nacional nos suprimentos para Angra II e IIr,

Depois do contrato de execução da unidade de referência como um dos príncipais objetivos do Programa Nuclear. Isto foi

Biblis C, as autoridaóes alemães publicanm novas regulamentações qve

plllssaram a ser introduzidas no projeto-padrão. Essas inovações fo­

ram incluldas no projeto de Angra 11.

pO$sível atraves de modificações da tecnologia da KWU com o fim

de obter um aumento desta participação, o que afetou as caracte­

rlsticas. do Projeto.
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Essas alterações serão basicamente no e~oipamento elê­

trico interno e na caldeira de vapor auxiliar. A Tabela 3.2.6 do

Parecer da NUCLEBR~S fornece uma discriminação pormenorizada das

diferenças. Na Tabela 7 do anexo I do mesmo documento, apresent!

-se a comparação entre Angra 11 e Biblis C.

Diz a NUCl(BR~S em seu parecer ~ue uma comparação

c Anãlise Comparativa

d.

O· Custo Global

N~ anãlise feita pela NutLEBRAs. alem dos ítens conve~

(:1onais, tais como equipamentos, engenharia ett. foram acrescent!

dos os i~ens de transferência de. tecnologia. caracterlsticas e!

peciais do projeto etc.

o estudo apresenta uma tabela de cu~tos totais de

mesmas

custos no mercado internacional é tarefa complexa que pode levar

a erros importantes se não for tentada a hemogeneizaçao das in ~

formações.
r preciso conhecer em profundidade o alcance do supri-

mento (scope Df supply) dos diversos itens. E, mesmo conhecendo

qualitativamente as diferentes extensões desse escopo. é indis -

pensãvel uma avaliação quantitativa para colocã-las nas

bases de comparação.

Em face das dificuldades em se conhecerem todos os d!

dos lembrados neste Parecer. os técnicos da NUCLEBRAs concentra~

ram Sua análise comparativa nos projetos e estudos que lhes eram

confiaveis. A seguir. são apresentados os valores, obedecendo ã

gra lI, e diz serem minuciosamente detalhados os 16 ,tens defini

dos como 05 principais,

Em relação a Angra III. afirma a referida empresa que.

05 custos globais sao 51 mais baixos que os da Usina irmã, advi~

do a diferença, na sua maior parte, da economia'. nos serviços de

engenharia da KWU.

o Quadro a seguir e um r~s:umo do que estã no Pilrecer da

KUClEBRAs. Admitiu-se que 75% do valor do Projeto de Angra 11 a­

plica-se ãssete unidad.es restantes que estão previstas, tendo em

conta que a unidade Angra 11 ê considerada a central de referên­

cia para o Programa Nuclear.

seguinte metodologia de nemogeneização:

19ualizar a capacidade das centrais ã potência bruta de

1.300 MW;
Condições locais semelhantes;

Adaptação de cronograma e data de referência de preços
a dezembro de 1975;
Adaptação do escopo de fornecimento e serviços;
Responsabilidade de preços;
Adaptação ao conceito contratual adotado e conseq6ênci­
as deCOrrentes, como garantias. etc.

QUADRO X[X

CUSTO GLOBAL DE ANGRA 11
DM MILHÕES 1976

l. Equipamentos nacionais e importados.
peças de reposição FOB. embalagem e
transporte ••••••••••• ,......................... DH 1.050,250

2. Serviços de Engenharia KIrlU (coorden!
ção, projeto. compras e acompanhame!

to, trti namento". ••••• ••••••••••••••••••••••••••••• •••• 110.898

QUADRO XV tIl

RESUMO GERAL DA COMPARAÇAO DOS EQUIPAMENTOS Df

ANGRA II COM OUTROS PROJETOS

Preço de dezembro de 1975

3. Serviços de Canteiro (da KIrlU e NUCLEN)

incluindo comissionamento coordenação
e supervisão. equipamentos de carga e descarga 201.872

ou US$ 746.900

E • Conclusão da 1WCLEBR~S

Cvsto Direto - Subtotal de 1 a 4 CQm obras civis 1.556,020

civis,

35,525

86,606

125.438

.... , ~ " .Total

Programa Nuclear ~ .....•.....••..........••.•••..•

KWU e NUClEN ......•...•.•.•..•...•.....••..•.•.•...•..

7. Custo de Promoção Industrial nos serviços de Engenharia

8. Custo de Transferência de "know-Row" nos serviços de

5. Sobrt'Custo devido a realizaçáo do empreendimento no u.J~

tramar. inclusive frete marltimo ,

6. Pré-financiamento. seguro de credito de e~portação .

engenharia da I(WU ....•...•....•..••.••......••..•... ,.

9. Custos a serem rateados pelas próximas sete unidades do

4. ObraS Civis " ••••••.•••••.•.••••••••• ,.... ••••••••••.• 193,000

o parecer da NUClEBR~S conclui Que o custo global de An~

gra lI. incluindo a transferencia de tecnologia e atendendo às cara~

terlsticas especiais do projeto. adaptações de Tocal. obras

(·1 - O custo acima não inclui despes~s indiretas de juros durante

a construção. nem combustlvel. como foram incluldos noS custos

levantados por fURNAS (item anterior deste capitulo).

ANGRA PLEINTING BAGAC IrlASH EBASCOITEM 11 (I) ('I
1 .345 (4 )(3)

Potenci.a bruta {MWej 1 .325 l.303 657 1 .300 1.300

Custo d, Central , Potênci a
nominal (milhões d. dólares} 597 581 45 411 583

Custo EspecTfico i Poténcia
nominal ('JSS/KW} 451 446 691 316 45'

Fator de Correção pa ra l.300

"" l.Ol loDO 0.801 1.00 1.00

Custos fspcci fi cos da Central, 1. 300 M\oI 592 581 71' 411 588

Adaptaçiio d, Base d. (MUSS)
preço O + 13

+ "
+ 146 O

Subtotal (MU5$) dO' dois a c.!.
m' 592 594 744 557 588

Adaptaçiio " condições do '"cal O + " - 5 + 20 + 'O

Subtotal (MUSS) dO' do i s a c.!.

m' 592 "4 694 511 "8
Adaptação d. Confiabilidade
d. Preços e Responsabil idade!>
Contratuais + 17 O O + '8 + 10

Preço d' Referência Campa rã-,., (mi lhões de dõlares) : 609 614 '94 605 '"
HUClEBRAs
1 Usina de Pleiting {RFA) ~ oferta "Turn Key" a Bayern Verlt AG. de

Munchen. em outubro de 197~.

2 Usina Bagac, nas Filipinas. oferta "Turn Key" da We~tinghou!>e([UA:

3· Usina e!>timada pela Comissilo AII~ericana de Energia Atômica.
4 U!>ina de Ebasto (EUA).

serviços de engenharia em geral. equipamentos importados e nacjonai~

etc, atingiram U$$ 746,9 ~ilhões.

U preço de referência sem aqueles adicionais foi de US$ ••

609 milhões. comparados com US$ 505 milhões da estimativa WASM t
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US$ 618 milhões ~~ EBASCO. A NUClE8R~$ conslde~cu os p~eços nivela­

dos com as usinas semel~a~tes nos Estados Unidos.

d Contrato de Garantia entre FURNAS, HUClEN e KWU

Contrato nQ 3532

Assinado em Kronberg/Tannus, em 22.7.1976

3.01 - Contr'atos Assinados

Curiosamente. um dia antes da carta da KWU de 19.05.1976,

confirmando as condições finais dos seus preços, o Diretor Técnico ­

Fernando Candeias-e o Diretor financeiro - Fernando Zenôbio, de FUR-

Sem valor estimado, refere-se a garantias assumidas Pi

la NUClEM e KWU atraves de contratos específicos.

Não registrado no IN?I

3.5 - Planejamento Integrado das Obras

NAS, pela D7.1.079.60, comunicam ao Presidente da empresa os result!,
dos das negociações com a KWU, que re<lundaram na re<lução do preço 91~

bal inicial em 14,8 e 16.2%, respectivamente, nos:: conjuntos de Angra

Enquanto prossegutam ',as conversações entre fURNAS e a KWU,

no final de 1975, organilou·se, no âmbito da Administração do Pro­

jeto de Angra, um Grupo de Trabalho composto de elementos de fURNAS

A Diretoria de FURNAS, no dia B.6.76, resolveu aprovar a

nas obras da UnidadeII e 111. O novo preço bãsico para Angra II

milhões.

passou a ser de DM 714,2 e da Construtora Norberto Odebreçht - engajados

I. para elaborar um Planejamento lntegrado{lB)

ra construçào das Unidades rr c lrr.

objetivando ã futu-

o Grupo de Trahalho FURNAS x CNO fez a av~llação do volu-

entre outros documentos,

contratação com a KWU do fornecimento de equipamento importado,

termos da carta a DP.F.012.76, de B.6.76, e proposta da KWU nos ter ­

mos da carta KF.l.163, de 19.5.76.
me de serviços bâsicos tendo como SUbS1dios,

a Carta da KWU, KF.1.063(19), de \2,12.1975, que dispõe sobre

Oit o Grupo de Trabalho que "procurou ajustar as quantid.!

quantitativos referentes a centrais de Biblis (RFA) - de J .300 MW, de

Saint lucíe (EUA) - de 890 MW. e de Grafenrhlnfeld (RrA) - de 1,399 MW,

de An9ra I - de 626 MW, e 0$ desenhos bâsicos para as futuras usinas

de An9ra IJ e rIr - de 1,300 MW.

uma unidade de .300 MW", que era o modelo indicado para a CNAAA, l~

vanda em conta estudos comparativos entre projetos alemães e norte-!

mericanos. Com tais elementos, elaborou~se um Relat6rio Preli.ina~

entregue ao Administrador do Projeto An9ra, (ng9 Franklin Fernandes,

Em JO.6.76, o Pre$idente de FURNAS, Luiz clãudlo Magalhães,.

pela DP.(.OB2.76, comunica ao Ministro Shigeakl Ueki o ~reocerramento

das negociações e solicita autorização para a assinatura dos contra ­

tos nos termos do Oecr~to 16.406, referente às guias de importação p!

la CAC(X. e nos termos do Decreto 73.140, referente à dispensa da pu­

blicação de anúncio publico para contratação com a NUCLEN dos servi -

Ç05 de projeto. montagem, treinamento e comissionamento.

A autorização do Sr. Ministro para FURNAS fazer a contra­

tação com a KWU foi efetivada em 22.6.76, no Processo MME!6DJ.799, de

1976.

des pela análise conjunta de todos os dados disponíveis ( ... ) pa ra

Assim sendo, foram firmados 5 contr~tos visando o forneci-

munhados pelos Ministr~s Shigeaki Ueki e João Paulo Reis Veloso.

e pelo Presidente da ElETROBRAs. Antonio Carlos Magalhães.

Um mês depois, em 22.7.76, em Bonn, eram assinados ~~dois

atos: o ~Acordo de Garantia~ firmado pelo Procurador da Fazenda Haci~

naI e a KWU, pelo qual o Governo brasileira dava suporte oficial aos

compromissos assumidos por FURNAS; e o se9undo, a assinatura dos con-

tratos de fornecimento de equipamentos e serviços

global

fundações;

estruturas,

previstos "asnão incluindo os tuoulões

200.000 m3;

b) áreas de construção e de uso, total; 289.g00 m2;

em fevereiro de 1976, sem, contudo, chegar a uma estimativa

de custo da unidade pronta, de 1.300 MW.

Em resumo, os numeras apresentados no citado Relatório f~

raro os seguintes:

a) volume total de concreto para as diversaS
FUR!'lAS

tes te

entre

sendoKWU, com interveniência da NUClEBR~S,•

c} tonelagem de ferro para as díversi!.s estruturas, calcu­

ladas com base na taxa média de 116 kg/m 3 de concreto:

laje de encabeçameoto - :L 300 t, e o restante - 20,OOOt:;

mento de equipamentos e serviços para as unidades!! e 111, as

únicas usinas adqui~idas inicialmente, restando para posterior co~

tratação as de n9s IV e V, destinadas que foram a Perulbe, em são

Paulo, cuja negociação está em estâgio final.

Os contratos entre FURNAS e KWU são os se9uintes:

d) estaqueamento com tUGu1ões para as fundações dos

versos ediflcios:

d í-

e) tonelagem de embutidas

Ajustou-se ã média de 2,0 kg/m 3 de concreto, totaJila~

do 400 toneladas:

•

•

[qui pamentos

COntrato n9 3531

Assinado em Kronberg/Tannus,em 22.7.1976

Valor global: OM 1.556.690.000

Hão reglstl"ado no INPI por tratar-se de fornecimento de

equipamento.

Serviços

-~Contrato 1'19 3534

Assinado em Kronberg!Tannus, em 22.7.1976

Valor global: OM 600.000.0~0

Registrado no INPI - certificado,n9 63B8jl7, de 21.3.77.

Diâmetro de 1,30 m

Diâmetro de J. 10 m

Diâmetro de 0,70 m

Diâmetro de 0,50 m

TOTAL

comprimento total

Volume de concreto

Armaduras

241 tUbulões

'288 tubulõcs

211 tubuJões

293 tublJlóes

1.033 tubulôes

10.900 m

23.200 ro J

2.600 t

Contrato entre FURNAS ê «UelEN

Contrato n9 3533

f) Movimento <le Terra

Reaterro .', , •...•....•..

total

tota 1

370.000 rn 3

250.000 m3

Assinado no Rio de Janeiro, em 27.1.1977

Valor global: Cr$ 2.300.000.000

no INPI não requerido.

(la) • Planejamento Integrado das Obras - Relatôrio Preliminar de
/1976 (constante do Volume 20 do Arquivo d~ CPIAM).

(19) • Kf.1.Q63, de 12.12.1915.

feverei rol
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o cronograma geral de construção civil das Unidades rr e

111. como diz o Relatório, foi estabelecido com base em algumas pre­

missas. Segundo os seus autores, o planejamento apresentado baseou­

-se na experiência nacional de construção civil da usina atômica Ir!
debates no Congresso Naciona1 e na Imprensa, sobre a execução do Pr~

grama Nuclear, foi este do Cantl!iro de abras.
fere-se ã execução de Angra I pela Construtora Norberto Odebrecht,

3.5. I - a Canteiro

Um dos problemas que assumiu grande destaque durante os

Diz o Relatijrio Preliminar que a KWU fez um Nl ay aut" 1n-com assessoria tecnica de empresaS norte~americanas) e na experiên­

cfa internacional das montagens eletromecânicas. ~~.~d~ as instalações de montagem e construção civil distribuldas

Aqui estão seis premissas que o referido Relatôrio consi-

lI. No cronograma proposto pela K'i(U são explicit3~

Dar continuidade aos serviços de estaqueamento e e~

cabeçamento para as Unidades 11 e JI1. Isto signi­

fica a execução subseq6ente da fundação da Unidade

III logo após a conclusão de estaqueamento da Unid~

de 11. ou a execução simultinea das duas fundaç~es.

dera:

1.

ii. Cumprir o cronograma bãsico da KWU para a Unidade

Da .ire.a de rtaorninha. Porêm, o G.rupo de Trabalho de FURIMS CNO

entrude que esta distribuição deveria ser revisada e adaptada às co~

dições nacionais, devido ã "não existênda de dados para uma melhor

análise e conseQUente solução do problema{20), e que mais detalhadas

informações preci~avam ser levantadas "~ais pr6ximas da realid~den.

Mas não chegou a propor ou sugerir dimensões. Isto foi interpretado

pelo [n99 franklin Fernandes como demonstrativo da impraticabilidade

de dois cllnteiros operados por entidades distintas: "por dificultar serl

amente a existência de um empreiteiro civil para a Unidade r e ou­

tro para as fundações da Unidade lI".

dos os serviços com os respectivos prazos de in'cio

e de conclusão de cada obra, compreendendo as esca~

vaçõe~, fundaçôes. superestrutura e ate a constru~

ção da subestação:

3.5.2 - Mão-de-Obra

As necessidades de mão-de-obra foram estimadas com base

em agosto/1981, portanto, 5 anos e 6 meses.

Unidade 11 - in1cio em fevereirolJ976 e

Unidade 111 - inlcio em janeiro/1977 e

em fevereiro/1983, ou 6 anos e J mês.

11i. Aumentar a defasagem entre li conclusão dos

conclusão

conclusão

ed i fi-

num "pico" de 7.100 pessoas para a alternativa 1 (de 18 meses). e de

6.500 para a alternativa 2 {de 2~ meses}. Considerando que o efeti·

vo total para as obras da Unidade r é da ordem de 3.200 pessoas, o

Grupo concluiu que o total da mão-de-obra na execução das três unid~

des alcançaria entre 9.700 e 10.300. Cerca de 10% desse efetivo vi-

via na Vila de Praia Brava, e 5% nas ci~?dc<, vizinhas de Angra

ci~s principais das duas Unidades para, no minimo,

18 meses. Assim, seria antecipado o inlcio da exe-

Reis. lldice e Parati. 05 85l restantes ocupavam

existentes na praia de Mambucaba.

os alojamentos

a 3 meSeS. Outra alternativa seria manter o prazo

cução dos ediflcios principais da Unidade lI, de

5 meses, e a conclusão dos demais estendida de

'de 24 meses entre a conclusão das construções

Unidade~ II e Irl.

4

,,,

o Relatijrio enfatiza a necessidade de montagem de uma in­

fra-estrutura habitacional nas imediações, para possibilitar a fix~

ção do pessoal: 30% de ajudantes de servente e 70% de mão~de-obra

qualificada. Dal ser preciso a construção de ma\s 960 ca~as para

alternativa 1 e B20 para a alternativa 2.

Realizar etapas básicas de execução para cada edifl

cio. São apresentados histogramas de concreto, ar­

mação, formas, mão-de-obra e montagem. Obedecem às

IV.

datas estabelecidas em Nii N , conforme os

anexos ao Relatório Preliminar;

desenhos

3.5.3 _ Centrais de Serviços

Na instalação das centrais de britagem, transporte e lan­

çamento de concr~to, instalação e equipamentos para carpintaria e a~

mação, o Relatório estima o investimento (preços da ~poca) de ape-

com 940 casas de madeira {incluindo infra-estrutura), o total seria
,. Concluir as obras da tomada dãgua da Unidade

atê li inundação da tomada dagua da Unidade rI;

lU,

nas Cr$ 9.260.000,00, enquanto na construção de Vila

de Cr$ \20.000.000,DO

Residencial,

Por iniciativa de FURNAS, através da chefia da administr~

ção do Projeto de Angra, foi solicitado ã Hochtief A.G. (RFA), na

vi. Considerar o tempo mínimo da execução de cada eta~

p~, levando em conta a adaptação do cronograma da

KWU às condiç6es brasileiras.

3,5.4 A Opinião da Hochtief

o Grupo de Trabalho estabeleceu, como esti citado em"iii U qualidade de Consultora, um Parecer sobre o mencionado Planejamento

deste item, duas alternativas de dafasagem de prazos: a nQ

me$es. proposta pela KWU õ e outra ~ de 24 meses: "prazos

- de 18

adequados

Integrado das Obras, feito pelo referido Grupo de Trabalho FURNAS x

CNO.

i racionalização de recursos". Portanto, a operaçio comercial

Unidade III seria provavelmente 2 anos após a partida da Unidade lI.
A empresa alemã deslocou seus tecnicos para o Rio de Ja­

neiro e, em poucos dias de trabalha, elaborou seu Relatario, Que foi

o Relatêrio Preliminar apresenta ainda, de acordo com o

cronograma geral: os "picos" de necessidade de materic11s e de mao-d!

-obra; dimensionamento de equipamentos para as centrais de britagem

e preparação do concreto, transporte e lançamento de concreto; a co~

ceituação do processo executivo das formas; e as necessidades de re-

(20) - Página 25 ~ item 9 - Canteiro de montagem eletro~mecâníca, do lklatorio
Preliminar. (Volume 2D do Arguívo da CPIAN).

entregue a fURNAS em 19.07.1976. sob o titulo "Integrated Works Plan
;.r

for Civil Works - Angra II and III(21 )".

cursos humanos e de infra~estrutu~a.

mendações para o projeto definitivo.

Conclui com as seguintes reco-
(211 - Hochtief A.fi. - Empresa de Consultoria alemã, de Frankfurt,

construção civil: Relatório da Hoçt!tief "lntegrated 1oI0rks
Works" de 19.07.1976 (Volume 25 do Arquivo da CPIAN).

na ilrei! de
for Civil
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Com relação ao Canteiro, por exemplo. diz a Hochtief que,

e '-"dispensável isolar o Canteiro da primeira. Face ao restrito es­

paço e ã favorãvel condição de trãfego, "não pode ser tolerada a su-

Afinal, o que disse a Hochtief? O ?arecer e um documento

de 15 pãginas e vãrios ane~os. Anotamos alguns pontos de maior in­

teresse sobre as questões mais polêmicas.

e.o final da construção <$a Unidade e começo das obras da Unidade II.

deverã ser baseado numa entrega uniforme em torno de 30 mJ/h. Q Re­

latiirio Preliminar previu 38 m3/hora no "pico n médio horãrio. e

69 m3/hora no ·pico" mixlmo. adotando uma capacidade nominal de pro­

dução efetiva de 90 m3/hora. Na Centra7 e~istente, logo & Paresini.

é de 75 m3{hora. O Parecer apo~~~ a necessidade de utilização de 8

caminhões betoneiras (mixing truks) para uma distânc1a média de 800

metros.

perposição dos trabalhos Q
• Admitindo a ideia de dois canteiros,

Hochtief propõe:(22)
•

Cretagem

O Parecer da Hochtief aborda as questões referentes co~

estimada em cerca de 365.000 m2 por bloco, bem como a qU!

isolar o local das obras da Unidade 1 em um perímetro f!t

chado, com acesso sob controle.

Adaptar as instalações remanescentes - oficinas e depo­

sitos, não incluindo aí cantinas e serviços assistenci­

ais, etc.

1idade e o acabamento da moldagem e a pre-fabricação.

A Consultora alemã alega que o planejamento feito com ba!

tante antecedencia, pelo menos 6 meses, visa dar eficiência ã obra.

As relações entre as ~irmas contratadas, proprietãrio da usina e au­

toridades governamentais, devem submeter-se a uma regulamentação l~

Na ãrea reserva<la para as obras da Unidade II e III, re

mover todas as jnstalaçõ~s pertencentes ao Co~trato da

Unidade I, e~cetuando os escritõrios existentes.

Algumas indicações são feitas, inclusive a necessidade de

espaço rnlnírno para o Construtor fazer suas instalações permanentes,

para abrigar depõsitos. carpintaria, preparação de premoldados. ofi­

cinas gerais e mais uma area não definida, para os equipamentos mô-

ve1s, tubos. bombas. etc. Evidentemente. ai incluidas as

ções sanitã:rias.

instala-

ca 1.

Diz ainda o Parecer Que. numa segunda etapa. estudos dis­

tintos serão necessários para equacio~ar cada problema, de modo

permitir alcançar soluções de pronta execução. E particulariza

Hochtief: nEstes estudos não foram considerados pelo Grupo de Traba­

lho FURNAS x CNO(Z4}. Assim, a Hochtief entende como de bãsica sig-

nificação o e~ato con~ecimento de Ttens essenciais, como:

detalhado cronograma;

necessidade de pessoal;

dimensionamento da infra~estrutura;

Dos fatores invariaveis 123 ) concernentes às fundações das

como as ruas internas e abertura de canais de drenagem. O total da

área para as Unidades 11 e III seria ocupado símultaneamente. Um mi.

nimo espaço e dado como necessario para as instalações permanentes.

cerca de 40.000 m2 .

o Parecer aprecia outros pontos referentes ao Canteiro. cálculos e desenhos dos equipamentos~ e

desenhos das instalações de suprimento.

Em resumo, com um esforço comum e extraordinário do pess~

al e a aplicação de atualizados metodos de construção e de eQuipame~

tos. o projeto pode rã ser realizado no tempo previsto.

Em adição ao Que foi díto. recomenda estudos especificos.

de modo que os problemas do local, inclusive as limitações de espaço,

sejam examinados com antecedencia e completamente.

Unidades 11 e 111, a Hochtief observa que:

a) Independente de qualquer avaliação. par~çe-lhe facti­

ve! que a Fundação com estacas ou o estaqueamento para

cada edificio constituem um seguro risco, cominado com

a troca de solo dos edifícios secundarios.

A Hochtief, em anexo, apresenta um cronograma dentro

alternativa Z. de 24 meses.

d.

preparação das estacas no local ou transportadas para

b) Seja qual for o tipo de fundação, simples ou mista, d~
Assim.e que as obras civis das Unidades II e 111 seguiri­

am o seguinte cronograma para execução global:
ve ocupar as âreas quase simultaneamente, seja

ele.

pela

Inicio da Obra Conclusão

do volume de transporte.

Grupo de Trabalho FURNAS x CNO.

o Parecer da Hochtiet aprecia a questão dos equipamentos

para construção. ponto este não abordado no Relatõrio Preliminar do

para as duas Unidades tomarão cerca de dois anos e meio.

e as duas devem estar c~ncJuldas Quando começar a su­

perestrutura de Angra lI, com o correspondente aumento

junho(83

outubro/79

outubro/8l

junho(Bl

junho/80

junho/82

agosto176

a90sto178

dezembro/75

dezembro/78

junho/77

ma i o{79

Ed. Aux. Reator U.t!

Ed. Au~. Reator U. r r I

Ed. Turbogerador U. II

Ed. Turbogerador IJ. I I I

Ec. Reato.r U. 11

Ed. Reator U. rI I

A Unidade 11 estaria concluTda em junho de 1981 e a Unid!

de IIt em junho de 1983.

fundaçõesc) Os trabalhos de escavação e a execução das

Dh. a Consultora alemã que o ponto crítico da "performan­

ce- da construção no cumprimento dos prazos depende das disponibi1i-

concretodadas dos. equipamentos fixos e mõveis. a fornecimento de

(22) - Item 2.3, ã folha 4 do Relatõrio Hochtief. (Volume 25 do Arquivo
CPIAN).

d.

Este Parecer da Hochtief, de julho de 1976. opinando 50·

bre o Relatório Preliminar do Grupo de Trabalho - de fevereiro de

1976 - de FURNAS e tHO, transformou-se em subsidios básicos, Que pe!

mitiram ao EngQ Franklin Fernandes elaborar seu prôprio "estudo". Na

qualidade de Administrador do Projeto Angra. o Eng9 Franklin deveria

submeter a seus superiores as medidas Que FURNAS iria adotar para

(23) . Re1atorio da Hochtief - ~Fatores Variãveis" - item 3.1 - (l. 5 {volume
25 do Arquivo da CPIAN).

(211) w Afirmação constante do item 1. ã fl. 2 - Introduction do Relatório da
Hochtief (Volume 25 do Arquivo da CPIAN).
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3.6 • Adjudicação

construção das duas Unidades autorizddas dentro do Acordo 8~asil~Al!

manha.

Luiz Cláudio Magalhães, decidiram abandonar a ideia da concorrência

pública, fazendo anular aquela pré·Qualificação. A idéia dominante

passou a ser substituir o processo da licitação pela adjudicação, p~

ra e simples.

E Interessante assinalar que. um més antes do Grupo de Tr!

balha entregar seu Relatõrio ã Administração do Projeto de Angra. el

ta Jâ havia decidido realiz~r a pré·qualificação de firmas construt2

ras, prevendo a futura concorrência para as obras civis das Unidades

11 e [lI. Chegaram a ser selecionadas 10 empresas, entre as 23 pos·

tulélntes. Ao aproximar-se o mês de julho. o Oiretor.Tecnico e o Pr~

E

d"

das

ElETRO·

procurar

~[ssa anilise foi encaminhada d consideração da

Por ser uma afirmação oficial. cabe a esta CPI

3.6.1 - A Palavra Oficial

Diante da celeuma surgida em torno da adjudicação

obras de Angra II e llI, foi divulgada uma "Nota Conjunta,,(27J

ta os diversos aspectos técnfcos, admínistrattvos e gerenciais".

acrescenta:

8R~S, que a aprovou e, por força de df spos i ção 1ega 1. a submeteu i co!!.

sideração do Ministerio das Minas e Energia que, em face das razões

apresentadas, autorizou a dispensa da referida concorrência".

Ministerios das Minas e Energia. da Industria e Comercio, e da faze!

da, em 10. lO. 1978. pela qual na dispensa de concorrência pública pa·

ra contratação da CNO para executar as obras civis de Angra 11 e 111

resultou de cuidadosa anilise por parte de fURNAS. que levou em con·

eFernando CandeiasSrs.si dente de FURNAS, respectivamente,

as obras das Unidades, fundações e superestrutura, i Construtora No!

berto Odebrecht {CNO}, a mesma que construiu Angra 1.

Verifica-se pofs que. em julho de 1976. quando a Hochtief

entregou seu Parecer, FURNAS ji h~vi~ abandonado a idéia de licita·

çio. Cumprindo a sua parte, um mês depois, em AgOsto, o Eng9 Fran-

klin Fernandes concluiu O seu "estudo", com a proposta de entregar

saber até que ponto as infarmações dadas aos escalões superiores fo·

raro suficientes. apropriadas, fidedignas, para permitir a três Mini!

tros de Estado dizer ã opinião publica que a "díspensa de concorrên~

cia para a contratação da Construtora Norberto Odebrecht resultou de

cuidadosa análise ( ... )~. Portanto, devemos e~aminar como se proce!

sou essa "cuidadosa análise", que levou em conta os diversos "aspec­

tos tecnicos, administrativos e gerenciais".

Este processo da adjudicação teve grande repercussão e Como aconteceram os fatos e como foram expostos esses "a!,

conforme consta no seu próprio despacho, de 29 de outubro de

despertou vivo interesse na imprensa e no Congresso Nacional, diante

da insinuação de favorecimento i c«a.

o Senador Jarbas Passarinho(25}. atento a este detalhe da

·'nsinuação de favorecimento ã Construtora Norbe~to Odebrecht", afi!

lllOU conclusivamente:

pectos 1"

Suporte

São eles:

Por ordem cronológica, quatro foram os escalões que deram

ã" posição assumida pelo Ministro das Minas e Energia,

1916.

"De tudo o que a revista alemã deu a publiéo, sê a denün~

cfa de que a Construtora Norberto Odebrecht (CNO) recebeu a adjudic!

a) em n1ve1 -exclusivamente tecnlco-, ass;nado pelo admi­

nistrador do Projeto Angra(25).

"Teve suporte legal a adjudicaçao? - indaga o ilustre re­

presentante do Para ã fl. 27. t ele mesmo responde: -r fora de duv1

da que sim~.

b) em n1vel superior,da Diretoria, ~onde foram introduzi­

das outras variaveis de caráter exclusivamente tecni­

co<l9,1";

çio das obras civis de Angra II e 111 sem concorrência é o que

provou de verdadeiro".
"

c) Presidência de FURNAS, "onde sofreu uma anãlise

ral PO ),,;

ge-

A seguir, na fi. 33, complementa: "Diante de tudo o que

fol dito e e~posto a esta Comissão, não hã, no meu ~ntender, como

chegar tão simplesmente a uma conclusão Quanto ã justeza da decisio

ticado". Comenta o Senador Jarb<lS Passarinho que o Ce1. ferreira "ac~

bou sugerindo uma seleção dirigida a um número limitado de construt~

raso automaticamente habilitada, desde logo. a CNO ( ... ) Em suma, s~

ria um consórcio de outras empresas com a CNO~.

Aprofundando o exame da matéria, nOS foi possível, por

contar com mais tempo e dispor de maior número de depoimentos, Jun­

tar mais elementos e informações indispensãveis ã interpretação dos

aCOntecimentos Que levaram o então Ministro Shigeaki Ueki a tomar

polêmica decisão.

Odebrecht ( ... ) O parecer mais cauteloso foi, sem duvida. o do Cor~

nel Francisco ferreira(26) para o Ministro Shlgeaki Ueki, que começa

por este período: "Este e um assunt() Que, creio, não lhe di muita e!

colha. Se decidir pejo anúncio público, os posslveis desacertos lhe

poderão ser imputados; decidindo pela di~pensa ( ... I poderã ser cri-

do

para

Vejamos,

d) Presidência da ElETR06RAs, que endossou o Parecer

Diretor Técnico de FURNAS{3l).

Hota COt'ljunta de 10.10.1978 (Volume 9 do Arquivo da CPIAN).(27. )

(2&)

pela ordem, os principais acontecimentos:

A análise desses documentos que serviram de base ã toma­

da de decisão no âmbito ministerial, complementada com outras infor­

mações, possibilitou ao Relator desta CPI entender os fatos que in~

fluenciaram e conduziram o Ministro i posição assumida, da qual re-

Relatório APT-I-0157-76, sob a responsabilidade do Enq9 Frank1in Fernan­
des Filho. Acninistrador do Projeta Angra (APT) - (VolumE! 22 do Arquivo
da CPIANj.

-{l9) - Carta-Parecer OT-1-132-16, de 10.09.1976. assinada pelo En9Q Femando
CÀndeia-$; Diretor Técnico de FURNAS (Vo1wne 22 do Arquivo da CPIAN).

reta responsahilidade de FURNAS - Centrais Elétricas S/A.

sultou a contratação da Construtora Norberto Ddebrecht (eNO)

construção das Obras Civis d~s Centrais Nucleares II e III, sob a di

(30) - Carta OPE~ê!37~16, de 24.09.1976, assinada pelo EngQ Luiz Claiídio Maga­
lhães. Presidente de FURNAS (Volume 22 do Arquivo da CPIAN~.

(31) - ClIrta ~E-al9~76, de 24.09.1976, assinada pelo Dl". Antônio Carlos Maga·
lhães, Pre$idente da ELETROBAAs (Volume 22 do Arquivo da CPIAN).

SenadOr Jarbas Passarinho - Relatório da CPI. de 07.03.1979.

Cel. Luiz Francisco Ferreira, assessor especial do Ministro Shigeaki Ueki.

adjudicar as obras das Unidade 11 e III a Construtora Norbertode

( 25)

(Z6 )
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llnalise, devemos destacar primeiramente a forma pela qual o [ng9 Fra.!.'l.

3.6.2 - "O Estudo" do Administrador do Projeto de

Angra

o Estudo acima citado e o Relatõrio APT-I-0157/76. j~ re­

ferido, do Eng9 franklin Fernandes, dirigido ao seu superior hierã!

tecnico apresentado pelo Administrador do Projeto de Angra. que co~

clui pela contratação da totalidade das obraS civis das unidades 11

e III, fundações e estruturas. com a Construtora Norberto Odebrecht

(eNO), responsãvel pejas obras da Unidade 1",

carga".

fazendo referência ao estaqueamento {item 6.1,31. disse o

Engenheiro·Chefe que, em outubro de 1975, em Erlangen (RFA), sede da

KWU, "ficou definido um cronograma (, .. ) sendo entãll fixado em três

meses ti prazo para execuçio das provas de carga (, .. ) Essas, pOr sua

vez, s~ destinavam a determinar os parâm~tros de comportamento verti

cal e horizontal dos tubulões e do solo ( ... ) Curiosamente,

lGA(3~l, entidad~ contratada pela KWU. não apresentou um programa d~

terminado nem especificações precisas para a execução de provas de

"Várias semanas foram consumidas para se chegar a um tipo

de estaca ( •.. ) que ficou definida como estaca moldada ~ in loco

com camisa recuperável. Na execuçio dos ensaios dos tubulões. além

,s ua

estudo

fundações

o despacho ministerial prende-se basicamente ao

Quico, Eng9 Fernando Candeias, Diretor-Tecnico de FURNAS. Oe

klin rernandes propõe sejam contratadas as obras civis e

das Unidades II e 111. Assim, no item 1, llferece as seguintes alte,!

nativas:

da eNO. participaram a lGA, a nCNOSOlO. a FENGEL e a FRANKI. Foram

ensaiados tubulões de 0,7 m e 1.3 m de diãmetro" (item 6.1.5),

tambem definida no Projeto que mais tarde viria a ser objeto de rev!

são, COmo de fato aconteceu, cllnfllrme com~ntado neste Capltulo.

Mais adiante, como que confirmando a surpresa das condi­

ções do solo, diz: "O resultado dessas sondagens mostrou que 15% dos

~determinamos ã obra que efetuasse uma sondagem a percussão no eixo

de cada tubutão para avaliar a ocorrência dos matacões e proceder a

uma sondagem rot~tiva cada vez que fossem encontrados matacões, a

fim de caracteri%ã-los~.

o Eng9 Franklin revela (6,1.5) que esteve sempre prencup~

do ~sobre a adequação do tipo de fundações escllthido (,',) Atrave~

sar os matacões. sem perturbar o solo ci~cundante. necessario para

re9istir aos esforços horizontais conseqUentes da sismicidade pre·

lenta"

estava

6.1. 7) :Com esta preocupaçãll. diz Q Eng9 Franklin (item

vista no projeto, e uma operação custosa e demasiadamente

(item 6.1.6). Vê-se, neste ponto, que a questão slsmica jã

na hipótese anterior, se concorreriam empresas isoladas

ou consorciadas;

contratação das Unidades 11 e 111 independente da Unid!

de J;

o mesmo contratante para as três unidades;

em ambos os casos, se o Contrato seria por administra­

ção ou por preçllS unitários;

Uo item 2,pede ao Seu superior imediatn, o Diretor-Tecni­

e~, que decida soore a modalidade de contratação das fundações e das

obras civis. se: contratadas conjunta e simultaneamente; ou cllntrat!

das independentemente.

No item 3,peóe ao Oiretor para decidir qual das duas fir

mas alemies de assessoria seria contratada: a Hochtief A.G. ou

Dyckerhoff &Widmann, e se a Consultora viria a atuar junto a FUR~

NAS ou juntll ã contratante das obras civis e fundações.

No item 5, o Eng9 Franklfn Fernandes faz uma recomendação

ao seu Oiretor para, ~data vênia, segundo o usn internacionaJ~> ob-
fUrOS haviam encontrado matacões (,.,) Procedendo-se

tlstica da distribuição dos matacões. chega-se a uma

analise esta~

probabi 1idade

servar em sua decisão ~qualjdade> prazo e custo". Nn lubitem

ele ordena 0$ subsldios de natureza tecnica,

5.2. de mais de 30% dos tubulões da Unidade 11 encontrarem matacões. Es-

ta probabilidade e imensuravelmente maior- na Unidade llI",

o Projeta Kwu-rRANKI, esclarece o En99 Frantlin Fernande~

Engenheiro-Chefe do APT o mlldo de contratação mencionado no item 2.

salientando que "hi cerca de um ano. surgiu a idija de se separarem

as fundações da superestrutura e se fazerem contratações independen­

tes". (que. "na mesma ocasião (item 6.1.2), estavam eles (FURNAS)

desenvolvendo um vasto programa de ínvestigação geotêcnica. e que

KWU, assessorada p~la FRANKI belga. projetava as fyndações e laje de

encabeçamento n
•

Prosseguindo, o [ng9 fr~nklin Fernandes. no item 6.1.8,

diz que ~( ... ) pari passu com esses assuntos. temos estado desenvol-

afirma. a seguir, no mesmo item 6,1.8: "( ... ) no dese~

volvimento rlesses trabalhos. pudemos verificar que nenhuma das pré­

-qualificantes. mesmo as especializadas em fundaçõese~clusivamente,

j~ eKecutou serviços de tal grau de comple~jdade~. Ele mesmo canfi!

ma a inexperiência das empresas cogitadas,

"vendo os trabalhOS de pre·qualificação das firmas que pretendem

candidatar ~ execuçio das fundações para as Unidades II e ItI".

oA respeito das fundações, objeto do item 6,1. comenta

de conformidade com a$ informaçoes fornecidas por FURNAS~. tendo em

conta ~as disponibilidades de capacitação das firmas nacionais (32 ) e

de uma lage de en~abeçamento de 3.0 m de eSpessura, aproximadamente~

cia de matac6es· - diz o mesmo engenheiro ~ "simplesmente ignO~ados

ou considerados de importância secundãria por falta de maiores infor

mações na êpoca". Esta declaraçio ê certamente um detalhe importan­

te, e revela a qualidade das informações enviadas por FURHAS para os

projetistas,

~consistia na execução de tubulões de diãmetro de 0,50 m a

"ContudQ, o projeto nio levava em conslderaçio

l.30 m.

eXiste!!

Continuando Sua afirmação, diz O Superintendente de ~n9ra

que so e~istia no País, ate aquele momento, apenas uma máQuina Wirth

B,6, da SERIJENG-CIV1LSAN. "que deve ser o tipo adequado para a oper!

ção de perfuração. estubamento e retir~da das camisas metálicas para

tubulações dos dti~etros especificados". Porim revela que outras e~

presas estavam impcrtando o mesmo tipo de equipamento. a exemplo da

CNO, Estacas FRANKI. e a Camargo Correia.

Após essas considerações, adiante, o Eng9 Franklin (item

6.1.9), passa a repetir o que dissera antes (item 6.1.6): "O traba~

(32.) - As unicas firmas nacionais citadas no Re]atQ~io em arrâlise são; PROMON,
F(NGEL (Subsidiiri3 da CNO), TECNQ-SOlO, SERV1NG-CrIJIL-SEN, CJ\~'ARGO COR­
REIA e, naturalmente a CONSTRUTORA tlQRBERTO OOCGRWií S/A.

(33) . LGA - Lanóesgel'l'ertleantalt Bayer, empresa alemã de consultoria. especiali.
lad~ em estudo de solo, geologia e fundações.
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trabalho de perfuração forçosamente será moroso e caro~. E explica:

·Os riscos óe dõnQs nas brocas serão freqUentes ( ... ) as brocas se­

riam importadas e caras". Apresenta. ao final do item, os preços da

época (1975), onde vemos que uma broca para furo de l,JO m de diãm!ó­

tro tem o custo de Cr$ 600.000,00 e que a de menor furo, de 0,50 m,

custa Cr$ BO.OOO,OO

anteriormente no subitem 6.1.14. Incompreensivelmente, prosseguiram

tanto que, no subftem 5.1.21, i a assessoria especializada de FURNAS

que vem com novas ideias.

levantadas

FURNA.S.

tubuloes

estacas,

po e dimensão das estacas, li despeito de suas duvidas.

as discussões técnicas sobre qual seria o melhor tipo de

A KWU, responsável pelo projeto, achava Que os

at~ 2,20 m eram "a alternativa mafs barata". E sugeria qued,Volta'o Engenheiro a abordar (ltem 6.1.10) o assunto

KWU. Lã constatou "que nenhum dos especialistas presentes das fir­

mas referidas tinha experiência de executar tubulões em solo com ma­

ta.cões". Confirmou, em seu depoimento, a inexperiencia da KWU e das

Alemanha, prosseguisse o trabalho de pre~Qualificação, prevendo que, na conco~

rencia que ela supunha viesse a acontecer, se pediSSe ãs fjrmas cot~

ção em separado para as estacas de 2,20, (item 6.1.17). O Eng9 Fra!

.klin, entretanto,j~lgava que uI. sugestão da KWU é dificilmente efeti-

pré-qualificação para dizer que, um sua última viagem ã

aproveitou a oportunidade para conhecer a e~etução. pela rRANKI

BILfrNGE~ &BERGER. das fundações em Bremenhaven. por indicação

,
d,

va". Para diminuir as duvidas Que ainda permaneciam, FURNAS

contratado a Hochtief A.G.,que tinha como subsidiaria

hav i a

empresa

SUa.S contratadas na Alemanha. Bruckner, especializada em fundações, mas também sem experiência em

·tivemos a oportunidade de uma reuniio em Paris, com os representan-

lnsistindo em demonstrar a falta de experiência das empr!
entregues todos os dados existentes no Brasil em mãos da PROMON, LGA

:e KWU (item 6.1.20), bem como aqu~les em poder da lGA, em t1uremberg.
$dS com o tipo de solo encontrado em Itaorna, diz o EngP Franldin:

tipo de solo como o de ltaorna. Mesmo assim. a esta empresa foram

tes da International Foundation Co., firma holandesa, com cinco esp~

cialistas, que se mostraram muito céticos ao lhes expormos as nossas

Em lS de julho (item 6.1.21), quase na mesma data em que

a KWU entregou seu relatório (dia 14), a Hochtief apresentau o seu

intenções de executar tubulões atravessando a zona de matacões{ ... }"

(item 6.1.11).

dCommentary to Fou:ldaticn Project of the Nuclear Power Station

qra 11 and 111"(36). Após analisar diversas soluções, este

'A­
Relai§.

A "preoc~ação~ do EngQ Franklin pela "qualidade" o faz

levantar a questão {6.1.13J de "como inspecionar com segurança os t~

rio propõe quatro alte~nativas, sendo a 41.. uma inovaçào. As quatro

sugestões da Hochtief foram:

camadas de solo seria feito através de material de escavação removi-

do". E, citando o Tivro "Orilled Pier toundation ~ (pag. laS): "esta

E acrescenta: "o exame dasbulões conforme estão sendo encarados".

e uma incompleta inspeção-o Assim, o Engenheiro conclui o ped odo

tubulões conforme especificados - O,aOm a 1,30 m de di!

metro;

fundações superficiais com regeneração do solo;

dizendo: ~Isto nio e compat1vel com a garantia de qualidade". tubulões com 2,00 m de diâmetro,

mais edi fleios.

caixõeS com 6,00 m de diâmetro para o edificio do Rea-

ter. e fundações superficiais sobre estacas para os de-

E conclui a Hochtief (item 6.1.22] ser a 4a. sugestão da

de menor risco~ Na semana de 19 de julho (item G.l.23}, segundo o

mais

trabalharam

tanto, aS'2 Ultimas tinham sido apontadas como a "alternativa

depoimento do (n99 F"ranklin, especialistas :Ia Hochtief

tris dias em ltaorna para complementar o Relatõrio da Consultor~ fa­

z~ndo comparações de prazos entre a primeira e a qUarta solução. po~Oando Continuidade ã sua expOSição, o EngQ Franklin Fer­

nandes informa Que a KWU remeteu a FURN~S, em 14.07.1978, pela carta

lo item seguinte (6. 1.14), ele complementa seu pensamento

dizendo que -as fundações em tubulões perfurados com camisas recupe~

rãveis por mâQuinas rotativas, atravessando zona de mata coes COm len

çol de água parcialmente rebaixado e concretagem submersa, não é

SOlução que atenda i hierarquia dos postulados: qualidade, prazo e

custo·. Esta é uma conclusio parcial de muita significação, como V!

remos mais adiante, na conclusão desta Capítulo.

barata- ou "de menor risco". A despeito da opinião expressa em pe-KF.1210, seu "Tli!Chnical Report for Construction of Foundation Of

clear Power P1ants - Angra II and 111(34), (item 6.1.16). Nesse
""-

dodo anterior de que "as fundações em tubulões ( ... ) atravessando

latõrio, a KWU analisa as seguintes alternativas para essas

ções:

zona de matacões( .•. ) não é a solução Que atenda â hierarquia

po~tulados: Qualidade, preço e custo R
•

1

dos

comparação
~dire'tas sobre terrenos regenerados;

tubulões de 0,80 m a 1,30 m de ciametro;
Comenta. ainda, o EngQ franklin: "( ..• ) essa

deve ser melhor aprofundada, pois não e muito canônico atribuir o,

tubulões de 0,80 m a l,20 m de diâmetro, conforme suge­

rido pelo Profli!ssor We1nheld(35).

As relações de custo entre as três hipôteses são 120:100:

:90, conclui a KWU. O EngÇ Franklfn confessou, no entanto, que já

~staYam com projeto adiantado e com a definição de estacas com O,8D

a l,30.m de diâmetro, apontada na hipóteSe la. do Relatório da KWU,

~ acrescentou: "trata-se de projeto para o qual esta em curso a pré­

~qua'ificaçãoM. Constata-se, por esta declaração. que FURNAS, atra­

vés do EngQ franklin, jã avançara na concepção, tendo definido o ti-

mesmos pesos a operaçõeS sem riscos com aquelas de execução com ris­

cos sabidos~.

A solução para as fundações das Unidades 11 e tIl - arre-

mata o EngQ Franklin (item 6.l.l4) ~ "nio poderá ser uma solução

( •.. ) acadêmica, mas sim uma soluçio pritica".

Cabe registrar que a S.ERVENG·CIVIlSAN, como está dito no

item 6.1.8, era a ünica empresa brasileira que dispunha de uma maqui

na Wil"th~B-6, "o tipo adequado para operação de perfuração, Il'ntuba~

mento e retirada das camisas metãlicas para tubulões nos diâmetrtH especifi-
(4) - KWU ~ Tedmical Report for Construction of Foundation of Nuclear Power

Plants - Angra 11 and IH -

(35) - Prof. Oro EngQ Herbert Welnheld - Consultor da Camargo Correia para est~

dar assuntos de fundações.
(36) ~ Commentary to foudation Project (Relatório da Hochtief ~ constilnte

volume 25 do Arquivo da CPJAN).

do
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tados-. O En99 Franklin. ao comentar (item 6.l.17) a melhor

ção pela KWU~ a construção de tubutões de O,BO m a 2,20 m de

tro. descartou a hipõtese~ dizendo que "equipamentos desse

sol u-

di3111e-

ultimo

tes, carentes de solução para continuidade dos trabalhos da Unidade

1, e todas as providências a serem tomadas para inicio da construção

das Unidades ti e III { ... )" - item 7.11.

Por outro lado, as datas previstas no programa para con-

se buscava, mas a solução que desse ocupação aOS equipamentos adqui­

ridos com ante~edência por aquelas empresas.

porte não ex1stem no Brasil". Ele sabia que tanto a CriO como a Ca­

margo Correia tinham se antecipado Com a importação da maquina para

furar ate 1.30 m de diãmetrc. Portanto. este dado tornou-se uma co~

crHicas~

d,

espaço

e:t.7stencla

·Um dos principais problemas enfrentados pelo Grupo

modo que coubesse dentro de Itaorna. dada a exi9uidade de

entidades distintas. ~o que vem dificultar seriamente a

concomitante de um empreiteiro para a Unidade I e outro para as fund~.

çôes da Unidade iI. E. igualmente. um empreiteiro para as fundações

e outro para as obras civis das novas Unidades".

(... )" O Relatõrio considera impratlcãvel dois canteiros operados por

Trabalho" - item 7.17 - "fol dimensionar o canteiro e instalaçaes de

q"'decisão de FURNAS. flão era a melhor SOluçãodicionante para

tratação de firma que executasse as fundações jã estavam

tOllJO observa o Eng9 franklin (item 6.l.26), porque FURNAS queria re­

ceber a proposta da firma escolhida ate 18 de outub!o, e decidir a

ilodjudicação ate 23 de novemhro. Eram datas "inflexTveis."

A respeito da construção da superestrutura (item 6.2.l).

o tngQ Franklin submete ã superior decisão o que ele considera como

-as soluções ( ... ) mais adequadas para a execução das obras civis".

Mais adiante (item 7.17). o Eng9 Franklin Fernandes come~

ta uma outra viagem que fez ã Alemanha, ocasião em que visitou as

obras de M6lheim Kar)ích, a car90 da Hochtief. onde o impreSSionou a

organizaçio do canteiro. Considerou~ por isso, oportuno pedir a re­

ferida empresa consultora que revisse o citado Relatório do Grupo de

TrabalhO.

(Comissão de Energia Atômica dos Estados Unidos), que concluem ser

necessário investimento da ordem de US$ 725.000.000 para uma usina

nuclear de "ãgUd leve", com 1.000 MW de potência (custo estimado no

ano do comentado Relatôrio APT, ou seja, 1976). Daquele total, so­

mente US$ 225.000.000 eram custos diretos - equipamentos e constru­

çio. enquanto os custos indiretos - jbros, inflação e eventuais, re­

presentavam cerca de US$ 500.000.000 (item 6.2.2).

No item seguinte (6.2.3), sem alon9ar~se em relaçao ã su­

perestrutura e obras complementdres, e sem comentar o volume e deta­

lhes bãsicos das obras projetadas, o EngQ Franklin informa que, em

1972, FURNAS. ilon assinar com a Westin9house os contratos para a Uni­

dade l, não tinha, ã epoca, experiência em assunto nuclear. mas que,

durante esses quatro anos e meio decorrdos, passou a ser õ única e~

presa no setor eletroenergétiço que entendia de energia nuclear. E

não disse mais nada sobre "superestrutura e obras complementares", 0Ê.

mais importantes, ou seja, o tipo de fundação que deveria ser feito.

Da leitura atenta deste "Integrated Works Plan", da Hoch

tief. compreende~se desde logo que, em verdade, não existe esse en­

dosso a que se refere o Eng9 franklin. Ao contrãrio do que diz c

pontos

Relatórioresponsável pelas obras de Angra I, a Hochtief acha que o

do Grupo de Trabalho é incompleto e que não definiu um dos

O Parecer da Hochtief começa te:t.tualmente assim: "O plan..!!

jamento detalhado somente serâ possível depois da decisão sobre a

concepção do sistema de fundações. porque o tipo da fundação a ser

usado. seus desenhos e construção. terão substancial influencia na

disposição do ca~teiro e no tempO das fases de trabalho, ate o ini­

cio efetivo da cotlstrução".

De fato, emlg de julho, a Hochtief, atendendo i solicita­

ção de fURNAS, apresentou o seu parecer denominado Integrated Work

Plan fo~ Civil Works(38) que, na opinião da EngQ Franklin "pratica­

mente endossa aS conclusões do grupo braSileira, acrescentando cer­

tas sugestões que serão aproveitadas futuramente, e sugere uma forma

de dividir a area disponível para canteiro com certa eqUidade".

uSArc

FURNAS,o R~latõrio dit, no item 7.4, que as equipes de

Passa a citar estudos econõmicos realílados pela

jeto do item 6.2.

portilonto a APT. e a dos construtores (a CNO) vêm conjuntamente rea11

tando pesquisa tecnica comparativa entre processos europeus e ameri~

canos "objetivando soluções ap11cãveis ãs condiçôes brasileiras".

Em fins de 1975 (item 7.8), registra o Engenheiro-chefe do

APT: ·foi formado na obra um Grupo de Trabalho integrado por elemen­

tos de fURNAS e da CNO para faz~r a avaliação. em dimensão e no tem-

Diz ainda o Parecer da Consul'.:.ora <I1emã que~ "numa ~togun­

da faSto,.estudos distintos serão necessarios para detalhar o exame

de cada problema da ãrea, de modo a permitir alcançar soluções de

pronta execução". E arremata o pedado dizendo enfaticamente: "es­

tes estudos não foram cons iderados pelo Grupo de Traba lha". Ora. c.2­

mo tais restrições podem ser intituladas de endosso?

Este Grupo de Trabalha (fURNAS + CnO) estudou diferenças

de projeto das Unfdades tI e III (projeto alemão) e da Unidade

(projeto norte~americano), em execução. As interferências foram co~

sfderadas em profundidade. bem como as superposiçôes de cronogramas

(item 7.1.9) e a elaboração do planejamento íntegrado do empreendi­

mento (item 7.1. lO).

Nu~leares são "especiais, absolutamente fora da rotina". Par isso.

do", nos ltens técnicos precedentes. que as obras civis das

Diz o (n99 rranklin. no subitem 8.1. que ficou "demol'lstr!

d,

) "..

A análise do item B da Carta-Parecer nos leva a dizer que

o Chefe da APT aprecia os aspectos administrativos d~ forma extrema­

mente sucinta.

critérios e cuidados que a rotina administrativa preconiza (.

a escolha da Empresa Construtora nao pode rã "reverter-se apenas

cronogramaspo. dos fatore$ conseqOentes da construção, dentro dos

em vigor, de três unidades nucleares em Angra".

Em fevereiro

rtejamento Integrado das

de 1976, o Grupo de Trabalho concluiu o Pla­

Obras - Relatôrio Preliminar(37} - correspo~
E prossegue. no item 8.4. afirmando que "as equipes

fURNAS e da Construtora atual da Usina 1 estão hoje cap<lcitadas

d,

dente ã primeira fase, isto ê. "os problemas principais e mais urge~ os quatro anos de experiencia ( ... ) a proporem .,decisões com vistas

(37) Planejarnl!nto Integrado das Obras - Relatõrio Preliminar - item 2.1 (Vol~

me 20 do Arquivo da CPIAN),
l:3à) ~ lntegrated Work$ Plal'l for Civil WorkS, da/l1ochtief A.G. (RFA) (Volume 25

do Arquivo da CPIAN).
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o custo total das obras civis das Unidades II e 11l, fu,!!~os interesses da tecnologia de Construções nucleares no Brasil

especificamente das prõximas Usinas 11 e III". dações incluldas, abrangendo a verba de instalação do

Nos subltens 9.1 e 9.6. o Chefe da APT conclui que: canteiro e manutenção e operação do acampamento, atinge,

a) não tem mais sentido a pre~Qualificação das firmas pa­

ra execução das fundações;

segundo estimativa de FURNAS, "Cr$ 1.B97.000.000,OO";

"este montante corresponde a 6,6~ do custo total do

preendimento, ou 11,6%. se considerarmos apenas tl custo

direto {excluindo juros, administração central e e~en

tuais) ( •.. ) que representam Cr$ 16.303.000.000,00 ( ... )

Ds. custos indiretos atingem o montante deCrS12.450.000.00o,Oo,

b) prefere um mesmo contrato para as três unidades, por­

que a di~ersjficação de firmas se tornou ineficaz ao

seu objetivo, dentro da linha de racioClnio desenvolvi

do;
ou seja. 4J,3~ dos custos totais, estimados em c,,

c) seja contratada a Construtora Norberto Odebrecht, por

adjudicação;

28.753.000.000,00" (iteJ'J 5),

d) o processo de detalhamento do contrato Sig3 as diretr!

zes do Diretor-Tecnico;

o [ng. Candeias cita o item 6.2.2 do Relatório rranklin

rernandes, em que diz: "torna-se evidente ( •.• ) que o ponto crítico

e) usem-se as condições contratuais da Unidade t õ

dos programas de centrais nucleares, para onde todos os esforços d!

'Vem ser dirigidOS, ê a minimização do tempo despendido nas. at1vidad'es

3.6.3- Parecer do Diretor-Tecnico

No dia 10 de setembro de 1976, o En9. Fernando A.Candeias,

f) sejam recomendadas para consulta as empresas Oyckerhoff

ou Hochtief, da Alemanha.

na qualidade de Oiretor-Tecnico, remeteu ao Presidente de FURNAS,

Eng. Luiz Cláudio Magalhães, a Carta-Parecer DT_I_132~76(39), refe -

de construção".

E arremata o referida Oiretor, par, conceituar a limitaçã~

.,& escolha de uma ou duas firlllas responsã"veies e capacitadas ( •.• }sii

nifica uma garantia m~is efetiva, par<l a consecução dos objetivos

fi-MdOSc de qualidade, prato e custo - portanto, sob o aspecto econôm.i.

co, do que as incertezas de uma concorrência". Essa "estrategia", s!

gundo enfoca, não conflita com o procedimento adotado para o pr-ogra­

ma nuclear.Ce..!!rente ã co"t~atação das obras civis das Unidades [I e III da

tomada de posição no que coocerne ãs contratações ( ... ) relativas !
quelas Unidades".

Os subsídios que o Diretor Candeias oferece, em realidade,

se assentam no Relatõrio do Administrador do Projeto de Angra (o Eog.

Franklin) com o acréscimo de alguns dados e observações. Ao final,

chega ao llIesmo ponto de partida, isto e. "a solução segura e económ.i

ca e adjudicar as obras à·construtora Norberto Odebrecht R
•

Os pontos centraiS do trabalho'do Diretor-Tecnico, segundo

os itens de sua Carta-Parecer, são os seguintes;

o relatario (APT.I.0157-76) do Eng. Franklin Fernandes,

apresenta~ tambem ã ElETROBR~S os subsldios indispensaveis para

mente,

como:

poderia

a melhor proposta comercial.

logo a seg~ir, diz acreditar que esta indicação

melhor disposição para obras pesadas;

ser reforçada com mais argumentos se, para decidir a escolha da Con!

trutora da primeira usina. pesarem argumentos de qualificação, tais

A indicação da Construtora Norberto Odebrecht, segundo e!

te Diretor, "encontra justificativa, inclusive na dificuldade de f.!

zer~se uma qualificação adequada" .

melhor assistencia tecnica estrangeira;

organização mais flexível para situações nov~s; e final~

•
"deveráo Diretor Candeias, jâ no item l, diz que FURNÁS

tral Nuclear Almirante Alvaro Alberto.

como Administrador do Projeto de Angra, conclui pela co~

e [II, fundações e estruturas, com a Construtora Norber­

to Odebrecht, mas não aborda de forma conclusiva o tipo

de C011trato, salvo quanto à fase atual, em que se propõe

a utilização da sistematica do Contrato em vigor para absorção de tecnologia dentro e fora do Pais;

preparo de equipe para construção de usinas nucleares;

paraNo entender do Oiretor-T~(niCo, o processo em exame

a escolha de quem vai construir as novas Unidades deve ser diferent~

porque, no caso específico, as exigências passavam a ser:

IItratação da totalidade das obras ci~is das Unidades

Unid<lde I (item 31;

considera o Oiretor-T~cnico {item 4) que a dispensa

concorrência se apóia em sólidos fundamentos, e que

da

mudanças organizacionais para atender a obras de tecnol~

9ia sofisticada;

capacidade de trabalho em ,obras complexas.

(item 6.2).

"a processo de contrataçio por meio de licitação tem senti

do, sempre que mais de uma empresa possua condições concorrentes".

Outra curiosa obser~ação faz o Oiretor-T~cnico "com vistas

ã superior decisio" (item 6.3):

apta a ajustar-se às Quatro condicionantes, em complementação ãs qU!

tra anteriores, que serviram ã decisão da concorrência de Angra

empresaPor "coincid~ncia", a CNO passou a ser a ~nica

Como a 'CNO fez a primeira e unica estrutura de usina n~

dur, passaria a prevalecer sempre a "notória especialização". Por.

realmente um serio risco para o empreendimento licita­
t~ç~o parcial dos diferentes lotes de serviço. o qUQ po-

d~ria levar a se ter tres a qUatro empreiteiros, junta _

mente com a firma que constrói a Unidade l, trabalhando

simul taneamente no cantei ro de Itaorna. "f". de.se esp!

rar n
- admite o Diretor-Tecnico - "que a subdivis~o das

obras em lotes crie embaraços ãs construtoras nacionais

na bus~a, em condições vantajosas, de contratos de <lssi~

tencia t~cnica com firmas estrangeiras especializadas no

ramo, dificultando assim o processo de tecnologia;

(39) - D.T.J.132-76 - de 10.09.1976 (Volume 22 do Arquivo CPIANl.
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potencialidades para e~ecução de obras, e fazer uma tomada de preços

~A solução, portanto. se quisermos insistir numa tomada de

preços, seria partir da escolha de um grupo de empresas,selecionadas

além da CtlD, para a realiz.ação de uma competição restrita" •

•
Finalmente, no item la, ao comentar as modalidades de co~

tratos no que concerne às fundações, admite o Ditetor-Têcnico "um

Contrato por Administração, talvez como extensão de Angra l, devida­

mente adaptado~.

[m sua opinião. amarrar qualquer deci$ão.sobre a contrata­

ção ao cronograma em vigor, fixado pela NUClE8RJ'íS, para as fundaçóes

começarem a 19 de dezembro, "tornaria inviãvel qualquer outra alter­

nativa". Assim. após abrir posslvels opções, o própria Oir~tor-Têcnl

co conclui pela inoportunidade das mesmas. porque o cronograma ja d!

finido por fURNAS as ~tornaria inviâveis N
•

reais

firmas

de acordo com avaliaçao ati certo ponto subjetiva ( ... 1 suas

( ••• ) D processo poderia levar i indicação de duas ou tr~s

continuidade operacional de grandes canteiros;

tanto, não naveria nunca mais no Pal~ uma outra empresa possuindo

condições de concorrência. Ao vingar este raciocínio do responsav~l

tecnico de FURNAS, se estaria criando no Pals o monopolio da constr~

ção nuclear. O Eng. Candeias procurou, ainda, introduzir "outras v~

riiveis alSm daquelas de cariter e~c1usivamente tecnico" para eYita~

-se o processo de concorrência publica:

deias. no item 6.3.3, afirma textualmente: "o connecimento dos

aproveitamento de experiência recente; e

tos, no caso por quatro anos, confere a ambas as partes (FURNAS e

Construtora) a capacidade de bem definir o carãter comercial do Con­

trato" .

Ao externar sua opinião técnica ã Diretoria, o (ng. Can-

economia administrativa e operacional.

Assim sendo, por reconhecer na CNo a existencia de "~nica

e não apenas de notória especialização", ele considera como ji confi

gurado o suporte legal. administrativo e político, para ~ecQmendar ~

solução apont~da por seu subordinado hierarquico, a (ng. Franklin Uma informação do mesmo responsavel têcnico na Diretoria

Fernandes, ou seja, a decisão em favOr da Construtora Norberto Ode - de FURNAS deixa perplexos a todos oS que se debruçam no e~arne dessa

~ o mesmo Diretor que explora o fato de não haver um proj!

Aado. condições locais forçarão um reestudo do assunto, o que podera

'~arretar modificações substanciaisNi40).~mais um testemunho contra

a precariedade dos estudos e projetos das fundações de Angra lI. Te!

temunho tanto mais importante porque vem da autoridade da Oiretor

- Têcnico da proprietaria.

brecht. que possibilitaria evidenciar:

a nece$sidade de consolidar o conhecimento brasileiro no

assunto;

a melhoria de produtividade para favorecer a economia de

cus tos;

a racionalidade do canteiro de obras, que será concomi .

tante às Usinas I e 11 e, logo a seguir, 111.

volumosa e altamente dispendiosa questão. Ele

·0 projeto da KWU para as fundações não e$tã

diz textualmente que

convenientemente estu·

Assinala o [ng. fernando A. Candeias o acordo entre a CNO to definido, para tamb~m concluir que estas "circunstincias tornam

,
regime de preço unitãrio, uma vez que os dados do projeto são cqnhe-

cidos com razoavel precisa0".

e a Hochtief para a assistência técnica em construção de usinas

cleares, conforme sugerida pelo [ng. FrankTin (item 6.4}.

Por todos esses argumentos, o Diretor-Tecnico de FURNAS,na

redação do item 7, acnou·seem"condições de endossar a recomendação do

Administrador do Projeto de Angra, no sentido de adjudicar a constr~

ção das obras civis das Unidades II e lI! ã Construtora Norberto Od!

brecht, como uma solução segura e econômica".

um contrato de preço$ unitarioS absolutamente óesaconselhivel".

outras pa~avras, a falta de projeto pronto e acabado justificava

recomendação da adjudicação.

Admite o Diretor Candeias ~ja para a superestrutura

concreto ( •.. ) contar com a opçio de Contrato por Administração

E.

de

Mas, surpreendentemente, após a posição assumida claramen­

te e sem qua7quer re$salva no referido item 7, o mesmo Diretor-Tecni

co, logo a seguir, no item nijmero 8, reabre a questão ao levantar

Este parecer, o.T .1.132-76, de 10.09.1976, foi objeto

reuniio ordinaria de 13.09.1976, da Oiretoria de fURNAS. pauta

951. de 13.D9.l976(4l}. em que o Diretor-Técnico, Fernando

de

"'
deias, solicitava a aprovação do seu Parecer, juntamente com o Rela­

tório APT.I.D157-76. do [n9. Franklin Fernandes Filho, para a contr~

~uma outra aproximação do problema", que diz ser igua7mente vilida:

~Seria a formação de consórcio com aquela firma para execução das

obras". tação das obras civis de Angra II e 111, bem corno opdia a dispensa

E, a tltulo de sugestão, nomeia as Empresas Estacas FRANKI

e MEND[S JUNIOR "p<1:ra esta alternativa~, sendo a primeira para aSSOCia!

de anúncio publico, a ser solicitada ao MME, via ElETROBR~S, para

escolha da firma ou firmas que executariam as mencionada$ obras

-se com a CNO na execução das fundações. pelo fato de ter

FRANKI experiência no ramo. A segunda, 11 MENDES JONIQR, para

Adverte o Diretor-T~cnjco ser este "esquema bastante inte­

ressante, na medida em que as autoridades julgarem conveniente tran!

ciar-se ã CNO na construçio da superestrutura, "tendo em vista o d!

sempenho que tem tido em obras de grande porte e o fato de ter~se c~

locado logo após a CNO. na co~corrência feita em \971~.

ferir a tecnologia de construçio de usinas nucleares a mais de

empres<l. desde já".

,.a

A proposta de Resolução. tal como definida, não foi

ta, sendo, entretanto, aprovada pela Diretoria, apÓ$ o e~ame da quel

tio em seus múltiplos aspectos, o encaminhamento do relatório tecni­

nico ã [LETROBR~S, para apreciação e orientação. ficando agu~rdando

a decisio daquela empresa "nolding".

r preciso mais uma vez realçarmos a importância do parecer

do Diretor-Tecnico de FURNAS, En9. Candeias, sobretudo por ter sido

a princípal referência sobre a qual assentou-se o despacho ministe -

(4o) -Carta·Parecer n() DTI·132-76 ele lD.09.1976 (Volume 22 do Arquivo da CPtAN).

l4J} -Apresentdda Proposta de Resolução DT~120-76 (Volume 22 do Arquivo da CPIJIN)

o Diretor ainda sugere no item 9: ~outra alternativa possi

vIl, ( •.. ) uma tomada de preços limitada". E explica: "ji vimos que

uma concorrência ampla. tal coma normalmente entendidd. implicaria em

certos riscos e e~barraria no problema da pri- qualificaçio u
•

rial, Como dissemos antes, a respeito do anterior.i'ito e,·o parecer
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subordinado ao declarar que "a SOlUÇa0 segura econõmica era adjudi ~

car as obras ã Construtora Norberto Odebrecht".

do En9~ FrankJin'Fernandes, este se~viu de lastro ao documento elab~

radO pela maior auto~idade t~cnica de FURNAS. Dessa forma, estabele­

~eu-se o ajustamento das ações de nlvel técnico, em qve pese a t,mi­

da tentativa de introduzir mais uma empreiteira na execução das ohras.

Ao final, o Eng. Candeias chegou ao mesmo ponto de partida do '"

A "notória especiallzaç~o", tal como na primeira obra de

Angra L, era comprada ou alugada no comircio internacional de tecn!

logia. 00 mesmo modo que a Hochtief foi Assessora de fURNAS e depois

passou a ser Assessora da CNO, tamoem poderia ser de qualquer outra

empresa ou consórcio, assim como outra Consultora, a Dyckerhoff Wid­

mann, poderia colaborar na construção de usinas nUcle~res com proje­

tos e especificações alemães.

ra sua posição, cujos pontos principais de identificação são os s!

-; guintes:

o parecer do Diretor de FURNAS deixa perfeitamente cla- Portanto, as vantagens abordadas pelo [ng. Candeias em re

1açào ã CNO poderiam ser estendjdas a outras empresas do mesmo por ­

t ••

a subdivisão dessa obras criaria embaraços'"às çOrlstrlJt~

ras nacionais, na contratação de assistência t~cnica ei

trangelra. dificultando a ~bsorção de tecnologia; evidente interesse nacional timidamente abordada. E. sem explicação

convincente, nomeou as empresas que deveriam se associar com a CNO:

Entretanto, não nos foi posslvel entender a razão pela

qual o referido Oiretor-Técnico, apõs extensas justificativas, endo~

sou a recomendação do Eng. franklin no sentido de adjudicar as obras

de Ang~a 11 e IrI ã CNO, e, logo em seguida, mudar de lado, SUrpr!

endentemente, considerando igualmente vâlida a formaçio de conSorcio,

se julgada conveniente a transferência da tecnologia de construçiode

d.usinas nucleares a mais de uma empresa. Aliãs, uma conveniência

i

o

reconhece como um sério risco para o empreendimento

licitação parcial dos diferentes lotes de serviços,

que levaria três a quatro empreiteiras de obras civis

trabalharem simultaneamente na praia de Itaorna;

o ponto crltico dos programas de centrais nucleares

a minimização do tempo despendido nas atividades de con~

tl"uçãoi

aspecto econômico. para a consecução dos objetivos fixa­

dos de qualidade. pl"azo e custo, do que as incertezas de

uma concorrênci~;

a escolha direta de uma ou duas firmas responsáveis

cap6citadas significa uma garantia mais efetiva soh
•
o

as Estacas FRANKI para as fundações, e a MENDES JGNIOR para a super~

estrutura. A interpretação que podemos dar ao fato e que o citado Dl
retor quis forçar pelo menos o consórcio para a sUpe~estrutura, po ­

rem, pela forma como fez. revelando falta de disposição para contra­

riar, preferiu lançar a hipôtese.

3.6.4 _ Parecer do Presidente de FURNAS

justifica, em seguida, a indicação da Construtora Norbe!

to Odebrecht -pela dificuldade de fazer-se uma qua1ific!

çio adequada".

o Eng. Luiz cláudio de Almeida Magalhães disse em seu de~

poimento(42} que, ao assumir a Presidencia de fURNAS, em 30 de abril

de 1914, havia encontrado na Empresa a decisão de instalar mais duas

unidades nucleares na Praia de Itaorna.

Para eSsa qualificação em obras tão complexas, o Diretor ­

~Tecnico enumerolJ·algumas exigências qUe ele cons.iderava fundamentais:

equipe preparada para usinas nucleares; absorção de tecnologia; org!

«ização para obras sofisticadas; e capacidade de trabalho utilizando

equipes complexas.

Posteriormente, por volta de setembro daquele ano. recebeu

instruçóes do Ministério das Minas e Energia para esperar por novas

diretrizes referentes às citadas Unidades ~porql(a:nto, estava em dese!!.

voTvimento ~m Acordo para Transferéncia de Tecnologia, que possivel­

mente seria com a Alemanha e na classe de 1.250 MW",

o Eng. Candeias f~z a ·orig,n<ll" descoberta de que a CNQ,

-apta a ajustar~se a essas quatro condicionantesu.E acrescentou o~tra

Curiosa observação dirigida aos escalões superiores. a de que o pr~

cesso de contratação por licitação tem sentidonse houver mais de uma

Com a confirmação de Angra rI e IIr no mesmo Sltio,~aguar­

dOU-Se a concretização da assin<ltura do Contrato com os alemães", o

que acontect!u no dia 22 de julho de 1976. "Ai, tlnhamos uma marco p!

por ter construtdo a Unidade Angra t, passou a ser a única empresa

ra o inicio das pro~idências concretas em relação ãs obras

( ... ). ~ disse o Presidente de FURNAS.

civis

empresa concorrente". Como a CN.O foi a única a Construir obras civis

para usinas nucleares, logo estaria caracterizada õ notória especia­

lização. exigência de lei para dispensar a cOllcorrênC"Ía põbl iCil. vê-

1976. quando recebeu do seu Diretor~T~cnico a Carta-Parecer comenta­

da no item anterior. A 24 do mesmo mês. após aprovação da Diretoria,

ele encaminhou o seu próprio parecer, atraves da carta OP.E.237-]6~3)-se que, por esse racioclnio. até o fim "dos séculos-, a CNO seria

A primeira dessas providencias foi em lO de setembro d.

dispensa

a úniCa empresa a manter tal exclusividade. Além disso, o Di~etor-Te~

nico acrescentoulIIais três argumentos em reforço i tese da

de concorrência püblica:

a continuidade operacional de grandes canteiros,

aproveitamento de experiencia recente em construção

fisticada; e

economia administrativa e operacional.

Em verdade, todas essas necessidades, tidas como importan~

endereçada ao Presidente da tLETROBR~S. acompanhada do referido

cumento "examinado em seus mültiplos aspectos".

Preliminarmente. o Presidente de FURNAS coloca perante o

Presidente da ElETROaR~S a questão da escolha do empreiteiro que t!

rã o encargo da e~ecução das obras:

Mse tal escolha deve ser precedida do anüncio publico

previsto pelo Art. 2Q do Decreto-Lei nQ 73.140/73(50).mas

que e dispensável por decisão do Sr. Ministro";

tes em qualquer obra de grandiosidade e complexidade tecnica, pod~

riam ser satisfeitas se a execução fosse entregue a um consórcio, en

tre firmas de porte e capacitação comprovada em realizações

9rand10sas e de semelhante complexidade.

tambem

(42 )

(43 )

(50)

Oepoimento em 23.11. J978. às fl s. 061/064, no supl emento ao n<;J OaB da DeN,
de l3.03.1979 (Volume 2 do Arquivo da c:PIAN).

OP.E.Z37~76, de 24.09.1976.

Simplesmente Decreto nQ 73.140/73.



Agosto de 1982
I

DIÁRIO DO CONGRESSO NACiONAL (SeçãoU) - Suplemento Terça-feira 17 209

ra~ões :

e desvantagens dessa alternativa, associando-a aos fatos peculiares

Isto posto, pede o "indispensivel ( •.. ) e valioso concurso

ji levantados nos pareceres precedentes:

peloRessalta que, qualquer que seja a solução indicada

o Eng. luiz Cláudio Magalhães ressalta que "em qualquer h!

pôtese. torna-se conveniente a contratação das obras civis com asse~

soria de consultores alemies, conforme sugerido ( ..• ) [ que "a ass!

natura dos contratos referentes ãs obras civis de superestrutura e

complementares dllverã ser ate abril de 1977, a fim de permitir o

seu inlcio dentro do cr<>nograma previsto.isto ê, outubro de 1977".

Presidente da ELETROBR~S, a contratação das fundações ndeve ser fei­

ta imediatamente. isto e. ate dezembro próximo". Completa seu raci<>­

clnio admitindo que esta contratação poderia ser lndependented2 rei!

tiva ã superestrutura e obras complementares. O Presidente de fURNAS

lembra ainda o item 8 do Relatório do Eng. Candeias no que tange ã

associação da CNO com as Estacas fRANKJ.

No último periodo de sua Carta-Parecer, o Presidente de

fURNAS solicita autorização do Presidente da ElETROBR~S para encami~

nhar ~o Excelentíssimo Senhor Ministro d~s Minas e Energia os respe~

tivos pedidos de dispensa de anuncio publico, nos termos do Art. lQ

d"

anunci oe no inicio de novo ciclo de medidas a partir ~o

A primeira alternativa para a decisão de contratação

público previsto no Oecreto ~Q 73.140·.

obras poderia ser a da sua desvinculação total de Angra

·ou ~e. no interesse de rURNAS e em virtude d~s peculia­

ridades da obra, deveremos, com mais ampla liberdade,pr!

-selecionar os provãveis empreiteiros~.

o Presidente de FURNAS apresenta. a seguir, as vantagens

-As obras de construção civil, superestrutura e obras co~

plementares ( ••• ) implicam na execução de volumes cerca de

quatro vezes maiores Que os de Angra I.

da ElETROBRAs ( ••. ) na deliberação de fURNAS·. E passa a expor suas

limitado espaço para a construção de mais duas Unidades,

podendo acarretar a superposição de canteiros e diferen­

tes ~xecutores, o que seria inconveniente;

do Decreto nQ 73.140/73".

Em verdade. o EngQ Luiz Cláudio Magalhães. não se definiu

claramente ao encaminhar o Parecer do Diretor-Tecnico conforme deci-

dido pela Diretoria de FURNAS, preferindo salientar as alternatívasnecessidade de tecnologia para atender às característi

cas do projeto alemão; e pedir ao Presidente da ELETROBRAs o seu "indispensdvel e val ioso

conv~niência de se prepararem empresas e consultores n!

c10nais de engenharia no que tange às obras civis;

concurso~ no sentido de orientar FURNAS a deliberar sobre as mesmas.

aproveitamento de parte da exoeriência ji alcancada com

a construçio de Angra I; e

3.6.5 . O Posicionamento d~ ELETROBRAS

o Oro Antônio Carlos Magalhães reCebeu do Presidente d,

exigencia de rigoroso controle de cronograma, a fim

dar segurança ao mercado consumidor.

d,
fURNAS, em 24.09.1976, a carta OP.E.237-76. Neste mesmo dia. foi ao

Ministro das Minas e Energia levando a opinião da ELETROaRAS, atra­

ves da Carta PRE·8'9~76(5J).

Nuclear Rrasileiro adotou diretrizes no sentido de ordenar Q mercado

de equipamentos, otimizar os investimentos e os recursos, minimizar

os custos (, .. ) e evitar pulvllrização de encomendas a diferentes fo!

nec~dores". Por isso, entende que semelhante crlterio poderia ser a­

plicado às obras civis em substituíção ao anúncio publico. ~ssim se~

do, sugere ° Presidente duas alternativas para substituir tal anúncio:.

ElETROBRAs simplesmente submeteu ã autoridade superior o Que ele de­

nominou de "fundamentado(5l) Parecer do Oiretor-Tecnico de fURMAS"

com o encaminhamento do Presidente da referida empresa. acrescentan­

do que ~o referido Parecer merece o endosso da ElErROBRAS". E, co~

pletando. sugeriu ao Sr. Mínistro que o mesmo assumisse diretamente

as negociações.

d.Por e~te ~ocumento. verificar-se~a que o Presidente
ProgramaComenta o Presidente de fURNAS.no item 4 ,que ·0

contratação da atual Construtora de Angra I; e

seleção dirigida, mediante convite, li Quatro empresas de

alto nível para prê-Qualificação e tomada de preços.

Deste modo, sem oferecer soluções às alternativas propos~

COlocar rapida e formalmente nas mãos do Ministro Shigeaki Ueki a df

cisão dos Contratos das obras civis das Unidades 11 e 111 da CentralNa justificativ~ dessa opinião. o Presidente ressalta •

tas pela Presidente de FURNAS, preferiu o Presidente da ElETROBRAS

vantagem da contratação da CNO. "considerando, no que for cabível, Nuclear Almirante Alvaro Alberto.

adaptação dos preços e das condições às novas caracterlsticas do pr~

jeto e da conjuntura, pois assim possibilitaria utilizar a sua exp~

riencia já adquirida em Angra I ( ... ) a equipe já formada ( ... )

infra~estrutura empresarial e de equipamentos ( ... )" A desvantagem

Anotamos,na linha de açio adotada pelo Oro AntBnia Carlos

Magalhães. conforme os termos de sua Carta PRE~8l9-76 de 24 de se·

tembro de 1976, as seguintes posições:

dodesta solução estaria no grande inconveniente "de. se criar um monop.§.

lia das construções quando o Programa Nuclear entrar em expansão. a

partir de 1990".

A ElETROBRAS não Se manifestou sobre a solicitação

Presidente de FURNAS. que considerou "indispensaYel~

seu "val ioso concursou para que este del iberasse acerca

Na sel~çào dirigida. a sugestâo se enquadraria no esp1rito

de Oecreto-lei 09 200, "limitando-se, porim. a convidar-se as empre­

$a~ prê-selecionadas ( •.• ). considerada automaticamente habilitada a

de melhor modo de escolha do empreiteiro entre as a1te!

nativas consideradas, tendo em cOnta U a magnitude e pe­

culiaridade incomuns( ... lu

tifO" •

tada. a formação de "consõrcio entre as firmas convidadas ( ..• ) ou

entre elas 1l terceiros ( •.. ) todos nacionais. e Que o mínimo de prD­

ponentes finais não seja inferior a dois grupos".

Admi te o Presidente de FURNAS, na segunda hipótese aven-
(511

(52 1

PRE-8l9-76. <le 24.09.1976 (Volume 22 do Arquiyo da eptA").

PRLllJl/78, de 04.12,1978 - Carta da (LETROBMs declarando que daquele
ato do seu Presidente anterior não oi protoco)o (Volume 11 do Arquivo da

CPIAN).
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A ElETROBR~S não se manifestou sobre a hipótese aventa- multo restritiva", somente pelo fato de ter sido esta c1 ass i (icada

admitido o consorcio entre as firmas convidadas, desde que todas se~

da pelo Oi reto r-Técnico, "da formaçJo de consõrcio en­

tr~ firmas nacionais ( ... )"

em 29 lugar na concorrência de 1971. "Nessa hipõtese, poderi<l '"

Por fim, o Presidente da EltTROBRAS, sem chamar FURNAS "a

novos esclarecimentos, estudos e informações" como lhe foi renovada­

mente oferecido, preferiu ele mesmo, na tarde em que recebeu o docu~

A ElETR09RAS não quis indicar quijlquer soluç~o, como c~

gitado no item 7 da referida Carta ao Presidente de FUR

NAS, sobre a contrataç~o imediata das fundações, inde­

pendente da relativa ã superestrutura e obras complerne~

tares.

jam nacionais ( ... )"

tratamento

Termira o Coronel Ferreira por recomendar ao Sr. Ministro

"a contratação das fundilções de Angra I I ( ... ) deve ter

especial i ... J. Tendo em vista as dificuldades surgidas,

um fato consumado a necessidade de contratação imediata da Construt~

ra e. neste cas~, só podera ser a Que ja se encontra no local, se d!:.

seja que as obras tenham in"1clo em dezembro". Vê-se, por aí, que o

Sr. Assessor aceitou a divisa0 das obras em duas partes, sendo a prl

meira de contratação imediata das fundações, porque ha~ia um prazo,

até novembro, acertado entre FURNAS x KWU x NUCLEN.

,menta, leva-lo ao Sr. Ministro com sua Carta de encaminhamento,

PR[-819-76, em 24.09.1976.

seguintes considerações e sua final deci~ão:

seu despacho (Processo MME nQ 607.213~76){S5), do qual destacamos as

a) "A ElETROBRAS pede ao Ministro que proceda diretamente

as negociações referentes ã contratação ( ... ) eis que

se trata de operação de VtlHo? altamente especializada?

Como ser~ mostrado no item seguinte, o Sr. Ministro n~o

aceitou o sugestão do Presidente da ELETROBRAs de conduzir as negoci

ações. Estas, segundo o despacho ministerial de 20.10.1976, no Pro­

cesso MME 607.213176, tiveram Que ser dirigidas diretamente pela ELE

fROBRAS/FUIWAS.

3.6.6 - A Decisão ÚCl Ministro

Em 29 de outubro, o Ministro das MinaS e Energia exarou

Aos 13 de outubrCl de 1976, o Assessor do Mini~tério d" bJ "Junta, a seguir, fundamentado Parecer do Oiretor~T~c~

lII. o Cel. Ferreira d12 textualmente, dirigindo-se ao Sr. Ministr~

Minas e Energia para Assuntos Nucleares, o Çoronel Luiz francisco

Ferreira, emitiu Parecer{531 sobre o encaminhamento da ELETROBRASl

"Este i um assunto em que, creio, não lhe é dada muita e~

colha. Se decidir pelo anüncio publico, os possíveis de­

sacertos lhe poderão ser imputados, decidindo pela dispe~

sa ( ... ) podera 5tr criticado por isto".

IfURNA~ referente ã construção das obras das Usinas de Angra rI e

nico de FURNAS, encaminhado pelo Presidente dessa em

presa, e informa que o Parecer em questão merece o en·

dosso da ELETRDBRAs".

c) MO assunto em questão foi apreciado em quatro escalões

diferentes:

ao nível exclusivamente técnico do Administrador do

Projeto de Angra;

E acrescenta de forma clara: "Tamhém não me parece boa s.Q

luçio arljudicar a obra tão somente a Odebrecht, por jã ter adquirido

D referido Assessor adverte p~ra o risco da concorrência

pública, lembrilndo o caso da construção da Ponte Rio-Niterói: "nessa

obra, de cronograma pouco flexi~el, onde estão em jogo grandes somas

e relações internacionais, esta prãtica, aparentemente salutar, não

e aconselhhel".

a necessãrla tecnologia a estar ocupando o canteiro de obras ( ... )

ao nTvel do Diretor~Técnico de fURNAS, onde foram i~

trodu2idas outras variãveis;

ao nlvel da Oiretoria de tURNAS, onde sofreu uma ao!

lise geral;

ao nível da Presidencia da ElETROBRAs, que endossa o

Parecer do Diretor-Técnico de FURNAS".

d) Tendo em ~ista o pronunciamento da ElETOBRAs, tabe dei

tacar do Parecer do Diretor-Tecnico de FURNAS:

MO estudo tecnlco apresentado pelo Administrador doPor este racioClnio, quando fosse para construir as Unidades 4 e S.

teriamos que co"trat~-la novamente". Proj e to de Ang ra ( ... ) concl ui pe Ta cOfl t ra ta ção d.

"E justo que ela continue partitipando. Justo e desejá­

vel ( ... ) Mas também é necesSdrio que outras construtoras se habili­

tem e adquiram a experiincia no setor".

totalidade das obras civis das UnidadeS 11 e IfI, fu.'!.

dações e estruturas, com a Construtora Norberto Ode~

brecht (CNO), atualmente respons~vel pelas obras da

Unidade r";

"Desta forma. sou de parecer que poderia ser aprovada a

solução aventada por FURNAS em 5.2, atraves de sua Carta(S6} (refe-

Luiz Claudio Magalhães), qual seja: "seleç~o dirigida mediante conv!

te a um nümero limitado de empresas construtoras de alto nlvel para

pré-qualificação e paril tomada de preços, considerando a atual cons~

trutora automa t i camente habi 1 j tada".

Diretor-Tecnico,

clus~o de que a construção deve ser executada no pr!

20 mais curto e por entidade devidamente capacitada~

cujos

custosnSegundD estudo econõmico da USAEC,(S6) "os

de dõlares, 6,6~ de uma Central de 1.000 MW,

custos diretos de equipamentos e construção montavam

a apenas 225 milhões de dólares. O que leva ã con-

indiretos durante a construção, correspondentes a j~

ros. inflação e eventuais representavam 500 milhões
Eng?

o Cel ferreira rechaça a sugestão do

rindo-se ij alternativa encaminhada pelo Presidente de FURNAS,

(ng? Candeias, de fazer associar-se ã CNO a Mendes Junior, por ser

(53) • Parecer do CeL Luiz francisco ferreira, em 13.10.1976. (Volt/flle 11 do A.,!:
quivo da CPIAN, incl\lldo no Processo liME 607.213176).

d.{55.! Despacho dO Ministro SlIigeaki Veki, no Processo MME 607.213-75,

29.10.1976 {Volume 11 do Arquivo da tPIANI.

(56) ~ USAEC· United States - Atomic Energy Comission (Comissão de Energia At2.

mica das Estados Unidos).

d.(54) - aem 2.1.4 - Parecer do Presidente de FURNAS {Volume U do Arquivo

CPlAtI} .
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e) Salienta ainda o Sr. Ministro, do Parecer do Oiretor-

- Tecn i co:

Estava assim encerrado o processo da adjudicação ã

das obras civis da CNAAA.

CNO

"Caracterizando·se, como de fato se caracterila., a

existência de unicaenão apenas de notória especializ!

ção, de Construtora com experiêtlcia em obras ,civis

nas Usinas Nucleares no PcllS, já se configura o su­

porte legal. administrativo e polHico, para recome~

dar a decisao em favor da atual empresa Construtora;

3.6,7 _ Embasamento legal da Adjudicação

De inlcio, ~ejamos o que diz o Oecreto-lei nQ 200( 59), de

25.02,1967:

IIrt. 4Q • A Administração Federal compreende:

1 ~ •••.•••. " •. " ••. " ••. " .•••.••...•• , .•.• , .••.....•

l ... ) endossa1r a recomendação do Administrador do 11 ~ A Administração Indireta compreende as se9uintes
Projeto Angra, no sentido de adjudicar a construção

das obra!'. civis das Unidades II e III ã Constrotora

Norberto Odebrecht como solução segura e econômica",

f) ~Oiante de afirmação tão peremptória, parece~me dispe~

sivel examinar outras aproximações do problema, ou al­

ternativas posslveis, pois se baseiam mais em hipóte­

ses que em experiência àdquirida, trazendo em seu bojo

o risco potencial de não ser atendida â conclusão men­

cion~da em ~e" (endos~o de Diretor-Têcnico â recomend!

ção da Adjudicação)".

categorias de entidades, dotadas de personalidade

Juridica própria:

a) a\ltarquias;

b) empresas pUblicas; e

c) sociedades de economia mista.

Sendo FURNAS uma sociedade de economia mista, está. por­

tanto, enquadrada como entidade de Administração Indireta.

aJ da obrigatoriedade de ~URNAS contratar serviços ou

obras pOr concorrência publica:

g) "( •.. ) considerando que a adjudicação do COrltrato para

a execução da$ fundações tera como data crítica c dia

Em princtpio, a resposta está no Art. 125 do mesmo Oecre-

23.11.1976 (fl.S, Relatorio APT.r.0157~1S), reconheço

como válida a colocação de ser decidida a questão com
~As licitações para compras, obras e serviçoS passam a ri

normaS conSubstanciadas neste tltuJo e disposições compl~

mentares aprovadas em Decreto",

pelasger-se, na Administração Direta e nas autarquias,

Decreto-lei

a máxima urgência",

h} "( ... ) autorizo, com base no disposto do

200, a ElETR09RAS/FURNAS a n~gociar, diretamente tom a

Construtora atual de Angra I, a~ obras civis correspo~

dentes dS Unidades [I e Ir!, ao mesmo tempo em que re~

comendo:

( .. ,) exijam reforços de assessoria tecnica, princi­

palmente para Angra lI, e que, com a absorção de tef

nologia, possa a referida asseSSoria ser dispensada

( ... ) exijam reforços da Contratante quanto aos eQu~

pamentos, recurso~ têcnicos ou financeiros e permi.

~am associação com outras construtoras, deixando, e~

tretanto, 11 escolha a critério da Contratante, para

que a responsabilidade recaia sobre a referida fir­

ma" •

Se

sedo

Federalenquadra as entidades da Administração

rização a pessoa de Direito Público e Privado,

Como FURNAS estã caracterizada como órgão da Administra~

Att. 29 ~ As obras ou serviços de engenharia, estimados

em valor superior a 15.000 vezes o maior salirie-mlnimo

mensal vigente no Pais, necessãries ã exploração de <;e!

viços públicos federais em regime de Concessão ou auto-

Em seu Art. 19,

direta e autãrquica. Já o Art. 29, notadamente no seu Par~grafo Oni

co, entram as sociedades de economia mista, ao estabelecer:

çio Indireta, e não COnstituindo uma autarquia, o Art. 125 nio

aplica a FURNAS. A exclusão dH sociedades de economia mista das di!

posições normativas do Tltulo XII do Decreto-lei nQ 200 e confirmada

pelo O~creto nQ 73.140(150), de 09 de novembro de 1973, que re9ulame~

ta as licitações e os contratos relativos a serviços de engenharia.

depara Angra III, com a correspondente diminuição

custos;

por estas contratadas mediante anúncio publico das con­

dições para qualificação e seleçao, com antecedência de,
No mesmo dia desse despacho, ,9 de outubro. o Chefe de G!

binete do ~inistro encaminhou a materia ã flETROBRAS.
pelo menos, trinta dias do encerramento da habilita-

- Parâgrafo Onico - A autoridade federal competente po~

ção, e designação de lugar, data e hora para abertura

das propostas e para ciência da decisão final.

o Presidente dij ElETROBRAs, por sua ~ez, remeteu ao Presi

dente de FURNAS a carta PRE.9JS-76{S7), encaminhando cõpia do despa­

cho do Sr. Ministro e solicitando a obser~açã"o das recomendações ali

contidas. dera dispensar o procedimento de

o Presidente de FURNAS, em 05.11.19715, tendo ainda alguma

duvida, indagou ao seu Consultor Juridico, o Dr. Sérgi~ Octaviano,

sobre a neCessidade de uma direta avtoritaçao do Ministro a FURNAS,

relativa a dispensa do anúncio püb1ico, obtendo ele uma resposta ne­

gativa. A seguir, em 10.11.1976, o Presídente remeteu a Carta-Conv~

te DPE 0290_76(53) ã CNO.

trata este Artigo, por conv!

niência justificada em pedido do ti

tular da concessão ou autorização.

A autoridade co~petente, no caso em e~ame, é o .Ministro

das Minas e Energia. que deu o despacho com base no Decreto-Lei n9

200, dei~a!1do, entretanto. de citar especialmente o Decreto n~ 73 14(],

(s])

(s.1
PRE-915-76, de 04.11.7976 (Vo\u~1e Il do Arquivo da CPIMl).

Carta do Presidente de FURNAS a CNO: QPCOZ90-7S, de 10.11.1975 (Volume

22 do Arquivo da CPTAN).

(S9 )

(60)

Decreto-lei n9 200, de 25.02.1967.

Oecreto n9 73.140, de 09.11.1973.
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matiria. a decisão do Sr. Ministro shigeaki Ueki, bem como a contr!

taçio de fURNAS com a "CNO" foi correta, sob o ponto de vista legal.

Portanto, a adjudicaçao em foco resultou de uma decisão legltima,

cl Canteiro de Ohras

A indivlsibilidade do local para a instalação de mais um

canteiro, em apoio ã decisâo da adjudicaçâo, não tem precedência tê~

nica, tal como foi expressamente dito pelij assessora alemã, ij Hoch­

tief, como tamhêm assim o reconheceu o Diretor-Têcnico de FURNAS, em

que seria mais preciso, embora tal Decreto seja regulamentação

dispositivos do Decreto-Lei-base, o de nQ 200.

Dentro, pois, do que determina a legislação referente

d.

seu depoimento nesta CP!. Se de fato não houvesse espaço na Pra i a

sol,citada pelo titular da concessionaria no item lD de sua

M( ••• ) nos termos do Art. 2Q do Decreto nQ 73.140".

ca rta de Itaorna para ~s instalações de mais uma empresa, este

poderia servir para reforçar a solução do consárcio.

",rgumento

Nesse sentido, cabe mais uma vez lembrar a Nota Conjun­

ta(61) de 10.10.1978, dos Ministêrios das Minas e Energia, da Indús-

tria e Comercio e da Fazenda, justificando a decisão ao declarar que

Ma dispensa de concorrencia publica para a contratação da Construto­

ra Norberto Odebrecht para executar as ohras civis de Angra 11 e III

resultou de cuidadosa analise pur parte de FURNAS, que levou em con­

ta os diversos aspectos tecnicos, administrativos e gerenciais. Es­

sa analise foi encaminhada ã consideração da ElETR06R~S, que a apro­

vou e, por força de disposição legal, a submeteu ã consideraçao dos

Minlsterio das Minas e Energia que, em face das razões apresentadas,

autorizou·a dispensa da referida concorrencia".

b} Conveniencia e Exigencia

A verdade e Que o espaço nunca foi reatrnente considerado

um serio obstâculo ~s soluções preconizadas nos pareceres técnicos

que indicavam a licitação pública ou a consorciação.

Agora mesmo, com a transferência das obras de Angra II e

IIJ para a administração da NUCON, as providencias jã adotadas irao

conduzir ao estabelecimento de novo e distinto canteiro para abrigar

o(s) constrtJtor(es) de An~ra 111, que forçosamente não sera. (ao)o{s)

mesmo{s)de Angra I L Assim. terã de coexistir, na Praia de ltaorna, o

canteiro da CNO e dos construtores de Angra 1Ir. O que estarâ sendo

feito em 1982, foi negado como imposslvel ou muito inconveniente em

1977 .

Em primeiro lugar, cabe-nos uma opinião sobre o papel do

Cel. Francisco ferreira como Assessor do Ministro para Assuntos de

d) Dificuldades de Operacionalidade

o exemplo de ltaipu demonstra não ser este um bom argume~

Energia Nuclear, cujo Parecer foi classificado de ~cauteloso"

Senador Jarbas Passarinho.

pelo
to, pois por ali trabalham consorciadas cinco empresas

e seis paraguaias.

brasileiras

Alem de "prudente", dirl"amos que o Cel. Ferreira procurou

Ser Mjustô M para com os interesses em jogo, e fiel aO espírito da

lei. O que ele propõs ao Sr. Ministro foi o caminho mais acertado,

isto e, ass~9urar ã CND a continuidade de sua participação,

abrindo a outras ~onstrutoras a oportunidade de adquirirem

.as

mesma

e) Economicidade

Outro argumento levantado seria a economia resultante da

extensão das obras de Angra I para o mesmo construtor de Angra It e

tIl. conforme expõs o Eng9 Franklfn Fernandes em seu Parecer,

experiência, já na segunda unidade, para que se evitasse o monopõlio

na construção de centrais nucleares. Alega o citado Chefe da Administração de Angra que a rem~

O Ministro Shigeakl Ueki não Quis seguir o caminho apont~

do por ser Assessor, e nao quis examinar outras aproximações do pro­

blema, ou alterrratfvas possíveis, porque, em seu entendlmento, estas

se baseavam mafs em hipôteses, que em seu bojo traziam o risco pote~

sem maiores diferenças, "a adjudicação proporcionaria a solução mais

econÕmica". Outra justificativa foi a do En99 licinio Seabra, apre­

sentada nesta CPI, ao firmar que ~provavelmente qualquer concorrên~

Assim,

cial de não ser atendida ã adjudicação. face â data crítica para o

neração da empreiteira poderia ser a mesma que ela percebia com

primeiro contrato, obtid", atravês de concorrência püblica.

o

Contrato das fundações, em 23 de novembro de 1976. Assim, resol ve cia nio levaria a preços menores", e Que ~as duas partes conheciam

Sua Excelencia apor o seu "autorizo" para li ElETROBRI'{S/FURNAS negoc.,i

ar diretamente com a CNO as obras civis das Unidades II e 111.

perfeitamente as condições locais para estabelecer um contrato vãli-

óo para ambos".

Acontece, porem. que as alterações contratuais para mudar

os valores bisicos de remuneração, que foram exatamente util izados,
para decidir a concorrência publica, fazem cair por terra essa ar9u~

mentação da economicldade,.para justificar a continuidade das

Sem pretender interpretar as intenções do Sr. Ministro no

final do seu Oespacho, o fato e que ele estabeleceu duas exigencias

que. na opinião de muitos, configurou uma contradição. Em outras p!

lav.ras. as vantagens de natureza têcnica. financeira e de e)(perl~n~

cia, apontadas como elementos que traduz,iam li conveniencia de adju­

dicação li: CNO, foram postas em dúvida pelas ~exigendas" do Despacho

Ministerial de reforços de assessoria e de recursos tecnicos e fina~

ceiros.

civis de Angra II e III nas mesmas mãos de quem estava

Ang'l"'" I.

f) Urgência nos Prazos de Construção

obras

construindo

o Ministro, reconhecidamente, não foi feliz ao recomen-

quer forma, o apelo ao Parâgrafo Dnico do Art. 2Q do Decreto nQ ..

73,140 ê uma decisão de julgamento da autoridade superior que a lei

fil,cu 1 ta.

cons trutoras,dar a "exigência" li: CNO para associar-se com outras

porque fez enfraquecer a conceituação de conveniência. De qua 1~

Tambem este argumento foi invocado para justificar a adj~

dicação.

o cronograma de obras, elaborado na Alemanha por ocasião

dos entendimentos preliminares, e os prazos pactuados no Contrato n9

3.7&3 foram colocados aleatoriamente, sem vinculação mais sêria com

a realidade do local. Tanto e assim que foi fixado o pralo de cinco

(61) - Nota Conjunta de 10.10.1918 (Volume 9 do Arquivo da CPJAN).

anos e seis meses para a construção de Angra 11. tal como obtido na

Alemanha, após conclusão de. estudos do sítio. etc.
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iI) o Ministro das Minas e Energiil autorizara FURNAS a nego-

adjudicação das obras civis das Unidades II e III ã Construtora Nor~

berto Odebrecht. Seis dias depois. em 10.11.1976, o Presidente rem!

teu ã referida CNO a Carta OP.E.0290~76{6.}, para comunicar-lhe que

o prazo médio internacional para con~trução de uma unida­

de Je 1.300 MW e de 8 a 10 anos, em locais favoriveis e nos países

de consolidada experiência na construção de usina nuclear. Como se~

ria possível aos brasileiros. em trabalho pioneiro. obterem o prazo

de st!is IInos e trê'i me'ies, previsto para Angra 11 entrar em operação.

como.es.tá exatamente redigido na clausuh 11a. do Contrato n9 3.763.
ciilr diretament~ com a Construtora a contratação

obras civis,

d"

Portanto, não faz sentido o apelo ã urgência das decisões

para justificar a anulaçao de concorrência em favor da adjudícaçâo

b) a empresa deveria entrar em contato com fURNAS para as

necessãrias negociações; e

ficou demonstrada a falta de importância desses três meses. Somente

as negociações do contrato entre FURNAS e CNO levaram mais do Que e!

se prazo. exatamente de 10.11.1976 (datil em que FURNAS enviou a Ca!

porque se. ganharia pelo menos três meses. Pouco tempo mais ta rde,
c) com base nos termos do Despacho Ministerial, as exigê~

cias que FURNAS deveria fazer em relação ã empreiteira.

Somente em 29.12.1976, um mês e de2enove dias depois

g) Justeza da Decisão

O Senador Jarbas Passarinho(62} comenta Que o Ministro U~

ki baseou~se ~como ele mesmo diz em seu despilcho. em quatro es(alões

diferentes ( ... ) Paralelamente, porém, o Sr. Ministro recomendou que

FURNAS exigisse da contratada reforço de assessoria tecnica. bem co~

mo quanto a equipamento, condições financeiras e técnicas. exi9ênc~

as essas que deixaram a impressão de que o Sr. Ministro não confiilra ela apresenta os "Critérios de elaboração de uma proposta da Constr.!!

tora Norberto Odebrecht para as obras civis de Angra 11 e II!". Tais

criterios foram informalmente aceitos pela Diretoria de fURNAS.

da Carta DP.E.0290-76, "a fim de dar inicio às ne90ciações que culmi.

nariam na apresentação da proposta formal da Construtora, o que aca­

ba de ocorrer". Ao mesmo tempo, o Presidente exibe a seus companhei

qual

Presidêncía jã se diri9ira ã Empreiteira. atraves da cit!

ros de Diretoria a resposta da Construtora. de JI.11.1976, na

llIava que

"Cartil-Convlte" ã CNO, o Presidente àe FURNAS levou ofjci<llmente ao

conhecimento dos demais diretores, atraves da OP.049-7S(6SJ. o teor

do Oespacho do Sr. Ministro exarildo no processo nÇ' 607. 213~76{66 l, Que

autorizava fURHAS a ildjudicar as obrils ã CNO. Ao mesmo tempo, info~

FURNAS

franklin

ta~Convite ã CNO) a 23.03.1977 (data em Que iI Diretoria de

aprovou <I referido documento).

totalmente na capacitaçao tão claraMente ar90ida pelo Or.

Fernandes Filho".

Arrematando sua opinião, declara o Senador Jarbas Passar1 Nesta oportunidade, o (°99 Luíz Magalhães recomendou,

nho: "diante de tudo o que foi dito e exposto a esta Comissão, não atr~v~s da PRO nQ OP.049~76, de 29.12.1976, a constituição de uma Ci

por mais cinco ticnicos. sob a justificativa "da necessidade de se

integradahá no meu entender como chegar tão simplesmente a uma conclusão qua~

to i justez~ da decisão de adjudicar as obras civis das Unidades rI

e 111 à Construtora Norberto Ddebrecht".

missão. coordenada pelo (n99 frank1in Fernandes Filho e

examinar em profundidade a proposta da Construtora Norberto Ode~

pretar, foi a co~c~ráãncia em aceitar a proposta dos quatro

5U'S intenções. Ele desejou mas não fel questão. Quis o consórcio,

apOntado superficialmente nos pareceres de FURNAS e conclusivamente

l~es, mas amarrando~a a "exigências" de reforços ticnicos e finance!

ros, e a de associação com outra empresiI.

o nossO entendimento ê idêntico ao do ilustre Relator que

no'i precedeu. De fato, o despacho ministerial não teve a certeza do

Julgamento i'iento, faltou~lhe exatidão. O que houve, ê licito inte'f

d,

d,

d,

CNO pedindo-lhe que aprese~A Comissão djrigiu-~e ent~o

tro no ProcesSo rQ 607.2l3~76.

tasse uma Proposta de Contrato. com base naqueles "critêrios"

brecht. a fim de atender ao determinado pelo despacho do Sr. Minis~

forme Resolução aprovada na 980a. Reunião extraordinãria, em 04

janeiro de 1977. A Diretoria deu o prazo de atê 15 de janeiro

1977 paril a Comissão se pronunciar.

Construtora, que foram aceitos em princípio pela Oiretoria de FURNAS. cons·

tando de 9 ltens assim resumidos:

A Comissao foi constituída com os seguintes membroS: (n99

Franklin Fernandes filho como coordenador. e mais os Srs, Josi Car­

los Braga da Fonseca (DF). Jarbas Oi Piero Rovaes (Df). Rogirio Go­

mes da Silva (DT), JOdo Bosco Gomes Magalhães (DS), e Ivan NOHeS dos

Santos (CJ.P). Portanto, tris representantes da area tecnfca, um do

setor financeiro, um do setor de pessoal, e um da irea jurídica, co~

q"

indiscut"i"velEntretanto, $. Excia. não colocou de forma

çio.

no parecer do Cel. ferreira, mas não foi imperativo. Oeh:ou

suu "exigências" fosselll interpretadas como simples recomendações. (~

queceram seus subordinados que recomendação de Min1stro i ordem. Co

mo o Sr. Ministro não fez questão de cobrar (I cumprimento de sua or­

dem, o que deveria ter sido compulsório passou a ser uma livre op-

A empresa CNO preferiu nâo ter associados. arrumou

quis os seus reforços, e ocupou altaneiramente a posição.

como 1. A empresa pode rã apresentar um Contrato dividído em

seções: i) fundações de Angra rI e I1I; il) Superestr~

tura; e iii) obras complementares.

3.6.8 ~ Q Contrato de fURNAS com iI CNO

o Presidente de fURNAS, Eng9 Luiz Clãudío Magalhães, rec~

beu da HETR06R1ts, através. da Carta ?RE.915~76(63). de 04.1l.1976,

2. A CMO contemplilrã as duas primeiras faseS do projeto

com uma assessoria estrangeira por sua conta. Para

terceira fase. a assessoria é dispensada.

comunicação de que o Ministro das Minas e Energia havia autorizado a

(62) - No Reli1tõrio apresentado em 07.03.1979, transcrito no Capítu­
lo I deste trabalho.

(63) ~ PRE,915-76, de 04.11.1975 (Volume 22 do Arquivo da CPIAN).

(54) ~ DP.E-0290-76, de 10.11.1976 - Carta do EngÇl Luíz cláudio Magillhâes CItO
(Volume 22 do Arquivo ria CPIAtt).

(65) - DP.OIl9-76, de 29.11.1976. comunicação do Presidente de fURNAS em 29 de
dezembro de 1976 íVolume 22 do Arquivo da CPIAN).

(56) ~ Processo nQ 607.211-16, de 17.10.1976 (Volune 10 do Arquivo da CP1AN).
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b) a filosofia adotada foi dar ã CNO a integral responsa-3. A forma de Contrato deveri ser basicamente d mesma ut!

lizaóa para a Unidade l. As diferença~ seriam: bilidade pela direta condução das obras e serviços,

ção de serviços novos", vigorantes no Contrato(l2%);

a) o acréscimo dos itens "necessários à realjz~ atribuindo-lhe encargos atê então partilhados com FUR­

NAS no contrato anterior;

b} a fixação dos va)ores do aluguel para os novos equ~

pamentos;

c) as principais Questões foram decididas em nivel superi

or da administração de FURNAS com assessoria da Comis-

d) a remuneração da Consultora pelos serviços de trans

c) ° reestudo da nova Quantia fixa mensal para atender

,ao pessoal da administração geral da CNO e ao con­

trato da empresa consultora estrangeira;

ferência de tecnologia. e~plicitada pelos novos

são.

A Comissão, no item 2 do Parecer ora citado. faz um.
trospecto sobre #as razões determinantes da Contratação da Construt~

ra em referincia~, começando pelo cara ter de urgincia da contrataçio

das obras, e ainda:

1 tens

4. Os contratos para execução das fundações. superestrut~

ra e obras complementar~s contemplariam somente paga­

mentos em cruzeiros.

5. Paralelamente, a CNO firmaria seu Contrato com a Con-

o grande volume das obras civis envolvidas. em compara­

ção com a Unidade lj

a necessidade de haver um rigoroso controle do cronogr!

ma, para garantir maior segurança ao mercado consumi­

dor (concessionãrias do setor)j

INPI. O Contrate rURNAS-CNO seria, portanto, somente

$ultora alemã e obteria o registro do mesmo junto ,.
a limitação do espaço para a construção das duas novas

Unidades. em razão da simultaneidade de exetução destas
em cruzeiros, quer por transferência de tecnologia, com as obras da Unidade I.

construção: ~e ampla convocação atraves de anüncio público. 00 pela

dispensa do mesmo com a adjudicação direta ã CNO. ou ainda, pela CÕ~

sulta a CNo e tres outras firmas nacionais de grande porte, admitin-

quer por despesas de pessoal ã disposição da obra, co~

patibiTizados com os devidos valores pagos pela CNO ã

Consultora estrangeira, face às alterações cambiais.

6. Seria revisto o Contrato da Unidade I. de modo a ser

o Parecer comenta as alternativas consideradas para ,

obtido um texto uniforme (excetuando o que se refere ã

consultoria externa).

do-se o consÕrcio. porem em número inferior a dois grupo~.

por elogiar a decisão ministerial.

Termina

o Parecer ressalta a conveniência da contratação, em Qual7. A tecnologia a ser empregada pela CNO serã correspon­

dente ao uso intensivo de equipamentos e planejamento

adequado. vis~ndo a aumentar substancialmente a produ-

quer hipótese, de serviços de consultoria alemã. E faz lembrar

despacho do Sr. Ministro no Sentido de:

o

tividade para "absorver os métodos de trabalho da Coo-

sultora ( ... lu.
a) reconhecer Que a contratação devia ser feita em carã­

ter de urgincia;

em relaçio ã possivel associação com terceiros, "nos

B. A CNO indicaria, na ocasião da Proposta. seus planos
b) autorizar negociações diretas com a CNOj

termos da decisão adotada pelo Sr. Ministro (, .,)".

9, "Com vistas a ganhar tempo e experiincia", FURNAS da­

ria uma autorização provisória ã CNO para o inlcio im~

diato do trabalho de cravação de estacas, ·utilizand~

-sê das suas maquinas novas ja instaladas no canteiro~

o passo seguinte. apõs a apreCiação destes "criterios",foi

c) recomendar a ElETROBRAS/fURNAS:

c.l - exigência de reforço da CNO em assessoria tecni-

ca;

c.2 - exigência de reforço da CNO em equipamentos. r!

cursos tecnicos e financeiros;

c.3 - permissão ã CND para associar-se com outras conl

a entrega ã Comissão, pela Construtora Norberto Odebrecnt, da pro- trutoras por ela escolhidas. cabendo ã [lETRO-

posta de Contrato jã em termos completos.

3.7. - O Contrato nQ 3.763

A Comissão, coordenada pelo EngQ franklin Fernandes, cum­

priu sua tarefa e, ao conclul-1a, emitiu o Parecer APT,I.D044_77(67).

BRAS/FURNAS a avaliação da capacidade dos event~

ais associados da CNO.

Nas considerações prel iminares constantes no item 3. o r!

ferido Parecer destaca ainda:

Norberto Odehrecht S/A, com a indicaçao dos critêrios às condições

Construtoraem 09,03.1977, Este analisa a proposta formulada pêla

acertadas. apresentando uma minuta definitiva. O trabalho levou

~( .•. ) o Contrato a ser agora celebrado COm a CNO guarda

semelhança com aquele ja firmado para as obras civis da Unidade

(em execução), introduzidas naturalmente as alterações determinadas

mais de dois meses, praticamente em regime de tempo integral. Oeste

Parecer, destacamos inicialmente três pontos:

a) o reconhecimento. pela Comissão, de que a CNO visou ao

máximo resguardar a sua poSição. e que FURNAS teve em

mira ver assegurados seus interesses.

(67) - APLl.0044-77, de 09.03.1977 - Parecer da Comissão Especial d Diretoria
de FURNAS (Volume 22 do Arquivo da CPIAN).

pelas diretrizes traçadas para a apresentação da Proposta". A

guir,a Comissão passa a analise dos diversos itens da referida Pro-

posta.

Questões Oecididas "em Nlvel Superior"

a) ltens-lndice

DA remuneraçio nas obras Bisicas e Complementares

sera obtida através da produto de quantidade de
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quanto ao tipo de terreno a ser trabalhado, aserviço executado pelos valores dos

ftens-Tnaice. Estes correspondem ã

respectivos

porcentagem obra em questão •. sobre sua natureza i IlE!d i ta.,

correção {... I dflstinado a prover O fornecimento

Unidade 1 ( ••. } eliminando-se apenas o fator

b) Equipamentos

"Para os de uso corrente, foram adotados os· mes­

mos valores e crlterios de cálculo do Contrato da

sultoria".

Prêmio por Absorção de Tecnologia:

Tal prêmio serâ alcançado "se a CNO, na eXecu~

ção das superestruturas da Unid"ade UI. diSpens~

da a consultoria estrangeira (, .. ), obtiver pr,!!:

dutividade superior àquela conseguida na execy­

ção da Unidade lI, assistida pela referida con-

apresenta ainda condições de incertezas quanto

aos métodos construtivos propostos que, refle­

tindo-se nos orçamentos, impediram a Comissio

de sugerir qualquer prêmio ou multa por varia­

ções de custos nas fundaçõe$~.

;,Para o Grupo de equipamentos destinados

de pflças por parte de FURNAS, agora de total res­

ponsabilidade da CNO".

de 12%, aplicada aos preços unitários de serviços

significativos ( ... ) obtidos mediante composição

de custos de materiais, mão~de-obra e equipamen­

tos ~ .

fundações ( .•. ) admite-se em media um valor resi­

dual de 10~ e uma vida útil de 8.000 horas, o que

Premias e Penalidad~s por Atraso e por Anteci­

pação:

corresponderã ã amortização dos mesmos no prazo Para incentivar a CNO a minimizar os custos di-

de dYraç~o das obras ( ... ) retos e indiretos.

ções e economia na desmobilização de equipamen~

execução da estaqueamento, pelas ra2ões jã apo~

tadas n.

Em relação ãs fundações, o prêmio foi pre­

~isto "em face do interesse de FURNAS na repar!

Em relação i superestrutura, os fatores de~

terminantes para fixação de marcos de planeja~

menta são os da montagem eletromecãnica, fi~an~

do ã construção civil estreita dependencia. Por

isso, "não se previu prêmio por antecipaçã~ mas

apenas multa por atraso",

de

G. -

multa,

funda-

ndevido ás incertezas quanto ao tempo real

tos~. Não foi prevista 11 aplicação de

ção do atraso de 3 meses no inlC\o das

g) Remuneração por Obras Auxiliares e Serviços

mente por FURNAS ( ... )~.

Oada a simultaneidade de execução dos trab!

lhos com os da Unidade I, cujo valor da Quantia­

-fixa era de Cr$ 924,000,00 em dezembro de 197~ a

CNO propõs o total de Cr$ 2.979.000,00 para as 3

Unidades.

A Comissão propôs a unificação dessas remune-

"Correspondente ãs despesas da Administração Ce~

tral d~ CNO e de pessoal diretamente envolvido na

gerencia da construção,e não reembolsadas direta-

rações para um máximo de Cr$ 2.700.000,00 com de!

lacamento de valores intermedHríos "(, .. ) a par­

tir de Cr$ 2.000.000,00 até atingir aquele mi~im~

permanecendo nesse nlvel até a conclusio da Unid!

c) Quantia-Fixa

de I, quando decrescerã para Cr$ 2.300.000,00. ra i s:

atingindo o mínimo de Cr$ Z.lOO.OOO,OO ao término

das fundaçces das Unidades 11 e II[,~

sob a responsabilidade da CMO, com exceção de fe~

ro e cimento. FURNAS deterá a faculdade de dete!

minar que os serviços de características especi~

ais sejam subcontratados pela CNO.

ACOrdou-se o percentual de remuneração da mão~de­

-obra em 20~. tendo em vista que a preponderâncla

deste item se dará sob a forma de serviços gerais.

teriais. A CND. todavia, queria 30% nas obras b!

sicas e complementares.

Ressarcimento nos casos de rescisão, como de!

tacado em item adiante, relativo ao~ aspectos ju­

ridicos.

incidência de despesas com ma-onde é bem menor
f i cario suprimento de materiais e equipamentos

d) Suprimento e Subcontratações

el Valor da garantia de cumprimento do Contrato. co~

forme adiante apreciado nos aspectos jurldicos.

ii. limite de Responsabilidade da CNO, nos Aipectos Tec~

nicos, Econômico-Financeiro e Jurídicos:

f) Multas e Prêmios

Premios pela reduçio e multa pelo acréscimo de

a) Asp~ctos Tecnicos

A Comissã~ embora julgue ser a CNO a única firma

custos: nacional com experiência no campo da construção

Oiz o Parecer da Comissão que "não obstan­

te a5 sondagens executadas no local de cada es-

Sendo a remuneraçâo da CNO diretamente proporei

onal âs despe ias efetuadas, a fim de incentívar

a reduçio de custos das obras das superestrutu­

raS. foi estabelecido um sistema de premi os cu-

civil de usina nuclear, apesar disso, julgou con-

devido i diferença de tecnolo9ia em relação ã Unl

dade 1. "As fundações das Unidades 11 e III d;f~

rem basicamente das da Unidade I, como concepção

de engenharia civil, sabendo~se que esta ultima­

mente tem seus edificios assentes sobre rochas ou

.,

contra-

( alemã)

veniente (recomendação do Sr. Mlnistro)

taçâo de assessoria tecnica estrangeira

aterro compactado, enquanto que as primeiraspredsio

remuneraç?io

taca. com o que se obteve razoável

jo valor serã superior ã perda de

decorrente da economia de custo.
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terão sobre estacas de 1,10 m e 1,30 m, apoiadas

soore camad(l$ de rocha profunda". comenta a Comi!

são.

porcjonal sobre valores de subcontratações, si­

tuados em faixas p~eviamente estipuladas e ind~

xadas ao valor de neferêneia fixado pelo Poder

"tens-indice, conforme a Cláusula 46.

tido através do produto da quantidade de servi-

30.000.000,00, amortizãveis em 15 parcelas iguais

des II e lI!, conforme listado no § 2Q àa Clãu­

sul a 12.

é

"

CNO

Unidade

receberá

s. ,

economia

Executivo (lei nQ &.205/75).

Reajustamento - sã~ formulas semelhantes

Premio por redução de pralo - a CND

execuç~c do caminho das fundações da

constantes do Contrato 2.182.

Prêmios por 8bsorç~n de Tecnologia

conc1us&0, tendo em vista a

superestrutu~as 11 e rII, por culpa da CNO,

Prêmios ou penalid~des, por va~iação de custos

ao termino da superestrutura, igual a 30% da di

ferença entre o custo orçado e o realmente des­

pendido para cada superestrutura, limitado, rel

pectivamente, a 30% ou 12% da remuneração total

dos itens-índice r~cebida na construção das re­

feridas Unidades. Serão estes premias e multas

aferidos trimestralmente, creditando~se ou debi

tando-se o saldo r~sultante.

aplicada multa reajustãve1 de Cr$ 15 mil/dia, o~

servando, come tetQ, a m~tade do limite de Res-

11. Para as fundações da Unidade 111, o prêmio

será de Cr$ 75 mil/dia de redução do prazo de

suTtant~ da retirada dos equipamentos antes da

data programada. ~icarão limitados a 30% da r~

muneraç&o dos iten~~indite das fundações.

ponsabilidade (Clãvsula 73).

Orçamento das Obra~ e Serviços - o valor total

Penalidades por atraso - Ocorrendo o atraso das

prêmio de Cr$ 15 mil/dia de reduçao de prazo na

executar a superestrutura da Unidade 111 a pre­

ço infer\or ao da Unidade !r, excluído o custo

da assessoria estrangeira, receberá premio

igual ao produto per~entual da e~onomia obtida

nos custos das mes~as superestruturas aplicadas

sobre o custo da referida assessoria, a preÇos

corrent~s ao termino da Unidade 111.

Contrato,

corrigidas

respectivos

nas obras complementares, tais c.!:

ço executado pelos valores dos

Homens/Hora

A Quantia-fixa Mensal, como citado em "C", CQn

remuneração unificada até a conclusão das Unida

Itens-Indice, aplic~veis as obras basicas. cor­

r~spond~ntes a 12% do custo u"it~rio orçado de

s~rviços de fâcil mensuração e representativos

das ob~as. O valor mensal dessas obras será ob

Oiz o mesmo Parecer <tue "o metoda de constr\J~

ção das fundações foi baseado em dados e observa­

ções da CNO, colhidos na execução de obras simiJ~

res da Repüblica Federal da Alemanha, adaptando­

-os às condições locais de Itaorna às vistas das

sondagens realizadas".

O Parecer aponta o "dimensionamento dos equi­

pamentos considerando-se experiências anteriores

na ~FA. aliadas â anãlise das condições geológi­

cas da reglão". As estacas foram estimadas em nQ

mero de 1.600, aproximadamente. para as duas unidades;

e sucessivas, acrescidas de juros

das em seus valores bãsicos. No nOvo

Claõsulas 46 e 47, a CNO terij;

(C1ãusu1as 41 e l\l\). As condições de remuneração,

no Contrato 2.182 e seus aditivos, foram altera-

b) Aspectos Económico~Finanteiros

FURNAS fornecerã recursos financeiros para as de!

pesas decorrentes da exe~ução do Contrato, discrl

minadas na Cláusula 42 sob a forma de adiantamen~

tos periódicos renovãveis, no total de Cr$

me concreto de segundo estágio, pinturas, atab!

mentos, etc., tornou-se de dificil quantifica-

previsto e de Cr$ ~.880,6B9.867,92, a

correntes de dezembro de 1976.

preços

ção. O pagamento será atraves do produto d, Este valor cor~esponde;

quantidade de homens/hora empregada pela rela- Fundações das Unidades II e 111 - (r$ '" .

ç~o ent~e as remunerações obtidaS por itens-Tn- 398.256.105,80;

dice e a quantidade de mão-de-obra utilizada Superestrutura da Unidade rr e 111 ~ Cr$ .....•
nQs serviços a ela correspondentes.

1.B71.445.22a,2~;

Obras Auxiliares e Serviços Gerais, com 20% so­

bre o valor da mão-de-obra.

Serviços na area do canteiro - Cr$ .......•...•

619.988.533.88.

Compras nos escritórios situados fora do local

das ob~as e não diretamente custeadas por rUR-

c) Aspectos Jurídi~os

Foi previ~ta "uma garantia de cumpr'mento para o

NAS, fixadas em lO~ do valor líquido da aquisi­

ç~o sobre o valor FOB. Utilização de (quipame~

tos e Vetculos, pelo valor mensal obtida da so­

ma das remunerações unitarias de acordo com uma

"lista de Remuneração de Equipamentos": 10%, n~

me vida ütil de a.OOO horas.

Contrato" {Clãusula 50} sob a forma de fiança ba~

ciria, apêlice de seguro ou outra modalidade acei

tãvel por FURNAS, no valor base de Cr$ 30 mí Thões,

anualmente corrigido.

Quanto aos seguros, foram firmados os seguin~

tes princlpios:

Serviços Subcontratados - valoreS variãveis de

5 a 10%, incidentes de forma inversamente pro-

1. colocação direta de custeio por fURNAS dos se­,
guros sob sua responsabilidade;
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paralisação no cômputo dos índices de produtivi

do pagamento,ou reembolso devido.e da remunerõ­

çãa por Quantia~fi~a. Por outro lado, nao se-

2. reembolso de FURNA~ dos seguros obrlgatôrios,

cujos ônus sejam contratualmente oe sua respa~

sabilidade, mas de colocação legalmente atrib~

ida i CNO;

rio le~ado$ em conta cs reflexos negativos d,

3. colocação direta a custeios exclusivos pela CND
dade.

dos demais seguros legalmente obrigatórios e Transferência de Subcontratcs

de sua responsabilidade; Na hipõtese de rescisão, os subcontratO$ serão

repassados a fURNAS ou a quem esta indicar, ma~

4. colocação direta por FURNAS, de erros ou omis~

sões da Assessoria Têcnica Estrangeira;
tidos os respectivos preços, termos e

condições (Cláusula 64).

dema i s

5. colocação por FURNAS, quanto a seguros facult!

t1VOS, colocaçio direta, assunção de riscos,

transferencia de encargos ã CNa. ou definiç~o

come sendo de responsabilidade de5t~, da res~

pectiva colocaçio e ônus;

6. colocação em assunção dos respectiVOS riscos

Tributos

Em decorrencia dos vultosos interesses envolvi·

dos e da natureza peculiar de seus ajustes, as­

sume nítido relevo a incidencia fiscal, no caso

especifico, sobre os rendimentos da Assessoria

Tecnica por empresa estrangeira.

quanto aos seguros facultativos de responsabi-

liaade da CNO. Foi orientado que o regime fiscal segui ra

Rescisão do Contrato e Suspensão das Obras

O Contrato disciplina o processo de liquidação

das obrigações contratuais.

Na ~corréncia de inadimplemento de FURNAS,

alem do ressarcimento de todas as despesas devi

das e ainda não saldadas, e liquidação dos co~

promissos aSsumidos pela CNO ate a epoca da rei

tisio, ha~era pagamento a titvlo de reparação ã

mesma, de:

incidente sobre o rendimento da Assessoria Têc~

os termos do Acordo Brasil x Alemanha para evi-

de

Renda

subcontratadatar a bitributação, assumindo a

25% para 15%, na allquota do Imposto de

~avera diminuição de despesas tributãveis,

desconto e recolhimento pela CNO como fonte pa­

gadora.

nica EstrangeiraD(Cliusula 67).

A CNO obterá assim remuneração sobre preços

mais elevados, mas para FURNAS, diz a Comissão.

da CNO o Imposto de Aenda devido no Brasil e i~

cluindo em seus preços, para efeito de retenção,

20% dos saldos a haver da remuneração ton~

tratuaT por itens·l~dice e por subcontra~

tos em elo:ecuçâo;

l.

Cito.

multas moratória!>, estipulado em metade do

lJl. import~ncia relati~a a Quatro meses de r~

muneração dos equipamentos fornecidos pela

11. importância igual a duas prestações men­

sais da Quantia·Fixa em vigor;

MMf

limite de Responsabilidade

face ao grande vulto das obras, ã Sua duração e

âs conseqDencias pecuniãrias dal advindas, diz

a Comi!>!>âo que "fixou·se o teto de sua respons~

bi 1idade".

607.'213/76.

apresentada pela CNO e seus aditamentos nOs 1 a 4.

Recomenda que a contratação da (NO, como executo­

ra das obras civis de Angra 11 e lI!, seja feita

sob o regime de administração e se efetue de aco~

do com os termos e condições da minuta de Con\ra­

to anexado, dispensado, para es!>e efeito, o anun­

cio previsto no Oecreto nQ 73.140/74, em vista da

autorizaçâo ministerial contida no Processo

d) A conclusão do Parecer - A Comissão termina dile~

do, apenas, Que sejam levadas em conta a propo!>ta

III

d"

jnterrupç~o, não originada por caso fortul

to ou força maior, das obras e serviços, t~

tal ou parcial, correspondentes a mais de

501 dos trabalhos em execução;

limite da responsabilidade previ!>ta

Clãusula 73;
&

til. não licenciamento das Unidades Ir e

11. ultrapassagem de teto de incidência

I.

A caracterizaçao de inadimplemento da CNO

obriga esta firma a ressarcir PURNAS por perda!>

e dano!> nas hipõteses de:

por erros ou omissoes da CND.

A Comissão assinala a suspensão dos efei· Este Parecer é assinado pelo rngQ rrafl~l in

interrupção temporária das obras e serviços, no

todo ou em parte, ou redulir~lhe a intensivida-

to!> do inadiMplenento, caSQ em 90 dias a

elimine as causas.

FURNAS poderá unilateralmente proceder

'"o rernandes, (O~O Coordenador da (omissao r~pe(ia).

e demais integrantes: Jarbas Alberto D. Plero ~o­

vaes - representante da DT; Rogêrio Go~es Da Sil­

va, representante da OT; José (arlos Braga da fo~

seca, representante da DF; Edmo d~ Abreu Mendes,

de. Mas ~erào asseguradas ã CND, em qualquer representante da OS; e Ivan Novais dos Santos, re

caso: a revisão do crono9r~ma, a continuidade presentante da OP,

•
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i. Aprovação na ElCTROBRÃS

o Parecer de número APT,1.0044~77 foi enca-

de Cr$ 30 milhões, valor que será corrigido.

E Que a minuta em foco prevê o arbitramento

minhado pelo [n99 Luiz Cláudio Magalhies ã

ElETROBRAs, atravis da Carta DP.[.092_77{ 68 1.

estimativa de custo para as obras civis

sem, contudo, eSpecificar o procedimento pa­

ra o Mesmo. Assim, sem qualquer estudo com­

parativo com o Contrato anterior referente a

No i tem desta carta, ele apresenta ,

para resolver as duvidas ou divergencias,

valor de Cr$ 2,900.000.000,00, sol içitando Angra 1, a consultoria jurldica da HETRO-

ao final autorilação da ELETROBRAs para assi

natura do contrato com a CNO, bem como os n!

cessá rios adiantamentos de recursos finance~

BRAs foi excessivamente simplista em sua anã

1 i se.

o Pre~idente da tLETROBRAs recebeu o pa-

ros.

o Presidente da tlETROBRAS enviou ao Oi~

recer favorável do Diretor de Planejamento,

consubstanciado no prõprio parecer jurídico

taca este documento, em primeiro lugar,

obrigação de fURNAS em adiantar ã CNO Cr$ 30

Sobre a matéria, esta consultoria emitiu

o modesto Parecer - COJU.M.039-77(ó9l. Des~

milhões, para possibllitar a compra de equí~

pamentos e fazer instalações fixas, a serem

reembolsados em 15 prestações mensais, acre~

cidas de juros de 12~ e corrigidas monetari~

mente com a garantia da carta de fiança ban~

enta o proponente que a minuta final satis­

faz aos interesses de FURNAS e, ao mesmo te~

po, atende as determinações específicas fei·

tas a respeito pelo Sr. MinIstro, e bem as-

proposta.

sim, diversas sugestões feitas pela ELETRO­

BR~S ao texto da minuta.

Supomos, entretanto, que essas sugestões

foram verbais, porque não encontramos em ne­

nhum documel1to, nem mesmo no Parecer da Con­

sultoria Jurídica sobre a materia a ela sub~

ante~ comentado, e o fez chegar a fURNAS com

sua manifestação de nenhuma oposlção ã minuta

i i. Aprovação em fURNAS

A minuta do Contrato volta a FURNAS, onde e
levada pelo Diretor~Têcnico ã aprovação fi­

nal da Diretoria, através da proposta de Re~

solução 01.031-77, de 22.0J.1977{70l. Sali-

d,

OPE,

A seguir, o Parecer salienta o fato

retor de Planejamento e Engenharia -

c"ária.

[ng9 Licínio Marcelo Seabra, o Parecer da Cz
missão Especial de FURNAS relativo ã minuta

do Contrato, solicitando seu exame e que de!

se ciência de suas observações ã Diretoria.

Este, por sua vel, pediu o pronunciamento da

Consultoria Jurídica.

as remunerações da CNO serem reajustadas de

os usuais, Depois trata das faturas corres~

pondentes ã remuneração. a serem pagas em 30

dias sem reajustes, no caso de atraso de pa-

tou-se a uma declaração formal de que não h!

metida Qualquer referência' a alterações c0.!l

tratuais por conta da ELETROBRAS. Ao que s~

bemos. o pronunciamento da ELETROaR~S liMi-

minutavia de sua parte nenhuma oposiç~o à

'"acordo com vários indices, que parecem

Dessa forma, a minuta apresentada no Pa­

recer da Comissão Especial. devidamente rec~

mendada pela Oiretoria-Tecnica (PDR.D3l-71l,

fo'j.- aprovada na 991a. Reunião Ordinária da Oi-

3.763, foi assinado no dia 25 de março,

gdroento. A CND se obriga a entregar a FUR­

NAs fiança bancaria, apólice de seguro e Ou­

tra garantia de cumprimento do Contrato, an~

almente corrigidOS.

Em outro item, o Parecer destaca o sist!

ma de premias ou penalidades por economia ou

excesso de custo na execução da superestrut~

ra das Unidades II e Ilr; premio por absor-

proposta.

retoria de fURNAS, em 22.03.1917.

o Contrato,que tomou em FURNAS , "'
ção de tecnologia; penalidades por atraso ou

premias por antecipação na execucão

canteiro de obras de Angra dos Reis, em sol!

nidade que contou com a presença dos Direto-

obras. res das empresas envolvidas e do Ministro

das Minas e Energia. o Sr. Shigeaki Ueld. V~

G Parecer comenta a hipótese de rescisão, ri fica-se que houve um atraso de quase 90

FURNAS na impossibilidade de executar o Con­

trato por ato do G~verno. O tratamento dev~

ria ser, nas hIpóteses' de resçlsâo, por caso

fortuito ou de força maior.

Finalmente~ o Parecer Jurídico assinala

dias em relação ã d.. u de 23.11.1976. a'pent!..

ministerial como ~crítiea~ para a contrata­

ção das fundações.

Orçamentiria

despachoda nos pareceres precedentes e no

e) Previsão Orçamentaria

No Parecer estãane~ada a PreYisaoelC.cedera

pena 1i zardizendo que não acha apropriado

que a responsabilidade da CND não

das Obras e Serviços para a construçâo dasUni~a~

('8)

(69)

DP.r.092-7?, de 10.03.1977 - Volume 21 do Arquivo da CPIAN.

COJU.M.039-77, de 15.03.1977 - Volume 22 do Arqúivo da CPIAN. (70) - D1.031-77. de 22.03.1977 - Volume 21 do Arquive da CPIAH.
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des 11 e IIl, com base nas condições propostas p!

la CNO. O valor total previsto ê de Cr$ .

2.880.689.867,92 (Cr$ 2,88 bilhões).

Os Quadros I, II e IIL elaborados pelas Co~

missões de FURNAS, demonstram a composição do re·

ferido Orçamento, a preços correntes de dezembro

de 1976.

QUADRO XX

ORÇAMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS - fUNDAÇOES DAS UNIDADES 11 E IIt - em Cr$

a preços de dezembro de 1976
t II (2) I )(3) (4 ) (5 I 6

CUSTO
DISCRIMINAÇ;a:O UNIDADE QUANTI •

DADE UNIT}l.RIO TOTAL ITEM· TOTAL TOTAL
( 1),(2) ·fNDtCE (1 ), (4 ) (3)+(5 )

1. Escõ'Jação de estaca!> 13 1,10

a te • extremi da de d• coroa

da omisa cravada até a n~.' • 24.132 5.470,35 132.010.486,20 656,44 J5.841.210,08 147.851.696,28

2. (scavaç~o de estacas la 1,10

alem da extremidade d' ".
,e, d. camisa crí!'Jada a te

a T1 e9a • 497 21.823,00 10.845.031,00 2.678,76 1.307,523,72 12.147.554.72

3. Escavação de estacas la 1,30

além da extremidade da o~

,O> " cami S3 cravada a te, nega • 13.120 7.299,24 95.766.028,80 875,91 11.491.939,20 107.257.968,00

4. Escavação de estacas fi! 7,30

a l'ém da extremidade d. oe·
,e, d. cil-mi s~ cravada ate, nega • 2a6 28.9~3,93 8.292.263,98 3.479,27 995.071 ,22 9.287.335,20

5. Remoção de obstruções h 1.850 4.579,77 8.472.574,50 549,51 1.016.704,50 9.489.279,00

6. Concr-eto .3 41.092 1.303,22 53.551.916,24 156,39 6.426.377.88 59.978.294,12

7. Armação t 4.109 9.396,62 38.610.711,58 1.127,59 4.633,267,31 43.243.978,89

SUBTOTAL 347.550.012,31 41.706.093,91 389.265.106,27

QUADRO XXI

ORÇAM(NTO DE OBRAS E SERVIÇOS SUPERESTRUTURA DAS VNIOAOES 11 E 111

Em Cr$, a preços de dezembro de 1916
(1) (1) (3) (4) (5) (')

QUANTI -
CUSTO

DISCRIMINAÇJlO UNIDADE DADE
UtlJTMIO

TOTAL lTEM~ TOTAL TOTAL
(l}x{2) -lNDICE (1 ) x (4) (3)+(S)

1. Concreto .' 3111. 000 . 861.947.790,00 337,05 105,833.700,00 987.781 .490,00

1.1 · formas d, lage de

encabeçamento .2 27.000 1.144,67 (30.906,090,00) · · ·
1.2 · COflcreto da lage

" encabeçamento .' 54.000 1.2B8,60 (69.584.400,00) · · ·
L' · formas d. Supere2.

trutura .2 390.000 1 .144.57 (446.421.300.00) · · ·
1.4 · Concreto d' SrJpe!

estrutura .' 260.000 1 .288.50 {335.036.000,OO} · · ·
2. Armil:ção t 31 .940 " 386.949.257,00 1.453,78 46.433,733,20 433.383.000,20

2.1 - L /I je d, encabeça-

meflto t 5.940 12.114,8B (71.952.387,00) · · ·
1. 1 · Superestrutura t 26.000 12.114 ,88 (314.985.880,00) · · -
3. Embut i dos kg 1.376.000 59,7 B 82.257.280,00 7,17 9.865.920,00 92.123.200,00

4. EHavaçâo comum .' 600.000 23,42 14.052.000,00 2,87 1.686.000,00 15.738.000,00

5. Aterro Compac tildO .' 400.000 63.11 27.244.000,00 8,17 ,.268.000,00 30.512.000,00
6. Obras 1e'Ac~~amento . . . 278.490.067,40 . 33 .417.470,64 311.907.S38,04

20. x 1 a 5
SU8TOr Al 1.070.940.404.40 200. 504.823,84 1 .871.445.22B,24
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QUADRO UI I

ORÇAMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS ~ SERVIÇOS NA ~RE~ 00 CANTEIRO
Em Cr$, a preços de dezembro de 1976

'I' '2' 'J) (4 ) l51 ( G)

CUSTO
OISCRIMINAÇ/(O UNIDADE QUAfHI-

DADE UNIT.I\RlO In::\, lT(M-
In;~\, ,im;,-TNDICE

l. Escavação comum .J 40.000 21,55 862.000,00 '2.,59 103.600,00 965.600.00

2. Escavação em rocha a céu
aberto .J 70.000 57.89 4.052.300,00 6.95 486.500,00 4.538.500,00

J. Aterro compactado .J 509.000 44,51 22.555.590,00 5.34 2.7l8.060,OO 25.373.650,00

•• Enrocamento maritimo m' I TO. 000 82,06 9.026.600,00 9,85 , .083.500,00 10.110.100,00

s. Estacas pranchu cra\'ilI-
d.. K, 830.546 21,23 17.632.491,58 2,5S 2,li7.892,30 19.750.383,88

QUilIntia-Fixa mês 61 variãvel 143.500.000,00 - - 143.500.000,00

f<:emuneraçiio por compra e
por subcontratos - - - - - 85,000.000,00 85.000,000.00

Assistencia Técnica Es t l"a.!!.
geira - - - 315.000.000,00 - 15.750.000,00 330.750.000,00

SUarOTAl 512.728.981,58 107.259.552,30 619.988.533,88

TOTAL GERAL 2.531.219.398,D8 349.47D.469,84 2.880.689.867,92

Agosto de 1982

3.7.1 - Comparaçio com D Cont~ato n9 2.182

A redação do Contrato 3.763. relativo às obras de Angra 11 e

111. aproveitou basicamente a estrutura do anterior, 2.182, mas com

profundas alterações. As explicações de ambas as partes são no mesmo

sentido, isto é. FURnAS e a CNO apro~eitaram toda a experiencia adqui-

rida nos quatro anos de trabalho conjunto na construção d~ usina Ang~a

I. e a convivência na e~ecução de obra comple~a conferiu a essas empr~

sas a capacidade de promoverem um contrato em bases bastante realistas.

Assim sendo. vejamos a se9uir as diferenças bãsicas entre os

dois contratos que, segundo a justificati~a de FURNAS, procurou aten­

der ã peculiaridade do projeto alemão e assegurar à Construtora melh~

res condições de operacionalidade.

QUADRO XX IV

- Comparaçio entre os Contratos ~ 2.182 x 3.763

corWlçDES
PRHIt.IPAlS

REEMBOLSO

SITUAÇ~O DO CONTRATO 2.J82
MARÇO 1977

Salãrlos e ordenados do pesso­
al, fnclusi~e ajudas de custo
e despesas de viagens previa­
mente aprovadas.
Contribuições previdenciãrias
e demais obrigações sociais de
lei.
Sup~imentos de materiais, equi
pamentos. combustl~eis. lubri·
fi cantes de~idamente autoriza­
dos.
Aluguéis. honorários pagos
terceiros, devidamente aprova­
dos.
Execução de Obras e serviços
por terceiros, devidamente
aprovados.
Demais despesas, inclusive im­
postos; exceção feita ao impo!
to sobre a renda.

SITUAÇ~O DO CONTRATO 3.763
MARÇO 1977

Salãrios e ordenados do pessoal. 1 ­

inclUsi~e ~judas de custo e des
pesas de viagens aprovadas.
Contribuições previdenciarias e
demais obrigações sociais de lei
Suprimento de materiais, equipa­
mentos, combustlveis e lubrifi­
cantes, devidamente autorizados.
Aluguéis. honorários pagos a te!
ceiros, devidamente aprovados.
Execução de Obras e serviços por
te~~eiros. devidamente autoriza­
dos,
Demais despesas, inclusive impo!
tos, exceção feita ao imposto de
renda.
Custos da ASSESSORIA T(CNICA es~

trangeira.
Custos de computação.
Custos de comunicações.
Premios e seguros.
Aluguéis de imõveis e despesas
com habitação em hotéis, devida­
mente aprovadas .

O B S E R V A ç O E S

NOTA-SE QUE, NO CONTRATO
3.763, HOUVE CONTINUIDADE
DO~ TIPOS DE REEMBOLSO DO
CONTRATO 2.182. AS DIFEREN­
ÇAS RESIDEM NOS ITENS RtFE·
RENTES As rUTROOUÇDES PECUL!
ARES AS NOVAS NECESSIDADES.
DEVIDO A ASSESSORIA ESTRAN­
GEIRA, COMPUTAÇAO, ETC.

AMPLIOU-SE O HOMERO DE ITENS
A SEnHl REGlBOLSADOS E DE
FDRliA MAIS CLARA.

. ----_.~------------------
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QUADRO :xXV

Terça-feira 17 ZZ]

CCNDIÇOES SITUAÇJ\O DO CONTRATO 2.182 SnUAçJiD 00 CONTRATO 3.163 °B
, E R V A ç O E SPRINCIPAIS MARÇO 1977 MARÇO 1977

- Apresentação ate o 59 dia. útil - Apresentação ate o " di' üt i1
de cada mês. cobrindo o perlo· " cada mês, cobrindo o peri odo

PR(VISAO da do trimestre seguinte. 'o trimestre seguinte. ,- NENHUMA ALTERAÇJio

MtNSAl DE - Ao fim de cada semestre. previ - Ao f im de cada semestre, previ-
REEMBOLSO são geral incluindo os despe- são ge ra 1 incluindo despesas ate

'" é1té o final " obra. o fiM 1 " obra.

PRESTAÇ}l;Q - Ate o dia 5 de cada mes, acom· - Atê o dia ,
" cada mes, acompa~

OE panhada d. todos " comprovan- nhada d, todos " comprovantes 3- NENHUMA ALiERAÇ~O

CONTAS tos 'os despesas realizadas. 'os despesas realizadas

- Corpo Oirigente> Qf mensal '" - Corpo Dirigente, QF mensal rea- ,. VALOR DA QUANTIA-FIXA OEfINIDA-justada tr imes tra lmente. justélda trimestralmente. EM FUNÇAO OA QUANTIDADE DE PE!
. Obras Básicas e Comp1ementares, ~ Obra s Biís i ClIS , Complementllres, SOAl. BASTANTE AUMENTADO.

itens·lnrlice reajustados tri- lteflS-lndice reajustados trtme! - OBRAS AUXILIARES: RETORNANDO A

REHUNERAÇAO mestralmente. tralmente. PROPDSIÇi\O INICIAL DA oOE8RECHT
- abras Auxiliares, " 'o valor - Obra s Auxil iares, '0' sobre , A tPOCA OA LICITAÇ,110 E 00 CON-

da mão-de-obrél direta. mão-de-ob.ra direta. TRATO :2.182. EXPlICAOO QUE TAL
AUMENTO REPRESENTA UM VALOR fi
NAl OE " SOBRE A REJ:lUNERAÇ~O

GLOBAL> PORQUE PATICJPA«OO A
MM~oE-OBQ.P, COI-J 301> A
INCIO~NCIA OE 20' RESULTA EM

". OE QUALQUER FORMA~ A DlfE-
RE~IÇA E DE B PARA 2o%", OU SEJA
140% aE AUMElHD. EM 1971, A I~

FlAÇM ESTAVA DE TORNO !)E

QUADRO XXVI

CONDrçOES 5ITUAÇAQ DO CONTRATO 2.182 SITUAçM DO CONTRATO 3.763
(I B S E R V A ç °E 5PRINCIPAIS MARÇO 1971 MARÇO 1977

- Uso de Equipalllentt>, tabela apro~ - Uso de Equipamento, tabela apro- - AMPLIAOO (I HOMERO DE UNIDADES
vada reajuste trimestral vada reajuste trimestral ALUGADAS, E ESTIPULADOS NOVOS

PREÇOS 00 ALUGUEL, A DIFERENÇA
NESTE ITEM FOr APRECIAvEL. A
EVOLUÇAO DD FATURAMENTO OA EM-
PRÉITEIRA MOSTRA A IMPDRT~NCIA

OESTE lTEM, O DE MAIOR PESO,
CDNFDRME MOSTRA o QUADRO V.

- Subcontratos. 51 de seus va1o- - Subcontratos ;7- 2.500 'IR 1: 51 OBRAS PEQUENAS MAIOR REMUNERA~

res. 2500 VR e 1000 VR :: 8% ÇAo. PEQUENA EXPRESS~D NO FAT~

<. 1.000 VR , '0' RAMENTO. DE QUALQUER FORMA,HO~

VE UMA MELHORIA CONSIOER~VEL

EM RElAÇAo AO ANTERIOR.

- Aqui.sfção de Materiais, 10' - Aquisiçóes de Materiais. 10% do «AO HOUVE ALTERAÇAo. , O lTEM
do valor das aquisições real i- vafor das aquisições rea.lizadélS. DE MENOR EXPRESS~O NO f ATURA-
zadas. MENTO.

- Garantia banc:ãriade velor igua.l - Mlnimo de 30 milhões d, cruzei· ,- HOUVE MAJOR EXIG~NC1A DE GARA~

GARANTIA ao do faturamento. Ret. ROa • ros. TIAS NA EXECUÇAO DO CONTRATO
ESC. . Seguros diversos. 3.763. A OIFERENÇA ESTA NO sr~

TEMA AOOTADO, QUE DEU MENOR
DESPESAS A CNO.
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QUAORO XXVII

CONDJÇOtS 5 ITUAÇM 00 CONTRATO 2.182 51 TUAÇ,lW 00 CONTRATO 3.763 O 8 S E R V A ç O E 5PRINCIPAIS MARÇO 1977 MARÇO 1977

- Descumprimento dos prazos d. - Descumprimento do, pril-lOS d. ex~ .- HOUVE INTROOUÇAO DA MULTA ,POR

execução ,dos marcns d. planeja- coção dos marcos d. p)anejamento. ACRtSCIMO NO CUSTO VISANOO A
mento. Será cobrada ,m, muI ta Será cobrada uma multa d. Cr$. .. UM MAIOR CONTROLE NA E.XECUÇAO

PE.NAll\)l\OE diâria equivalente a 7.5% d, 15 . 000.00 poc dia d. atraso. DA OBRA .

média d' soma do> remunerilções - 5. o custo dH ob ras fac super"l - A MULTA DE 7.51: SOBRE A SOMA

do semestre anterior 0' " CUS to prellisto será cobra- DAS ,REMUNERAÇOES DO SEMESTRE E
d, uma multa i<Jual , '" d, dif! Bm MAtOR QUE Ccl 15.000.00 POR.
t'ença entre estes custos. DIA.

- Não existe - Economia - No ca s o do custo rea- 7- MECANISMO DE ESl1MUlO PARA FA-
lizadod~s obr.:,s '" inferior aos VORECER A PERFORMAnCE DA EM-
cus tos previstos. haverâ um prê- PRElTEIRA.
mio igual , 30r. dessa diferença. A EXISHNCIA OE PRtHIO/MULTA

- Absorçiio de Tecnologia - N, com- NAO t INCOERENTE COM CONTRATO
paração entre-o custo " Uni dade 'OR AOMrN!STRAC.lIiD. SUA EXISH!!
ll, deduzindo o custo do contra- elA DEMONSTRA HAVER UMA BASE

PRtMID to de Assessoria (st ....arlge'ira. no PARA AVALIAÇ/IO DA PERfORMANCE
caso de uma diferença pa ra m.eoos 00 EMPREITEIRO.
fURNAS definirã percentual sobre
esta economia.

TENTAT I liA DE FURNAS OE RECUPt-

- Antecipação do ,o> funda·
RAR O ATRAZO 00 CRONOGRAMA.

prazo
çoes . Na anteci pação do prilZD

" execução dos fundações d' Uni

da de II será pago Ccl 15.000,00/
dia , p<lra , Unidade III C" ...
75.000,OO/dia.

Agosto de 1982

3.7.2 - Comparação com Outros Contratos

A melhor forma de se lIerificat' o nlvel de uma negociação co­

mercial ê comparã·la com outras do mesmo setor e especialidade. consi­

derando~se. ao mesmo tempo. a necessidade da obra. as condições de so-

lo e da infra·estrutura. os riscos e remuneração, entre outros elemen-

tos.

Os dados obitdos por este Relator mostram a taxa de adminis­

tração em alguns contrato!'> de obras realizadas no Pals por diversas e~

presas. conforme exibe o Quadro IV:

QUADRO XXVI r I
TAXAS DE AOMINI5TRAÇAo EM OI VERSAS OBRAS

D8RA REGIME TAXA INCIOtNCIA "(POCA PROPRI(TARIO

US i na Ilha Solteira 0' serviços poc

Administraç.ão 15.8t todos 0' custos 1963 CElUSA

Barragem de Itaipu 0' serviços poc

Admi ni stração ,5< todos " custos 1975 Ita i pu Binacional

Aeroporto Galeão Admini!'>trõção 1" todos " custos J 974 ARSA

Ponte Rio-Niterõi Administração lO< toda!'> " custos 1971 DNER

Aeroporto de Manaus Administraçâo '" todos o, custos 1974 Min. Aeronãutica

Montagem Casa d, força Hi dre 1 . Administração '" ferramenta - f~ 1975
São Simão lha mão-de-obra

35' Materiais CEMIG

'" Serviços Compl!
mentares

3.8.. Execução das Obras Civis de Angra II Porem, somente a 25.03.1977 é que foi assinado o contrato

de adjudicação com a Construtora Norberto Odebrecht. ou seja, quatro

Cláudio Magalhães, em depoimento no dia 23.11.1978. "a partir da as~

obras civis". O cronograma e!'>tabelectdo exigia a contrataçia da em­

preiteira ate abril de 1977.

tlnhamos

3,..8.1 ~ Prazos

o Ministro 5higeaki Ueki considerou a questão do prazo c~

mo um dos pontos a ser decidido com a maxima urgência. No s~u desp~

cho sobre o processo de adjudicação das obras ij CNO. em 29.10.1975.

levou em conta. como justificativa dessa urgência. o fato de que as

fundações de Angra 11 teriam de estar contratadas até a data cr1tica

de 23.1\.1976, de ilcordo com o Relatório APT.I.0157-76 (do Sr. fran­

Id i n Fet'nandes).

meses apõs a definida data critica. e-oito meses da assinatura

contrato para aquisição dos equipamentos.

C~mo ressaltou o então Presidente de FURNAS, Eng9

si natura do contrato entre FURNAS e a KWU. em 22.07.1976.

um marco para o início das providências concretas em relação

do

Lui"

.,
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o cronograma anteriormente acertado entre FURNAS e a K~U

estabelecia (I inicio da construção do Edif1cio do Reator de Angra Ir

para agosto de 1976, e sua conclusão para junho de 1981. ou seja.

anos e 10 meses. O Edifício do Reator de Angra 1II deveria ser com!

çado em agosto de 197B. e terminado em junho de 1983. com uma defas!

gem de 2 anos sobre Angra 11.

dos a An9ra 11. e a construção das fundações leva "quase 4 anos, i!:.

cluindo reforço das mesmas. Para esclarecer melhor essa questão,pr~

cedemos a um l~vantamento das datas de inicio e termíno da constru­

ção do estaqueamento, que nos mostrou o seguinte quadro:

QUADRO XXIX

n09 Ta l!la.

rança".

urURNAS estã plenamente consciente dos efeitos dos pra.zos

ções em 19 de junho. 90 dias antes da data estabelecida no novo cro-

--
r U " "A ç O E S • , r o • ç o

SIGLA EDIF!eIO
INtCIOINfeto 1tRtlI NO TERMINO

UJA/UJB Do Reator 01.06.77 03.03,]9 05.05.80 OB.01.81

UKA [Auxil iar do Reator 09. I ('.77 11.01,79 . -

UBA O. Controle 02.08.78 26.05.79 20,05.81 05.11.81

UMA O. Turbina 17.07.78 11.10,79 - .

Ul'
o, Alimentação de 18.0'1.80 23.12.80 29.09.81 01.12.B1
Emergencia

U"
Gerador d. Emergê!.!. 24.0'1.79 20.11.79 28.09.81 23.11.81
cia -

UPC/UQB Tomada O'Jl.gua 26.07.79 04.09.BO falta projeto

UG" Sistema d' Desmin! 12.07.79 10.08.79 - -
ralização

UTA Da Cllld~ira Auxiliar 17.07.79 18.09.79 - -

fU1'Jda~

reajustado.foicr(lnogramaEste

asslnado em 25 de março, ensejou o inicio da construçio das

A proposito de prazos para construçâo de usina nuclear.

disse nesta CPI o atual Presidente de FURNAS. En99 Licínio Marcelo

Seabra. em 24.10.1978. qve "a execução das obras civis das fundações

da Unidade 11 apresentaram dificuldades não previstas. causando atr~

sos ~o seu cronograma e. conseqQentemente. tambim na Unidade lI1 n.

de construçio sobre os custos da inst1alação ( ... ) por outro lado. a

qualidade e segurança da central nuclear ê fator prioritário. e não

serão adotadas medídas de yeduçâo de prazos com sacrifício da segu-

ficando o in1cio das obras para outubro de 1977. e a entrada em ope~

ração das referidas unidad~s para 1983 e 19B4. O contrato da:> obras.

óo ediflcio do r~ator {D3.03.l979} e inlcio d reforço. nota-se que

Olhando-se aS datas referentes ao término das fundações

de inlcio efetivo da construção. Portanto. um total de 43 meses, ou

3 anos e 7 meses. Este 10090 prazo provocou encarecimento da Unidade

lI. como veremos adiante.

execução do reforço. dão um adici~nal de 22 meses sobr~ os Zl

d.\~C ses que, s:1mados aos 8 meseshouve um interregno de 1 ano e

~A experiência. em níveis mundiais. na construção de cen~

trais nucleares. tem revelado que nao são incomuns as alterações nos

cronogramas ori9inais ( .. ,) Os dados sobre prazos de construção de

52 usinas, em 14 palses díferentes, todas atualmente em operaçio co~

mercíal. dão conta que: 50% foram concluídas um ano após o previsto;

25l foram concluídas de 1 a 3 anos apés o praZO origínal. e 25% con­

cluidas mais de 3 anos ap6s o -prazo previsto";

Este Relator tem a observar que a construção das funda~

ções de Angra 11, iniciada em 01.06.1977, foi praticamente concluída

em meados de 19B1. F<:lram 3- anos e 7 meses de trabaltlo. quando a pr!

3.8.2 • Projeto das Fundações

°Senador Dirceu Cardoso. por ocasião do depoimento do

visão para a construção de todos os edífícios da central era de 4 En99 Norberto Odebrectlt, em 17.04.1979. disse que, quando a Comissão

sertdO construldas. e os equipamentos cravando tubulões com uma tecn~

logia fora do comum, para fazer um estaqueamento de caracterlsticas

tniditas. nPor isso. FURNAS e a NUCLEN deviam ter pensado antes de

anos e 10 meses. Embora possamos admitir alguma recuperação a par~

tir de agora na execução das divers~s superestruturas. certamente

construção de Angra 11 se situarã nos limites maiores da terceira tli

põtese, ou seja. um atraso superior a 3 anos.

esteve visitando as obras em Itaorna. viu as fundaçoes de Angra I!

jogar uma segunda usina naquele terreno fofo, naquele areal imenso,

buscando uma pedra a 50 metrOS de profundidade (••• ) Vai ser a primeira
Nota~se. pelos pratos constantes nas propostas da KWU pa­

ra suprimento dos equipamentos. assim como nos cronogramas da con!

truçâo ci~il montados pela assessoria alemã. o entendimento comum em

apressar o inlcio das obras, para transformar rapidamente em fato

consumado os contratos decorrentes do Acordo Nuclear.

usina nuclear no mundo a perna1onga~ - arremata o Senador.

Nesse sentido. dísse a reportagem danOer Spiegel", cujo

Verifica-se. desse modo, a contradição com os prazos exíguos recome~

dados pelos mesmos responsãveis pelo suprimento de equipamentos

elaboradores do projeto.

Do lado brasileiro tambem era evidente a ânsia em começar

o Programa acertado. A verdade e que as obras de grande porte e co~

plexidade foram autorizadas e começadas, apesar das advertências nos

Relatórios das consultoras: de estarem os projetos incompletos. e da

técnicas.

esclarecimento i um dos interesses dlfta CP!: bPara evitar o desliz!

mento do seu reator (, .. ) os alemães estão construindo com muito ba·

8Q

( ... )cara fundação do mundo

Isto porque o solo l. ,.) tem suas armadilhas: uma camada de 25

rvlho e mais dinheiro ainda. a mais

metros de barro e sedimentos repousa sobre uma formação de rochas que

se inclina ligeiramente em direção ao mar n,

Onde o coração do reator vai ficar, estão sendo Cravados suportes de

concreto, com as respectivas medidas, de 40 metros de comprímento e

quase dois metros de diâmetro - a cada três metros uma estaca (, .. )

eramA comprovação da precariedade dos prazos, enquanto

necessidade de ampliar as investigações em algumas ãreas

mil dõlares quando a máquina (o que aconteceu algumas vezes) de per­

furaçâo fíca inutilizada durante os trabalt1os b.

reclamados estudos maís aprofundados do local. principalmente de si~

micidade. solo e subsolo. estã nas çonseQOencias. são estocadaS nas

docas de Hamburgo consideráveis quantidades de equipamentos destina-

Continua a Oer Spiegel: ~Uma estaca pode custar atê 250
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o contratante brasileiro simplesmente ignora que os tubos não estão

mais sendo usados e continua fornecendo a todo o vapor".

Comentou ainda a reportagem da revista a1emã: "Os brasi~

teiras qUeriam~ em ~rinclpio, enterrar tubos de aço no terreno, que

letia entio limpo e concretado. Os alemães consideraram esse proce­

df~ento inconveniente, porque o solo ãs vel~s tem enormes pedras.

Eles se decidiram. portanto, por outro midoto, mais espetacular".

projeto myita bom, mas. de qualquer forma. os matacões estão li".

Indagamos, naquele momento, se houve imperfeição ou falha

dono projeto e de quem era a responsabilidade: da proprietãria?

construtor? A resposta do Administrador do Projeto foi a mais hãbil

possível, nia negou, nem confirmou. Oisse simplesmente: -no meu en­

tender, não foi defeito de projeto, não foi defeito da construtora,

nio foi falta de consultoria, nada disso: apenas trata-se de um tra­

balho pesado e diflci1 ( ..• ) independentemente do projeto ( ... ) r um
amontoando.~Mas os tubos de aço superfluo continuam se

Insistimos junto ao depoente por mais esclarecimentos: as

complementou: -O Or. llcinio quando esteve aqui ( ... ) disse que

o Senador Jarbas Passarinho, ainda na função de Relator,

Disse nesta CPI, em 22.11.1978. Q chefe da Administração

do Projeto de Angra, Eng9 Franklin Fernandes, Que "a execução das e1

tacas, envolve operações muito minuciosas, de muito cuidado ( ... ) Os

problemas de qualidade têm que ser muito bem analisados porque e di~

fldl executarmos a inspecção a 20 ou 30 metros de profundidade ( ... )

sondagens do terreno nunca indicaram a presença de matacões1

uma vez. a resposta não foi clara: M Previmos os matacões".

Mais

Todo o processo da obra obedece àquela famosa curva do S. ou seja, c~

meça muito dev:"gar, ent.', num ritmo ascendente e depois cai novamen~

te". Acrescentou o depoente: "uma das novidades ( ... ) que as usinas

nucleares trouxeram e a sismicidade e a garantia de qualidade, assu~

tos desconhecidos na nova tetnica".

Praia de ltaorna foram feitos não só estudos topográficos, mas tam­

bêm geolôgicos, sísmicos, por companhias brasileiras e estrangeiras

( ••. ) a n5s ~ estranho· j dar enfatizar a pergunta do Senador Mil­

ton Cabral - que, tendo sido feito este trabalho, em seguida se per-,
fura p4ra se dar como surpreendido pela existência de matacões.

Nesta mesma ocasião, colocamos perante o Eng9 franUin Fer- De imediato. o [n99 Franklin fernendes respondeu nestes

nandes a questão do projeto das fundações de Angra rI, estudado pela

KNU e Estacas franki, que não levaram em tonta a existência de mata~

cões. Confimou o que dissera antes: "que isso era verdade". t adi-

antou: "Mas não foi um projeto aprovado por FURNAS". O que

sentaram a FURNAS ~ disse - "foi uma sugestão inicial de como

o arranjo das estacas".

apr!

seri a

termos: -a KWU e a FRANKI nesse projeto não levaram em conta, sim~

plesmente não deram a mlnima importãncia de como removê-los".

Concluiu o Senador Jarbas Passarinho, mostrando sua dece~

ção ao dizer: "o que nos surpreende i que, na hora em que se faz uma

contratação, quando Angra II começa a se real izar, paga-se lima assel

soria especial para esse fim ( ... ) Os técnicos de FURNAS não admiti-

fechando questão em relação aos tubulões".

ram que o processo mais recomendado fosse o da regeneração do solo,

preferiram continuar com a questão dos tubulões".

franklin Fernandes respondeu desde logo ~ Mnão. essa decisão ficou a

cargo da KWU e. in~lusive. temos o Relataria que ela nos apresentou,

Portanto, verifica-se que a KWU e a FRANKI elaboraram um

ante-projeto, detalhe este confirmado pelo En99 Franklin em seu de~

poimento, Com base nesse! elementos, a NUClEN passou a fazer o Pro­

Jeto. Confirmando que os dados oferecidos não eram precísos, decla­

rou o [n99' Franklin que ele fez "um trabalho pari! determinar a prob!

bilidade de matacões ( ... ) um fUro para cada estaca, a fim de saber

quantas iriam encontrar matacões ( ... ) Atraves do eixo de 36 esta-

Essa decisão faf de FURNAS ou nio? - indagamos. O [1\99'

cas, os 36 furos revelaram que 4 delas encontraram matacõe~;

ficaram otimistas, porque era 11% de ocorre"cia~.

todos "A HUCLEN fel o det61hamento do projeto baseada nas infor­

mações recebidas da KWU". Quem definiu o projeto foi a KWU, com

que absolutamente não era verdade, e o que se tinha de faler ~ra uma

anãlise estatlst}ca da distribuição dos matacões. e ver a probabili~

dade de os tubulões encontrarem matacões~. Não tinha sentido. obse!

geotêcnica

seu "Technical Report for Constrution of the Foundation of N~

clear Power Plant M. "Tivemos - disse o (ng. Franklin ~ uma tent!

tiva posterior com a HQchtief para verificar se poderia modifi

car alguma coisa ainda {•.. ) Filemos um confronto desse Relatõ

-Ao receb~r o resultado. disse ao pessoal da

vou o referldo ~ngenheiro. Mum furo de 2 polegadas ser comparado ,
rio, mas a Hochtief tambem não aceitou, e nós lavamos as

quanto a isto~.

mãos

um tubulão com diâmetro de 1,30 m {... ) a probabilidade, só naquele

lugar, de encontrar matacões era: para estacas de 1,30 m, 30%; para

estacas de 1,10 m, 27%; para estacas de 0,70 m, cerca de 221".

MPor esse motivo, recomendei a FURNAS que solicitasse da

RUCLtN um estudo que visasse, inclusive, ate a própria eliminação das

estacas, partindo para a regeneração do terreno, porque era fundame~

tal que o projeto que fosse executado contivesse todos os requisitos

E diz mais o depoente, dirigindo~se ao Senador Oirceu tardE.

50: "Nobre Senador, este era o panorama existente ã epoca". Mais

adiante, o mesmo reporta-se aoS termos de um tele~ que o Diretor

Técnico de FURNAS, Eng. Fernando Candeias ,enviara. hâ cinco m~

ses, em 23.08.1976. ao Administrador de Angra, que dizia, entre

outras coisas, o seguinte: "Como proprietãria das Unidades II e

111, fURNAS esta mais do que ninguem preocupada em manter o seu

programa estabelecido ( .•• ) E não estamos especialmente interes-

e, a1êm do mais, que na fase de execução esse projeto pudesse sados no Projeto das Fundações, que esta incompleto". Cabe 1e!!!,

adaptado". brar que aS obras já tinham começado no dia IQ de junho anterio~

partir de junho de 1977 começou a se confirmar, pois encontraram não

301. mas 3SZ de matacões".

A Msurpresa" dos matacões conferiu credibilidade ã adver­

tência da Hochtief sobre a necessidade de estudos mais aprofundadQs.

-Acho que tudo aquilo que escrevi em agosto de 1976, • Este reconhecimento das condições do projeto das fundações,

pela autoridade têcnica da empresa proprietãria. ratificava

tra opinião, como vimos em item anterior. quando comentamos o R!

latôrio da Hochtief e vimos Que esta julgava os dados incomple ~

tos para efeito de elaboração de projeto.
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Ainda a respeito desse telex, o Administrador de fURNAS dia alcançada era de quase 10 estacas mensais. No decorrer de 1978,

teceu os seguintes comentários: ~Estudos apressados, executados foram cr~vada5 450, totalizando, em um ano e meio, 517 estacas. D,

t ••• ) Nos também entendemos que não ê escopo da KWU estabelecer

no ultimo minuto, podem-se tornar em um fator de atraso sério 1& estacas em janeiro de 1978, a produção subiu para 33 em junho e,

a partir de outubro, subiu para 63, mantendo-se neste patamar ate o

r~9ras comerciais, bem como o que deveria ser executado para os primeiro trimestre de 1979.

Porem, em 24.11.1991, pelo Telex OP.308-81, o Presidente

de FURNAS nas informa que o numero total das estacas das fundações

Verifica~se, entretanto, nu começo de 1980, que a previ­

são total de estacas para Angra II tinha subido para 1.453 unidades,

sendo 88 de reforço, Ate lQ de março, foram executadas 1.146 esta·

cas (Telex Op.l14-aO), restando por executai" 307, sendo 88 para o r!

forço das fundaçoes do [dificio do Reator.

trabillhos.' civis( ••. )Elltretanto,nôs autori:lamos a KWU a agir em nome de fURNAS

em ta~s assuntos n , Ele quis dizer, em outras palavras, que a Di~!

toria de fURNAS deu uma verdadeira procuração ã ~WU para 11 conce~

çio das fundações.

E~ setembro de 1977, o Presidente de fURNAS. (n9. lui: clãu ­

dfa Magalhães, havia remetido ao.Presidente da ELETROBR1is, Or. A~

tÓRio Carlos Magalhies. a carta DP.E.033Z.77, para informar sobre

.S obras de Angra Ir e lI!. Entre outros pontos. abordava a evolu

,ia do projeto:

·0 desenvolvimento do projeto elevou o numero inicial

dos tubulões de 1.320 para 2,118 Q (referlndo·se às 2

unidades}. ·0 comprimento total passou dos 38,034 me­

tros previstos inicialmente para 80.907 metros~.

de An9ra lI, no projeto básico, de acordo com o estã9io atual

obras, alcançou 1.591, das quais 216 foram reforçadas.

o Telex mostra0 numero de estacas por EdiflC10,

distribuldas:

Estacas constrU1das

,,,

as sim

Fundaçôes dos Guindastes para construção .... ,._. ,_._

Edifl'cio do Reator , 290

Ed. Auxl1iar do Reator , 149

fd. de Controle " , ....•........... 2t>t.

Ed. da Turbina., ..•.... , ....••.......•........• 186

Ed. de Purificaçio do Condensado 22

Ed. de Administração ,.... 26

Galeria de Tomada Digua , , 168

Estrutura de Tomada Dãgua , ,......... 84

foço de Selagem , , , ..••... ,. 65

Outos de ãgua gel ada de serviço , ,. S2

TO T A L , ' 1.591

·0 projeto que antes previa um embasamento da estaca na

rocha sã, de dois metros, passou a ser cem a media de

10 metros. Este fato, combinado com c aumento do nüme­

ro de tubulões. fez elevar os 1.135 metros a perfurar a

rocha, conforme o contrato '3,763. p",:ra 22.239 metros".

Enfatizou o Presidente de FURNAS nesta carta que Qfalia­

~$e mister escoimar o projeto de especificações para execução dos t~

bulões do excessivo rigor estabelecido pelo projetista
n

• Informou

ainda. que nesse sentido. foi promovida reunião na sede da KWU. em

Erlangen. no dia 3 de agosto de 1977, com a participação de FURNAS.

HUCLEH, LGA (autora do projeto). a anfitriã KWU, e a O'Appolonia(Con­

sultor-a de FURNAS), Repare·se que a tlochtief. consultora da ÇNO, que

tinha jã cravado as primeiras 11 estacas (3 em junho e 8 em julho).

nio esteve presente. ii.

Outros Edificios e Estruturas

Estacas Reforçadas

183

Outros Eóificios e Estruturas 14

Desta reunião, ficou mantida a concepção do projeto,

rem "ressaltou o abrandamento de certos requisitos n. Ao final

po­

do

Edificio do Reator 101

Oevemos lembrar que o numero de estacas neste projeto de

Angra 11 variou das 1.033 initiais (do Relatório do Grupo de Traba­

lho FURNAS x CriO) paril 783 previstas em março de 1977, passando

ser estimado em 1.200 pelo Presidente de FURNAS (em seu depoimento

~põs ser revisado, passou a ser 1.348. Em março de 1960. a previsão

carta, o autor pede a interferencia do Presióente da ELETR09R~S jun­

to i empresa Camargo Cort"@.ia para que esta ceda ã CNO os seus 2 con­

juntos de perfuratrizes.

Oe qualquer maneira, 10 meses antes das fundações de Ao-

gra 11 começarem b ser construídas, a KWU forçou uma definição das

a$Sessorias. Assim sendo, a Hochtief ficou com a CNO, a Oyckernoff

com a HUCLEH, e fURNAS com a norte-americana O'Appolonia Cansultins

Engineers Inc. Houve, portanto, ness.es 10 meses, tempo bastante pa­

ra o proprietirio, com sua larga experiência, ter conferido as par·

T O T A L

nesta CPl), subindo depois para os 1,059 do projeto original,

116

que,

uma vez,para 1.591. Segundo il Construtora Norberto Odebrecht. serão

1.625, afora as da tomada dâ9ua. Uma diferença de 34 estacas a mais

sobre os ültimos dados de FURNAS. Oas construl'das. 244 tiveram sua

tes mais discutíveis do projeto e propor moólficaçôes, inclusive

exigencia óe solução de todas as düvidas, e o prõprio adiamento

tnleio da obra.

• foi para 1.453. Agora, em novembro de 1981, este llúmero sobe mais

3.8.3 -Execuçio das fundações

o Presidente de fURNAS, EngQ Liclnio Seabra, em seu pri­

meiro depoimento (de 24.10.1978) nesta CPI. disse Que o projeto das

fundações de Angra fI indicara a execução de 1.200 estacas. Mas em

verdade o número de estacas constante do anexo ao contrato 3.763, de

25.03.t977, indicava 783.

Tendo' a obra começada em junho de 1977, ate dezembro da­

quele ano apenas 67 estac~s haviam sido cravadas. Em 7 meses, a me-

armadura reforçada.

Conforme informação do TCU ao Senador Dirceu Cardoso atr~

vis de inspeçio, ati J1 de novembro de 1981,0 total de estacas tinha

~i~9idO a 1.439, sendo 3 em ~hold~ e 88 adicionais. Pela NUCON, que

."u.iu a obra em abril. foram cravadas 138 estacas. o que perfaz

1.577, afora 36 outras em construção. Desse mod~ o número final ati~

9'~1a 1.613. Ficou comprovado que o projeto das fundações passou por

sucessiVils alterações durante a construção, a fim de adaptá-lo
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condições de solo que "surpreenderam" (I todos, sendo. por via de co.!.!.

seq(Jencia:

limitadas; em contraposição, uma sirie de estacas aprese.!.!.

tou capacidade bastante acima dos valores de projeto".

duplicado o nGmero de estacas, em relaçâo ao contratado

após a revisão do projeto;

reforçado um numero apreciavel de estacas;

- "Feita a revisão da anãlise D'Appolonia/Weilnholct apre.

sentaram as seguintes conclusões:

A capacidade estática do grupo de 202 estacas ê satisfi

abrandados alguns requisitos. tória e estã em conformidade com as práticas

do projeto de usinas nucleareS.

sensatas

A - Estacas Suspeitas

Os relatórios da em~resa u'Appolonia Consulting [n~

00 primeiro depoimento do Dr. licínio Marcelo Seabra, em

24.10.1978, anotamos suas e~plicaç6es sobre as chamadas estacas "SU!

peita",". que deram margem 'i! muitos comentârios na imprensa. As me!

mas razões haviam sido expostas peTa empresa FURNAS que, em Nota Ofi

cial ~o mes de outubro daquele ano, disse, em resumo, o seguinte:

gineers Inc. nâo tem caráter secreto ou confidenci

•Apurou-se que as fundaçoes no todo estão em conformida-

de com os critéri(l$ de projeto de DIN 1.045 para a ela,!.

se de concreto BM 250.

Reconhecendo que um número limitado de estacas isoladas

pode ter uma conformidade levemente acima ou ab~ixo da

média do projeto. recomenda-se que essas variações se­

jam consideradas no projeto estrutural.

a I ; Acrescente-se a este parecer observação de

cravadas ate abril de 1978. a D'Appolonia julgou 46

ii. Examinando os registros da execuçâo de 150 estacas
que não houve, ao final, nenhuma estaca rejeitada. Uma única que

est~ye a"'$im classificaÓa. em 1978, foi posteriormente recuperada.

estacas como suspeitas, ou seja. merecedoras de exa~ B • Reforço do Estaqueamento

me mais detalhado.

D Grupo de Garantia de Qualidade, da Construtora

e sua consultora. a Hochtief. o~inou que 14 dentre

aquelas mereciam tal classificação.

Após apreciação da materia. FURNAS. com parecer

favoravel D'Appolonia e Tecnosolo. concluiu que 10

estaca", deveriam Ser submetidas a ensaios. Posteri~

ormente, foram acrescentadas mais 3 ao programa

testes, entre as executadas apás abril.

de

Tudo começou em novembro de 1976. «o dia 11. a C')missão

Nacional de Energia Nuclear, pelo Oficio n9 109/76. enviou a FURNAS

sua autorização para esta iniciar a cravaçio de estacas das

ções do tdificio do Reator da unidade Angra II.Disse não ver inconve~

niente em ser começado o estaqueamento, sujeitando·se fURNAS ao s!

guinte condicionamento:

-Cravação de estacas adicionais. caso isso seja indic~

óo pelo resultado dos estudos a serem realizados pela

CNEN. relativos ã anãlise slsmica dos edifTcios·.

Deve-se registrar que as primeiras 100 estacas toram

35.000, referida a junho de 1978. e sua pequena incl

vi. A estimativa de custo midio por estaca, de US$ ....

rdiflcio do Reator estã recusada. Os ensaios das d.!:.

mais estâo em andamento.

ro de 1977.

~~enhum outro serviço, aTem da cravaçâo das estacas.p~

deri ser iniciado".

A seguir, a CNEN solicitou uma serie de documentos nece!

sãrios ã complementação das informações referentes ã estrutura do ci

tado Edifício, com indicações das cargas, inclusive desenho das est~

caso dados slsmicos, perfil e propriedade dinâmica do solo. etc. Pa~

ra o reconhecimento desses elementos, a CN(N marcou o prazo em janei

Efetivamente, em 05.01.1977, FURNAS apresentou i CNEN o

estudo de sismicidade e a soTução adotada para as fundações dos pri~

ciapis ediflcios, fundamentado no Relatório da Weston Geophisycal In~

(EUA~, sobre a região de Itaorna, elaborada para o projeto de Angra

J. Os demais dados foram entregues ~o decorrer do ano.

do

im-~encia foram objeto de informações prestad~s ã

iv. Os resultados conhecidos indicam que uma estaca

iii. Ate o final de setembro, foram executada", 3~3 esta­

cas em Angra ZI, sendo 50 no último mês. Oestas, ap.!:.

nas 18 estão sendo ",ubmetidas a testes.

executadas em B meses e meio. com 10 suspeitas. As

seguintes TOa em 4 meses. com 7 suspeitas, e as re­

centes T43 em 3 meses. com apenas uma suspeita.

~ "Concluída a execução das fundações do grupo de estacas

do EdiflCio do Reator da Unidade 11. foi empreendido um

Para não nos alongarmos nesta apreciação. julgamos inte­

ressante transcrever alguns trechos do parecer conclusivo da Con",ul~

tora O'Appolonia, emitido em outubro de 1979, conjuntamente assinado

pelo Sr. Herbert Weinhold, consultor alemão independente:

ça) •

to de aplicação do terremoto, mais as discrepâncias entre os c mpri­

mentos projetados e executados das estacas e a necessid~de de novos

esclarecimentos, Tevaram i promoção de um encontro, no dia 17.4,197~

entre técnicos de FURNAS, NUCLEN, KWU, CNEN e do Instituto ZERNA{Sul

Após B meses das fundações começadas, a CnEN solicitou a

em 24.02.1973. o reestudo da aceleração admiti para a terr!

desligame~to seguro(71)e de seu ponto de aplicação. Este po~

FURNAS,

moto de

pi! ra

prensa.

amplo programa de Testes de Integridade de Estacas

verificar suas caracteristicas reais".

~ "Os testes mostraram que a maioria das estacas apresen­

tam uma capacidade dentro dos limites das capacidades de

projeto; em poucas foram encontradas deficiencias

( 71) - Terremoto de Desligamento Seguro - como define a CNEN - e aquele de m!
tor intensidade Que pode ocorreto no local durante a vida da usina,e p!
ra O qual o comportamento da estrutura possa garantir o desligamento
do reator e a Illanuten<;d'o segura das condições de desligamento. Valor

0.1 g.
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Em nossa opinião, naqueles anos (de 1977 e 1978), a polí-

11.11.1976, at~ este Gltimo despacho ministerial. decorreram 2 anos

e 5 meses. Mas a discussão começara efetivamente 7 meses antes da

primeira cravação das est~cas.

Por que essa autoritação não foi adiada por tempo necessário i solu~

ção das pendencias? A CNEN recebeu em agosto as plantas finais do

estaqueamento, isto é. dois meses depois da obra começada.

Caberia então a seguinte per9unta: por que a CNEN, preQc~

pada com os aspectos de segurança, deu autorização para inlcio do e!

taqueamento se, ao mesmo tempo, condicionava sua ordem ã realização

segurança?de estudos sismicos, exatamente um item fundamental ã

Um detalhe na observação. A rigor, foi a p3rtir de 24 de

fevereiro de 1978, com mals de 8 meses das obras começadas, que

CNEN pediu a FURNAS o reestudo da aceleração admitida para o terrem2

to de desligamento seguro. Somente em abril de 1979 (um ano e ·2 me­

ses depois),ê que O Minist~rjo deu como resolvida a questão do refo!

ço do estaqueamento. apoiando a decisão da CNEN.
Cabe destacar, da informação colhida na CNEN, que, em

dezembro de 1975, a K\o{U infornara (17.12.1975) a FURNAS (carta .KF.

1.D67) que estava usando este ~3rãmetro no topo da rocha sã, como r~

comendadó pela empresa norte-americana Weston, com o que concordara

fURNAS. Porem, em outubro de 1978, a CNEN, ou receber a revisão do R!

lataria de Análise S{smica, que solicitara a FURNAS em feve~eiro, ve­

rificou que o perfil do solo era diferente do esperado, bem como eram

outros os valores. para os par~metros din~micos do solo, o que a obri­

garia proceder a nova análise.

Nesta oportunidade, ficou acordado (por unanimidade) que

a KWU encaminharia. através de FVRNAS~ uma revisão do Relatõrio de

Anãlise S,smica do Ediflcio do Reator, considerando o valor de 0.10

9 para a aceleração horizontal máxima aplicada no topo da rocha sã,

e sua amplificação ao longo das camadas do solo, até a superfície.Na

ocasião, o projetista (lGA) presumia que essa aplicação não acarret~

ria mouificações substanciais no p,.ojeto. Aliãs, a PROMON, em 31.8de

1977, considerara esta colocação Como um parâmetro fundamental para

o projeto.

antes, particularmente no que se referia aa elevado valor de amorteci

menta modal. de 231, bem assim quanto i inobservincia da interpreta ­

ç~o solo-estaca e~ alguns pontos do projeto, e a ne91igencia da amp1i

ficação dos esforços dinâmicos do terreno vertical.

A CNEN, então, resolveu constituir um Grupo de especia ­

listas na.ãrea de anilise de estruturas, geologia e qualidade de con­

creto, para auditar os ensaios que estavam sendo feitos nas estacas.

Em detembro de 1978, outra reunião se realizou entre fURNAS, NUClEN.

KWU. Instituto ZERNA e lGA para debater a segurança das fundações. A

com a obra, como se tudo tivesse que adquirir um caráter de irrever·

sibilidade. r difícil definir responsabilidades porque. reconhecid!

mente. havia pressão e~terna sobre os alemães, tlnh3mos o receio que

correr

recuassem.

tica do setor- nücleoenergetico era a do fato consumado, de

eles cedessem, e os alem~es temiam que os brasileiros

Alem disso, era visível a falta de coordenação. A administraçào das

empresas envolvidas estava perturbada pelos conflitos de concepçio

de projeto, com normas e diretrizes norte-americanas a que estavam

acostumadas FURNAS e a CNEN, e os padrões alemães que marcavam os

conceitos dos projetos da NUClEBRAS e NUCLEN.

fei toCNEN. com base na sua própria analise, não aprovou o que fora

11.09.1981, a CNEN, pelo DR·90/BI, comunicou a NUCO« o parecer favo­

rável do Departamento rle Reatores, relativo 'ií aval iação das fundações

construtdas para Angra lI.

Por esse documento, verifica-se que o trabalho ôe execu­

ção do estaqueamento, seu reforço, reaterro e os trabalhos iniciais

de execução da laje de coroamento foram considerados como estando

centro de um n1vel adequado de controle de qualidade.

A KWU justificou o alto valor do amortecimento modal, de

23:1;, contrario ã pratica de cãlculo usual, porque o valor a,J 9

rocha sã era excessivamente conservador. Constatamos desse modo duas

posições opostas: a ões que apoiavam o entendimento da KWU, que no

fundo era deixar como estava, isto e. o valor da aceleraçio 0,1 no

topo da estaca; e a da C~[N. que queria considerar aquele valor no t~

po da rocha s~, ou seja, no pé" da est(lca.

Para dirimir a controversia, o Ministro das Minas e Ene!

gia promoveu reunião da NUCl[BR~S, ELETROBR~S. FURNAS, NUClEN e CNEN

o fato e que o reforço do estaqueamento foi feito. Em

c - Uma Experiência Hão Aproveitada

Quanto ao fato de as estacas terem alcançado a altura m~

dia de 40 met~os (diriam Que o terreno tinha profundidade variando de

Trata-se da usina nuclear de Hartlepool, com 1.320 MW, !

poiada em estacas embasadas na rocha sã a 42,56 m de profundidade ( a

rocha firme estã entre - 27,35 e-42,B5 ml, com camadas de argila, ca!

(coordenada pelo seu assessor Cel. Luil Francisco Ferreira), na qual

fjeou decidida a constituição de uma junta de especialistas interna ­

SiGBaiS para dar parecer independente. Esta foi formalizada e. reuni·

da ea iokyo. de 15 a 18 de fevereiro ge 1979, confirmou a posição as­

su.iú pela CnfN.

FURNAS e a CNEN chegaram ao eotendimento sobre a necessl

dade do redimensionamento das fundações de Angra 11, bem como de ade­

q~ar os parâmetros do projeto. Porem, em março de 1979. FURNAS tentou

justificar o Relatõrio de outubro, como se tivesse recuado da concor­

dância com a posição da CNEN. para o reforço das estacas.

25 a 80 metros), cabe lembrar que na Inglaterra, antes das obri'ls

Angra li, foi construida uma pernalonga semelhante.

calhas, silte e areia, inclusive matacões. Aquele solo revela

semelhança ao de ltaorna.

do

certa

Oiante desse fato novo. a CNEN dirigiu-se ao Ministro Cé­

sar Cals, alertando-o da delonga na solução do problema, que traria

certamente s~riDs prejuízos â prõpria FURNAS.

o Ministro, em 2S.04.1979, pelo Aviso n9 214/79, comuni­

tou ;; CNEN ter recomendado a rURNAS o· imedi3t'J reforço das fundi'lçoes

de Angra lI. com base nos parâmetros aceitos pela mesm3 Comissão.

As sondagens foram extensivas a partir de 1966, abran e~

do levantamentos sísmicos, com cerca de 100 perfurações e~perimentais

c um estaqueamento de teste. Em 1967, foi feita a perfuraçdo de poço

explora to rio visando obter conhecimentos dos prov~veis problemas a s!

rem encontrados na e~ecuçdo das fundações profundas, e para inspecio­

nar as diversas camadas de sustentaç~o de carga, em particular a qua­

lidade da rocha de assentamento.

Constata-se que. da autorização em princípio dada pela

CtlElI para FURNAS começar a construir as fundações de Angra rI, em

Curioso e que, nesta usina inglesa. foi r~jeitada uma e!

trutUr;;l. comum de fun<::!ações para todos os ed\ficios do reator. Decidi,!!
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se transf~rir as cargas pesadas diretamente ã rocha de assentamento

fsto e. o vaso do reator e outros componentes pesados co~ fundações

prõprias. ficando as demais cargas do edifTcio da usina sobre sapatas

d~ alicerce ou estacas cravadas no solo intermediirio.

Cadl vaso de pressão é sustentado por 17 estacas de con­

creto cravadas até a rocha; e o ediflei~ de manuseio ê sustentado por

6 estacas similares. As estacas apresentam 2,2B m de diâmetro. alin ~

tre as cotas, 1'l,aO e 5.00 metros, e a cravação de 88 esta­

cas adicionais, que terão o comprimento médio de 15.00 m!

tro$. atin9indo o solo residual-.

·0 cronograma da eKecllção do reforço p.revê que a laje de

encabeçamento pode rã ter seu início em abril de 1981. Em

conseqOência. a operação comercial de Angra II passou •

ser programada para a segunda metade de 1981-.

gindo 3.85 m na superflcie. Estio encamisadas numa chapa de aço •• A construção da laje de encabeçamento do Ediflcio do Rea­

tor foi iniciada em ta de abril de 1981 e concluída em novembro do

o cronograma original das obras civis exigia'o têrmino

FURNAS nio observou essa eKPeriêncfa inglesa. muito prli

xim. da realidade •. de ltaorna. Outras usinas com fundações altas. p~

rera 1nferi\?res i de Hartlepool e "Angra 11. estio na Alemanha: a de

Brokdorf, em fase de projeto. com estacas de 25 a 27 metros no Ed.

do Reator; e a de Unterwesser, construfda com estacas de 19 a 21 m~

do edifTcio do reator no pralo de J 1ft anos. depois do lnTe10 das

obras do canteiro. As escavações começaram e~ outubro de 1968. O e~

taqueamenta e laje foram iniciados em março de 1910 e concluidos em

•• rço de 1972. (24 meses). A superestrutura foi constru1da entre j!

Retro de 1912 e maio d~ 1913 (16 meses). Ao todo. a partir de outu~

bro de 1968, foram.4 anos e S meses.
81. FURNAS confirmou o custo das fundações de Angra II contabilizado!

tê 31.3.1981, em 10.502.530 ORTNs. corr~spondentes. a preços de junho

de 1981. a Cr$ 10.457.912.000.00. Após essa data. os dados passaram a

ser de responsabilidade da NUCON.

nossa indagaçio de 24.11 dePelo op.3aB.81, em resposta

Post~riomente, fURNAS. pelo DP.D310.Bl. complementou a i~

formação do custo do reforço das fundações de Angra lI, incluindo es­

tacas adicionais. at~ 31.3.81, no total de 985.B06 ORTNs, ou Cr$

972.360.000.00, preços de junho de 1981. Este custo estava incluído no

total acima indicado.

.esmo ano. A laje do Ed. da Turbina começou antes, em fev~reiro do

ano passado,e foi conclulda em j~nho. Tambem a laje do Ed. Au~iliar

do ReatOr jã está pronta.

O ~ ClIstO das Fundações

comPortanto, a construção das 'fundações de Angra lI,

tras.

estacas da altura média de 4~ metros, aão ê unica. e foi precediDa

por outra cujo solo apresentou caracterlsticas parecidas ao de Jtao!

execução foi de t anos. Cabe. entretanto. ressaltar que os ingleses

levaram 2 anos e meio de estudos, sondagens e p~ojetos. Evidentemen~

te, a eKecuçio da obra não teve problemas.

Cr$ 454 milhões. Consta que as despesas realizadas por fURNAS nas Fun­

dações, canteiro, laje de encabeçamento, etc. por conta de Angra rI e

IIJ, tinha:natlngido, ate novembro de 19B1. cerca de Cr$ 27 bilhões. ou.

ao câmbio da ipoca. US$ 415 milhões. sem incluir o custo da administr!

çio de FURNAS. Este custo foi considerado excessivamente alto.

Da, t~clusive matacões. porem a prato conseguido pelos ingleses "'

Quanto ã placa de encabeçamento, o custo teria sidQ de

Virias Relatórios foram produzidos pelas respectivas a~

sessor:ias. inclus'ive a D'AppoToni<1. que. em outubro de 1978. atravês

de documento preliminar. fel comentãr:ios sobre a pr:oduçio e o elev~

do número de estacas suspeitas. Comenta-se que. naquele instante. a

O'Appolonia ainda não tfnha em mios o contrato de consultoria. Cesse

modo, era forçada uma decisão de FURNAS.

Oi ante da falta de maiores detalhes, caberia um levanta

mento contãbil para apurar os custos de cada item com as fundações pr~

piamente ditas. inclusive com o reforçopseparando-as dos demais enca!

90S.

3.8.4 - Superestrutura

Passada a fase crucial dos primeiros seis meses. e a e~
As obras da superestrutura dos diversos ediflcios de An-

treda em produção normal, embora crescente, a partir de janeiro •• gra 11 deverão ser iniciadas nos primeiros meses de 1982. sendo "
1978, os probhmas quI.!' poderiam afetara qualidade foram redulindo~se

progress'vamente.

mais retardadas em 1983. O Quadro de previsão do termino das Super~

estruturas e respectivo acabamentô estã assim constituldo;

TERMINO

EDJf1cro INICIO
ESTRUTURA ACABAMENTC

Reator 15.07.1981 \5.08.1985 15.12.198~

Auxiliar 15.08.1981 15.12.1983 15.04.1985

Controle 15.01.1982 15.09.1983 15.07.196:'
Turbina 01.01.1982 15.09.1984 15.0).196:
Alimentação de Emergência 15.11.19B2 15.03.1984 15.08.196;
Gerador (fe Pote.ncia 15.10.1982 15.07.1983 15.12.1983

Tomada d'ãguiI 01.'07.1982 15.11.1983 15.03.198;

Sistema de Desmineralização 15.11.1982 15.08.\983 29.02.198;

Caldeira Auxiliar 15.01.1983 15.08.1983 30.11.1983

Portanto, serão 8 anos e 6 meses õa data do inlcio

o problema do reforço das fundações foi explicado em nota

conjunta da eN[N. fURNAS e NUCl[N da seguinte forma:

-Mo dia 1Q de fevereiro p.p. (1980) a NvelEN fez entrega a

fURNAS do Relatõrio final referente ao estudo slsmico d~s

fundaçDes do prédio do Reator de Angra lI, que havia sido

preparado pela KWU. Este Relatõrio foi a seguir entrego e

por FURNAS ã CNEN. que o examinou, juntamente com seus

consultores, durante o mês de fevereiro-o

-Durante a semana de 25 a 29 de fevereiro~ diversos aspe~

tos do Relatõri~ foram discutidos no Rio de Janeiro. com

a presença de tecnicos e consultores da CNEN. FURNAS, KWU

e NUClEH. Após as discussões. o Relatório foi aceito pe­

la CNEN. Que autorizou FURNAS a tomar as medidas necessã-

rias para a execução do reforço das fundações-o

QUADRO XXX

Constata-sI.!' que ate dezembrq de 1985 todos os

estarão concluldos, inclusive com acabamento.

Edifrci~s

,.
-O projeto prevê o reforço da armação da parte superior construção, em 01.06.1977, em confronto com os 4 anos e 10 meses ,~

das 202 estacas eKistentes. mantido o mesmo diãmetro en- crOnograma lançado pela KWU, e 4 anos e 6 meses da usina inglesa ~e
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o orçamento foi corrigido monetariamente,nele sendo inclui-Ha~tlepool. um pouco maior que Angra 11 e com condições de solo par!

cidas ao de Itaorna.

3.8.5 w Custos da Unidade

da a parte relativa a combustível. A seguir, observe-se

dos custos orçamentârios,se9undo as mesmas fontes de fURNAS:

evolução

t/SS/kW

Os primeiros comentãrios de FURNAS sobre orçamentos das uni

dades Xl e 111 entregues ã CPl vieram com a carta op.r.OSa-79. de

16.02.1979.

a) Orçamento de junho de 1976

(sem combustrvel)

103 CrS

Aos preços de junho de 1978. o custo das duas usinas da
28.153.000 1.096

Cr$ 18,00 por US$ 1,00. As cifras se compunham, resumidamente, con­

forme o Quadro a seguir: US$/kW

CHAAA totalizariam Cr$ 76.361.172.000, considerando 11 troca de b) Orçamento de Junho de 1916

(com combustivell

103 Cr$

1 . 194

USS/kW

32.102.795

c) Orçamento corri9i~o de junho de 1976 para 1978

{sem combustlvel)

103 Cr$

QUADRO XXXI

CUSTO TOTAL ESTIMAOO OE ANGRA II E III

Junho/191S(*)

em Cr$

100,6%2,006

1.251

1. 437

USS/kW

Orçamento
orçamentll

56.077.923

64.39B.205

d} Orçamento corrigido de 1976 para 1978

(com comb-utivel)

103 Cr$

el Relações entre 0$ Orçamentos: em cruzeiros e em dõ1ar

Acrescirno percentual

% total JJ lI! USS/kW

Custos Diretos <,$ 34.574.915 68,8 49,2 45,3 -
Custos Indiretos. 15.68B.175 31 .2 22.3 20.5 -
Subtota 1 1 <,$ 50.263.090 100,0 - - 1.121

Juros durante a constrg
çÃo 19,974.993 - 28.5 26,2 -
Subtota 1 2 C,. 10.238.083 - 100,0 - 1,561

Combustlvel carga inic.!., 4.382.089 - - 5,7 -
,Juros 1,741.000 - - 2,3 -
Custo Tota 1 <,$ 76.361.172 - - 100.0 1,704

Custo US$/kW - USS 1.704/kW
Orçamento (c)

Orçamento (3 l
1.950 95.0%

(.) - Equipamentos, montagem. obras civis, eventu~is, etc,

Construçio de Angra 11 e JJI

3.9. - Considerações Finais

FURNAS chama a atenção para o cuidado na comparação de cl

fras em seus valores absolutos, tanto que, se em termos de Cr$ a va­

riação de custo ~tingiu, entre 1976 e 1978, cerca de JOO%, jã em US$

a ~aríação foi apenas de 20%.

.} AdjudicaçÃO ~ Concorrê~cia

Comparando-se o custo total estimado em 1978. com o total

previsto em 1976, este corrigido para 1979, tem~se:

Os primelros entendimentos a respeito das usinas Angra II e

conftrmadas em outubro do mesmo ano, por ocasiao da assinatura do Pr~

toco10 de Bras;lia. Naquela altura, os alemães deram aos brasileiros

a idela ~e custo dos equipamentos de uma usina de 1.300 MW, em torne

de US$ 500 milhões.

Comparando os valores correspondentes em US$ por kW:

1~1858 ou 18,581 de acréscimo

1,1858 ou 18.58%
de acresci mo1978 10JCrt64.398.205

Cr$ 76.361.172custo estimado 1978 103

US$ 1.704/kW
USS 1.437/kW

custo corrigido 1976 para
sendoIIJ tiveram (n;clo em 1973, desdobrando-se até março de 1974,

contratos para fornecimento de equipamentos e serviços de engenharia

Mas foi em 1975 que fURNAS recebeu oficialmente autorizaçã,

para negociar com a KWU e NUClEN o projeto das duas unidades. 0'

Conclui o trabalho de FURNAS que a atualização dos custos,

dhnte do melhor conhecimento do projeto e das demais condições,

acrescentou is estimativas previas de 1976, 18,581.

foram efetiv~dos em junho de 1976, Os equipamentos da KWU

por US$ 304 milhões para Angra II e US$ 288 milhões para Angra

ficara!:'

I I L

f) Custos das Obras Civis

A estimativa da DT.I.G132~76. que apontava 10 3 Cr$ .... ,

Cabe destacar que fUR"AS contrato~ com a KWU o projeto das fundações 1.897.000 como o custo total das obras. a preços de junho de 1976, e

de Angra Il e 111, inclusive o cálculo dos esforços dinâmicos sobre corrigido monetariamente para junho de 1978, deu Q seguinte resu1ta~

as mesmas.

Paralelamente, criou-se. na Administração do Projeto de Ao-

do:
1918

103 Cr$

gra,um Grupo de Trabalho misto, entre elementos de FURNAS e da

com a ftnalidade de avaliar o volume dos serviços. tendo em vista

CNO. Escavações. aterrQS, infra~estrutura e supere1

trutura 1.432.000 2.812.591

entrega para funcionamento.

de 1976, para as fundações de Angra lI, a construção de 1.033 estaca!

de 0.50 a 1,30 m de diãmetro,e previu um cronograma com base em subsl­

dios da KNU, pelo qual as obras começariam naquele mesmo mês e estar:

•• concluidas em fevereiro de 1963. Portanto, 7 anos de construçio < Cabe destacar, como faz a documento de fURNAS ora comentaó~

a discrepância entre o valor das Obras Civis, estimadi!ls em Cr$ .

240.000 481.400

451.390225.000

1.897.000 3.805.381T O r A l

lnsta1ação do canteiro

Operação e Manutenção do canteiro

fevereircfutura concorrência das obras civis. fste GT estimou, em
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5.574.167, e o citado na carta 01.I.D132-76, corrigido, como esta aci­

ma,para 103 crS 3.805.381. A diferença e de 46.4% a mais.

projeto básico inicial, devido a novos requisitos de seR

gurança e acréscimoS nas instalaçães. Esclarece FURNAS

A explicação de fURNAS ê que na rubrica Obras Civisda reja

indicado, tais tomo vila residencial de Mambucaba (não contratado com

a eNOJ, proteção marítima (nio considerada na otuSião), serviços pií-

blicos e urbanização da área (não previstos na epoca). Se

os valores correspondentes a essas partes, o custo das obras

que a relação 2.5 indicada decompõe-se nos fatores apro R

d.

incldE;ncia "a" e "b" aqui mencionados.

ximados de 1.78 e 1,40. correspondentes aos grupos

Quanto ao custo do kW instalado para a Unidade Angra lI, o

~elex n9 4.28~ de FURN~~ destaca que a estimativa de custo referente

a julho de 1976 era de US$ j,096/kW para um perlodo de construção es­

timado em 7 anos. com custo financeiro, mas sem a primeira carga.

valor

ci vis

abatidos

iíH imoção abai:<o , estão itens que "ão foram incluldos no

passaria a ser:

A nova estimativa para dezembro de 1979, ~as ~esmas condi­

ções, elevou aquele valor para USS 2.735, num perlodo esperado de co~

AIEA, segundo as quais as estimativas de investimento em centrais se­

melhantes ã CNAAA, apresentam variações da ordem de 400 a 200~. res­

pectivamente, nos períodos entre 1970/1979 e 1975/1979.

Obras Civis - Quadro

Vila residencial de Mambucaba

Proteção marTtima

Serviços de urbanização

SUBTOTAl 103

Cr$ 5.574.167

1.202.297

771.164

193

Cr$ 3.600.513

clusão da usina em 11 anos. fURNAS, ao final, cita informações d.

com o valor estimado na carta citada. o acréscimo seria:

Ao acrescentar os gastos com a instalação do canteiro - no vi!.

lar de 10
3 Cr$ 816.759, e com a Operação e Manutenção do Canteiro -de

t0 3 Cr$ 811.066, o Total subi rã para 103 Cr$ 5,228.338. Se comparado

Has, se comparado o total das obras propriamente ditas (su~

total)-de 103 Cr$ 3.600.513. com DS mesmos serviços do orçamento ant!

rior (sem instalação de canteiro e manutençãol~103 Cr$ 2.812.501, co~

rigido para junho de 1978:

global de US$ 1.998.687.000, e US$ t.378.40/kW.

d.

'b ~ O Custo em 1980

Os custos indicados ainda não incluem a primeira carga

combustiveJ. mas incorporam as despesas financeiras. Assim, FURNAS,

em outro telex, 114, de 17.03.1980. informou que o preço medio das

duas unidades.II e IrI alcançaria a US$ 2.600 por kW.

Pela carta PP.E.131-B1. de 13.04.1981, FURNAS nos info.rmou

que as obras de Angra lI, ate dezembro de 1980, alcançariam a realiza p

dQ de Cr$ 30.578.660.000. e a realizar CrS 134.340.289.000, com prev!

sio total de Cr$ 164.918.499.000. Nestas condições, " custo da usina

ficaria. ao câm&io da época, por US$ 2.517.846.000. ou um kW instala­

do pOr tiS$ 1.736,44.

A unidade IlI, para o mes de dezembro de I980, teria o custo

}.3739 ou 37,39%

1,2574. teremos 25.711:1;;
de acréscimo

103 Cr$ 3.600.513 (sem adiCionais!
103 Cr$ 2.872.591

junho/1978 orçado 103 Cr$ 5.228.338
junho/1978 corrigido 103 ,Cr$ 3.805.381

c - Custo de 1981

julho de 1981, era de US$ 334,OO/kW. e a parcela referente ao contra-

Pelo telex 01'-290.81, de J1.09.1981. o Presidente de FURflA$,

em julho de 1981. de US$ 2.Z20/kW.

constru-to FURNAS x NUCO~. de US$ 1.555,OO/kW, sem juros durante a

atendendo mais um nosso pedido de informações, comunicava que o cus~

to medio direto de Angra Ir e 111 realizado e a realizar, lndice de

ção. A este valor deveriam ser acrescentados mais USS 331/kW de juros

durante a' construçio, ji realizado e a reali~ar por FURNAS, adotando

os prazos de construção contratados com a NUCON. A essa parcela de~!

ria ser adicionada a correspondente â execuçio pela mesma NOCO~ e fi~

nanciamento pela NUClE8RAs.

Em resumo, Angra II e 111 teriam um custo media, estimado

tas feita; em 20.03.l9aO.pe1os telex do Senado Fede-ral B58.00749

o documento compara os dois acrêscimos. 37,39% e 25,34~ pa­

ra constatar que a diferença verificou-se na parte de instalações, oP!:.

ração e manutenção do canteiro, subestimados no orçamento de 1976.

a ~,o Custo em 1979

Os dados referentes a 1979, entregues a esta cpr, foram forn.!:..

tiào pelo longa telex de fURNAS-n9 1I.28Z~ em respo~ta a varias consul

00756.

fURNAS e$clareceu que,até dezembro de 1979, ainda em pro~

cesso àe apuração, foram investidos na unidade Angra rr 103 Cr$

14.766.531. e que o investimento total previsto ate o final da obra

seria de 103 Cr$ 87.866.980, sem contabilizar os custos financeiros e

a primeira carga do combustlvel.

b) acréscimo devido ã imprecisão dos custos iniciais e o

conseqOente relativo ao detalhamento e modificações no

te seu telex, o valor total representa 21 5 vezes o valo~ inicial pre~

visto em junho de 1976, computados os efeitos cumulativos das seguin­

tes incidencias.

Da importãncia já despendida na construção de Angra Ir ate

dezembro de 1979, 10 3 CrS 11.345.427 referem-se a Custos Diretos, e

103 Cr$ 3.421.103 a Custos Indiretos. Segundo interpreta FURNAS nes~
a) Equipamentos, em US$/milhões

1\".~""'·VV"'1

ANGRA II ANGRA III

CONTRATO
eu.

CONTRATO CONT~~~ARCONTRATAR
'[qu i pamen tos KWU 243.0 152. O 243.0 l34.0
Industria Nacional(*) 249.5 300.0 100.0 392.6
HUClEP 3.0 12.0 3.6 12.3

TOTAL 495.5 464.0 346.6 . 538.9.. .

Em dezembro de 1981, os ultimo~ valores recebidos por este

Relator sabre os contratos em execuçâo ofereciam'o se9uinte panoram~

FONTE: fURNAS
(*} ~ Inclui os contratos negociados, assinados com as firmas CONFA~

COBRASMA. BAROEllA. TREN. IBRAVi. AlFON. FIlSAN, SULIERWErSSE.

CEaEC e Ti~tas Internacional.
C~nstata-se que sã em equipamentos, ate~dezembro último. os co~

tratos definidos somariam USS 1.845.000.000, dos quais USS .,-.
842.100.000 jã contratados.

e nacional:a) inflação de preços em moeda estrangeira

acrescimo dos custos de administração, fiscalização. OP!

ração das obras e queda de produtividade; acrescimos de

custos financeiros quando o prazo é dilatado.
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fONTE: FlIRNAS
CO,} • Contratos assinados com a PROMON, ENGIVIE. ODlFIM, GH-Eng., CE­

BEC e ULTRATEC.
Da soma desses serviços no valor de US$ 376.300.000, foram con­
tratados US$ 175.000,000.

ANGRA li ANGRA 111

CONTRATADO POR CONTRATADO POR
CONTRATAR CQNTRATAR

---
Engenharia de Projeto
(NUCLEN) 78.6 71. 3 6.6 97.4

Outros de etlgetlh~ria "~
cional(o,} 70.6 8.S 19.0 26.1

Total 1119.2 79.8 25.8 123.5

b) Serviços
QUADRQ XXXIII A questão do canteiro foi abordada pelo &T contrariando

sugestão da KWU. Entendeu o Grupo que a distribuição dos serviços em

dois Canteiros separados deveria ser revisada para ddapta~la às condi

ções nacionais, "mais prõximas da realidade". Este detalhe provocou

divergéncias e debates, como veremos mais adiante.

Com respeito às necessidades de mão~de-obra, foi estimado,

no "pico" da construção, o emprego de 7.100 pessoas para a alterrtilti­

va de defasagem de 18 meses entre as obras de duas unidades. Nas três

unidades (Angra I, II e !II) poderia chegêlr de 9.700 a 10.300 pessoas

(em 1978, sem Angra 111, chegou a cerca de 12.S00).

A consultora a1em~ Hochtief foi chamada por FURNAS para opi

nar sobre o Relatório do referido GT. A Hochtief deu o seu parecer,

de Angra 11 continuam com a CNO, estando prevista

800.000,000, dos quais US$ 240.000.000 foram contratados,

das instilo~da superestrutura, calculos e desenhos dos equipamentos,

em julho de 1976, dizendo ser indispensável lsolar os canteiros rela-

ti vos a An9ra 1 e 11. Este e um dado importante, A respeito das fU~

dações, a consultora estimou a sua execuçao em 2 anos e meio. e um

planejamento previa de pelo menos 6 meses. Assinalou ainda a necessl

dade de aprofundar estudos. não considerados suficientemente pelo re­

ferigo GT, sobre cronograma. necessidades de pessoal, djmensionam~nto

A idéia inicial em FURNAS era realizar uma concorrência pú­

blica para a execução das obras civis. Porém. quando a Hochtief en­

tregou seu parecer, a Diretoria de FURNAS tinha abandonado a licita­

çio, preferindo adjudita~ a contratação das construções. A virada de

posição foi proposta em agosto, pelo (n99 Franklin Fernandes, através

de Relatório, pelo qual as obras deveriam ser entregues ã mesma con!

trutora de Angra 1, a Construtora Norberto Odebrecht. Esta sugestão

foi aceita pelos escalões superiores, inclusive pelo Ministro das Mi-

lações de suprimento, etc. Por este parecer, a unidade 11 poderia e~

tar concluída em junho de 19B1, e a unidade 111 em junho de 1983.

a US $

em termos de custos ,era a seguinte;

QUAORO XXX1V

dança do regime por administração para preço unitãrio.

Até dezembro de 19B1, segundo a "UCaN, situação,

c) Construção Civil

Sob a direta administração da NUCON. as obras de constr~

ção civil pa~a Angra III serão submetidas a licitação p~

b1ica, cujo edital se encontra em elaboração. As obras

A soma dos serviços de construção alcançam

FONTE: fOR NAS

ANGRA 11 ANGRA 1I1

CONTRATA0° POR CONTRATAOO POR
CONTRATAR COfHRATAR

Obras Civis 2/10.0 160 400

Segundo os meios têcnicos da NUClEBR~S, após a

CON ter assumido as obras de Angra 11 e III, o custo me-

Se o custo total de Angra lI, como informado oficial

concorrêncía püblica, tambem em fase de elaboração.

custos ainda nao estão definidos,

d.

Angra,

Pela Nota Conjunta. assinada por 3 Ministros em outubro

nas e Ener9ia. O processo de adjudicação despertou grande interesse

nesta CPI, diante da inSInuação de favorecimento ã CNO. ° Senador Ja!,

bas Passarinho, em seu Relatõrio, afirmou conclusivamente: "de tudo o

que a revista alemã deu a publico, só a denuncia de que a CNO reCebeu

a adjudicação das obras civis de Angra 11 e IIr sem concorrência.i o

Que se provou de verdadeiro n
• Mas o Senador colocou a questio da le­

gitimidade da decisão, reconhecendo~a como legal. e põs dúvida quanto

ã sua justeza.

1978, a dispensa de concorrência pública resultou de cuidadosa anaTi­

se por parte de FURNAS, que levou em conta os aspectos técnicos, admi

nistrativos e gerenciais. A r~ferida análise e uma seqfiencia de par~

EngQ franklin Fernandes. de agosto de 1976. Que concluiu nao ter sén­

tido a concorrência e po~ um mesmo contrato para as duas unidades, in

dicando a CNO, nas condições contratuais de Angra I.

ceres, a começar pelo estudo do Administrador do Projeto de

nâo

Cr$ 164,9

dia 'do kW instalado ficaria em torno de US$ 1.428,

mente, ate dezembro de 1980, era estimado em

çamento, canteiro, etc.

O custo direto de Angra li, sem os dispendios de fU~

NAS, tao somente a superestrutura e os equipamentos, se!

viços de montagem, demais instalações, etc., estari q av~

liado em US$ 2.012.000,000. Angra III custaria, com fU~

dações, etc, USS 1.858.000.000.

estando computadas as despesas anteriores realizadas por

FURNAS, compreendendo as fundações com a laje de entabe~

d) Montagem

Para a montagem eletromecãnica de Angra lI, será aberta

los Srs. Ministros, porque nenhum argumento invocado demonstrou

Em verdade, esta an~ljse. quanto aos aspectos ticnicos, ad­

ministrativos e gerenciais, não foi tão cuidadosa como proclamada pe-

rência püólica. O caminho mais fãcil seria a prorrogação dos tontr~

tos de Angra I para Angra lI, Parece ati que havia um qrande receio

fundamental para justificar a referida dispensa. A decisão certa te­

ria sido adiar a contratação a tempo de concluir os estudos de proje­

tos, para em seguida submete-los â licitação pÜblica. 05 prazos das

obras civis,amarrados pela KWU ao fornecimento dos equipamentos e sem

levar em conta os problemas na ãrea da construção civil, favorecel"ama

conco~tese dos que n~o queriam maiores complicações caso houvesse

construção de Angra lI, segundo a inspeçio do TeU, apon-

tavam a importancia de Cr$ 112.711.459,00. ou U$$ ,

19.648.000. Acreditamos algum equívoco nestes dados,po~

quanto o valor aproximado dos 9~stos tínha atingido 3pr~

ximadamente US$ 415 milhões. Somente nas fundações fo-

ram investidos, como vúremos mais adiante Cr$ , ..

bilhões, e o realizado em Cr$ 30,6 bilhões. onde o gros~

so dos gastos estava nas fundações, cOnstata-se aí

relação de l8,5X. exageradamente alta.

Os dispêndios contabilizados em junho de 1981

10.457.912.000.
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sio formal de sua Diretoria, tom par~cer técnico-econômlco. simples-

Em outubro de 1976, o Sr. Ministro Shigea~i Ueki decidiu a

questão encaminhada pela ElETROBRAS, apoiando-se no qfundamentado pa­

recer do Oiretor·Tecnico M
• encaminhado pelo Presidente de FURNAS. e

que foss~m levadas ~o conhecimento püblico as repetida~ falhas acant!

~idas na construção anterior.

A decisão da NUCON. em trabalhar atraves de concorrência e

• preço e prazos fixos, nas obras restantes de Angra II e no total

de Angra III. comprova como foi descabida a orientação adotada ã épo·

mente porque trata~a-se de OPeração ·pioneira e de larga

tecnica e econômica_

repercussão

CI.
tendo o endosso da ELETR08RAs.

CNO.

suporte legal, administrativo e polltico recomendam a

a construção deve ser eXecutada no pralo mais curto e por

entidade devidamente capacitada;

o estudo tecnico do Administrador do Projeto de Angra

(EngQ Frankli~ fernanrles) conclui pela contratação da to­

talidade das obras (Angra [[ e III) com·a CNO;

especializaçãoexistência de ijnica e não apenas notória

da CND em obras civis de usina nuclear;

A justificativa da decisão ministerial fe~ ressaltar alguns

pontos do mencionado parecer, que julgamos necessãri~ sejam aqui reh

produzidos, mesmo resumidamente. Oisse o Sr. Ministro:

E interessante lembrarmos o parecer dado.e~ setembro de

1976. pelo Oiretor-Têcnico EngQ Fernando A. Candeias, citado expres­

samente no despacho do Sr. Ministro, quando sugeriu 11 entrega das

obras 11 um consércit:l entre 11 CHO e as empres.as Mendes Júnior e [st!

cas Franki, considerando ut;) diversificar 11 tecnologia de construção

de usinas nucleares. Outro ponto merecedo~ de destaq~e na posição a!

sumida pelo mesmo Oiretor·Ticnico, em seu parecer ã Diretoria: ~o pr~

jeto da KWU para as fundações não está convenientemente estudado( ... }q

Mais adiante ,comenta qUe as circunstâncias tornam um qcontrato de pr!

ços vnltarias absolutamente desaconselhãvel~. Em outras palavras: a

falta de projeto proftta e acabado das fundações é que justificava o

processo da adjudicação, porém ele próprio admitiu~para a superestr~

tura poder~se-ia ter um regime de preço unitãrio M
•

o Diretor-Tecnico de FURNAS reconhecia o consórcio como me­

lhor SOlução, maS faltou-lhe disposição para contrariar o que estava

sendo uma idéia comum, limHou~se a lançar a hipótese e ,em sequida.

conflitando-se, endossou a recomendação do EngQ F~anklin de adjudic!

çar o contrato ã CNO.

o posicionamento do Presidente da ELETROBRAs. Oro Antônio

Carlos ~agalhães, foi o mais pragmâtico posslvel. Não levou em conta

os pedidos de orientaçâo do Presidente de FURNAS, não oplnou sobre as

alternativas propostas, e nio deu autori~ação a FURNAS para dirigir­

·se ao Ministro. Preferiu ele prõprio encaminhar o processo no mes­

mo. dia em que recebeu a carta de FURNAS, apenas endossando o parecer

do Diretor-TécniCO, que concluía pela adjudicação do contrato. e SU9!

rindo ã autoridade superior que esta assumisse a condução das negoc!!

Ho encaminhamento da posição de FURNAS i ElETROBRAs. o Pre­

sidente, Eng9 Luiz CláudiO Magalhães, ainda no mesmo mês de $etembro,

colocou em primeiro lugar a alternatfva da escolha ~ anuncio público

ou adjudicação - e pediu o concurso da ElETROBRAs para resolver a

questão. A seguir, le~antando a hipátese de prevalecer a adjudica­

ção, propôs uma segunda alternativa: - se contrata a (NO, oU promove

uma seleção dirigida a quatro empresas de alto ni~el. Pediu a opini­

io da ELETROBR~S para ajudi~10 a definir-se. Insistiu em que as fun­

dações fossem contratadas imediatamente, independente da superestrut!

ra e obras complementares. lsto reforçava a idéia já admitida de ad­

judicar tão somente as obras das fundações qpara ganhar tempo. e devi

do a falta de detalhamento do projeto", deixando-se a; obras da super

estrutura para o regime de empreitada a preço e prazo fixos. A expe­

riencia na execuçio de Angra I permitia a FURNAS todas as condições

para estabe)ecer 'esse procedimento. Ao terminar sua carta-parece~ s~

licitou ã tLETROBRAs autorização para encaminhar ao Sr. Ministro o

r~spectivo pedido de dispensa de anúncio público par~ proceder às a~

judicações. Em verdade. o Presidente de rURNAs não S~ deflniu clara­

mente. Não fOl afirmativo. Lançou hipóteses, pediu opiniões. e ter­

minou solicitando autorização para encaminhar o processo da adjudic!

ção ã CNO.

teira responsabilidade.

Mini$troOiante de tais condicionamentos. pareceu ao Sr.

Verifica~se. nesta listaqem de justificativas. que o Sr. Ml
nistro Shigeaki Ueki não acatou o ponto de vista do seu assesso~ esp~

cia1 para assuntos nucleares. o Cel. Luiz ferreira. que disse ser fa­

vorãv~l a uma das alternativas proposta pelo Presidente de FURNAS,En~

Luiz Clâudio Magalhães. qual seja: seleção dirigida. mediante '~eonvite

a numero limitado de empresas de alto nivel, considerando a CNO auto­

maticamente habilitada, admitindo-se o consorcio entre estas, desde

Que t~das fossem nacionais; e ainda, a contratação tão somente das

fundatões de Angra lI, que. no caso, devido ao prazo fi~ado para in)­

cio dil.s obras, teria que ser de imediato. e só poderia de efetivar com

a emp'"esa Que jã est<lva no canteiro. Este parecer foi chamado pelo

Re~ator_que ~os precedeu, Senador Ja~bas Passarinho, como "cauteloso'"

"justo", e "fiel" ao espírito da Lei.

Entretanto. S.. Excia. exigiu que a referida empresa refor­

çasse sua assessoria têcnica, assim como seus equipamentos e situação

financeira. Ao final de sua autorizGção. o Sr. Shigeakj Ueki recomeo

dou Que a ElETROB~FURNAS permitissem ã CNO se aSSOciar a outras

const~utoras. deixando, no entanto. a escolha do parceiro sob sua in-

~ o endosso ã recomendação do EngQ Fran!:;l in fernandes tem o

sentido da solução segura e econõmica.

Devemos lembrar -as palavras do Sr. Shigeaki Ueki, em seu d!

pOlmento de 18.4.1979, jã então exercendo a Presidencia da PETROBR~S.

quand~ explicou sua POSição: "em despatllo,fiz sugestões aos dirigentes

de FuRNAS, da conveniencia de $e formar um consôrcio, a preocupação

era q~e maior numero de engenheiros e empresas conhecessem melhor

construção civil de usinas nucleares". A sua svgestão não teve I} car!

ter da determinação.

dispensãvel examinar outras alternativas,Que se baseavam mais em hip~

teses que em experiência adquirida. Reconheceu ainda a necessidade

de uma decis~o com a mixima urgência, Por isso mesmo, de~olveu ã ELI

TROBR~S/FURNAS a missão de negociar diretamente com a Construtora No!

"berto Odebreeht as citadas obras civis,

o pro-ções. Teria sido melhor que a tlETROBRJiS tivesse de~olvido

cesso a FURNAS e dela e~i9ido proposta clara. sem alternati~as. E

que tivesse havido na empresa "hólding-. sobre tal processo,uma deci-

Quanto i alegação de "favoritismo" of\eial i Constnutora

Norberto Odebrecht. procuramoS nos situar na aecepção do termo como
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definido pelo mestre Aurélio Buarque de Holanda - ~preferência dada a

favorito· - ·proteção com par(ialidade~. Cabe-nos reconhecer que, em

verdade, hou~e umA preferência para entregar as obras de Angra tI ã

C~O. porêm não nos foi possiveJ. em nenhuma circunstincia ou momento.

evidentemente nos limites de nossas possibilidades, encontrar indl

cios ou fato que nos autorize, por indução, a concluir pela e~istê"

Oas 783 estacas previstas nas ~nexos do contrato 3.763. f~

ram executadas 1.591, devendo ter alcançado 1.620, das quais 244 f E.

ram reforçadas. Efetivamente não foi uma ~performance~ digna das tra­

dições de FURNAS. Foram "surpresas" il'lacl:!'itãveis. que custaram, até

dezembro de 1981. Cr$ 10,5 bilhões, inchtindo ai o custo da laje 'de

encabeçamento.

l CIfO.

meses.

As razões deste enorme atrasa, que fez elevar consideravel~

b) A Contratação da CNO

me-

USI

restando

As obras civis. entre 1976 e 1978. passaram de Cr$ 1,9

veftou a experiência adquirida. Os itens que poderiam assegurar

o custo d,o kW instalado ficaria. por US$ 1.221 para Angra lI, e

1.138 para Angra tIl (item 3.3.5 deste C~pltulo).

enquanto os equip.amentos e montagem representariam 51,1'%,

6,6% para eVentuais.

c) Custo de kW Nuclear

Este Contrato, que tomou em FURNAS o n9 3.763, foi uma ex~

tensão do anterior, 2.182, rel~tivo às obras de Angra t. O exame com­

parativo entre os dois contratos mostra que o segundo realmente apro-

li, yiabilizaram efetivamente considerivel aumento na remuneração e

lhor remuneração, de forma segUra. a exemplo da maior" mOO\l\lação de

mão~de-obra e de máquinas e velculos, recebem modificações que perml

tiram maior autonomia ã construtora na expansão dos~ nijmeros relati ­

vos a esses itens, atualização de custos e melhores taxas de remuner!

çio.

Em conseqaência dos atrasos, a superestrutura do edifício do

Reator de Angra JI está prevista p~ra de~embro de 1985, quando todos

os demais eóificlos estarão ta~bem concluídos. Portanto, serão B anos

e 6 meses do in;cio da construçio, em comparação com os 4 anos e lO

meses do cronograma lançado pela twU. Repete~se, assim. a duplicação

dos prazos, como aconteteu em Angra I.

No ano de 1978, precisamente no mês de j~nho, o custo glo~

bal das duas usinas, Angra II e UI. era avaliado em Cr$ 16,4 bilhões,

incluindo juros durante a construção e c~r9a inicial de combustlvel.O

custo do kW instalado seria de US$ J.704,OO. Os custos diretos repre p

sentavam 68,8% sobre o total. As obras civis participariam com 11,1%,

Indiscutivelmente, as alterações contratuais. bem compreen­

didas no eXame do faturamento da emprei teira e dos encargos por el'a

assumidos, como comentados no item sobre execução das obras de Angra

Oevemos lembrar que, na primeira avaliação feita em FURNAS,

fizeram reduzir sensivelmente os encargos financeiros da CNO, no que

resultou em maior rentabilidade do que se prevalecessem as:mesmas co~

dições do CGntrato anterior, o 2.182. Mas não se pode considerar tais

_odificações como exorbitantes porque, ao final, elas representam Um

valor médio em torno de 12%, o que ~ tido nos meios da construção ci­

vil como bastante razoável. mesmo se co~parado com outras prestações

de serviços, em grandes obras, e t~lvez com exigencias menos rigorosas

de qualidade •

22

dificulda-projeto, ~inda incompleto, com insuffciência de estudos,

mente os custos, foram devidas basicamente ao projeto incompleto, se~

do a Construtora ,compelida a trabalhar com desenhos p-reliminares. Ho.\;!.

ve falta de definição óe itens importantes no momento adequado. Repe~

tiU~$e a mesma falha observada na execução de Angra 1, isto é, proje-

ela de compensação ou paga de "favores a quem quer que seja pela prâ

tiCil dessa preferência. A ·preferêncla" foi exercida, segundo nos p!

rece, forçada pela acomodação dos dirigentes de fURNAS diante dos pr~

blemas a enfrentar, e pe10 convencimento geral de que as fa1has do

seqUêDria • os equipamentos ficaram armazenados no porto de Hamburgo.

50ment~ a discussão sobre o reforço do estaqueamento levou 1 ano e Z

to COm execu~ão iniciada, porem Com deficiências de detalhamento.

questão dos matacões foi solucionada com a experiên<ia adquirida du

rante a construção, porque, como confeSSOU a Presidente de FURNAS, se

des no atenáimento dos prazos, etc., seriam mais fac11mente solucion!

dos e conáuzidos 'através da CNO, do que por outra empresa que tivesse

de começar tudo da estaca zero. Ninguem em FURNAS queria saber de co~

plt~ações. A ~preferincia~ era, de fato, pelo caminho jã conhecido, !

quele a que estavam acostumada> ~o canteiro de FURNAS: trabalhar com

.eses, que, somados aos 8 meses de execução, dão um adicional de

meses, o que fez elevar para 43 meses.

Entre dezembro de 1976 e mar90 de 1977, foram 4 meses de

alscussão entre a"CNO e FURNAS a respeito do contratO,econforme a re­

"d"açio proposta pela prllueira. Afinal, em 25.03.1977, foi assinado o

documento. Port~nto, entre a~data do despecno ministerial para a a~

Judicação l16.10.1976) e a data do contrato l25.D3.1977).decorreram 5

.eses. Apesa~ do Ministro Sbigeaki Uekf considerar a questão ao prazo

como imperativo ã uma decisão urgente para começar as obras, o fato ê

que a contrato só foi assinado em março e as obras iniciadas em Junho

de 1977. Praticamente após seis meses da data desejada pelo Ministro,

e U~ ano depois da compra dos eqUipamentos ã KWU, ocasião em que o

cronograma das obras previa que o edificio do Reator deveria começar

em agosto de 1916, e estaria acabado em junho de 1981, em 4 anos e la

A realidade foi outra. As obras começaram efetivamente 10

• eses de o estabelecimento do cronograma pela KWU,e somente as fundações

levaram 3 anos e 7 meses,tal como concluldas em meados de 1981.Em co~

penas 2 anos, contra os 3 anos e 7 meseS de Angra lI.

"Most~amos que o exem~lo da ~sina inglesa de Hartlepool nio

foi aproveitado. pois, antes de Angra tI ~ esta unidade foi construida

li e cá e que a execução só começou apos exaustivos estudos. que lev!

rIm 2 anoS e meio. Por isso a construção das fundações precisou de a-

constituiu numa "surpresa". -Aliás, o Sr. Shigeaki Ueki disse nesta CPI,

em resposta à indagação do Senador João Bosco que ~não somente o Mi ~

nlstro,mas todos os tecnicos foram surpreendidos pela existência dos

Dlatacões·

1hóio para Cr$ 3,8 bilhões. PO$teriorrnente, este valor foi ~ecaJcula­

do para Cr$ 5,6 bilhões, mais 46.4%, a, incluldas as abras do aloja ­

mentai, quebra_mar, urbani~açã(), etc.

A escalada dos custos continuou, registrando-se, em 1979. li

atualização da unidade Ir no valor de Cr~ 87,9 bilhões, dos quais Cr$

14,8 jã investidos. A explicação desses aumentos desproporcionals /10

índice de crescimento da inflação e baseada na imprecisão nos orçame~

tQS iniciais. nas modificações no projeto basico, mais a correção mo~

netãria. o que fel elevar os custos em tr~s anos de 2,5 ve~~s. A nOva

estimativa do kW instalado, ~m dezembro de 1979, acusou o valor tot~l

entresobre estacas de 42 metros, em solo com matacões. A diferença
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de US$ 2.735 (inclusive juras durante a construção) .para um perlodo de 4. Tecnologia

conc1usio da usina de Ii anos.

Em dezembro de 1980, FURNAS apontava uma previsão atualiza­

da para Angra 11 de Cr$ 164,9 bilhões, ou US$ 2,5 bilhões (câmbio de

·US$=CrS 65,96). Já em julho de 1981, FURNAS estimavn o custo m~djo do

kW instalado em Angra 11 e 111 em US$ 2.220. Em dezembro de 1981. s!

gundo a NUClEBRAs, com as obras sob a responsabilidade da NUCON,

custo médio do kW instalado seria de USS 1.488. não computados as in

Vimos, em todas as questões e crlticas levantadas,que o pr~

blema de tecnologia centraliza as atenções gerais. e. por isso mes'

mo. tornou~s~ o aspetto mais relevante da Polltica Nuclear.

o Programa Nuclear, neste particular, estã dividido em li~

nhas de ação que seguem caminhos distintos, em obediência ãs Dlretri~

les de Governo: o primeiro. no campo da pesquisa e do desenvolvimen~

fncluldos os juros durante a construção. Isto significaria acrescen ­

tar US$ 333,ODlkW. mais 31% do custo indireto. ou USJ 2.950.000,OO de

investimento. uma hipótese bastante favorável seria o kW instalado de

Ang~a 11 ficar no mesmo teto provavel de Angra I. isto e. US$ 2.400.

Queremos, desde logo, ressaltar Que, dentro do Programa Nu·

empresa privadt; e o segundo, a capacitação tecnolõgica. sob a respo~

sabilidade da NUClESRAs.

subprograll1as

dato, com participação da CNEN, do CNPq e das Universidades. e até

clear, não existem, em termos absolutamente definidos,

nãovestimentos anteriores feitos por FURNAS. de US$ 415 milhões. e

Neste caso.o investimento de Angra II alcançaria aproximadamente a estabelecidos de forma planejada e coordenada. abrangendo todas

3 bilh5es. E~ cruzeiros, ao cim~io de US$ 1,00 por Cr$ 140.00, terra­

mos Cr$ 420 bilhões. Isto até parece UMa fantasia, mas e a realidade

dos números.

instituições, com metas específitas no tampo da tecnologia nuclear. O

Que de fato existe são programas próprios da CNEN e da NUCL[BR~S e o~

tras atividades de iniciativa cas Universidades.

Cabe lembrar que o kW instalado de Angra I deverá atingir,em

junho de 1982, a uma previsão de US$ 2.400. t tambem possível, apesar

da inflação. que a melhoria de produtividade na construção da unidade

III. sem os absurdos problemas surgidos na execução das obras de fun­

dações de Angra lI, traga efetivamente uma sensTvel redução do ~cvsbo

de seu kW instalado.

4.1 - Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) na CNEN

Cumprindo aS Diretrizes de Governo, a CNEN tem a responsabl

1idade de promover a pesquisa bdsica e aplicada no campo nuclear. Na

estrutura da Comissão, são 3 as Diretorias Executivas Que se envolvem

em PJ.O. trabalhando em cooperaçio com as Universidades. Institutos· e

empresas:

S UMA R I O

4. lILHOlOGJA

4.1.- Pesquisa e Desenvolvimento na CNEN

4. I • 1

4.1.2

4.1 .3

4.1.4

4.1. S

Tecnologia de Reatores

Combustfveis Nucleares

Intrumentação e Controle

Informações Nucleares

Tecnicas Nucleares nas Atividades
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OOZ
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005

Diretoria I - Normas. licenças e regulamentos relacio·

nados a materiais e instrumentação, assim como ao mei~

~arnbiente e sis~ologia;

ii. Diretoria 11 - Oesenvolvimento de competências {forma­

ção de recursos humanos especializados. com a coorden!

ção do PRONUClEAR);

iii. Diretoria lII - Programa de Pesquisa e Oesenvotviment~

4.2 ~ Capacitação Tecnológica através da NUClEBR~S

4.3 - Produção de Eneraia Eletrica

i. Tecnologia de Reatores;

11i. Instrumentação e Controle;

Tecnicas Nucleares nas AtiVidades Humanas e no Neio-A~

biente.

v.

PJ.D.

A atuação bisica da CNEN em P!D fica. pOrtanto, na Oireto­

ria III. cujo programa compreende 5 subprogramas;

para os projetos em desenvolvimento, e que os centros de pesquisa exi!

tentes no Pais não têm condições de executar adequadamente programas

iv. Informações;

ii. Combustlveis;

Cada UIl1 desses subprogramas se subdivide em projetos ou atl

vidades. e estes em pesquisas ou tarefap. A CNEN reconhece que os r!

cursos humanos e materiais disponlveis atualmente são 'jnsuficientes030
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o empenho atual ê introduzir no Pals. em tempo hábil, a li
nha de Reatores RápidOS (fast-breeder), a geração que vai suceder os

PWR. Para isso torna~se imperiosa a cooperação internacional para

8. Custo do Programa de Centrai~ Nucleares 060 acelerar a aquisição de conhecimentos e aproveitar a experiência

9. Considerações Finais 065
acumulada.

lo. Anexo
Central Nuclear de Biblis "C" {l10delo de. referêntial

Considera a CNEN necessãrio ao Pais dispor de completa in­

fra-estrutura, abrangendo a preparação de pesso~l técnico especia1iz~
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pesquisa com circuito de agua, e desenvolvimento da tecnologia do va­

so de pressão. com a cooperação do I?EN, da USP, em São Paulo.

A montagem destas condições estâ em curso. Jã estão defini

das varias atividades, a exemplo do desenvolvimento de cálculos neu-

do, aparelhamento de labor~tõrios com equipamentos e capacitação ge­

rencial. e envolvimento da empresa nacional em projetos de reatores.

trônicos, pesquisa com circuito a gás, helio e ar (tuneJ de vento) ,

Aind~ se inclui o domínio da tecnologia de produção de

UF 6 , com a maxima utilização de componentes e materiais nacionais,

~travês de unidade-piloto, no IPEN.

Um outro projeto pretende o dominio da tecnologia de r~

processamento, por metodosconvencionais e posslvels inovações. de

adaptação às condições brasileiras, atraves de uma unidade-piloto,

tipo puREX. Com 11 colabora.ção do lfN e do IPEJt, serão fE-itos Estu­

dos de Química do Rep~ocessamento.

Será tambem necessârio o desenvol~imento de tecnicas nuclea, -
res, interligando o Gerador de Neutroos, sob a responsabilidade do

DEN, da UFPe, e Estudos de um Reator de Pesquisa e Produção de Radioi

sotopos de Media Porte. na UFMG.

A tecnologia de Reatores Rápidos, refrigerados a sódio, es­

tá saindo da fase de demonstração, a exemplo do Fenix, de 250 MW, n~

França, para. 11 fase comercial, com· o Super-Fenix, de 1.200 MW, naqu!

le mesmo Pais.

4.1.3 - Instrumentação e Controle·

Pre~ende a CNEN dar condições ao Pals de ~rojetar.

senvolve~ e fabricar equipamentos e sistemas elétricos, e eletrõnl

cos, de controle pa~a reatores e instalações nucleareS. Para isso

conta rã com a colaboração do IEN no desen~olvimento de inst~ument!

ção nuclear, e implantação de desenvolvimento de si5.temasdlgitais,

tom a montagem de uma infra-estrutura de Eletrônica.

As açóe~ da CNEN e~tão dirigidas para elaborar um projeto 4.1.4 - Informações Nucleares

Objetiva dar ao pesquisador o apoio bibl~ogrãfico

4.1.5 - Tecnicas Nucleares nas Atividades Humanas e no

Meio-Ambiente

formation 5ystem, da AIEA. A metodologia de trabalho i automatiz!

da atraves de serviços de computaçio,

As ações do Programa de Pesquisa visam produzir esses

Misõtopos" e promover suas aplicações. A Ctif.N estã montando um

projeto sobre ~lmpacto Ambiental de Iflstahções Nucleares".

International Nuclear Inções Nucleares, ligado tambem ao !NIS

Destacam-se as aplicações no processo industrial (t~c­

n1(a de medição sem contato flsico com a p~ça) e na utilização de

produtos ou in;.trumentos usa<:los na medicina, mesmo apõs f!starem s!

balados.

Vis~ o aproveitamento das aplicações não energéticas da

,rradiaçio nuclear a serviç~ ~a comunidade. Os isótopoS radioati­

tivos e estãveis {IRE) são muito úteis ã solução de problemas li·

gados ã alimentação, saüde, produção de bens e proteçao ao meio ­

ambiente.

suas atividades. assim como as autoridades do setor nuclear os SUE

s;dios para o desenvolvimento de suas funções. Estas.informações M

têm elevado padrão tecnológico.

O atendimento terã de ser seletivo e individualizado. a

informação se ajusta ao perfil e interesse do solicitante. a órgio

na CNEN que administra esse sistema e o CIN - Centro de Informa

Para esta e etapa devera participar ativamente o JEN na re!

lização de estudos neutrõnicos. tecnologla de sâdia para transferen~

cia de calor, tecnicas e~perimentais para fisica de reatores, anãlise

estrutural, estudo de reator termico~râpido, implantação de códigos e

processamento de dados. etc. O IEN. em colaboração com a puro farã a

anãlise termo~hidrãulica do elemento combustivel.

num amplo projeto.

Com esse objetivo colaboram com a CNEN o IPEN e o IEN.

Constituem met~s a purificação de concentrado de Zirconio e prep~

ração do ZrO Z nuclearmente puro,com instalação de usina-piloto; a

obtenção de concentrados de Hafnio para componentes de reatores;a

obtenção de Terr~s Raras para uso nuclear; a análise da comparti­

mento de aço para reatores nucleares; o estudo de Corros~a em m~

teriais; a produção experimental de oxido de Berilo do tipo cerâ­

mico - de uso .na fabricação de componentes. a obtenção do Zircõ ­

nio pelo processo Kroll ~ em escala de laboratÕrio.

Um subprograma dessa envergadura não poder a dispensar a co~

tribuição de reatores de pesquisa. Assim, a CN(N utilizará os reato~

res já existentes, e procurará aprimorâ-los. A tecnologia de reato­

res requer a utilização de materiais estruturais especlficos.

Assevera a CNEN que de~e~se perseguir a completa independência de

tecnologia no que tan~e ã produção desses materiais,

de Reator Rãpido, com a colaboração internacional, a começar pela ItI

lia, bem corno engajar as organizações nacionais de P&O e ind\l~triais

4.1.2· Combustíveis Nucleares. O uso na hidrologia e na sedimentação constitui outro

A CNEN conta com a colaboração dos institutos de pesqul

Os trab;l.lhos da CNEN objetivam obter o completo domínio

na produção do combustível nuclear com processos alternativos.Pr2

curarã desenvolver metodos de enriQuecimento isotópico, com a m!
xi ma naciona7ização em projeto e recursos materiais, a fim de as­

segurar a independência tecnolõgic;l..

separaçio isotõpica, "laser" de corrente em anel. cristais õticos

e filmes finos, fotoquímica do Sf 6 e do ur6 , separaçio fotoquími­

ca do deutério, controle (ato-acústico de linha laser molecular,

geração de 16 m;crons (laser de CF 4 e OPa)' laser de COZ' Inclui

o estudo de tecnicas de centrifugação e processoS químicos de

enri Quec i men to.

sa do eTA. COPPE e IEN. A relaçio das atividades compreende

campo de aplicação. t de grande valia na medição de vazõ~s de

guas sUperficiais. flu~o de ~ios, e de ãguas subterrâneas, vaza

mentos, etc, bem como na determinação de concentrações d~ metais

nos sedimentos em rios e represas.

Na i:l.gricultura,o uso da radiação dos "isõtopos" tem

grande utilidade no combate às pragas e doenças das plantas, na

racional ilação do uso de fertilizilntes. arlllalE'namento de produtos,

e induçâo de mutações para novas especies vegetais no a~pl0 obje-

tivo de melhorar o índice de produtividade. Tambem os IREs são

aplicados no e:tudo das defici~ncias de nutrientes minerais nas

forraljens emelhoria de qualidade das vacinas.

Virias projetos estão em andamento em coo?eraç~o com a

CENA - da USP, em Piracicaba - SP.
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Na preservaçio do Meio-Ambiente,6$ técnicas de aplica ­

çio 40s IREs se rlestintlll ao eHudo e ilovaliação dos danos causados

po~ subst~ncias poluentes. Devido ã escassez no Pals de conheci -

• e~to adequado das técnicas para esse tipo de aplicação. serã ne­

CessAria li colaboração estrangeira. Alguns problemas são estuda ­

dos COIII mais eficiência atr~ves dos IREs. li exemplo da determina­

ção de dióxido de enxofre na atmosfera, na distribuição de emis :

sóes gasosas nos rejeitas das fábricas de papel. vazamento de

oleos. controle dos pesticidas agrlcolas. na esterilização do li­

10 urbano. etC.

Por fim, outro campo de interesse visado peta CNEN ê o

da saúde. O impacto da radiação e radioisótopos na medicina cres­

ce a passos largos. O uso dos IREs em exames diagnósticos e tera­

pia i crescente.

Para produzir esses -isôtopos~ a CHEH esta desenvolven-

do um programa especifico, em cooperação com o [EN. atraves do

seu ciclotron de energia variâvel, e com as Universidades.

As atividades da CNEN.promovidas COlll a colaboraçio do

[EH e Universidades. consfstem na implementação de laboratórios de

formaçio e qualificação de especialistas, e prestaçiQ de servl~os.

00 orçamento total da CHEfi, em 1982. no valor de Cr$

3.2 bilhões, Cr$ 987 milhões fora~ reservados para o Programa de

P&O (Diretoria II[). As outras duas Diretorias, que parcialmente

atuam em pesquisa, nas áreas de sequrança nuclear e proteção ao

meio-ambiente (Diretoria I). e Desenvolvimento de Competências{Di

retoria JI) em pesquisa bãsica, contam com orçamentos de CrSSOO.D

e Cr$ 675 ~ilhões, respectfvamente. Vê-se que são orçamentos m~

destos em relação i grandiosidade e significação das terefas.

vi. instalação de uma capacidade de reproceSSamento do

combusthel irradiado par-a recuperação do plutõl'lio 9!

rado na "queima" do cornbustlvel e do urânio remanes­

cente •

vii. instalação de uma capacidade de tratamento de eflue~

tes e rejeitos radioativos {Lixo Atômico);

viii. instalação de uma capacidade de prospecção. explora­

ção e tratamento de minêrios de urânio, e produção do

concentrado ("yellow~cake·).

A HUCLE6RAS, para promover com segurança a transferência

de Tecnologia. aplica a estrategia baseada na reprodução fiel dos

proJetDs originados no exterior, qualifica materiais e componentes

prodU2;dos no Pals, e promove o desenvolvimento de novos materiais

e co~ponentes. em conformidade com as especificações d~ projetos.

Um trabalho importante foi introd~zir adaptações ou modi

ficações nos projetos importados para permitir a utilizaçio dos m!

teriais e componentes aqui jã produzidos, sem prejulzo da qualida­

de e segurança. Em seguida passarã a desenvolver projetos prôprios.

culminando assim o Objetivo da transferencia tecnolõ9ica.

Para a execução de suas atribuições a NUClEaR~S definiu

precisamente as seguintes ãreas de atuação, a serem adotadas

suas subsidiãrias:

a) Tecnologia do Produto

Engenharia do Produto:

Projeto conceitual (know-why)

p~ojeto básico (know~why/know-how)

Projeto executivo (know-how)

Engenharia de Produção

fabricação/Construção (know~how)

4.2 - Capacitação Tecnolôgica Atraves da NUCLf8RÂS

Setorial e especificamente, esses objetivos acima se

desdobram em 8 outros, subsidiariamente:

~o Programa Nuclear, a NUClEBR~S tem a

do principal esforço de capacitação tecnológica.

dois objetivos centrais:

produção do combustlvel nuclear.

produção de ~nergia elétrica.

responsabilidade

tendo em vista

c) Tecnologia do Processo

Projeto conceitual (know-why)

Desenvolvimento experimental (know~hwo)

e} Tecnoloqia de Bens de PrOdução

Usina de geração eletrica

Engenharia conceitual (know-why)

Engenharia básica (know-why/know-how)

Engenharia de detalhe

Hãquinas e Equipamentos de Produção

1. instalação de uma capacidade de enqenharia de proje­

to ~ conceitual, básico e ell.ecutivo, de usinas tipo

PWR;

ii. instalação de Uma capacidade de engenharia de cons _

trução. montaqem, comissionamento e operação de usi_

~a$ nucleoeletricas;

1it. instalação de uma capacidade de fabricação de compo~

»entes para usinas nucleoelêtricas. Inclusive os co~

ponentes pesados do SNGV - Sistema Nuclear Gerador de

Vapor e do Sistema TG - To~bina-Gerador;

.h. instalação de uma capacidade de produção de materiais

~ aços debaixa liga. aços inoxidâveis. ligas Al-Mg, M1.

nel, Incone1. Zircaloy, 1ncaloy, Eletrodos especiais

de carvão e de Niquel, Tr'ibutilfosfato. liga-Prata ~

lndio-Cadmio •. etc ••

v. 1nstalação de uma capacida4e de enriquecimento isot~

pico de urânio. inclusive a conversão de "yel1ow-ca~

ke- (diuranato de amônio) em hexafluoreto de urânio;

4 - Tecnologia de Materiais:

Pesquisa e desenvolvimento, inclusive de produção.

Qualificação.

4.2.1 ~ Repasse de Tecnologia

Jmportada a tecnologia, absorvi~a e adaptada, e depois 1
niciado o processo de desenvolvimento p~õprio, a NUClfBR~S,em sua

forma de atuação.passa a transferir os conhecimentos para as e~

presas industriais e as de engenharia de projeto, ·de construção c1

vil, e de montagem. Nesta fase se realiza a promoção industrial,!

traves do fornecimento. por el.a ou por outros fornecedores. de dese­

nhos, especificaçôes, técnicas de fabricaçio. etc, de modo a pr~

porcionar suporte técnico e qualidade do produto. semelhantes ao

original.

4.2.2 - Sustentação do Processo de Capacitação

A NUClEBR~S entende que a sustentação do processo de

capaei tação tecnolôgica se baseia. em primeiro lugar, na quantidade e,
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em segundo,na seqUencia e ritmo dos tr~balhos. referentes ã impJa~

taçio das usinas nucleoelitrtcas. de tal modo Que poSsibilitem. sob

0$ aspectos da economicidade e tecnicalidade. a consolidaçio de

v.a organização co~ gerenciamento e infra~estrutura industrialcap~

Jes de produzir co~ efictencia.

cIo do combustTvel nuclear para emprego em usina nucleoelêtrica. C!

mo mostra o Quadro seguinte:

i. na construçio de usinas nucleoeletricas a utilização

de apenas 4 tipos de aço de bai~a liga fabricados no

8rasil{antes eram 16);

it. os equipamentos nacionais utlljtados com Drograma de

garantia de qualidade. atendimento de requisitos de

funcionamento. tnclusive sob ab~lo sTsmico. como tam-

justificar I ~ontagem dessa capacitaçio nacional. e nem poderá ser

factlvel a seqGêncta e Tit_os necessirios i transferência e fixa ~

çio 4. tetnolo~ia absnrvida e desenvolvida.

Co-o certos detalhes foram objeto 6e indagações por me~

bros desta CPI. arrola.os aqui alguns exemplos de aplicaçio desses

concettos:

Cabe observar que nem semp~e ê conveniente proceder a aI

terações. como e o caso do sistema primário, constituldo do reator

e trocadores de calor. por~ue trata-se de processo elaborado a par

tir de sofisticados cãlculos e comprovados e~perimentalmente. O

conceito dos reatores PWR e BW~ de oriqem Westinghouse, foram ape!

feiçoados na Alemanha. e sublicenciados ao Japão e ao Brasil. Ape~

$ar do alto grau de desenvolvimento tecnológico do Japão, nem por
Urànio

Reaproveitado

ur,
Rea prove i tado

Reciclagem l./02

....................... .,:

Combust'ivel
Irradiado

Enriquecido

Elementos de
Combust'ivel
Enriquecido

lJrânio j

;

l c~~~~::~:~:o 1
.......................~
: lJ râni o Co nvers i o ~'CC:c-'CC'CC:c-'CC'CC:c-,-'CC:c-,-.,....,...-.

Hatura1

QUADRO [

CICLO DO COM8U$TTVEl NUCLEAR
PARA A PRODUÇAO OE ELETRICIDAOE

J Estocagem de Produtos de F1ssã~

•............................l,..~..~.-r-J

PU0 2

PU0 2..................

às

o que demon,!

A pedra angular do problema, diz a NUClE8RAs.i o numero

serem constru!das."pofs. sem um m;ntmo.nio haverá como

bêm adaptação do projeto de usina nucleoelêtrica

caracterlsticas desses equipamentos;

ifi. fabricaçio de elemento combusttvel, em Rezende.

d. us f,nu

isso eles deixaram de adquirir a tecno1ogia i da KIlU,

tra, um reconhecimento de competência·alemã.

Os atos decorrentes do Acordo Nuclear impoem, ate a cons~

trução da 4a. usina, resposabilidade óa KWU pela Qperformance Q
gl~

bal das usinas. A partir do termino da 4a. usina, responsabili

dade paSSlJ a ser da NUCLEBR1iS. Estã aberta lt possibilidade. durante

a construçio da 4a. unidade, mediante ajuste, da transferência da

referida responsabilidade ~ara a nUCLEBR~S, em todos os aspectos e

ath Idades.

-------- Ciclo do Urãnio

Ciclo com Reciclagem de Plutônio

4.2.3.1 • Mineração e Treinamento dos Minêrios

de Urânio

4.2.3· Produç.io de CombustTve1 Nuclear

o objetivo central ê atender is necessidades do Pa;s e

se houver condições e interesse, colocar excedentes no mercado in

Como dete~minado nas Oiretrizes de Governo. foi estabele­

cido um subprograma de implantaçi~ de completo ciclo do cumbustlvel

nuclear,sob a responsabilidade da NUCLEBRAS.

ternati onA 1.

Nesse sentido. a NucLEaR~S programou, com base no Acordo

do Brasi1 com a Alemanha,-a construção de dois centros produtivos:

um na iria mineral, com o Complexo M,nero-IndustriaJ do Planalto de

Poços de Caldas (HG) - cIpe;" e outro, o Com~leto Industrial de Re

lende tRJ) - CIR. Este empenh~ serã-compTementado oportunamente

oPor enquanto, o problema atual consiste em extrair

Vimos, na análise da Conjuntura Nacional (Cap{tulo 11).

qu~ o Brasil dispõe de uma reserva expressiva de urânio. ~m tO!

no de 260.000 ton, e há possibilidade de crescimento consider~vel

com a continuidade das pesquisas dos recursos. Vimos que essas r!

servas jã sio suficientes para produzir o combust,vel necessário

ã alimentação de 48 usinas nucleoelêtricas, durante 30 anos. sem

levarmos em conta a multipllcaç~o do seu poder energético com

introdução óos reatores de 3a. geração.

urânio presente numa proporção muito reduzida, e çoncentrã-lo. (1

sas operaçoes se realizam numa seqUênçia que começa ,om a extra

ção do minério. a conçentração e refinação, para çnegar ã produ

ção purificada. sob a forma de concentrado (uranato de amônio) de

cor amarelada, tamb~m conhecido por ~yellow-cake~.d.com instalaçoes de reprocessamento do combust1vel irradiado e

Vamos, a seguir, cOmentar o estãgio atual dos empreendi

_entos, começando por lembrar o processo de desenvolvimento do ci

A primeira parte. referente ã extração e tratamento mi

neral, com a transformação em óxido cristalizado e conçentrado, o

·yelJow·cake~ (U 308 ), a NUClEBR~S está àcabando de montar um Com·
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i ii. Usina de con,centrad() - "yel1olo'-cake" (U30a)
Em fase pré-operacional, com produçüo experimental

em dezembro de 19B1. Deverâ atingir a capacidade de

produção nominal de SSO ton/ano a partir de março de

plexo Mlnero-rndustrial. em Caldas (MG). A situação Deste Comple­

xo, em dezembro de 19B1, era a seguinte:

i. Mina ~ (osamu Utsumi - CaldaS/MG)

Em plena atividade de mineração. Reservas de 26.800

ton l 1 } •

il. Manu~eio - Instalados ~ em op~raçio os setores

britagem. polpagem e estocagem.

d.

v. Investimento

Foram investidos neste Comple~o recurso~ da ordem de

U$S 255,6 milhões. O custo mã~imo do produto sera de

U$$ 53,75/lb. O preço internacional. base junho de

1981, era de US$ 43,OO/lb. No mercado livre é mais

barato. em torno de US$ 60,DO/quilo (US$ 27,2/lb).

Em 19B2, a «UClEaR~S pas~arã a enviar este conce~

trado para a URENCO, para ~er transformado em ur3nio

enriquecido, e utilizado na Fabrica do Elemento Com ­

bustlvel, em Re2ende. (spera~se que as recargas de

Angra I venham a ser com esse combustlve1, já com el~

vado Tndice de nacionalização.

bisico foi elaborado peja Societe du Cycle de l'Ura~

nlun Pechiney Ugine Kuhlmalln. da trança.

Participaram do empreendimento as firmas brasi­

leiras Construtora Andrade Gutierrez, obras civis e

trabalhos de mineração; a NATRON, projetos de enge~

nharia de detalhe da usina; Paulo Abid, projet() de

engenharia de detalhe da mineração. a Tenenge, mont~

gem; e o Cons6rcio logos/Engerio, gerência do empr~

endimento.

tratamento e concentraçüo se encontrarem prõ~ímas

mineração.

Devera este Complexo em Poços de Caldas obter boa

ec()nomicidade,dev;do ao conjunto das instalações de

Produção do Combustlvel4.2.3,2

tio que se refere a produção do combustível.a NUCLEBRAs e!

tã construindo um complexo industrial.

projeto1982, ao entrar em operação industrial. O

iv. Unidades Industriais Auxillare~

Fabrica de ~cido Sulfúrico, em fase final de mont!

gem, em operação no começo de 1982;

Tratamento de água e produção de vapor, em opera-

ção;

Instalação de tratamento de rejeito sôlido e lTqui

do. em operação;

Barragem de rejeitas, construida;

Barragem de água industrial, construida.

Situada em Rezende. no tstado do Rio de Janeiro, consta

de três unidades em estagio de implantação:

fábrica do Elemento Combustlv~l - FEC;

Enriquecimento tsotôpico de Urânio;

Usina de Conversão;

a) Fãhrica de Elemento Combustlvel - rEC

o conjunto e formado, por sua vez, de três unidades:

reconversão do ur 6 em UOZ;

fabricação d~ pastilhas de U0 2;

montagem do Elemento CombustTvel.

QUADRO I I

FABRICAÇÃO DE ELEMENTOS COMBUSTíVEIS

EliTE, IJUAIiIlO SOllC\lAD1,••

"TJVI()A~ ." N 78 79 80 81 82 83 84 85 ....
TRANSFERÊNCIA OE TECNOLOGIA E

ASSISTÊNCIA TÉCnICA
llWlSf(ll.l~ÇT~ oc rUNOW(;JA • I~ [lAPA

lRANSf!Hi~ctA OE lECNOlOOôrA • 2~ €lAPA

lRANSf1:R(NClA. {),E ltCJIDl,{)ôIA • ~~EIAPA

ASSIST1NCIA TECNtCA I:)Arf 1991 1_1

PROJETO DA FÁBRICA 00 COMBUSTíVEL

ESTUQOS oc WA9IUOAt\E ....
llefl>ÇA OE CO~~lRUÇ.i,(1 00 PRÉDIO •• .0 eI.a. Il.aa ••••
ENGENHARIA, conSTRuçÃO, COf.flSSIO#

J nAJ.',EN.TO OAS UNHAS DE FABRICAÇAo

10 nAP.lI Ill~NTAÇElII DO El.í:llE:I<!ll C(/.I!BUSlÍ\lfll

20 (TAI'lI {fABHICA~ÃO OE PASIIU1AS (I( lKlzJ

~. flAPA [fABRICAÇÃO OE f'(j t\E UOz)

TREINAMENTO

fAQRlnçiio 00 cOllBvnivn

'ERiIlCIA !lO CQiola~STívEl
I

PROJeTa !lO CDAlBU5tíVEl

PROG~AMA CONJUNTO DE IRRADIAÇÃO

NO REHOR, fRJ • 2 JUllCH

~Ol(jTiP(j 00 EU:orHTO COllBUSTíVEl l'/jR 111 GQOID caDa 00
leI .lSSlSÜ~CIA lEC~ICA o!sPlJlliVE CIlKl1lArUAUI

( 1 ) - Veja-se, no item 2.5 ~ Capítulo II ~ ãs pags. 82. o Quadro XXXII sobre
Reser....as de Urânio.
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A situação. em dezembro de 19B1, assim se apresentava: co~

C1Uldo o projeto de engenharia de obras civis, estas correspondem

QUADRO I I I

CUSTOS DO ELEMENTO COMBUSTlvEL

BOS do conjunto integrado da FEC, incluindo o prédio da unidade de em US$

montagem do elemento combustivel e o predio de utilidades.

A unidade de montagem do elemento combustlvel tinha os equl

pamentos instalados; o comisSionamento efetuado; os testes pré-oper~

cionais realizados; e o licenciamento de oper.açao industrial pela

CNEN previsto ate março de 1982. A unidade de fabricação de pasti­

lhas e a reconversão do UF6 em U0 2 contam com obras civis que cor-

MATERIAL E SERVIÇO

Ye110w-Cak.e (U 30B)
Conversão
Enriquecimento
Fabricllção

CUSTO 00 MERCAOO
lIHERI1ACIONAl

uss 43.00/1ibra-peso
USS 6.6t/libra~peso

USS 165.aO/UTS
USS 200,QO/k.gU

CUSTO Mll;XIl~O

NA IWClEBRlIS

$S3.75/lb

$7.27/lb

$206,25/lJTS
.s230.00/k.gU

respondem a 20~ do conjunto integrado da FEC. O licenciamento

CnEN para as obras civis jã foi concedido.

d, o preço dO quilo de urânio enriquecido era. no mercado i~

ternacional, de USS 1.560,10, calculo f~ito a partir de um enriquecl

Segundo fontes da NUClEBR~S, a capacidade de produção d, menta de 3% e um teor de rejeito de 0.3%.

FEC será de 150 tOn por ano. sendo a prOdução do primeiro módulo de

milhões, ou \JS$ O,43/ton/ano. A Fábric~ que está Sendo montada re­

presenta 1/3 do projeto indust~ial.

o pessoal envolvido na fabricação do combust'ive1 está dis-
80 ton/anO. O investimento que ora se realiza atingirã ~ US$ 63.8

tribuído como mostra a figura seguinte. Note~se cowo ê reduzida

particlpllÇâo do pessoal alemão. apenas 5 em 119.

,

A formaç~o de preço do elemento combustível. isto ê, da pa~

de 1981, esta demOnst~ado no Quadro a seguir, contendo o cronograma

das diversas etapas de implementação da produção de elementos tombu!

tTveis:

ti1ha de urãnio enriquecido, com base nos custos parciais de junho

b) Usina de Conversão

Este é o projeto ~ais atrasado. Ate de~embro de 1981. ti

nfiam locado o terreno. O projeto de engenharia ainda estã em exec!

ção, com entrega prevista para maio de 1982 (elaborado com a colabO­

ração direta da Siciete Picniney-Ugine-Kuhlmann. da França). Esta

unidade terá a capacidade de 2.000 ton/ano, sendo 600 ton jã com o

primeiro módulo. O investimento previsto e de USS 68.9 milhões (1/4

da futura usina iodu~trial). O custo mi~imo do serviço de conversão

deverá ser de tl5S 7.27/1ibra-peso. No mercado internacional. em ju~

nho de 1981, erill de US$ 6.61/10.

QUADRO IV

NÚMERO TOTAL DO PESSOAL DA NUClEBRÁS
PARA FABRICAÇÃO EPROJETO DO COMBUSTíVEL

1932

119

1981

100

~3

1980

92

1979

80

~ TREINAMENTO PARA FABRlCAÇÃO !Xl CCHBUSTNEL NA RlilJ

I.::~>·::,':.:;:-l TREINAMEIHO PARA PROJETO 00 COMBUSTívEl. NA KWU

~ aRAS1LE!ROS NA FA8RltAç-ÃO E PROJETO 00 c()t,(sUSTiVEl

~ALEMÃES

11

~:
1978

c) {~riquecimento

c.1 - Usina de Demonstração - OEMO-I

O projeto ê de responsabílidade di1l NUCLEI(Z As obras c.i

brccht. atraves de toncorrênçi~ pública}. r constituídO basicamente

00 edifício para abri9ar a la. cascata, de 24 estagios. Integram es·

tA unidade:

vis estio em fase de acabamento (execução da Construtora Norberto Dd!

( 2) - NUCLE! - Nuc:lebrãs Enriquecimento lsotõpico S/A - Subsidiãr-ia da NUClE-
aRAs. com 75% do capital. e participação das empresas alemães STEAG e

INTERATOM. {:om 25%.

Sistem~ de alimentação do gis UF 6 ;

EstagioS de sepa~ação (la. cascata);

Instrumentação e controle;
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Setores de utilidade~ ~ força. igua de

ventil~ção. etc.

refriqeraçio. con~umo de eletricidade não exceder a 150: 00 previsto). a NUCLE~RAs

nos informou:

A Qontagem eletromecânica ~stã ~m andamento. e sua c~nclusão

t pre~ista para o final de 1982. A entraqa em oPeraçio da unidade e~

perimental deveri ~er em 1984.

co~ a URfNCO para U~~ quantidade de 1.938 mil UTS 'destinadas ãs re­

ta~qas de Angra rJ, foí ao CU$to unitãrio de US$ 165.00/U15.

o projeto atua1~ente em execuçi~ prevê uma expansão em tré$

eta~as. assim discriminadas:

~os limites apresentados no Acordo de Acion}stas, p!

ra garantia de desempenho. permanecem. A verifica­

ção S~ dari no funcionamento da segunda fase. com

e~tensão da cascata para 288 estãqios. e produção de

90 ton/UíS/ano;"

- ,._.,\óaÓe óe produ~io ~~roximada
~·.o projeto ~reve uma I'

de 300 a 600 ton/UTS/anQ, tom um consumo de eletrlcid~

de de 3.000/3.500 kWh/UTS~.

• 1 es"e,ialir:ado pode ser be~A preparaçao do pessoa r

cOll1pree nC1ida pela f;~uraa sequir. Constata~se que os

a1e~ies,~m 1982, serão apenaS 9~, o que significa l

int~nsa p~rticipaçio brasileira numa ~~ea tâo sensível

a das mais complexas.

i.

li;

'Contratado~O, seri de US$ 206.<5 po~ UTS. Este tipo de serviço.

A unidade con$iderada ~de demon~t(ação~ com 2aS estigios,

,sti e~fgindo um investimento da ordem de V5$ 404,5 milhões. O custo

~~fmo do produto (s~rviço de enriquecimento), por enquant~ indl catl

h. la. cascata 24 -(1) 1983
21. DEMO Extensão 1 (para um en-

r1quec1mento de 3S) 2aa 9. 1986
30. 2 alternativas

.) ex.tensi'o 11 49. 300 CD(ZI 1988
11) extensão 11 700 600 SO(3} 1988

res:

çõe~ durante o funcionamento da unidade de demonstraçio. S~9undD a

NUCt€BRAs. os estudos cance1tuais de pre-viabilidade indica~ duas ~J

ternativas de natureza tecno1ãgica. Que apresentam os seguintes val~

Deflexão Dupla
50(1 )

Defle~ão Simples
50

c.2 w Usina Industrial

A unfdade ~m escala industrial ainda não estã orça~a. fr!

projeto ainda não definido. que vai depender das observ~-

QUADRO 'Vl

PRAto OE
E\\lMUA EM

OPE:IlAÇAo
CAPACIDADE

ton/UTS/ano
"q Df:

ES11iGlOS
TOTAl.

QUADRO V

StRVltOtTAPA

(1) - A ~nidade com Z4 estãgio~ rtâo terá produção ~ a la.

cascata Servirá para confirmação dos parámetrQs do

Em respOsta ã nossa indagação ~obre limitações estaveJec!

das· na hil'ôtese de mau funcionamento da 11!:1D;Jde de demonstração. co­

mo tonsta do Acordo de Acionistas - subit~m 17.5 - {i~to e, ~e apôs

J.235

7D,80S

2.378

2:.984,,,

raio de sep&ração: SO miera

custo do se~viço. em condições alemães

custo indi'ativo mâxirno US$ 206.25/UTS

(1)

(2)

(3)

Capacidade - t/OrS/ano

Consumo espec1fico
kWhjUTS

Custo USS/U1S(2)
Custo em relação aos
Serviços da UR[NCO

Oupla Oeflcxio ,no procelOso de separação.

Simples Oefle~ão no processo de separa~ão.50

DD(ti

(3)

efetin2000 horas de operação acumulada, ou dent~o de 18 meses de

produção não atingir a 50t da especificado no projeto, bem ceMo o

A comparaçao entre o jet-nolzle com outros proce~sos

e$cala industrial se apresenta confor~e o Quódro seguinte:
'"
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v. guisa de mero exemplo, ~ Presidente da NUCl[BR~S

'-nio tem o menor cabimento o noticiirio {... ) a res­

peito de uma decisão que não houve e de defesa emoc~

ros rejeitos desse tipo, em decorrencia da usina de

reprocessamento da NUCLEBRAS";

h. em entrevista a <"Q Estado de São Paulo': o Presiden~

te da NUCLI:BRAS linHou-se a declarar que "não s!

ria difl~il encontrar. naS 6.S00.000 kM Z do terri­

tório nacional, áreas com condições geológicas pr2

prias ao armazenamento definitivo do chamado 1i~2

Atômico";

QUADRO VIII

COHPARAC~O ENTRE PROCESSOS DE [NRIQUECIM(NTO OE UR~NIO

Dados DifusÃo Difusão U1 trllcentri Jato-Cen-
.Básicos G/lSosa Gas~~,a fUlJClção - trifugo p J

EUA FRAN A URENCO 5D - 50

N9 de estãgios 8.000 1.400 45.000(2) 413

Capacidade( ton/UTS/ano) 17 ~20,} 1O.BOO m "8
Consumo bruto de eJetr.!

8.000 3.100 225cidade em MW 5

Consumo esped'fiéo de
e1etricidadeíkWh/UTS) 3.lOQ 2.450 250 JOOO/3!iOO

lnvestimento{US$ ]06) 4.600 48. 475

Preço(USS'UTS) ·122 150 160 116/121

----~"

referiu-se -'0 Ra so de Catarina, acreScentando:

comprovadamente não indica qualquer possibilidade c~

utilização econômica e social".

(1) ~ Valores projêtados

(2). ~ .Centr1fug;!S

4.2.4 # Investimentos

onal de vm SUposto usa de uma regiáo desértica que

de fabricação do ele~ento combustlvel alcançarâ a US$ 537,2 milhÕes.

Este mesmo program~ em escala industrial,deverâ ser em torno de US$

Verifica~se que o investimento globCll no ciclo de combus­

tlvel. nesta primeira etapa, praticamente em estala de demonstração

em todas as unidades, será da ordem de US$ aoo milhões. O setor mi-

uma reServa ecolõgíca, porque seu uso ê decisão do Governo tedera~,

o que se deduz da nota oficial da NUCLEBR~S é que o Ra5J

posslve

reserv2S

-A NUClEBR~S esclarece que é perfeitamente

a coexistência de i:stalações nucleares e

ecológicas ( ... }".

vi.

de Catarina e um local possivel de ser escolhido, em que p~se

processoneral em Caldas atingirã a US$ 255,57 milhões. enquanto o

5,5 bilhões, com capacidade de abastecer o Programa de usinas nucle!

res previstas ate o final do ano 2010.

conforme o Oecreto nQ 84.973/60.

De nosso lado. concordamo~ que hã bastante tempo,

4.2.5~ Unidade de Reprocessamento 1990, Para a decisão final da escolha do sItio. Alem do mais, acr~-

Como explicado no Cap1tulo tIl, trata-se de projeto ainda

•• flse ~ conceituação. Não temos o que comentar em termos de exe­

eu~o. Apenas devemos insistir em um ponto: a NUCL(aR~S deverã pro­

curar uma irea que ofereça ~ondições ideais de localização,onde o r!
proce$samento possa se realizar com segurança para a meio-ambiente.

O projeto basico ê de origem alemã, das empresa KfWA/UHOE, e no mo~

menta esti sendo detalhado. Ainda sem loc~l definido. a implantaç~o

da usina-piloto não tem cronograma acertado. Há bastante tempo dis­

ponivel.

4.2.6 - Lixo Atômico {Rejeitas do Combustlvel Irradiado}

A questão do lixo atômico, sua produção e destinaçáo, estã

comentlda no Capltulo I[I, referente ã politica Nuclear.

ditamos que outras ãreas. a exemplo de ilhas distantes da costa, ~u

outras ir.eas do te.rl"itôrio, que oferecem GOndiçõ.es favorãveis, pOSH­

ser examinadas para esse fim.

Oe qualquer modo, pelo que- sabemos ,os depósitos para ar-:~

lenar o chamado ·li~o nuclear", se observadas aS exigincias adota~J

nos demais pa'ses qUl! -e-stã{l enfrentaf\do este tipo de problema, estar~

a 9r~nde profundidade, sem posSibi lidade de contato cem a ãlJua subter~

rânea, ou de infiltração. Na hipõtese de vasamento, isto aconteceria

com centenas ou milhares de anos. Antes dis~o, Gom toda probabilida.

de, o desenvolvimento da tecnelogia conduZlria ao reforço de medidas

de segurança, ou outras formas de reduzir a ine~pressividade a radia­

ção.'

Este é um assunto qUe 'o ConlJress.o Nacional te rã Oportunida­

de de debater adequada e oportunamente.

Hi pouco, os jornais noticiaram que a NUCLfBRAS estava c~

gitando em ~epositar o lixq atômico no Rasa da Catarina. no semí·ãri

do do Nordeste, entre Paulo Afonso e Geremuabo. na Bahia. A notlcia

provocou variadas reações em todas a9 capitais nordestinas. Inclusi

ve. O Governador da Bahia, julgando absurda a ideia, concluiu que s~ PaIs produzir energia elétrica de fonte nuclear. Para isso ela estr~

turou-se, com base no Acorda Nuclear com a Alemanha, o que lhe permi

tiu constituir as subSidiárias NUClEN e MUClfP. Posteriormente criou

rfa demasiado irõniGo "fazer do Nordeste a lh.e;"a nuclear do

stP.

Bra~

4,3 _ Produção de Energia Elétrica

Vm dos objetivos da NUCLEBRAs e prcmover condições para o

a NUCON.
A esse respeito, a HUClEBRAs expediu nota de esclarecime~

to, em 17.11.1981, dizendo e~ resumo o seguinte:

'. -não houve qualquer decisão do Governo Federal e mui

to menos da NUClEBRA5, que não e o órgão responsã­

vel pela escolha do local-;

Para efetivar uma capacidade de produção com elevado lndice

de naCionalização, as metas estabelecidas prevêell', na ai!.. unidade coo1

trulda sob a tutela do Acordo Nuclear com a Alemanha, 05 se9uintes v~

lores:

$omente a partir de 1990 s~rão produzidos os primei-

ti. -cabe a CHEN. na (orma de legjsT~ção em vigor, estu­

dar o problema e tomar decisões il respeito".

fif. -o assunto não exige solução imediata. uma vez que

Sistema Nuclear Gerador de Vapor - SNGV

Turbogerador de Eletricidade

Equipamentos de Comp1ementação (chamado BOP

# Balance·of-Plant)

Construção Civil

100:1:

'"
."

100%
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funções.

atua e o que faz em relação i Promoçio da rnd~stria Nacional, i inte­

ressante abcrdarmos, mesmo resumidamente, um pouco de suas tarefas e

4.3.1 _ NUClEN( J)

Para que se compreenda melhor o papel da NUCLEN. como ,l,
Em 1973, quando ainda não se vislumbrava o estreitamento das

negociações com os alemães, a CBIN contratou a empresa de engenharil

norte-americana Bechtel Overseas Corporation para estudar a possibi·

lidade da industria nacional contribl!ir Dara um Programa Nuclear...!.

Bechtel juntou-se ã empresa nacional MONTOR, e, com sua cooperação,

iniciou o levantamento.

car componentes.

nucleares e, ao mesmo tempo: obter "know-how" especializado. prl"cj-

palmente do Sistema Nuclear Gerador de Vapor (SNGY); promover a capa­

cidade nacional de projeto e engenharia de construç~o civil; e fabri-

Controle, Projeto de Engenharia Civil, Coordenação de Montagem. As­

sistencia Técnica para Comissionamento de usina, Cãlculo e Especifi­

cações de Componentes. Projetos de Sistem~ Mecânicos, etc.

materiaiS,'"Este segundo Relatõr-io indicou que 51 /I 51\'% dos

rial.

Foram inspecionadas 79 indüstrias e investi9ada a capacidad=

de fabricação de 1.464 itens de uma unidade nuclear moderna de 1 .OO~

M\L foram eJabo:-ados dois Relatõrios. o primeiro ainda em 1974, so­

bre o cadastro, uma especie de enciclopêdia de Componente~ e um se­

gundo sobre a habilitação de cada uma das empreSas selecionadas, o~­

de a Bechtel promoveu individualmente uma análise cr,tica, das boa~

e más qualidades dos produtos e das condições da organização empresa-

equipamentos e serviços para uma usina nuclear poderiam ser supridc$

diretamente no País. f ainda mais, se adotadas medidas de aperfei­

çoamento, esta capacidade poderia ser elevada a 61 ou 64% numa pri­

me1ra etapa (1975/771, e de 66 11 70l numa segunda etapa (1980/82).

,

usinasExecutar serviços de engenharia para construçio de

al Objeto da Empresa

e especificações na ãrea de Engenharia Eletrica, Instrumentação

Na realizacão dessas atribuições, a NUCL(N desenvolve várias

tarefas na area tecnica, dentre as quais destacamos a coordenação de

projetos, o preparo de programas de Garantia de Qualidade, projetos

o~ listagem final, reduzida a 34 empresas, 451 estavam entre as maiR

ru do Brasil, Com baSê nesse levantamento, foram estabelecidas as

seguintes metaS mínimas de nácional,zação:

Na ãrea comercial e de desenvolvimento, a NUCLEN e responsá­

vel por variadas atividades, que incluem a contratação de forn~cime~

to de comoonentes e serviços, ao mesmo tempo indUlindo o produtor

desenvolver-se, assegurando-lhe assistência tecnica e a transferên­

cia de tecnologia.

a.l - Oesenvolvinento Industrial

1976

1980

t9B1

1983

usinas II e III

usina IV

usina V

usina VI e VII

3o,

47.5%

50,01:

55,4%

o Programa de Desenvolvirn~nto Industrial posto em prática pe­

la NUClfN. atraves de sua ação indutora e asõ:istencial, objetiva cri-

ar condições e capacitar a industria hrasileira a fornecer bens ,

1984 usina Vlll e IX 70,0%
Em outubro de 1974, antes do Acordo com a Alemanha. o empres!

rtado nacional receheu co~unicação circular da CBTN, avisando que o

serviços necessários ao Programa Nuclear. Cabe destacar as seguin-

têS tarefas:

Governo estaria em vêsperas de tomar grandes decisões no setor

energia nuclear, com a definição de u~ pr09rama de a centrais

d,

d,

ii. Programa de apoio ã realização de análises e ensaioS de

laboratõrio; desenvolvimento de novos materiais e pro­

cessos industriais.
dem de US~ 40 a 60 milhões.

re$ervado a empresas genuinamente nacionais. Um investimento da or-

A mesma carta~cjrcular comunicou a existência de estudos para

d,

24$

1.200 MW cada. totalizando g.600 MW.

uma indüstria estatal de componentes pesados com a participação

511 de empresas do Governo, 25% de um consórcio estrangeiro e

d,

sãoCadastramento e pri-quallfjcação de fornecedores:

mais de 300 as empresas pre-qualificadas aos níveis

qualidade requeridos,

iii. Contratos de transferência de tecnologia, com a indica­

ção de equipamentos para cuja fabricação haja necessida-

de de suporte e~terno, com a identificação do

da tecnola9ia correspondente.

supridor

o valor calculado dos equipamentos a serem fabricados anual­

mente atingiria US$ 30 milhões, e as encomendas até 19B5 importavam

e~ USS 1BO milhões. A CBTN e~ternava sua confiança na cooperação do

empresariado privado em participar do empreendimento,

tv. Recebimento de documentação técnica. O nq de documen~

tos recebidos da K~U tinha atingido em 1980 a 27.770.

Para melhor compreendermos o papel da NUClEN nesse processo

de transferencia de tecnologia para empresas brasilêras, devemos nos

voltar para vinte anos atrás, Por volta de 1961, a CNEN deu i01cio 3

consultas ao empresariado nacional, Com o propósito de avaliar a cap~

cidade da indúst~ia eletromecânica. Com a criação da CBTN, dentro ~3

C«EN, esse trabalho tornoo-se mais objetivo.
empresariados do setor eletromecãnico, para debaterem a forma de in-

Em agosto, apõs a assinatura do Acordo Nuclear, reuniu-se em

são Pau'o o Ministro Shigeaki Ueki,com a direção da NUClEBRAs e os

social

direta

Em dezembro de 1974, aconteceu a mudança da ralâo

tegrar a indústria privada ao Programa Nuclear. inclusive a

CIHN para NUClEBR:AS - Empresas ~!uc1eares Brasileiras S/A, sem vinculação ii:

CNEN. Seu presidl:!nte,. o Sr. Paulo Nogueira Batista, logo em abril.

~n~lou uma segunda circular às mesmas empresas selecionacas em 1974.,
contendo as especificações dos componentes sobre os quais havia inte-

reSse de que fossem fabricados no Pals.

Estudos de nacionalização de componentes.,.

participação no capital da nova empresa que a NUClEBRA5 estava insti

tuindo para fabricar componentes pesados.

(3 ) - NUClEN - Nuclebrãs Engenh(lria S/A. Rio de Janeiro. empresa binaciollal can
75% do cilpital da NUCLE(lR}\S e 25% da KWtf. Criada pelo Oecreto nQ 7B.B03.

de 04.10.1974.

A partir deste encontro, o Ministro das Minas e Energia obte­

ve de autoridades financeiras as maiores facilidades de credito ex-
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terno, para mod~rnização e ampliação das fábricas. De fato, vãrios

milhoes de dõlares foram contratados. o que propiciou um saltn qual~

tativo e produtivo da indüstria eletromecinica brasil~ira. Isto si~

nifica que as previsões da Bechte1 eS4dvam praticamente superadas.

Quando realmente começara~ a entrar em execução os projetos das usi-

nas nucleoeletricas da nova programaçio brasileiro-alemã, a

tria nacional jã não era a mesma que a Bechtel tinha conhecido

197" •

ao estudo de localização dos usinas nQs IV e V, na região entre as ci

dades de Peruíbe e 19uape, no Estado de São Paulo.

a.2 _ Desenvolvimento do Pessoal

Os trabalhos na NUClEN começaram em janeiro de 1977. Com a

vinda de tecnícos alemães e de engenheiros brasileiros que estiveram

em treinamento na Alemanha, foi posslvel constituir nesta empresa uma

eQuipe inicial com 96 pessoas, terminando o ano com 290.

QUADRO X

Da; em diante, o desenvolvimento foi acelerado, chegando a

1981 com B21 empregados. dos quais mais de 350 sao engenheiros e tec­

nicos. A evolução do total ao pessoal obedeceu ã seguinte pro9ressã~

1977 1978 1979 1980 1961 1982

Pessoal 290 435 556 518 821 851
NUCLEN + 302% + 50%" -+ 28'; - " -+ 58::: + 3';

Interessante e ~etificar os avanços na nacionalização de com­

ponentes entre )973 e 1979, em apenas 6 anos:

QUADRO I X

USINAS

I I -lI I IV V VI-VIL VlII-l\

levantamento Bechtel-1973 . 30,01 47,5% 50,0% 55,4:1: 70,0:

Avaliação NUClEBRAS -1979 . 36,31 57, O~ 72,6% 79,7:l: 85,0:

do local da usina 111 para Ponta Grande - na Praia de Itaorna, rece­

bendo apro~ação da CNEN. Corno também a NUCLEN programou e deu inlcio

A NUClEN, por seu lado, ao final da construçio das 4 primei­

ras unidades, tera atingido em elevado nível de elaboração dos proj~

tos. Nas unidades de Angra II e tIl, cerca de 50~ das tarefas de e,!!.

genharia serão da NUClEN. Até 19BO. foram emitidoS 37X dos desenhos

referentes ã parte civil da obra, efetuada a encomenda de B~ dos pac~

tes de equlpamentos. e obtida aprovaçâo da CNEN na anã1ise sísmica fi

FONTE: NUCLEN - Situação em setembro de 1981.

A figura da paglma seguinte mostra a evolução do quadro de

tecnicos. Verifica-se que a proporçao de colaboradores alemães em r~

d.

projeto

laça0 ao total do pessoal, de 22$ em 1978, baixou para 81 no ano

1982. Portanto. no planejamento, coordenação e execução de

de usina nuclear a1cançaremos, em 1982, o elevado índice de 921 de n!

cionalização. Além do treinamento que promove no exterior, a NUClE~

desenvolve no Pals, em complementação ao PRONUClEAR. cursos de atuaJi

:açio e aperfeiçoamento profissional.

transferência.nal do edifício do reator. Foi conclu'do o estudo de

NU::::"GN

QUADRO Xl

ALEMÃES NA NUClE.N

BRASILEIROS EM TREINAMENTO

TOTAL

1982

-::,'20

TOTAL

1981

TOTAl.

1980'

/:
/ ./

/ /~

~.
/ "

1

RFA.

TOTAL

1979'"

,,.,
TOTAL

1978

STATUS 04.81

COMPOSiÇÃO DE TÉCNICOS E ENGENHEIROS DA NUCLEN

a.\)- Desempenho Financeiro o capital integralizado em 19B1 subiu para Cr$ 89,7

A. tWClEN. em 31.12.1980, tinha um capital integralizado
lhÕes. O custo operacional neste ano alcançou Cr$ 4,2 bílhões. A

de Cri 59.5 milhões. A receita no e~ercício foi de Cr$ 1.156 mi

lhões, entretanto, as despesas gerais acusaram Cr$ 1.176 milhões.

com despesas fíl1anceíras de Cr$ 462.5 milhões. A empresa aprese!!

tou neste exerc1cio um prejuízo de Cr$ 256,4 milhões.

previsão para 1982, em valores correntes, e de Cr$ 7,87 bilhões.

vê-se que he um crescimento efetivo no orçamento operacional e~

tre 1980, 1981 e 1982. mesmo admitindo a correção monetãria.
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4;3.2 HUCLEp ~ ~~~~D nacio~al. ou o ~uivalente a 34~ do valor total dos equi

a) Objeto da Empresa pamentO$. seriam supridos por aquelas empresas lideres da ABOla. O

e usina de grande porte. O objetivo comum: aumentar capacidade

rateio daquela pa:rtl~ipação possibilitou dar 47l ã Cobrasma, 36~ i

Confab e 1St i Bardela. Outro p~sso foi dado ~om a assinatura, em

8 de maio de 1980, do Protocolo NU~LEaRAs e ABDlB, pelo qual fiçou

a NUClEP ã disposiç~o da indústria privada no campo d~ Galderaria

A capacitação nacional de projeto e fabricdç~o de CO~

panentes do SNGV (Sistema Nuclear Gerador de Vapor), do STG (5i1

tema TurbO-Gerador), e se (Sistemas Complementares} constitUi o

objeto principal da ttUClEP\ <J l. A empresa está em plena aesorção

de tecnologia.
de produção da mecânica pesada com maior índice da naçionalira-

economia. Disse o meSmo Sr. Bardella nesta CPf: "Nós vemos a NUClEP

da necessidade d~ NUCL~P de forma positiva, ao dizer te~tualme~-

te Que "aqueles quatro tipos de componentes {referindo-se aos

even point~ se dllria qv~ndo ~ouveS$e a necessidade de produção de

9 a1.

çio.

de largas dimensões, e temperatura interna de 1.000 °c. Alguns

pÕes estão montados em condições ambientllis excepcionais, ~om

praticamente isento de impurezas e temperatura contr()lada,

d} Linha de Produção

-CU, em anexo a este Volume.

A NUClEP iniciou suas atividades em mala de 1980, pr!

No galpão principal da fâbrica, de estrutura metálica.

a ãr~a coberta ê de 38.200 m2 , constituída de 6 vãos de 20a m de

comprimento, dos quais J tem pe direito de 28 m, onde pode~ ser movi

das cargas de at~ 2 x 300 ton por meio de pontes rolantes. Os gal

pões restantes t~m pe direito de 20 m e pontes rolantes para moVerem

cargas de ate 2 x 100 tono Praticamente todo o equipament~ já estã

instalado, inclusive em mâquinas operatrizes. fornos de re~ozimento

.c) F"ãbrica

As instalações da NUCl[P estão ã margem da rodovia BR;

-101, a 61 Km da cidade do Rio de Janeiro, na direção de Sa~tos.-5P.

Ocup~ um terreno de 1.600.000 m2 , tendo ârea de cons~rução de

8S.000 m2.

cisamente no dia 8, quando foi inaugurada.

Vapor; 1 Pressurizador; e 8 Acum~ladores de Calor. EsteS componen~

tes estão bem ilustrados no desenho da usina de referência 8iblis

A prOdução bãsica da NUClEP estã dimensionada para um co~

junto por ano do SNGV, em turno de oito horas, compreendendo; 1 vaso

de Pressâo do Reator e a estrutura interna do nücleo; 4 Geradores de
d.

•

concorrê.!!

questão

existem,

Em verdade, a classe empresarial privada teme a

o Sr. Cláudio Bardella, ~esta CPl, colocou 11

o setor privlldo defendia naquela êpoca a ideia de

cia da NUCLEP e a considera um avanço no processO de estatização

pressurizadores e Yaso~ de reator) não e~jstiam e não

eonjun;os completos po~ ano, a menos que a empresa entraSSe no merc!

do de e~portação, ° qUe não ~eria fãcil por este ser altamente comp!

tit'vo. lembrou o Sr. aardella que nõs Estados Unidos,"de 3D empre

$ilS que se dedicavam aI:) camp() nuchar, 25 sa'íram e quebraram".

NUCLEP avançar e~ duas etapas: primeiramente seria restringida a

capacidade inic~al. '0171 um projeto menos pretensioso; a segunda

viria quando o mercado se mostrasse em crescimento firme.

Na apinHo dos industriais da mecânica pesada,o "break

e, a não ser a NUtLEP, tlenhumll empresa: tem capac.idade de fazer 13.­

50-.

çomo uma ameaça permanente a outros setores da produção de bens de C!

pital. «aturalment~ ela e hoje a unica q~e estâ preparada para faz~r

fornecerem equipamentos nucleares se interessou em participar do

novo empreendimento estatal. O setor privado alegava que os est~

dos de viabilidade mostraram que o retorno do capital era impra­

ticãvel com o investimento previsto.

Em 1975, na êpoca. da fundaçâo da NUClEí", nenhuma

34 empresas selecionadas pela CBTN18echtel como capacitadas

em 27.09.1976.

Em \979, as encomendas ainda não tinham sido efetiva ­

des. Apenàs estavam apalavraQos os fornecimentos previstos no Proto­

colo, Pela carta PR-312.79. <te 24.9.1979, endereçada a esta CPI. a

tempo tomado C~m desconfiança face ã oposição que faziam ã iniciati­

va governamental. Apesar disso, foi constituldo, em São Paulo, um

consórcio entre as empresas Bardel1a, tobrasma e Confab, aberto ã en-

pelas investidas da NUCLEP em outros setores industriais, produzindo

outros componentes que podem ser perfeitamente produzinos pela indús­

tria ji instalada!

QUADRO Xl I

CRONOGRAMA DF FABRICAr.An DE EnUIPAMr~Tns PESADOS PELA NUClEP

A partir de 1985 a NUCLEP dever~ atingir sua plena capacl

da de com a fabr.iCi;:ção simultânea de quatro conjuntos. Compreende-se

que nesta altura tenha melhorado consideravelmente a produtividade e

até mesmo i;:mpliada sua capacidade, da inicialmente prevista de tres

conjuntas/ano. O cronograma atualmente consideradO, tal como o Qua­

dro a seguir, ilustra a Situação até os anos !lO.

(ncolnenda 80 81 S2 83 84 85 8. 81 se 89 9D Observações

Atucha II Va 5o do
Pressão

Angra 2 PresslJrizador

Anllra 3 Acumuladores ,
Pressurizador

Iquape 1 Conjunto
Completo

19uape 2 Conjunto
Completo

fluclear • Conjunto
Completo

Nuclear , ConjurJto
Completo

Nucl~ar 8 Conjullto
Compl~to

Nucll!ar 9 COf\junto
completo

muito

fei tas.

preocup~ção

Itaguaí,
pela

251
cada

b} Cooperação dD Setor Privado

o interesse do empresariado pela cooperação foi por

NUClEP - Nuc1ebriis Equipamentos Pesados SlA, com fiibrica em
".0 Estado do Rio Qe Janeiro, foi constituída em 18,12.1975,
NUCLEBR,a:S k com 7S% das ações e o consórcio Europeu - com
(Voest-Alpine, da Austria, com 81'3%; GHH e KWU. da Alemanha.
wna <:0\11 8 1/3:1:). fiibrica inauguradoJ em 8.5.19BO.

0$ equipamentos pesados nucleares. Mas temos se~pre a

( 4 I -

NUCLEBRAS informava que 47% QO total das encomendas a serem

trada de qualquer outro fDrnecedor. Com este Consorcio, a NUCLrBR~S

.Assinou um Protocolo de Garantia de Mercado para Componentes Mecãni­

~os, cuja homologação pelo Ministério das Minas e Energia aconteceu
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As peças da linha de produção da NUClEP são de grande ái~

mensão e peSo. como ê o Gerador de Vapor - tom 21 ~ de altura. 4,60

_ de largura e 420 tono a Vaso do Reator tem 13 m de altura e 7 m

de diâmetro. com 550 tono O Vaso do Reator. os Geradores de Vapor

e o Pressurizador são fabricados com cnapas supergrossas, de ate 25

tm de espessura. e partes forjadas de ate 10 em de espessura. Os Ac~

~uladores e a Estrutura do Núcleo são Constituldos de peças forjadas

em aço inoxidável.

Para obter~se maior resistência ã corrosão. todas as su­

perflcies em contato com a agua de refriger~ção [ãgua do mar) são r!

vestidills ·por camadas de aço inoxidável com 6 mm de espessura.

A produção requer o emprego de tecnologias sofisticadas e

operações de grande complexídade. O programa ora em execução comprt

eode a fabricação dos seguintes componentes:

Estrutura do Nucleo do Reator

Pressurizador

8 Acumuladores

i~. Central Nuclear de Atucha II (Argentina)

1 Vaso de Pressão do Reator

Neste Programa,a NUClEP conta com a COlaboração da indús-

tria privada, através de fornecimento da Vjllares (VISASA) e [letrom!

tal. primeiras empresas a se integrarem ao esquema da indústria esta­

tal.

e) Oesenvolvimento do Pessoal

A ~UCl[P iniciou suas atividades em maio de 1980, com BOa

empregados, tendo chegado, em dezembro de 1981, com cerca de 1.100.

Em julho de 1981 a posição indicava:

i. Central Nuclear de Angra 11

B ,Acumuladores

ii. Central Nuclear de Angra Ili

1 Pressuritador (anteriormente' previsto como fornec!.

menta da KWUj

8 Atumullldores

20 engenheiros e tecnicos alemães, ou 1,41 do pessoal;

138 engenheiros e tecnicos brasileiros treinados no e~te·

rlor, ou l1,U do pessoal;

3 engenheiros em treinamento (O.6X) e, até 19B3, a ida de

~ais 18 engenheiros e tecn1cos ao exterior.

iii. Central Nuclear nQ iV

VasQ de Pressâo do Reator

4 Geradores de Vapor

Verifica-se que o pessoâl estrangeiro na NUClEP apresenta

uma insigniflcante participação em número. A figura seguinte ilustra

t evolução do pessoal da NUttEP.

QUADRO XII[

ENGENHEIROS E TÉCNICOS DA NUCLEP

1982

"c'

1991

1084

1980

901

1979
===WI9

1978

382

~ aftASILEIROS EM TREINAMENTO NO EXTERiOR

~ BRASIl.EIROS NA NUCLEP

lIIillIIID Al.E" ÃES

f) Oesem?enho financeiro

A HUClEP • Equipamentos Pesados S/A - representa para o

P&1$ um investimento de U$$ 256 milhões ate 1983 (a preços de o~

tUl:lro de 1981). O capital, em 31.12.J98o, estava repreSentadp por

520.073 ações ordin~rias nominativas de Cr$ 1,00, devidamente in

te9rali~ado,e um capital autorizado de Cr$ 1.457,805.000,00,

Em 31.12.1981, o imobilizado da empresa atinDiu a Cr$

17,2 bilhões, para um capital integral1udo de Cr$ 2,2 bilhões. A

evolução dos investimentos ê mostrada no Quadro a seguir. A empr~

S~ entrou praticdmente em prod~ção em 1987, realitando um orçame~

to de CrS 4,7 bilhões. ~ previsio par, 1982 aponta nesta rubrica

Cr$ 12.87 bilbões.

Devemos ressaltar, pelas informdções colhidas nd NUClE~

que o longo Prazo de fabricação dos componentes imnõe o fatura ­

menta Correspondente ãs entreg~s. Evidentemente, são feitos adia~

tamentos ue recursos por conta ddS encomendas.
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Os emprestimos ~ financiam~ntoS obtidos no exterior,co~
encurgos que varia~ de 0,184% a 5,15% ao mês. tendo seu vencimen­

to ~ara 1990, compreendia:tabilizados no exercício de 1980, apresentaram o valor

332.758.000,00.

c,,

Circulq,lte CrS .'150.467,000,00

o custo contabilizado em 31.12,1980 acusou Cr~ 8,6 bl
lhões. O total do Aditho alcançoo a Cr$ 14,8 bilhões. Em 19B3, a
fabrica deverã concluir sua proDramação de investimento.

Em marcos alemães eram UM 55.828 (1979), com vencime~to

máximo para 1991, e taxas variando de O,87S% a 2,0% acima do Ll

bor, Em cruzeiros, no PaIs, o debito a diversas instituiç5es, tom

Longo flrazo Cr$ 11.445.778.000,00

QUAORO XIV

NUCLEP - Investimentos
19)6-1980-1981-1982

Cr$ 1.000,00

~NO REAL 1HlOO 'M REAL! ZAÇJlO

1976 1977 197B 1979 1980 1981 1982OISCRtMINAI',!\O
1 . 985 49 .817 134.528 169,510 281.819 51 .867 1:30 206Engennaria

Obra !; Ci vi s, Insta lações e mo.!:.
666.290 1. 02L 300 726.500 40.670 108.984'2..714 247.928tagens,

Mâquinas e Equipamentos - 14.092 448. 066 524.358 '00 .894 1.617.456 346.460

iermit'la1 Marítimo - - - - - 418.698 47.253

Pré-Operacionais 5.757 109 .668 186.249 518.124 2.845. 881 - -Custos

CDntabilizado no Ano 10.456 421 .505 1.435.133 2.239.292 4.761.094 2.128 .691 607.913Vcl1 ar

Dez/19BO 49.104 1 . 444 .795 3.74B .996 4.192.852 4.761.094 2.12B.691 607.913Va 1or Corrigi<.1o

Valor Atumulado Corr i 9 i do 49.104 1.493.699 5.24'2 .895 9.435.71\7 14.196.841 16.325.532 1&.933.445(1),
FONTE: NUClEP - 1981

{1} ~ Em termos proporcionais, estes Cr$ 16.~33.44S.000,OO estaria assim distrihuídos:

Engenharia , .
OBRAs CIVIS; Instalações e Montagens
Máquinas e Equipamertas , .
Terminal Marltimo , , , .
Custos Pr~-Operacionais ." ., , ..

10'

".
'1%

"~
100,0'1:.

4.3.3 - NUCON

usinas nucTeoelitritaS, com fornecimento ~pronta~para-operar•.

Oiante qisso, o Presid~nte ~oão Figueiredo assinou o Decre­

to 0085.456, de 04.12.19aO, a~rovando o estatuto da NUCL[6R~S _ Cons-A administração do Presidente João Figueiredo lanço~

inovação da maior importância no setor da construção civil de

nucleares, ao autorizar d constituição da NUCON como subsidiaria

HUClEBR/l:S.

usinas trutara de Centrais Nucleares S/A ~ NUtON, com objetivo de cOnstruir

direito a voto.

o Presidente F'Igueiredo, em 03.10.1980, pelo Oecret1)-Lei nQ

1.810, 'Inclui entre as finalidade da NUCl[BR/l:S: realizar com e~clusivi

execução dessas atividades, a NUClEaRAs, mediante autorização ~m Decr~

to. poderia constituir subsidiãria com um mlnimD de 51t das ações com

d,

laje

referidasno,

a) Mudança de Comando

Em abri 1 de 1981. a NUCON assumiu, em nome de FURNAS,

mento do s1tio, da tonstruçâo e prê~operdção e do comisslonamento

us i na.

administração do cdnteiro da Central Nuclear, na Praia de Itaorna, an­

de encontrou 2.600 pessoas e grande Quantidade de equipamentos vincul!

dos às obras tivis, embora Angra 1 estivesse em fase de teste pre-ope-

A NUCON assegurarã, sob sua direta responsabilidade, o ge­

renciamento da engenharia civil de projeto, da compra de equipamentos,

da construção civil e montagens eletrOO1\!cânicas, do processo de llcencia-

racional. '(l. tinica obra de maiol" importância em execuçio era a

de encab~çamento de Angra lI.

No dia 31 de julho"foi assinado o contrato entre a NUCON e

cno, com interveniencia de fURNAS. pelo qual a primeira aSsumia a ~es-

ponsabilidade de todos os interesses da proprietãria

obras. Em agosto, a NUCON entendeu-se com a construtora para que

obras de Angra rrI, fOSsem retiradas de sua responsabilidade, ficando

a mesma concentrad4 na execução <.1a SUperestrutura de Angra lI, em regi

me de preço unitãrl0, a partir de 01.01.1932. Desse modo, o contrato pnJ'

administraçâo passou a ser por preço unitário. A licitação, em anda.

d,

Para

c:lebatidaEsta solução, diga-se de passagem, foi uma idéia

durante as reuniões desta CPI, em conversas informais, mais de um ano

antes da criação da referida empresa, como sendo a melhor form& de or~

dena~ racionalmente o processo da construção civil. Efetivamente,

experiência com a tonstruçâo da CNAAA por fURNAS, atravês do s~u Depd!

tamento de Engenharia Nuclear, veio demonstrar que tal organização nao

poderia se repetir em Cada concessionãria da ELETROBRAs. A multiplic!

ção deSSes departamentos se constituiria em obstâcu10 a maior eficiên.

cia de planejamento, coordenação e supervisão na execução de projeto

e construção de usinas nucleares. Pelo contrãrio, a experiência com a

construção de Angn l, e inIcio de Angra lI, mostrou que? unificação

do projeto e tonstrução seria uma necessidade imperiosa parcl possibili

tar melhores prazos e custos, e ainda atingir nlveis superiar~s

qualidade e segurança.

dade estudos, projetos e tonstruçâo de usinas nucleoe1etricas.
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6, Cursos de Especialilação na Area Nuclear - Nivel Supe~i­

or - Per lodo 1977/1981: matricul~s - 532; conclusões

5. Doutoramento no Exterior. Perlodo 1977/198J; matrícu-

las - 118; diplomados - 40. Perlodo 1982/1985; meaia

IInual 25 õlunosJano.

mento, para as obras civis de Angra IJI,.tambem prevê que a~ mesmas se­

"ia contratadas por preços unitários, em concorrencia pública. Espera

~ «UCON, atraves da mudança de metodos administrativos, que os custos

venham li baixar si9nificatlvamente. Soubemo~ Que a NUCON, mesmo sem

ter ~inda alterado o regime dos contratos, apenas exercendo melhor co~

trole. obteve uma boa redução no efetivo do pessoal e nos equipamentos

envolvidos nas obras, resultando um ganho em produtividade.
- 447. Perlodo 1982/1985: media anual - 100.

Outra alteração importante em relação às obras civis é que

a Hochtief, consultora da CNO, passou a ter a sua atividade pre~taóa ã

HUCON. A Construtora continuarã recebendo a mesma assistência técnica

7. Formaçào d~ Técnicos de Nl~el Medio - Perlodo

matrTculas - 185; conclusões - 154. Perlodo

mediei anual ~ 240,

1980/l981;

1982/1985':

da Hochtiet COm a diferença de que serã através da NUCON. Na execuçio GO PRONUCLEAR, ate 1980, foram gastos cerca

de Cr$ 1,1 bilhão. ~tê 1985 os gastos atin9irão a média de Cr$

5. Recursos ~umanos

A preparação de Recursos Humanos para o setor nuclear, .m
650 milhões (preços de 1980). Em 1981 o custo do PRONUCLEAR

de Cr$ 492 milhões.

foi

condições de assegurar ~o Pais a adequada absorção ae tecnologia e de

sustentar o domínio do ~cnhecimento adquirido, constitui um dos prin~

cipais objetivos do Programa Nuclear.

A partir de 1976, com a criação do PROHUClEAR - Programa de

Formação de Recursos Humanos para o Setor Nuclear, a ação governamen­

tal passou a Ser supervisionada por um grupo interminlsterial, forma­

do pelos titulares da NUCLEaR~5, CNEN, CNPq e MEC/SESU, e um observa­

dor do CSN, sob orientação do Secretarío Geral do MME.

Um outro grup~, óe Planejamento e Coordenação, sob a orien­

tação de um COordenador Geral indicado pejo grupO supervisor, é forrn~

do com representantes da CNEN e do MEC/SESU. Este e o grupo executi

vo sediado na CNEN, se~do seu COordenador Geral o Oiretor Executivo

I!.

Os diplomados foram 1.653. de 197] ate 1981. A previsão

da media anual, no período 1982/85 seri de 655 ôos quais 25 em CU!

sos de Doutorado, 60 em treinamento na Alemanha, e 240 em nível m§

dia.

6. Salvaguardas

Toda a transferência de tecnologia no campO nuclear esti $~

Jeita a Salvaguardas da AlfA.

O Brasil e outros ~alses não signatários do TNP são regidos

pelo ·Sistema de Salvaguardas da Agência", Isto implica em que. poli­

ra cada Acordo de C~operação, a exemplo dos assinadoS cOm a Alemanha

~ Estados Unidos, s~ja assinado um correspondente Acordo d~ Salvaguar

du.

-obra especializada, em quantidade e qualidade, nos nTveis media e s~

perior. Inicialmente previa a formação de 10.000 pessoas num perlo-

o PRONUClEAR[S) visa atender às necessidades de mão-de- Jrata-se de um ~ompromisso das partes em aceitar extgencias

referentes aos ite"~ transfertdos, e os procedimentos a serem adqUiri

dos. bem como as tnspeçõe~ a se"em feitas pela AlEA.

eram dilatados os prazos do Programa Nuclear. Che9~u-se, em 1980. a
previsão de 7,200 pessoas na período que se estende até 1990.

dos; e acerta com o signatãrio o procedimento de inspeção e vigilân­

cia com verificaçóes Nin loco N
•

do de 10 anos.

As estimativas foram sendo reajustadas na medida .m
Para efetivar sua participação. a AIEA ~ecebe

Sobre caracterlsticas dos projetos, instalações. materiais

1nforma ções

Agora. no começo de 1982. os numeros apresentados mostram

uma previsão de 4.250 ate 1985. Em detalhe, a situação dos cursos ê

_a seguinte:

Na execução do Programa Nuclear. os projetos resultantes do

Acardo com a Atemanna estão todos submetidos ã aplicação de salvaguaL

du Ila AlEA.

A CNEN. para atender aos compromissos internacionais. esta~

1. IntrOdução ã Engenharia Nuclear - Per1odo 1977/1981: m!

tr~cu1as - 958; aprovados - 621. Per1odo 1982/1985: m~­

di~ anual· 60 alunos.

hleceu um programa com a metodologia (te trabalh(l .paTa il

de a objetivos especlficos:

consecuçio

2. Mestrado em Engenharia Nuclear - Per10do 1977/1981: ma­

trlculas - ~73; Diplomados - 164. PerlodO 1982/1985: mi
dia anual· 70 alunos.

3. Mestrado em Engenharia Convencional - Perlodo 1977/1981;

a • autorizar il transferência de mate"ial nuçTQar no Pals o

bem Como a eKportaçio e importação;

b • !utorilar e fiscalizar o uso e produção de materiais, !

traves de Sistema Nacional de Contabilidade e Cont"ole;

matrlcu'a~ - 668, diplomados - 117. PerTodo 19B2/1985~

4. Treinamento, em Serviço na Alemanha - Pl;'rlodo 1971/198J;

matrlculas - 147, conclusões - 110, carga de treinamen-

c ~ a~se9urar o cumprimento da Norma de Proteção FTsiCil de

Inst~lações e Hateriais ~ucl~ares;

media anual 100.

d arma2enar e distribuir materiais;

tricjllas. - 60/ano;' or9a média - 450 alunos :K mes/ano.

to - 898 alunos x mês. Perlodo 1982/1985; média de m~ • fiscaTiur' e assegurar o cump"imento dos Acordos. Inte!;.

na~ionafs de Salvaguardas;

r 5,~ -' PRoNUClEAA ": Progr~a de Recursos HUfll1i.nos para o Se~orNuclear ~ Oecre,to

nQ 11.971,Jjf! Or.07,1976.

f ;. prepor a defiltiçã<1 de. irus sujeitas A Sllhlguardas 1!!.

'. ter'!4cfa nais.
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g - elaborar e encaminhar a contabilidade dos materiais s~

Jeitos Salvaguardas;

h - propor e analisar documentos decorrentes dos

de Salvaguardas.

7 • Garantia de Qualidade

Acordos

alizar atividades de an~lises e avaliações de projeto. procedimentos

de fabricação, testes. ensaios. etc, na qualificação de forne~edores

de materiais e equlpamc~tos, bem como de pessoal, inclusive sup~rviso­

res e i~spetores de controle de qualidade. Rea1lzarã tambem ativida­

des de supervis~o de ma~useio, embarque, armazenagem, construção. in!

talação, testes e co~issioname~to.

a} Orgâa licenciador

Vejamos, resumidamente como funciona a sistema brasilel

ro de Garantia de Qualidade:

das grandes dificuldades a ser vencida é o estabelecimento de um

apropriado Sistema de Qua'idade, principalmente tratando-se de um

PaTs de formação industrial jovem como o Brasil.

Em qualquer PaTs que se lance ao projeto e construção de

instalação nucleares, são normalmente e~igidas a aplicação de ri9~

rosas m~todos de controle de qualidade, sob um programa de ações

sistemãticas e planejadas que caracterize a Garantia de Qualidade.

No Brasil foi estruturado um verdadeiro sistema de Qualidade N~

clear. envolvendo as atividades de projeto, fabricação, co~issiDn~

mento de componentes, montagem, etc •• todos relacionados com a Se·

gurança, de acordo com os requisitos estabelecidos pelo órgão li •

cenciador. Compreende-se,assim, que este assunto ê da maior impor­

tincia no exame da concepção do Programa ffuclear.

Rheinischer - WestfJlscher Techinischer Uberwa~hung-Verei~

o IBQN. no e~erclcio de suas atribuições, tem a assistência

da TW- HIV

A atuação do JeQN ço~eça desde a anijlise do projeto, e vai

até a fase de descomissionamento das instalações. com a fiscali~ação

e proteção radiolõgica. Tem o Instituto a função de transferencia p~

ra o Pais das tecnicds e procedimentos relativos ã Garantia de Quali­

de e i tecnologia envolvida nesta especialização.

Sijo fundadores do fBqN: entidades do Governo Federal, como

a fundação Brasileira para a Qualidade Indutrial. a NUClEeR~S e a

ELETROBRAs; entidades do setor privado. como a ABEMI ~ Associação Br!

silelra de Engenharia Industrial, ABOIB Associação Brasileira para

o Desenvolvimento das Industrias de Base. ABIUEE - Associação Br~si­

leira da Industria Eletrica e Eletrônica ~ e a ABeE • Associação Bra­

sileira dos Consultores de Engenharia; e. por ~im. as entidades publi

cas da area tecnica de pesquisa e tecnologia. como o IPT - Instituto

de Pesquisas Tecnológicas, do Bado de São Paulo; IPEN ~ ex-IEA - In~.

tituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares; [NT - Instituto Nacional

de Tecnologia. do HIC~ INMETRD - lnstituto Nacional de Metrologia. tio!,

malizaçio e Qualidade Industrial, do M[C.

No momento, o IBQN mantem contrato de supervisão com as em~

presas NUCON. NUClEN, NUCLEP. e, c~rtamente dentro em pouco, com

NUClfl. Com o ]NPI hâ um convênio de cooperação técnica para emis­

são de parecereS sobre contratos de transferencia de tecnologia e

acompanhamento dos mesmos.

companhia alemã de Supervisão TécniCa. Informa a administração do

lBNQ que estó a90ra credenciando as primeiros Supervisores TécniCOS

Independendes.

'm.No processo de transferência de tecnologia nuclear,

Cabe lembrar que um dos princípioS da barantia de Quali·

daae é o da redundãncia, ou seja, a re~et;ção e reverificação na

conferê~cia do projeto, nas especificações e planos de fabricação,

bem como na qualificação técnica das firmas fabricantes e fornece·

doras, ou construtoras, na inspeção dos materiais, componentes e

equipamentos, nos procedimentos e testes, etc. O 8rasil escolheuc~

~o mdtiel0 o sistema praticado nos palses mais experimentados. onde

as empresas estabelecem seus prõprios meios de cumprir a regulame~

ta~ão de normas, e se obrigam ã contratação de supervisão técnica

Independente. desli9ada de quaisquer vlnculos com os proprietârio~

fornecedores e construtores.

A CnEn - Comissão Nacional de Energia Nuclear tem pOr atri­

buição supervisionar e controlar as atividades de Regulamentação. li­

cenciamento. Orientação" FiscalHaçâo, concernentes ã energia nuclear.

A cnEN emite inicialmente licença para construção de Usina nuclear

apos o e~ame e análise das dOCumentos hãsicos do projeto, e a seguir

emite licenças parciais de construção.

c) Programa de Garantia de Qualidade - PGQ

Cada empresa do Grupo NUClEBR~$ dispõe de um Departamento

de Garantia de Qualidade, cuja finalidade consiste em assegurar:

que as atividades atendam aos requisitos de qualidade pre

- estabelecidos;

Em qualquer mo~ento,a CKEN pode faze~ auditorias tecnicas.

internas e externas, nas entidades envolvidas no projeto, suprimento

de equipamentos. e M construção civil. Todo o trabalho e.stã baseado

nos requisitos de Garantia de Qualidade por ela elaborados e libera­

dos.

que as atividades sejam realizadas conforme planejadas. e

por pessoal devidamente qualificado;

que as ativídades sejam executadas documentadamente.

No exerclcio de suas atribuições. a CNEN lJtiliza. para efeito

normativo na implementação de Programa de Garantia de Qualidade para

centrais nucleares,os termos do -Quality Assurance for Safety in Nu­

clear Pawer Plants" da AlfA - Agencia Internacional de Energia Atõmi-

Face ao esquema acima,l1ilvera sempre uma documentação bâsica:

a primeira mostrando "como fazer", a segunda mostrando "como fOl fei­

to" e, principalmente. "se foi feito como devia", Todo esse tr.1lbalho

i! verificado atraves de um reflu~o de informações, isto e, dos dados

de salda para os de entrada.

b) Orgâo de Supervisão Têcnica IBQN

o IBQN - Instituto Brasileiro de Qualidade Nuclear é u~a

entidade civil de direito privadO. autonomia administrativa e finan­

ceira, e sem fins lucrativos. fundado em 18.1Q.1978, com sede no Rio

de Janeiro, foi qualificado pela tUEN como õrg~o independente para r!

Tomando como exemplo a NUClEN. empresa responsãvel pelo

projeto, especificação e encomenda dDS equipamentos. e supervisão da

construção civil e montagem ali constatamos a existência do Depart!

mento de Garantia de Qualidade, subordinado a Diretoria Têcnica, que

ê, por sua vez, o responsãvel perante a Diretoria pela referida Gara~

tia.
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As ações do PGQ são praticadas em três níveis: a - dispêndio em moeda estrangeira

~ NIvel 1 - Programa de Garan!ia de Qualidade - PGQ. Base!

do nos requisitos estabelecidos ou aprovados p~

la CNEN.

~ H'ivel 2 - Manual de Garantia de Qualidade - MGQ, Oocurneo-

Sobre o assunto, a NUClEBR~S esclareceu ainda:

-O dispêndio em moeda externa não alcançarã 25% do total,

sendo, portanto, 75% apl icados em cruzei ros, no Bras i 1, cri ando em­

pregos e gerando encomendas ã industria brasileira".

implementa as atividades descritas no PGQ. Ne3

te nlve1 estão os Requisitos de Garantia (RGQ)

aprovados pela CNEN.

No projeto de uma central nuclear, conforme a categoria

empresa

b - previsões de custo

-o valor total da dlvida externa decorrente do Programa

nio ultrapassa, nesta data, a US$ 682 milhões, incluindo os empre!

timos transferidos de fURNAS pari!. a NUClEBRAS, ou seja, l,a da di

vida total do Brasil",

Oe 1981 a 1985, o setor energetico, sem incluir as

cleares, apenas com o parque gerador hidrelêtrico e termonucleoel!

trico convencional, planejou absorver investimentos da ordem de llS$

~Não tem cabimento a sistemática repetição ( .•. ) de que

o Brasil vai adquirir 8 usinas i Alemanha ( ... ) O Brasil vai cons­

truir 8 usinas baseadas em projeto alemio ( •.• ) •.

de

TUV

aprovados pela
CNEN

aprovadas pela

Outros documeotos:

Procedimentos operaCionais}

lnstruçóes de Montagem

E~peclfícações e cond,çõej

Tecnlcas

Especiflcaçoes de Processo

Especlf1caçõesde MaterltllS

to que descreve detalhadamente como a

requisitos, ê exigido um próprio sistema de garantia por parte do

fabricante, segundo os criterios estabelecidos pela CNEN.

enquanto os investimentos no setor puramente

bilhões, sendo US$ 13,6 para

), ambos em CllStO direto.

clear atingiram a llS$ 18

de 8 usinas nucleares{
to ta 1 •No caso da NUClEN,ela cobre sô uma parte do projeto

8 - Custo do Programa de Centrais Nucleares

subcontratadas no fornecimento de serviços. Desse modo, criam-se in­

terfaces entre as participantes, como,por exemplo, na Qualificaç~o de

fornecedores, Aprovaçao de Documentos Tecnicos, Supervisao de Fabric~

ção e Montagem, e Auditorias.

Q custo do Programa Nuclear,na parte referente ~s usinas

geradoras, tem s i do a lardeado com vari ados numeras. Vez por outra ,a

NUClEP ê comentada como sendo um investimento de USS 300 a US$ 400

milhões. As 8 usinas nucleares custarão US$ 30 bilhões, e com o ci
elo de cornbustivel alcançaria US$ 40 bilhões, e assim por diante.

de de 70%).

k"

cus tam

Essa relação e quanto aos investimentos globais por

Se 1.000 MW custam USS 13,6 bilhões e 25.000 M\~

US$ 96 bilhões, teremos a relação de investimentos por kW favo~ã ~

vel ao setor nuclear na proporção de 2 para 1.

Ora, se compararmos o resultado lIquido destes investi ­

mentos,compreende-se que os nucleares dario maís kW medios/dólarda

que os hidreletricos.

Com esses investimentos o setor eletrico pretende insta~

lar SO.OOO MW, ou sejam, 25.000 MW firmes (fator de capacidade SO%)

e o setor nuclear 6.972 MW firmes (8 x 1.245 MW,fator de capacida·

comoPor isso, há necessidade de outras organizações participarem

A HUClEBRAs, em nota Oficial divu1gada no dia 09.10.1981,

dis~e textualmente:

instalado, firme; não envolve o custo de produção ,Quando

terlamos que considerar os gastos com o cambustIvel nuclear.

então

~Nesta oportunidade, a NUClEBRAs reitera, mais uma ve~

que o custo do Programa Nuclear Brasileiro estã orçado

~m meados de 1980) em US$ 18 bilhões - a serem aplica-

programa de 8 usinas nucleares, e US$ 4,4 bilhões para

instalações do ciclo do combustlvel e infra-estrutura

tecnolõgica~.

Outros fatores que diferenciam o cãlculo da energia pr~

duzida são: o fator de capacidade, que nas usinas nucleoelétricas

10,5 mills/kWh (9,0 m;lls/k~h para combustrvel e 1,S mi11s/kWh pa­

ra operação e manutenção), enquanto na usina hidrelétrica a opera­

ção pesa com 1,0 mil1sjkWh.

"~
de

ParI! o cálculo da energia produ:.:.ida ,o combustTveJ

clear mais a operação da usina contribuem com o valor media

odos em 15 anos - dos quais, US$ 13,6 bilhões para

~Como sempre foi esclarecido pela NUClEBR~S, a cifra é estimado pela NUClE0RJ'iS em 70%;e nas hidrelétricas, conforme

Atualmente a NUClEBRÂS calcula entre 42 a 45 mills/kWh o

conta a vida maior das hidrelétricas. Este último fator calculado

l-Nota Oficial da NUClEBR)!;S, lle 0'1.10.87.

Helatório Final do Plano, Dez 81 - Vel'são Preliminar submetido ãs allto~

ridades para a?reciaçào

50%; e o fator de valor atual Que leva em,mfURNAS,

a uma taxa de 10% ao ano daria o multiplicador de 0,10608 para as

nucleoelêtri~as e 0,10086 para as hidreletricas.

preço da energia de ori';lem nuclear (previsdo para Angra lI),enqlla!!.

to que o de origem hídrica. por não serem essas usinas padroniza ­

das, varia de usina para usina, A eletricidade de origem nuclear,

por exemplo, seria mais barata que a produzida por uma usina hidr!

letrica no Rio Xingu ou tlha Grande,e mais ca.ra que a de Itaipu.tamb~!1I

será mais cara do que a prevista na geração de Tucurut (3.960 MW)

segutra a Angra III ,diminuirá o valor total aqui indic!

dos-o

de US$ 18 bilhões correspondente aos custos diretos,i~

to ê, não computados os JurOS durante a construção. A

utilização do custo direto nas estimativas da NUCI..EBRJ'iS,

particularmente no tocante às usinas nucleares, é a u­

nica maneira segura de aferir a eficiência brasileira

na construção de centrais nucleares",

-Se acrescentarmos ao custo direto, de US$ 18 bilhões,

os custos indiretos, em condições brasileiras, o custo

total serã, no máximo, de US$ 24,8 bilhões, dos quais

US$ 19,3 bilhões referentes a centrias nucleares e US$

5,5 bilhões a instalações do ciclo do combustível

infra-estrutura tecno15gica".

-A redução dos prazos de construção das centrais, que se
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Este Decreto, ao mesmo tempo que protege o consumidor co~

tra uma eventual tarifa ma1s elevada, conseqÜente da geração n~

c\ear, ele tamoem estahelece critério para a comparação desses cu~

tos, em base equânime, contemplando os diferentes fatores relacio­

nados ao problema.

o Oecreto n9 86.250, de 30 de Julho de 1981, em seu ar ­

t1go 49, veio limitar o pa9amento pelo consumidor da tarifa de

energia de origem nuclear àquela que seria pa9a pela energia prod~

zida por uma usina alternativa hidrelétrica, para suprimento das

_esmas quantidades da opção nuclea~, com o custo do quilowatt mê­

dio de ambos aferido junto dos centros de consumo.

que em junho de 1981 era estitaada pela ELETRONORTE ellJ lJSS

26,.85/kWh (inclusíve 40l de juros durante a construçÃo),

mi 11s senvolvimento"autõnomo e dependente, e que a tHEN deu in1cio a uma

linha de importação, e determinou a opção pelo urâQio enriquecido.

"f$ta escolha n - comentaram eles, "contrariava a opinião de cien­

tistas e técnicos brasileiros. e estabeleceu uma dupla dependência:

da tecnologia dos reatores e da tecnologia do enriquecimento"

o General Oirceu Coutinho. nesta CPI. em 16.10.\979, pôs em

dúvida a viabilidade do projeto de enriquecimento de urânio, alegando

que o consumo especifico da eletricidade no método dos jatos-centrlf~

gos era~revisto em 5.140 kW/UTS. enquanto na ultracentrifugação era

ba1x;ssimo. de 350 kW/UTS, embora reconhecendo que o investimento com

este mêtodo fosse a1tlssimo. Disse ainda que alguns problemas técn1­

cos estavam por serem resolvidos. como a manutençio das d1mensões do

"nozzle" afetada pela corrosão do gás. e o risco de reações explosi­

vas da mistura do hexafluoreto com o gãs hidrogênio.

Assim, o cãlculo partiria do custo do kW instalado (acr~

(ido dos juros durante a construção) mais a transmissão (com juros)

ati o centro de consumo. Esse valor seria homogeneizado pela

aplicação dos fatores de capacidade e liJ valor atual de cada tipo

de us1na. Com este valor. ,dividindo peJas horas do ano (8760), t!

rblllo$ a amorti'zaçâo anual de capital de cada usina. A este valor

acrescentar;amos os custos do comb~stiv~l e de operação para cada

usina. Agora. os valores podem ser comparados,' isto i. o custo do

tWh no centro de consumo d'e uma usina nuclear e uma hidrelétrica a1­

ttTnativa que ~ossa foraecer ~ mesma quantidade de energia.

Acreditamos qu~ a coloc~ção mais próxima da realidade

em termos de investimento glooal a partir da construção de Angra

lI, de custo previsto em torno de USS'2,9 b1lhões (USS 2.400,OO/k~

.i que, com as 6 usinas, terfamos cerca de USS Z4 bilhões, acrescidos do USS

5,5 b'ilhões do ciclo de cnmbust1vel industrial (cus

to direto e indireto). portanto, US~ 29.5 bilhões a{estimativa da

HUCltBRJiS ê de 'US$ 24,8 bilhões). Oe~emos lembrar mais uma vez

que.deste total, somente ,-251 serio em moeda est~angeira. ao longo

4e la anos, a partir do começo de cada ~onstrução.

9 - Considcr~çbes F1nai$

o Professor José Goldenberg, porta-voz da comunidade cientI

fica e um 40s críticos mais contundentts d~ PolTtica Nuclear, tem de­

clarado reiteradamente: "o que esti em discussio e um modelo de tran!

ferêncta de tecnologia". ~O modelo usado pela NUClE8RAs nunca fez

justiça i capacidade cientlfica, tecnológica e industrial existentes

no Pais", "A verdade i que um pouco mais ~e confiança nos prõprios

b~asileiros permitiria envolver as empresas de engenharia e projetis­

tas nacionais e c01l\ elas o resto da indústria. Isto vale para -as

atividades mais exigentes. como o enriquecimento de urânio, e a prep~

ração do hexafluoreto de urânio, em que os prõprios institutos de ptl

quisa do Governo (como o IPEH ~ de são Paulo) foram marginalizadOS".

Acrescenta o Pr()f. Goldenberg que. no caso do enriquecimel'l"

to do urânio. impõe-se a organizaç~o de um Grup~ d~_~sp~çialistas. i~

cluindo consultores estrangeiros ~ se necessãrio- para.dectdir se va­

le a pena continuar a investir no_mêtod~ dos jatos-c~n~rífugos. ,ou

procurar outros caminhos. lmpõem~se preparativos para as tecnologias

40 futuro.

Outras opiniões divulgadas, como as dos Srs. Luiz Carlos M~

nexes e Oavid Simon. ambos igualmente representantes dos cientistas,

dlzem que .. disputa sobre a tecnologia nuclear passa a ser entre de~

o EngQ Joaquim de Car.valho disse. pelo Jornal do Brasil, que

o custo da usina de demonstração para enriquecer o urânio tinha sido

subestimado na época das negociações ~ "agora jã se sabe que o desen­

volvimento da usina custarã cerca de USS 1,2 bilhio, isto é. cerca de

lO vezes mais do que se pensava". Acrescentou na sua crltfca que "a

prudência e o rigor cientlficc desautorizam qualquer otimismo quanto

ao futuro industrial do processo Becker e desacoselham nossas autori­

dades a assumirem mais compromissos comerciais no âmbito do Acordo N!

clear. enquanto nio estiver demonstrada ~ viabilidade econõmic~ do

processo e constru;da a usina industrial com esc~la compatível com a

demanda que sera gerada pelos oito reatores que ~ HUClE8RAS/KWU pre~

tende' vender ao Brasil".

Estas opinfões sintetizam o pénsam~nto dos opositores i te~

nologia alemã e i forma de transferencia adotada;

Vimos. no capítulo da Pol,tica Nuclear, que a transferência

de tecnologia ê a essência do Acordo com a Alemanha. Heste Capítulo,

verificamos que (I Programa Nuclear visa dar ao Pais a autonomia, tecn!

-Higica.

Pelo que nos foi possível examinar, com base nos numerosos

depoimentos e documentos exibidas. essas cr;ticas, em grande parte,

foram contestadas por em1nentes especialistas. Vejamos as suas ra-

zões:

o Prof. Israel Vargas disse nesta CPI, ao abordar a questão

tecnológica, que a associação com os alemÃes para o desenvalvimentodo

enriquecimento de urinio foi positiva, porque "entre comprar a tecno~

10g14. se ela fosse accessível, seja oe centrifugação ou da difusão,

e partfcipar do desenvolvimento de um novo processo como sõciO, teria.

sem duvida, escolhido este caminho~.

Segundo o Prof. Becker. em 1975, o consumo de eletricidade

no método de concentração pelo -"jet-nozzle" t;presentava um índice de

4.375 kW/UTS. O Centro de Pesquisa de Karlshue divulgou, em 1978.

que as estimativas revisadas de consumo especlfico e de investimento

apontaram 2.850 kW/UTS, e US$ .1.OOO/UTs/ano para uma usina industrial

com capacidade de 2.960 •.000 UTS/ano.

Por ültimo, o Prof. Becker afirmou que este consumo de ele­

tric1dade baixou, em 1979. para 3.300 kWh. Ate 1982, disse o inven­

tor do referido mitodo que esta teri al cançado condi ções técnicas e ren­

dimento competi~ivo, com investimento da ordem de US$ 200 milhões.

a fato e que estão em montagem os equipamentos da unidade

experimental de 24 estãgios, em Rezende, como usina de comprovaçio



Agosto de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) - Suplemento Terça~feira 17 1S1

alcançado USS 238 milhões. A unidade de porte indUStrial, para prod~

zir inicialmente 300 ton/UIS, surgira da expansdo desta usina de de~

monst~ação e que comportarã acrescimos de mõdulos,a fim de acompanhar

das condições tecnícas e econômicas do processo. ESta mesma unidade

deverij ser eKpandida para 288 estâgios, passando a ser uma usina ~e

demon~traçijo, com produção de 90 ton/UTS/ano. Nest~ ponto, o consuma

o crescimento da demanda. Nesta usina de porte industrial, a previ­

sio do consumo especific~ se~ã em tornO de 3.600 kW/UT~ Com produção

de 300 UTS. Ao atingir maior porte, acima de 1.000.000 de UIS, se $1

tuarã em torno de 2.800 kW/U1S, como afirmam os dirigentes da NUCLE­

BRJl:S.

para armazenagem podera evoluir, pela drãstica redução da radioativi­

dade, e tornar o dllPõsito do "lixo-atômico" menos preocupante. O Br,!

sil dispôe de ilhas distantes do litoral que poderiam ser examinadas

para eSsa finalidade.

nuc 1e3,.Sabe~se Que a tecnologia do tratamento de rejeito

te examinar a solução mais conveniente sob todos OS aspectos, prjncj~

palmente o da absoluta segurança. Este e um assunto que desperta na~

turalmente grande interesse, porque tem servido de pretexto ã explor!

~âo polltica, O armazenamento do lixo~atõmica torna-se de diftCil s~

lução, quanto deixa de ser uma questão técnica para se transformar em

motivação político-partidãria.

teraespeclfico de eletricidade sera de 8.447 kWh, e o investimento

tecnologia. Os entendimento~ com os Estados Unidos foram bloqueados

Vê~se que os numeros são bastante conflitantes entre estes

Quanto ã produção de eletricidade de fonte nuclear, a estr~

independência tecnolõgica nesta área. A questão passa a ser de econ~

micidade. Esta não oferece aihda meios de comprovação. Sob o aspec­

to puramente tecnológico, tudo indica que a NUClEBRAS estã adquirindo

e

NU-

real

tura industrial montada pela NUClE8RAS com suas subsidiãrias ~

CLEN, NUClEP e NUCON ~ tem todas as condições para garantir a

uma capacidade de projeto, fabricação, montagem, construção civil

ou tra

Fra nça

nenhuma

tl!cnolo-

e os tia c:rHica. Ci.lbe observar que ficou muito -claro Que

oport~nidade conc:reta surgiu para que fosse posslveT adquirir

pela legisl~ção norte~americqni.l, proibindo a exportação de

gias ~ensiveis. As conversações com o Cani.ldã, Inglaterra e

operação de usinas nuclea~es, tom a garantia de "performance" de qua­

lidade e eficiência semelhantes ãs alemães, como está definido em co~

trato com "WU.

não foram adiante. O uni co paJs que assegurou a linha completa foi a

Alemanha.

A respeito da produção do combustlvel nuclear de for~a int~

gral, da mineração ao armazenamento dos rejeitos. constitui. como vi- A NUClEBRAs advoga o princípio ~a sustenta~ão do processo

mos, um dos dois grandes objetlvos do ACordo Nuclear. que permitiYá de cap~citação tecnológica, com base na continuidade da prod~ção e.

ao Pals a independênc:ia do suprimento. As usinas do complexo de Po-

·cake), e deverão entrar em escala comercial nos próximos meses. Es­

ta serâ em breve uma etapa vencida.

As unidades do Complexo Industrial de Rezende estão tom os

cronogramas sendo cumpridos. A usina de conversão do gãs deverã es·

ços da Caldas jã estão produlindo o concentrado de urânio (yellow-

escala que permita consolidar a organização montada. Em outras pala·

vras, ê imprescindível a construçio de um determinado número de usi­

nas que justifique o funcionamento das empresas e com elas a manuten~

ção das equipes engajadas .na produção. Eis ai a grande questão: como

concilíar a capacidade de investimento do Pais com a economicidade da

fabricação.

tar p~odUlindo em 1984, e a fábrica do elemento çombustlvel. e~ suo Quanto ã CNEN. esta promove atividades relacionadas com •

da França e Inglaterra, que trabalham u a todo vapor", atendendo

crescente demanda do mercado europeu, inclusive do Japão.

prova~ões em maiOr escala, além de adotarem soluções previstas em uni

dades jã testadas no projeto adquirido na França, mas tom elevado 1n­

dite de nacionalização. Foi uma solu~ãa que levou em conta a qua)id~

de já testada, o prazo. e provavelmente o maior custo do projeto na­

ciona 1.

tinha. Isto não ê verdade. A Alemanha. em certo mOmento, possuía a

unica unidade-pilota de reprocessamento, que esteve operando normal­

mente com segurança e eficiencia, enquanto os outros países europeus

suspendiam as atividades. Só não executou ainda seu projeto em esca­

la industrial devido às divergências internas e questões pendentes de

primeira etapa, pronta para operar normalmente ainda neste ano. Para

1986, estã prevista a unidade de demonstração de enriquecimento. Con~

tatamos Que a implantação do cíclo do combustível, com toda sua tecfiE

logia transferida. estar~ ca~provada ate 1986. Oevemos ainda ressal­

tar que não verificamos marginalização do lPEN na questão do hexaflu2

reto ti~ urãnio. As pesquisas ali desenvolvidas ainda careciam de co~

d.

direcionado

Dois grandes empreendimentos deverão marcar a atuação

pesquisa e desen~olvimento. O empenho da Comissão estã

tura e Meio-Ambiente.

para 5 subprogramas,compreendendo a tecnologia de reatores e de com~

bustlveis. assim como as concernentes ã Medicina, Indüstria, Agricul-

Outras metas estão relacionadas ã tNEN para as atividades

de P & O, a exemplo da produção do hexafluoreto de urânio e reproces-

desenvolvimento de protõtipo tie reatar rãpido, de 3a. geração, bem c~

mo o domlnio de processo alternativo ao "jet-nozzle" para enriqueci­

mento de urânio; e b) preparar recursos humanos em Quantidade e qua1i

dade atraves da reativação dos Institutos de Pesquisa a ela vincula­

dos, e da cooperaçio com as Universidades.

CNEN: a) a execução do projeto de aparelhado çentro de pesquisa. no

Campo do Roma, em Santa Cruz, no Rio de Janeiro, onde espera ativar o

samenta de rejeitas, atrav~s da produção de instrumentos de controle

e de materiais e ligas especiais, nas tecnicas nucleares que envolvem

os problemas de saijde, meio-ambiente. agricultura e in~a5tria, etc.

Aliãs, na CIlEN, três Diretorias Executivas estão envolv.idas com desen~

vQlvirnento da tecnologia nuclear: Diretoria I, com materiais, m~io·a~

biente, etc; a Oiretoria lI, com a preparação de recuysos humanos, e

coordenação do PRONIJClEAR; e 01 Oi retoria I Il ,. ,com eS-bec'lfj co Programa

não

Sobre

reproceSSil.mento

o reprocessamento ê outra ponto muito queStionado.

ele fOI dito nesta CPl que a Alemanha vendeu ~ma teCnologia que

decisâo judicial. Enquanto isso. usam as usinas de

Entendemos que. sendo irreversível a indÚStria nuclear. ob

vlamente, daqui a algum tempo, provavelmente nos ültimos 5 anos deste

sec~Jo, o País contara com certa quantidade de rejeítes. r claro que

as autoridades do setor se preocupem com isto, e deVerão oportunamen-

de Pesquisa e Desenvolvimento. Portanto, a CNEN tem o papel rele~an~

te de Capitanear a fundamental questão'da tecnologia, que no fun­

do, e por consenso, constitui a essincia do Pro9rama ~uclear Brasi­

tei ro.
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Sr. Simon.

ziam na Alemanha.

que, por saberem muito pouco, nada podiam assimilar nos cursos que fa

A preparação do pessoal da NUCLEBR~S e de suas subsidiárias.

no lnício da implementação de suas atividades, foi duramente critica·

A "bilhões do ciclo de combustível. ambos incluindo custo direto.

Hão podemos esquecer que toda a transferência de tecno­

logia esti sujeita a salva9uardas da AIEA. Cada Acordo de Coopera _

çio. a exemplo d9S assinados com os Estados Unidos e a Alemanha tO~

responde a um especlfico assinado trilateralmente com aquela Agen _

cta.

Um dos aspectos da maior 1mportãncia na transferência da

tecnologia nuclear ê o estabelecimento de eficiente proqrama de Ga­

rantia de Qualidade. No Brasil ê a CNEN que tem por atribuição supe~

Yisionar e controlar as atividades de Regulamentação, Licenciamento,

e lnspeção. Quem executa as atividades de análise e avaliações rela~

tfvos ã Garantia de Qualidade, assim como outras visando ã qualific~

çio de fornecedores, materiais e equipamentos, ate a fase de desco ­

missionamento,e o lBQN - rnstituto Brasileiro de Qualidade Nuclear.,;.

pertencenteã' fundação Brasileira para a Qualidade lndustrial"criada

par virias entidades publicas e privadas. que atua como institu;ção

independente. r de fato important~ sabermos que existe e funciona um"

organização sistemica voltada para garantir a boa qualidade da prod~

çio national na comp1e~a indôstria nuclear.

Par fim, neste final do Capítulo rv sobre o Programa Nucl~

ar, cabe o comentário sobre custos globais deste. t comum. na impre~

sa e no Congresso Nacional, ouvir-se citações sobre investimentos na

execução do Programa Nuclear (referente â parte que resulta do Acordo

com a Alemanha) que atingem somas alttSsimas, de U5$ 30 a US$ 40 bi·

lhões de dõlares. Com os elementos que dispomos. aceitamos Que a uni

dade t fique por cerca de US$ 2.9 bilhões, e as 8 do Acordo, aproxim!

damente em US$ 24 bilhões. A este número se acrescentariam US$ 5,5

Devemos reconhecer que a CNEU esti se aparelhando adequ~

damente para cumprir suas atribuições. inclusive de atender aos com·

promissos internacionais em relação a aplicaçao de Salvaguardas.

experiência.d , acusada de recrutar recem-diplomados. sem qualquer

suprir as necessidades de recursos humanos, de fundamental importân·

eia para o êxito da polTtica Nuclear.

Como vimos no texto, somente em 1976, no Governo do Presi­

dente Geisel, foi criado um Programa de formação de Recursos Humanos,

o chamado PRONUClEAR, como meio de organizar o suprimento de mão~~e·

·obra em todos os níveis, voltado exclusivamente para o setor nucle·

ar. Oevemos chamar a atençâo para o fato de que isto e inédito. Pe­

Ja pp"fme1ra vez no Srasil, ê montado um sistema completo de formação e

treinamento de especialistas, compreendendo todos os nlveis.

A esse respeHo, o Sr. David Simon disse nesta CPI, secun·

dando, como ele salientou. crtticas do Sr. Joaquim Carvalho sobre as

pessoas que são mandadas estagiar nos escritorios de engenharia da

ICWU: "são jovens que não teriam c~pacidade de indagar aquele quel

tionamento que é próprio quando a pessoa jã formou um cabedal de exp~

r1ência e é capaz, então, de debater e de formular perguntas ( ... ) l~

to atrapalha o processo de transferência de tecnologia~ - conclui o

Em verdade, o PRONUClEAR é um Programa interministerial, c~

ordenado por um Diretor da CN[N e administrado colegiadamente. Impa!

tante foi constatarmos que existe e funciona uma organização capaz de

Oe fato. os primeiros grupos de engenheiros enviados ã Ale·

manha eram recem-formados, inclusive. recrutados nos Estados do Sul,

por dominarem a lTngua alemã. Esta situação evoluiu, e hoje ninguem

e mandado para treinamento no exterior sem ter no minimo 5 anos de e!

periência profissional e um ano dentro da própria NUCLEBRAs.

Isto implica em reconhecer, quando se aborda a questão

Concepção do Programa Nuc1eór, que, sob o puro aspecto da tecnologia,

acreditamos que, em linhas gerais, o que estã montado e em andamento

vai permitir a consolidação de uma infra-estrutura de & O. Esta, ao

lado do empenho da NUClEBRAs pela transferência de tecnologia nuclear

alemã para o Brasil, fecha um Clrculo de ações pragmâticas que não hâ

tOmo pôr em dúvida o seu exito. a ser verificado em futuro pró~imo.

ma atingiria US$ 29,S bilhões. em lS anos de aplicação. A NUCLEBR~s.

em Nota Oficial. apontou o global de US$ 24.8 bilhões. Esta 'discre­

pância certamente é devida valores considerados em épocas diferen­

tes. Sabemos que o custo do kW instalado na unidade 11 nâo ficará

por menos de US$ 2.400, que também foi estimado por FURNAS, em julho

de 19B1, em US$ 2.220. Não serã absurda a idêia de que o kW gerado

em Angra II seja ate maior do que esses US$ 2.400, naturalmente acrel

centando-se o custo indireto.

Oentro de 4 anos. disporão as nossas autoridades de suf1

cientes elementos para conferir se houve ou não transferência e ab ­

sorç;o da tecnologia nuclear. tanto no ciclo de combustlvel comO na

fabricação de reatores, que poderã ser testada ji 04 conclusio da

primeira unidade ~ a usina Angra 11.

E importante não esquecermos ~ue cerca de 25: desses valo­

res correspondem ãs partes importadas. Portanto, 75~ dos investimen­

tos são em moeda nacional.
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CONClUSAO E RECOHENDAçnE5

00 RElATORID DA COM15SAo PARLAMENTAR DE INQUrRITO

IN5T1TUfoA PELA RESOlUÇAO Nq 69, DE 1978

CONClUSl\O

i) Reconheceu a d~sor9anização do canteiro de obras,

principalmente quanto ã segurança e hiyiene, no p!

rTodo inicial dos trabalhos.

j) Quanto ã concepção do Acordo Nuclear, o Senador Ja!

bas Passarinho conclufu sua apreciação julgando co~

veniente o prosseguimento dos trabalhos da CPI, e

sugerindo para isso a convocação de varios técni

toS e autoridades do setor nucleoelêtrico brasilel
1 ~ Instalação e Desenvolvimento dos Trabalhos

- a Relatório do Senador Jarbas Passarinho
ro.

Este Relator, em continuação ã tarefa recebida dO S!

nadar Jarbas Passarinho, manifesta sua concordância as concl~

sões a Que chegou sua Excia. e que foram aprovadas por esta

t • as trabalhos da CPI sobre o Acordo Nuclear entre o Brasil e

a Alemanha, pela volume da matéria apreciada, numero de d~

poentes e natureza das investigações realizadas, permitiram CPI, cabendo, entretanto, algumas considerações adic1anais

a suficiente esclarecimento dos fatos que motivaram a

constituição.
'"' aos itens "d" e "e" acima, cOnstantes da parte referente i l2.

calização.

duas Casas do Congresso Nacional e criadas segundo os manda

mentos constitucionais e nas formas previstas nos Regimen ­

tO$ Internos, são legalmente competentes no exerclcio de

suas atribuições, podendo determinar as diligencias que re

potar necessárias, convocar Ministros de Estado e autorida­

des a eles suhordinadas, autoridades estaduais e municipais,

assim como requisitilr documentos de qualquer natul'eza de empresa

qUE! tenha participação do capi tal do Estado.

li - As Comissões Parlamentares de Inquerito. instituldas ""

,.

2~ Aspectos Conjunturais da Energia

2.1. Conjuntura Internacional

Oevido ã inexorabilidade da escassez, e até 00 poss1vel esgot~

mento. do petróleo e da furça hidráulica. previstos para o pr~

ximo século, e tendo em conta a cre~cente necessidade do car ­

vão mineral na produção de tombust1veis sucedâneos das deriva~

dos de petróleo. a energia de fonte nuclear pas~ou a sertonsiderada

como a melhor e mais promissora alternativa para qerar el~tri­

cidade em qrandes blocos e em confiãvel nlvel de segorança.Nos

ordem financeira, na eventualidade de acidentes que as

principais recursos energeticos para a geração de e1etricida -

governantes das nações mais adiantadas, persistem. e no momen­

to crescem, as preocupações com os elevados custos da constru­

ção de usinas nucleares, além das pesadíssimas conseqUenciasde

·iH - O Senador Jarbas Passarinho, com base nos depoimentos e dS!.

cU~entos de que dispunha no curto espaço de tempo que fun ­

cionou como Relator, ofereceu as seguintes conclusões sobre

a1sumas das denunclas veiculadas pela revista Der Spiegel e

imprensa brasi leira:

a) Não tem fundamento a nol)cia sobre o volume de p~

gamentos aos alemães, ã epoca, por transferencia

de tecnologia;

b} Não é verdade que houve a aquisição de tubulações

11.

prôximos 30 anos, o urânio e o carvão representa rio os

d••

Apesar deste publico e mundial entendimento, proclamado

do i s

pelos

em excesso:

c) Oos resultados conhecidos até a data do Relatório

Parcial, o numero de estacas defeituosas se 1imi-

guem a re~aros demorados. As centrais nucleares oferecem vant~

gens de custos em relação is Que utilizam combustíveis f6sseiL

e) Não houve abandono da Praia de Itaorna; os estudos
fontes

redução

Sejam quais forem essas razões, a utilização pacífica da ener­

gia nuclear torna-se imperiosa para resolver o indt~pensável s~

primento de eletricidade que toda a humanidade precisa para PD!

sibilitar a prosperidade econÔmica e assegurar melnores condi­

ções de vida ãs populações. A energia nuclear sera preportdera~

te na faSe de transição que o mundo atravessa, dos prôximoas40

plantação de usinas nucleoelétricas. comprovada pela

a 50 anos, quando deverão surqir novas e inesçotáveis

que irão dar solução definitiva ã questão energética.

Por enquanto, verifica-se Uma desaceleração temporaria na im -

nas encomendas de reatores, por razões de ordem econômica, em·

bora em alguns palses por razõe~ políticas. A França e Alema

nha são exemplos recentes {redução, mas nio paralisação}.

acompanhar uma tendência universal. O expressivo nÚmero de usl

v. O esforço maior no presente estã em aumentar o Tndice de segu­

rança e eficHncia dos equipam~ntos (aperfeiçoamento dos atuais

projetos), enquanto avança o d~senvolvimento dos reatores da

3a. geração, ao mesmo tempo em que se procura reduzir o custo

do combustlvel nuclear, com tecnologias mais eficientes e melhg.

res condições de reciclagem do combustTvel irradiado.

vi. O Brasil, ao ingressar na era Iluclear, nada mais faz do

o

própria

tava a somente uma.

d} O sltio. segundo os relatõrios, foi considerado

buscam encontrar local mais favorável na

região para a 311. unidade.

f) Não houve influencia ou participação do B~nco Boz!

mais adequado e conveniente entre as alternativas

examinadas, uma vez que prevaleceu o critério eco­

nômico e aquele local exigia menores investimentos

em infr~strutura.

no Simonsen na escolha ou fornecimento dos equipa­

mentos da KWU, por força do Acordo Nuclear entre os

governo~ do Brasil e da Alemanha.

9) Reconheceu o SelHlóor Jarbas Passarinho o atraso das

obras de Angra I, face o irrealismo do pralo fixa~

do originalmente.

h) Reconheceu que a decisão ministerial ~ara a esco ­

lha da í:onstrutot'a Norberto Odebrecht teve -suporte 1e'ga 1.

Contudo, deixou duvidas quanto ã justeza da deci ~

são de adjudicar as obras civis de Angra rr e III

ã referida em~resa.
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nas em operação, em construção e em projeto, no mundo, compro~

va uma realidade que se verifica irreverslvel.

2.2 Conjuntura Nacional

dependencia do índice de crescimento do consumo, respectivame~

te,7,3 e 8,3% no per lodo 19A2-2000. O Plano 2000 preve uma ca

pacidade instalada de 117.000 MW. A extrapo1ação desses valo ~

res, seguindo a tendencia da década anterior, faz prever para

é

.~

tecipando este esgotamento. Alem do mais, o consumo "per-capi-

trategía de reduzir drasticamente a importação de petrõleo,

evidente que a estrutura de consumo se ampliaria bastante,

o ano 2010 uma necessidade em torno de 100.000 MW medios, ou

uma capacidade instalada de 200.000 MW ( o Plano 2000 aponta,

respectivamente, 112.000 e 19B.000 MW). Por al verifica-se o

posslvel esgotamento do nosso potencial na primeira década do

Seculo XXI, o que é um dado da maior importância nesta anãlise.

Se o Governo promover o consumo de eletricidade dentro da es

porim não deverá superar os 10%.

vii. Do potencial rle 213.000 MW de capacidade instalãvel no Brasil,

correspondente a 106.500 MW medios de energia, 33.100 (31%) e~

tariam aproveitados ati 1990, 33.600 (31,51) estão inventaria­

dos e 39.800 (37,4%) estimados. Portanto, hã uma disponibi1id~

de de 73.400 MW mé~ios para utilização após 1990. Oesses

39.800 MW estimados, 10.000 são tidos como remanescentes ( sem

identificação) e 29.BOO como potencial individualizado. Desse

total rle 213.000 MW, e admisSlvel alguma variação para mais,

Vll1. Dos 33.600 MW medias inventariados, terlamos 18.500 MW no Nor­

te/Centro~Oeste, 1.900 no Nordeste, 5.900 no Sudeste/Centr~

-Oeste e 7.300 no Sul. Dos 39.800 MW medias estimados, 26.600

estão no Norte/Centro-Oes te, 300.no Nordeste, 6.300 no Sudestel

Centro-Oeste, e 6.500 no Sul. Porém, quanto ao aproveitamento

deste potencial estimado, ainda persístem divergências em te~

mos quantitativos e de custos.

ix. Os 73.400 MW disponlveis estão distribuldos em 3.480 oportuni­

dades de aproveitamento. (\li apenas 80 estão cerca de 31.200

(ou 42%) de custo abaixo de US$ 1.~50/kW instalado; e 3.~OO,

com 42.300 MW de custo acima de US$ 1.450/kW (valor de outubro

de 1981), o que indica uma pulverização de grande parte em a­

proveitamentos de reduzido porte, que nâo podem ser lançados no

sistema interligarlo,não tendo, portanto, capacidade de transfererlcld pa­

ra os centros de maior consumo. Servem apenas para uso local.

Técnicos da ELETROBRAs estimam em 55.000 MW, ou 75%

dos 73.400 MW disponlveis, de custo ate US$ 1.50D/kW (preço de

junho de 1979). Os 5.000 MW seguintes iriam para USS 1.800, os

6.000 posteriores para USS 2.600, e os restantes 7.400 para

mais de US$ 7.000IkW. Portanto, são 18.500 MW acima de US$

1.800IkW, que precis<fllser confirmados quanto ao custo de apro­

veitamento, assim como os 42.300 das 3.400 oportunidades de

aprovei tamento.

ta" e ainda muito baixo - 1.006 kW/habít;l.nte (1980).

~ij. Coincidentemente. a necessidade de produção de 66.700 MW me

dias ate o aoo 2000 corresponde aproximadamente ao potencial h1

drelitrico disponível tom aproveitamento abaixo de USS 2.500 1

k,W instalado.

xliL O Brasil precisa contar com fontes absolutamente confiãveis p~

ra complementar a fonte hldrica na geração de eletricidade em grande!:

blocos.

Esta etapa, que se estende ate a vinda do prõximo séc.!!

lo, tem o significado da preparação tecnológica e industrial p!

ra criar condições permanentes e avançadas no Pals, a fim de

que seja produzido a~ui mesmo tudo o que for necessário para g!

rantir o suprimento de eletricidade quando o potencial hidri­

co estiver totalmente esgotado.

~jy. Para geração de eletricidade em granrles bloco!:, como vimos a~

tes, temos limitações de potencial hidrelétrico, sem maiores PO!

sibilidades de atendimento alim do ano 2010.

Apenas dois energeticos poderão economicamente suprir

as nossas necessidades de eletricidade de forma suplementar ã

força hidrãu1ica para o sistema interligado: o urãnio e o car­

vão mineral. Eventualmente, poder-se-á considerar a turfa {na

depenrlencia da conclusão de estudos).

x. Dos 18.500 MW mérlios estimados na Região Norte, cerca de 9.600

Quanto ãs reservas de urânio, ~tualmente em 256.000

ton, poderão atender tão somente a um parque da ordem de 48 u-

instalados. Hã, entretanto, indfcios seguros de que o poten

cial de urânio aumente com o prosseguimento das pesquisas mi

estão avaliados na Bacia do rio Tapajõs; ainda tom inventário

em programação, cujo aproveitamento é admitido dentro de 12

15 anos, isto e, entre 1994 e 1997.

sinas nucleares, PWR, de 1.245 Mil, ou praticamente 60.000 M"

Consta que, na Bacia do rio Xingu, somente a usina Karara~ nera h.

com 3.900 MW, teria preço de USS 2.700/kW, competitivo com

mais cara usina nuclear, provavelmente Angra lI. As demais te

riam custo mais elevado: Babaquara (3.050 MW) - ne USS 3.5241

kW, Ipixuna (1.050 MW) - de USS 4.552/kW, e a menor (240 MW),

Jarina - de US$ 8.472/kW. O preÇo medio do kW instalado no

rio Xingu ficaria por US$ 3.680, com juros e transmiss~o.

Portanto, constitui ainda uma indagaç~o a exata quantida~

de de energia elitrica que poderâ ser transferida da Reqião No!:.

te para o Sudeste em termos flSicos e de custos. Se, daqueles

18.500 MW medi os a serem interligados após 1990, houver desco~

tos por falta de efetiva dísponibilidade, o País terã de 9ara~

tir-se, adotando medidas cautelatôrias, em tempo hábil, de com

plementação. apelando para outras fontes enerqeticas.

A melhoria de rendimento dos reatores PWR, bem como a

introrluçio dos reatores rápidos, farão multiplicar a capacida­

de energetica das nossas reservas. Enquanto isso, haverá tem­

po suficiente para que novos energiticos, menos exigentes de

segurança e mais baratos, surjam no mercado, assegurando ã hu­

manidade a solução definitiva para geração de eletricidade.

Quanto às reservas de carvão-vapor, temos cerca de 19

bilhões de ton, para atender centenas de anos. Portanto, a in~

talação de 5 a lO mil MW com essa fonte não constitui problema. A

questão ê que não é recomendável localizar as usinas distante

das minas, devido ao custo do frete, que i um fator limitativo

do seu uso.

x' As necessidades do PalS em produçâo de energia eletrica no ano

2000 se situaria em torno de 66.700 a 75.600 MW médiOS, na

xv. O 8rasil tem todas as condições de auto-abastecer-se em reja ­

ÇãD aos combustlveis sõlidos, llquidos e gasosos, tambem utili

zâveis em pequenos gerarlores de eletricidade de uso local.
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o PROALCOOL, o PROCARV~O e outros programas poder3o a~

segu~ar este suprimento. Oe qualquer forma, a ampla expansâo

condições de prever com mais s~gurança a situação dos prôximos

anos. Neste meio tempo, teria a oportunid~de çe aprofundar os

ros não refletem as necessidades complementar~s.

~v,. Se, no ano 2010, as necessidades atingirem 112.000 MW médios,

o suplemento de 36.400 a 45.300 MW medios te rã de ser coberto

eficiência do sistema gerador de base hidreletrica. Isto signl

ficaria 21.000 MW (lO%). no minimo. ao final do aproveitamento

do potencial, ou 17 usinas nucleares de 1.2~5 MW. Estes núme ~

por maior abastecimento de parte do sistema interligado. Por ~

tanto, seria altamente conveniente que fosse esti~ada essa di­

versificada contribuição, e para ela elaborado um plano de i~

plementação.

de

Quantoestudos sobre o potenci<ll hidrblc.trico. principalmente

ao~ custos e competitividade dos aproveitamentos.

Este realismo implicaria para o Governo estabelecer

ramos carente de realismo qualquer decisão a este respeito na

presente conjuntura.

No estãgio em que se encontra o Brasil, com perspectivas

E, certamente em 1990, surgiria a oportunidade de t~

mar outra decisão importante, Qual seja, a de acelerar a cons­

trução de usinas nucleares de acordo com as necessidades pre ~

vistas para os vinte anos seguintes (2010).

Portanto, duas ddtas seriaTlJ significativas para a programa~

çio do parque gerador de fonte nuclear: 1985 e 1990. Conside _

uso obrigatório e irreversí~el da energia nuclear, a desativa­

ção de equipes tecnicas seria um desastre Que poderia afetar

profundamente o processo de transferencia de tecnolDgia. Por

isso, apoiamos a continuidade do Programa Nuclear, para qu~

impeça qualquer hiato na crítica fase de consolidação da capa­

citação nacional, sobretudo em projeta e fabricação de reato ~

até 1985. um consenso entre as suas autoridades setoriais a

~espeito do verdadeiro potencial hidrelétrico, em termos fisi­

cos e de custo, e definir as hipoteses mais aconselháveis de

complementação e suplementação energética para gerar eletrici­

dade, face o gradativa escasseamentD dos potenciais hidricos.

xx.

res.

xxi. (indiscutiv~J que as necessidades de geração elétric~ até o

ano 2000. face aa desenvolvimento moderado do consumo na pr~

sente década, p~rmitirão ao Go~erno conduzir com bastante seg~

rança e tranqu'ilidade a realização do Programa Nuclear e de

pressãod~~e processo poderá aliviar de maneira expressiva a

por usinas tirmic::as, prepoo~erantemente nucleares (BO';';). Isto

significaria, dentro de 28 anos, uma participação ele~ada de

energia nuclear. E tudo indica que seremos obrigados a admit1­

-la, salvo se outras formas de energia superarem a opção n~

clear.

xv,,. Se tais numeros e situações ~spelham a realidade mais visível,

e considerando que a responsabilidade dos governantes antes de

prover e prever, e que jamais o País poderia correr o risco de

sofrer interrupçôes no seu abastecim~nto de eletricidade,então,

caberia, na ação prudente do Governo, garantir por antecipação

um percentual de produção de energia elétrica utilizando outras

fontes energéticas.Esta contribu'ição (principalmente do carvão e

nuclear), assegurada antecipadamente, permitiria melhores e se­

guras condiçôes de planejamento da gradativa suplementação

fonte hidrelétrica. De qualquer moda, é recomendâvel o uso de

10 a 15% de fonte tEirmica, para melhorara operacionalidade e

~vlii.Um outro aspecto relevante da questâo energEitica abbrdado nes

te Relatario é a possivel produção de excedentes de combustí-

programas que utilizem outros energeticos, pricipalm~nte

carvão mineral.

o

veis derivados da hiomassa e nuclear. A longo prazo, es~es e~

~xii. Um ponto muito importante, de natureza institucional, é

car a CNEN em plano absolutamente distinto, de modo que
recalE­

suas

cedentes poderiam ser exportadas, exerc~ndo um destacado papel

trõleo, e a exportaçâo de excedentes de energéticos num segun-

Governoporque a CNEN tem a responsabilidade de assessorar o

ações e decisões não sejam objeto de discussões na mesma esfe~

ra administrativa. Essa separaçao tem todo sentido, exatamente

A posição de independincia que se deseja para a CNE~

a exemplo de suas congêneres da Europa e dos Estados Unidos, a

levaria necessariamente a ser inclulda na estrutura da Presi

dência da Repüblica.

3. Politica Nuclear

3~ 1.Precedentes

na formulação da Política Nuclear. no planejamento da execução

dessa Política, na expedição de normas, licenças e autoriza~ ~

ções r~lativas a instalações nucleares. Alem d~ssas. tem a fU~

ção de regulamentar as medidas de segurança e proteção relati­

vas ao uso de instalações e materiais nucleares, de opinar so

bre concessão àe patentes e licenças. anal'lsar, fiscalisar, ~

provar projetos, convenios ou compromissos internacionais,e ex~

minar a construção e operação de l,Isinas nucleares. Estas atri ~

buições situam a CNEN como orgao regulador e normalizador das

atividades de exploração da fonte nuclear. Oa sua atuação efi­

ciente e livre de qualquer injunção, dependerá a segurança do

sistema nuclear, primeira e fundamental preocupação do povo.

subs~

valiosono Comercio exterior do Brasil e se transformando em

instrumento de polTtica intern~cional.

Vale repetir qoe a drásticd redução das importações de pe~

do tempo, poderiam, num período de la anos, contribuír

tancialmente para melhoria das contas externas brasileiras. Pa

ra isso nâo nos faltam extensão de terras e recursos vegetais

e minerais. Toda a questão esta em nossa capacidade de c01~

car esses recursos em efetiva disponibilidade econômica.

A este esforço na ârea energetica,somar-se-id o que ja vem

se desenvolvendo na produção de alimentos, apesar de ser ainda

dimensionado modestamente em relação ã grandiosidade do merca­

do interno e externo. E uma questão em equacionamento, que d~

pende, em grande parte, da capacidade administratj~a do poder

público na economia rural. De qualquer modo, o binômio aljme~

to e energia teria todas as condições de ser a qrande base de

~poio do nosso comercio exterior.

Esta estratégia implicaria num redirecionamento do nosso

processo de desenvolvimento, voltado mais para o interior do

Pais, a fim de promover uma civilização rural competitiva com

a urbana.

.xh. Face ã expectativa de melhor desempenno da economia nacional nos

próximos 3 anos, acreditamos Que. em 1985, o Governo estara em

j. A utilização da energia nuclear no Brasil foi um objeti~o co _

mum a todos os Governos a partir da administração do Presiden­

te Outra.
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Portanto, o ingresso do Brasil na era nuclear foi uma

atitude longamente pensada, e veio consolidar uma antiga aspi-

ração nacional. Esta decisão resultou do consenso natural

tri! todos osgovernantes1oQue nos leva a concluir, "a priori", que

se trata de um processo histórico irreversível.

vi. Quanto ao sistema ~mpresarial montado pelo Governo, a NUClE ­

aR~S repr~senta um complexo industrial apto a realizar os dois

objetivos bãsicos: eliminar a dependência externa do combustl

vel nuclea~e construir no Brasil os reatores nucleoelitricos

que necessitamos.

coso

gitos, em condições privilegiadas e nos momentos mais críti

3.2. ACOrdos, Tratados e convêníos;

Transferencia de Tecnologia;

S-aude, 11eio~Af1biente e S-esurança.

ter i a

uma produção de tal porte

t~ 1983. A ind~strja privada, devidamente reforçada,

a dimensão da NUCl[P possibilita

Inegavelmente. a NUClEP pOderia ter sido constituída

com investimento menor do que os US$ 256 milhões previstos ~

condições de atender ã fabricaçao de certos componentes pesa­

dos COflstantes da linha de produçao da NUCL[P. Por outro l3do,

de demonstraçâo.

A constituição da NUCON. para assumir a administra·

ção da construção civil de usin~s nucleares, foi correta decl

são, face as experiéncias conhecidas em Angra I e nas funda·

ções de Angra 11.

Quanto d politica adotada em relação as empresa~ enga

jadas no ciclo de combustível, estas forõm constituídas (O~ di

que, provavelmente nos próximos anos, se houver desco~tinui·

dade no Programa Nucl~oelêtrico, eTa entrarã em ociosidade e,

nesse caso, a sua capacidade terii de ser forçosê:1lente absorvida. 11

produçao de turoo-geradores de medío e gr~"de portes abriria

certamente uma nova e promissora frente de diversificaçoo.

sva disposição nossas reservas de minerais estrat~

nho aberto pela Rep~blica Federal da Alemanha para obter a ne­

cessaria cooperaçáv tecnica e industrial na realizaçao do seu

Programa lluclear. Assím, em apenas seis anos, o Brasil obteve

da Al~manha a que não conseguira em vinte e sete anos de paci­

entes n~gotiações co~ os Estados Unidos e outros pals~s.

colocadas

Mas o objetivo maior, como nao podia deixar de ser, era a esp!

tifica autonomia t~cnologica e industrial, o Que nos foi nega·

do pelos Estados Unidos (como está bastante claro nos 2 últi ­

mos Acordos bilaterais, de 1965 e 1972), apesar de terem sido

A amplitude oferecida pela cooperação alemã fez pre­

cipitar a decisdo brasileira da escolha do parceiro para a di­

fícil e custosa empreitada que o Pais estava determinado a re~

lizar. Portanto, não restou ao Governo brasileiro senao o cam!

n.

li]. O Acordo Nuclear celebrado em 197, com a Alemanha e~tabeleceu

condiçoes de participação e mútuas obrigações para pessoas j~

ridicas alemãs e brasileiras, objetivando implantar no Brasil

uma indústria nuclear integrada, com qUijlidade e desempenho

dos produtos semelhantes aos padràes obtidos na Alemanha.

vff. Quanto aos aspectos de saúde, meio-ambiente e segurança, reco-

nhecemos Que foi montada no País u~a estrutura de defesa pr~

teção adotando proc~dimentos de natureza t~cnica base3üos na

experiência internacional, regulados e fiscalizados pela C~t~,

para garantir os mais elevados padrces de qualidade cc~o req~i

sito fundamental ã segurar.ça das insta1açóes.

Mais uma vez, advertimos que a questio PUI si ndo estã nos

organogramas nem na importãncia das instalações criada~ na for

ma da Lei, mas fundamentalmente na eficiincia das administra ­

ções, na qualidade dos materiais e produtos, na co~peten(ia do

pessoal que opera as instalações, enfim, em tudo o que se re ­

flete nos ,ndices de segurança.

A respeito dos aspec.tos administrativos na formaçao das empre·

sas binacionais na área nuclear, concordamos com o entendimen-

Indiscutivelmente, os rndices de segurança alcançados

no mundo inteiro são muito altos, tanto que, nos lOó reatores

atualmente em operação regular (final de 19B1), alguns ji com

25 anos de utilização, jamais aconteceram acidentes fatajs. A

probabilidade ~ remotíssima. E acada ano são introduzidOS aper­

feiçoamentos. O que importa, como conclusão, i que a usjna nu·

clear para geraç~o de el~triciddde se apresenta com segurança

suficiente para merecer c.onfi ab"i 1idade.

PROt-!, CIlEN, J8QN e roR).

Reconhecemos i9u~lmente que o Pais conta 110;e com uma or'l.:

nilação sistemica voltada para proteger o homen e o meio-ambi­

ente, na qual se integram todos os organismos oficiais e priv~

dos. de algum modo relacionados com c campo nuclear (S!PRO~,CO~

vIii. Sob o aspecto economico, duas questões avultam: necessidade r~

al de eletricidade com disponibilidade de recursos, assim como

a capacidade de Inifstimento do Pals face i polttlca anti-in ­

flacionãria. A Politica Nuclear tera forçosamente de se enqua ­
drar nos condicionamentos impostos pela ação anti-inflacionária,

,

com

A línha de reatores·adotada no Brasil - PWR, de ãgua leve

urânio enriquecidO - seguiu a orientação da maioria dos pai

ses. uma vez que at~ o presente, das 582 centrais em operação,

em construção e encomendadas no mundo, 316 são reatores do ti
po PWR. Os reatores com uranio natural e ãgua pesada tem par­

ticipação inferior a 101. Esses numeras falam por si.

sou a ser a execução do Que foi planejado e estabelecido

base na colaboração alemã.

Os mütuos condicionamentos impostos pelas partes estão assim

definidos: o Governo da Alemanha e as empresas alemãs envolvi

das comprometeram-se a realizar completa transferência de te~

nologia, com a cessão de patentes de que são possuidores e o

correspondente financiamento dos su~rimentosj e o Governo do

Brasil, com as empresas participantes, contribuirá para o a­

tendimento das necessidades alemãs de combustível nuclear, e

adquirirã dos alem~es os equipamentos e serviços relativos ãs

quatro primeiras usinas (de 1.200 M~), com complementação na

ciona1. Nas 4 unidades seguintes, as partes alemã~ s~rõo com·

plementares às fornecidas pelo mercado brasileiro. [ jmporta~

te deiKõr aqui registrado que e~te número de oito unidades r!

sultou de proposição brasileira, e não de imposição alemã.

Pelas condiçôes estabelecidas, admitiu-se a possibi­

lidade de alcançar o objetivo central da transferência de teS

no10gia associada a uma capacitação nacional de elaboração de

projeto (conceitual. básico e executivo), e de fabricação de

componentes com elevada nacionalização. A questão maior pas -

lv.

v.
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to de que o interes~e brasileiro é não permitir aos a1emaes pr~ 4. Programa Nuclear

texto para se isentarem de seus compromissos De garantir ,os 4~1.localização

das as empresas do Grupo NUtLEBR~S, acreditam~s não ser embàr~

çoso renegociar este item nos correspondentes contratoS.

Em relação ã transferência de tecnologia, a política adotada s~

guiu os procedimentos comuns dos países mais avançados; n!.lm pr~

produtos aqui fabricados com sua tecnologia o mesmo padrão de

qualidade e desempenho que ê obtido na Alemanha. Oiscordamos da

formula criada para os Comites Técnicos. sem a paridade de re~

presentação. Julgamos que outra forma deveria ter sido adotada,

sem prejulzo dos mesmos objetivos. Como o processo de substitul

ção de alemães por brasileiros estã em desenvolvimento em t~

L

n.

A escolha do local - Praia de Itaorna. em Angra dos Reis - r~

sultou de prolongado e abrangente estudo, inclusive ratificado

por consultora norte-americana de grande experiência nesta e!

pecialização, seguindo criterios internacionais que regulamen

tam a seleção de sítios para instalação ~e reatores de potên

c i a.

Aque~a área. de 1.457 hectares, foi apontada como a que exigia

menor investimento para Oseu desenvolvimento. Este dado foi

realmente o que mais pesou na decisão de 1970.

minando com 85% na última unidade. Na construção de obras

vis, a nacionalização em projeto e execução devera alcançar pr~

ticamente 100$ na 4a. usina,descontada tão somente à assisten~

qualidade e desempenho dos bens e serviços originais;e, num S!

gundo tempo, a pro~oção, seguida do desenvolvimento autônomo.

o índice de nacionalização dos equipamentos, a ser atingiqo na

execução das unidades previstas no Acordo Nuclear, satisfaz aO

interesse nacional de conquistar a autonomia tecnologica no s!

tor em prazo conveniente, sem prejuízo de um esforço maior pa­

ra ultrapassar os indices previstos, começando por 3b,6 e ter-

olar mai~ uma unidade, logo depois alterada para duas, com

aproveitamento de ltaorna. consolidou~se em 1974. por ocasido

da disc/Jssâo preliminar do Acordo Brasil e Alemanha. Os dados

referentes ao citado aproveitamento foram exatamente os mesmos

levantados para a primeira unidade.

in. A longa pesquisa na faixa litorânea entre taba Frio e Parati ,

no Estado do Rio de Janeiro, teve sempre como Objetivo a cons~

trução de lima unidade pioneira de, 500 MW. Somente com a conco!.

rência para aquiSição dessa unidade é que surgiu a cogitação

de usinas adicionaiS, tanto que o projeto do canal de escoame~

to foi feito admitida esta hipõtese. A determlnação de insta

d,meiro tempo a fase de absorção, com as mesmas garantias

eia técnica,

da desde logo, ao lado da primeira unidade, foi resultado das

ho. EnquantCl o posicionamento da usina Angra I em IhorM foi dev~

do i existencia,na irea, "de solo que possibilitava a constru ­

çio de fundações diretas do Edifício do Reator, com relação as

~tf, A Polltica Nuclear. tal como estruturada sob as atuais Diretri

zes de G~verno, em continuidade ã do Governo anterior. te~ co~

dições de proporcionar ao Pais a realização de seus objetivos

espedficos de:

outras usinas maiores, An9ra 11 e 111, a localização admiti~

facilidades do canteiro, aproveitamento do canal de esco!

proteção do cais, etc. Isto i. aproVeitõmento da infra-estrut~

ra jã e~istente, construída para Angra I.

assegurar a transferência de tecnologia prevista no

Acordo Nuclear com a Alemanha;

viabilizar a fabricação de componentes e a produção

de combu~tiveis nucleares;

menta das iguas de ~f~ig~Tação jã co~stituido, e do molhe d,

consolidar a capacidade nacional de engenh6ria de v. Decidido o posicionamento de Angra II e IIl, que implicaria em

projeto, construção e montagem de centrais nuclea - fundações indiretas de grande altura em solo adverso. não

feito, com o deslocamento da Unidade I1I para Ponta Grande.

Estã claro que o longo tempo gasto na execução das fundações l~

extremo oposto ã posição de Angra I. Anote-se que o menor cus­

to das fundações de uma unica unidade justifico~ a remoção.

ta que tivesse havido, antes do inicio das obras. estudo compa­

rativo entre custos das referidas fundações se transferidas pa-

sendo

local

ra outro local mais distante da Unidade r, como acabou

diretas de Angra II e o deslocamento de Angra tIl para

que permite f~ndações diretas mostram que FURNAS não levou

vi.

acelerar a prospecção de minerais radioativos, fís­

seis e f~rteis, cam tecnologia prop~ia;

possibilitar ã CNEN cump~ir as suas atribuições. PQ

dendo sítui-la melhor num plano de abSoluta isenção

em relaç~o aos organismos enyolvidos com a execução

de Progr~mas de utilização da energia nuclear;

preparar recursos humanos em quantidade e qualidad~

assegura~ a impl~mentaçãa do plano e projetos rela­

tivos ã garantia e controle de qualidade;

re s ;

meio-ambiente e segurança radiologica da população;

enfim, r~alizar a aspiração nacional da autonomia

estabele~er instrumentos de proteção ã saúde,

tecnologica, fundamental para garantir ao País

plena utilização da energia nuclear na geração

"

,

conta a experiencia de obras precedentes. a exemplo da usina de

Hartlepool, na Inglaterra, com 1.320 MW, construida sobre funda

ções de 42 metros de altura, com solo e subsolo em condições mu~

to semelhantes is de Itaorna, inclusive com matacões. A exec~

ção dessas fundações tomOU apenas 2 anos.

eletricidade em tempo h~bilAe forma racional. quandl) se ~

vizinhar o esgotamento dos recursos hídricos econo~

micamente aproveitáveis, previsto dentro dos prôxi-

vil. Se o local Ponta Negra, ao norte do Rio de Janeiro, tivesse si­

do melho~ estucado, admitida como foi a construção de maior nu-

mos 25 a 30 anos, bem COmO o pleno aproveitamento meto de usinas, a diluição do custo da infra-estrutura teria

das tecnicas nucleares em beneflcio das atividades

do Homem na defesa e proteção ã sua saüde e ao mei~

i"mbiente.

mostrado a vantagem de sua economicidade e, portanto, ali teria

sido provavelmente o Jocal preferido para a implantação da prl­

meiril cehtral nuclear do Brasil.
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4.~.Construção de Angra! afetaram prazos e custos.

xvJ. A compra do reator PWR, de 626 MW, i Westinhouse, pelo sistema

vi ií.

".

,.

Outro aspecto do prohlema que não pode det~ar de ser consid!

rado ê que a ba1a de Angra das Reis apresenta contorna exclE

sivo e de rara beleza no mundo, tornando~se por isso de inc~

mensurãvel potencial tur1stico internacional. cujo aproveit!

mento muito interessa ã economia brasileira.

Com a localização de 3 usinas nucleares, qualquer aciden­

te no funcionamento de uma unica, por menor expressão e ino­

fensivo ~ue seja, vindo ao conhecimento publico, adquirirã i
nevitãvel e amp\iada repercussão. com intensa exploração po­

lítica, tal como se registra em toda parte. Isto faria redu­

zir consideravelmente, ou at~ comprometer por longo prazo, o

interesse pela exploração tur~stica e area de lazer da privi

legiada ba1a.significando enorme prejuízo para o Pais. Na

Ponta Negra tal hipótese jamais alcançaria semelhante r~per­

cussão e prejuizos. Em nossa opinião. a bata >de Angra dos Reis

não ê um local para instalação de centrais nucleares. Por i~

so, julgamos nece~sãr10 que toda a zona seja considerada não

convenient~ a ·instalação de novas centrais,

Concluímos pela necessidade do Governe proceder estudos

de zoneamento das areas suscept)veis de serem aproveitadas.

ao longo do litoral. para implantação de instalações nuclea­

res.

Os problemas surgidos na construção de Angra l. que levaram a

Sucessivos adi amentos de prazos. foram conseq(jentes, em grande

parte. de problemas de natureza administrativa originados da

ação empresarial da proprietaria FURNAS e do fornecedor do

projeto e equipamentos - a Westinghovse. ~ inaceitãvel o aço·

damento em começar a eKecução de obras de tamanha envergadura

e compleKidade em local onde não eKistia· infra-estrutura ade­

quada e com projeto reconhecidamente incompleto.

Causa estranheza a variedade desses problemas. como assinala­

dos no perlado de 1972 a 1976, culminando com um quadro de

dificuldades no canteiro de obras e alojamentos. agravado p!

las divergências entre equipes da proprietaria e das contrat~

das. As péssimas condições mêdico-sanitarias, do in1cio das

obras ate 197B. significaram pesado ônus para us trabalhado ­

res, obrigados a exercerem suas tarefas em condições sub~hum~

nas. As tradições de fUR~AS como executora de grandes proje ­

tos ficaram maculadas.

FURNAS demorou em transferir â Westin9house a responsabilida­

de pela programação. coordenaç~o e controle técnico das obras

e serviços. o que lhe teria permitido melhores condições de

eKigir o cumprimento dos prazos ~certados em contrato. Somen­

te a partir de maio de 1977. quase 5 anoS depois de iniciada

a e~ecução do projeto. e que fURNAS promoveu tal transferên ­

c i a,

jogo. como estabelecida inicialmente para efeito de sel~ç~o de

ccncorrentes.

r claro qu~ tais alterações forçariam Substanciais a~

mentos das custos, e não fizeram antecipar, nem mesmo cumpri~

Qualquer prazo. inclusive os renovados.

A justificativa dos empresãrios e que tiveram remune·

ção media (12%) abaixo da recebida em outras obras de 9rande

porte, sob regime de administração (15, 20, 25% e mais).

xlv. Se as empresas, ao e~ercerem suas atribuições, Perseguiram me

lhores resultados. cabia a proprietãria tudo fazer para que

seu empreendimento fosse realizado completamente. atendendo aos

postulados - qualidade. prazos e custos.

~y.. Curiosamente, e felizmente, as falhas apontadas peJa reporta ­

gem da revista Der Spiegel nas obras de Angra não foram con­

firmadas. Como elas atingiam mais a qualidade técnica dos tra­

balhos. foi para nõs um alTvio constatarmos que não existIu

nenhum ediflcio afundando coma um saca-rolhas, não ficou o tU!

bo-gêrador fora de alinhamento. e não houve tubos supérfluos na

execução do estaqueamento. Comprovadamente, a Oer SpiegeJ dei­

xou-se le"ar. no caso, por falsas informações. As falhas obse!

vadas na execução de Angra 1, de natureza di .. ersa das aponta·

das pela revista alemã, foram puramente administrativas. que

"turn-key" (na forma de "caHa-preta"). não pode merecer acei­

tação nesta CPI. porque resul tau de n]titla acomodaçao da'i auto­

rióades do setor, que poderiam ter adotado o mesma criterio de

nacionalização de Angra 11 e 111. partindo de um m1nimo de 30%

de componentes nacionais. Os estagias de conhecimento e capaci

dade da indústria nacional entre 1971 e 1974. embora não fossem

os meSmoS em 1976, sem dúvida alguma permitiriam que Angra

tiVesse sido contratada com maior 1ndice de naciona1ização dos

equipamentos do que 05 B% admitidos.

XV11, A intervenção. em 1974. da lagos Engenharia no gerenciamento

das obras civis, sob 11 responsabilidade da Construtora Norber­

to Odebrecht. não nos pareceu COnvincente porque. quando o ato

se materializou. as causas que estavam originando os atrasos e

desentendimentos entre a proprietãria e a referida construtora

esta .. am realmente sanadas. A infra-estrutura local tinha fica­

do pronta, e fURNAS alterado as condições de pagamento atraves

de adi~ntamentosp que removeu as duas principais causas que pe!

turbavam o andame~to das obras.

xviii.Um fato positivo que não pode deixar de ser ressaltado e que os

contratos de construção e fornecimento de equipamentos foram

realizados por co~corrência. mesmo tendo em conta o caráter a~

solutamente pioneiro do empreendimento. Devemos, por fim, res­

saltar que nenhum dos problemas comentados resultou do regime

de licitaç~o adotado para a e~ecução das obras e serviços.

,

11t. Devemos dar maior -importância ao fato de que ... Má "performan­

ce" construtiva alcançada na e)(ecuçiio da unidade pioneira não atin

giu a qualidade e segurança dos serviços ,quI."! são atestados pelas jn~

peçóes das consultoras internacionais e da CNEN.

xiii. Os contratos assinados entre fUfl.!1Jls. a Westinghouse I EBE,e

Construtora Norberto Odebrecht, exibiram evidentes fragilida

des em varios de seus dispositi~os {prazos. conceitos e fôrmu­

las de remuneração. transferência de responsabilidade. etc),ta~

to que numerosos aditamentos mudaram profundamente a regra do

xj~, Da valor estimado na êpaca da concorrência, em 1972, de US$

510 por kW instalado. passou a ser. em junho de 1981. de US$

2.090, tend.o o investimento global atingido a US$ 1.328.007.000.

Como. ate junho de 19BZ. a usina não deverã entrar em operação

comercial. e como os custos indiretos não cessam até

meçar a produzir energia, provavelmente esta unidade de 626 MW

virã a ter um custo final pró;;;;mo de 1,5 bilhão de dõlares, e

um custo do kW instalado de 2.300 a 2.400 d.ólares.
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No que se refere ao ultimo adiamento de entrada em operação, !

gora em 1982, para permitir revisão no sistema gerador de va

por, tr~ta~se de medida preventiva com base na experiência de

reatores semelhantes em outros paises, que não se relaciona pr~

priarnente aos trabalhos aqui ~xecutados de construção e monta­

gem. r problema de concepção de projeto no SNGV, da responsabi

lidade do fabricante, definida em contrato.

70%. no decorrer deste ano, quando, se tudo correr bem em rela

çio ao sistema gerador de vapor, a usina entrarã em operdção c.2,.

mercial ainda com capacidade reduzlda. Espera FURNAS que, den­

tro de mais um ano, a Westinghouse dê final solução ao proble­

ma de segurança encontrado neste SNGY. Completará, neste ano,

dez anos de construção, Um dos maior~s perl0dos observados no

mundo na construção de uma usina deste porte.

Agosto de 1981

A kWU soube muito bem comercializar seus produtos. FURNAS não

soube comprar melhor porque não sabia ao certo o custo de merc!

do do produto que estava adquirindo.

,
a de outros contratos por administração. tanto no serviço publl

co como privado, mostra que esse valor realmente estâ abaixo da

media. Embora as alterações tenham efetivamente beneficiado

CNO, nem por isso a Construtora conquistou situação de privilê·

gio,

xxv i j ,

xxYiIi. As novas condições do Contrato 3.763 para execução das obras c1

vis. em relação ao anterior, 2.182, proeuraram efetivamente me·

lhorar a remuneração da empreiteira, assegurando-lhe resu1tados

seguramente positivos, em torno de 12%, sobre o faturamento 912

bal, como alegam os diretores da CNO. A comparação desta taxa

atêHa' melhor das hipóteses, Angra I terã testes de carga de...

A decisão da adjudieação das obras de Angra 11 ã CNO, embora l~

gal, não foi explicada ou justificada convincentemente. As ra­

zões de natureza técnica e a invocada urgência para i01cio das

obrds não podem ser acatadas. As vantagens alegadas para canti

nuidade das obras pl:!la CNO, com assessoria da Hochtief, poderiam

Angra I começara com 5% de sua capacidade, subindo gr!

dativamente a 30~, a 50%, e 100%. Entretanto, deverã pdrar pa~

ra introduzir modificaçõe~ no vaso gerador de vapor, COnforme

inovações no projeto que farao evitar o vasamento de ãguas do

circuito primario para o secundário.
ter sido asseguradas por qualqu~r outra empresa de porte

útiL A adaptação do projeto da KWU ãs condições brasileiras não foi

a melhor SOlUÇa0. Ao contrârio desse procedimento, se o proje­

to tivesse levado em conta, desde logo, essas condições, cer­

tamente o prazo e o custo da obra seriam menores, além de abrir

oportunidade de maior participação ã engenharia nacional.

x~jv, As anãlises feitas em fURNAS. sobre a proposta de fornecimento

de serviços e de equipamentos da KWU, mostraram que houve um

sobre preço da ordem de USS 144 milhões, ou 201 a mais, o que

foi considerado sem explicação. Entretanto, o parecer da NUCLI

BRAs Sobre as mesmas ofertas as situou no mesmo nível de pre ­

ços de usinas seme)hantes construldas na Europa e nos Estados

mudanças o~ganizacionais para atender obrdS com~lexas, não

iixj. A rigor, jvsto e reConhecer, a CNO lutou por seus interesses, ~

forma

estava

empresa

situação,

exibidos nos pareceres de FURNAS, que a sit~avam como

pragmãtica. A direção de FURNAS e que se aCQmodQu ã

9iu como empresa que persegue resultados positivos e de

niência da continuldade das obras com a empresa Q~e já

instalada 'lO canteiro. De f6tO, as obrllS de Angra 11 foram (lutE.

rizadas com o projeto ainda carente de detalhamento. Foi exata-

que oferecía a melhor disposição para obras pesadas, melhor as~

sistência tecnica estrangeira, maior capacidade de absorção e

A criação da NUCON e as medidas já adotadas por esta

em relaç~o às obras de Angra 1fl, transformando os contratos de

administração por empreitada,com preço e prazo fixados e com

abertura ã participação de outras empresas construtoras, em co~

Correncia publica, comprovam o acerto desse entendimento.

preocupada em minimizar suas tarefas, por ser mqis fãcil deixar

as obras COm a CNO do que abrir uma concorrência, porque os pr~

jetos estavam incompletos, e multas incertezas induziam ã conv!

tecnico e experiência em grandes obras complexas, também com a~

sessoria estrangeira. A melhor polltica e ainda a concorrencia

publica.

harmonizam com as eXigências 00 Sr. Ministro das Minas e Ener ~

gia de refQrço tecnico e financeiro.

~~~. A notória e unica especialização da CNO, reforçada pelos concel

tos altamente favoráveis de confiabilidade têcnica e financeira,

A K!~U nió'colaborou"suftttenternente com ""URNAS nO aten<:limento de

informações que permitissem uma mais aproximada avaliação do

custo doS investimentos nas usinas de Angra 11 e Irf. Os dados

Unidos,

asseguravam o acesso de fURNAS aos detalhes do empreendimento.

lhor compreendido desde que os elementos da proposta tivessem sl.

do claramente exibidos e não ficassem embutidos, sem identifi-

caçio.

Este Sobrepreço, como admitido por FURNAS, face o objetivo ma

ior de obter-se a transferência de tecnologia, teria sido me -

fornecidos foram parciais, alguns negados sob o pretexto de

-serem confidenciais, em contraste com os termos contratuais,que

4~J.Construçio de Angra 11 e III

xxv,

certo teria sido a constituição de uma comissão mista, com "ex.

perts« de outros países, para oferecer uma fundamentada an~lise

XXV!. COnstatamos'que hOUve uma deficiencia indesculpíivel; não houve n!;.

nhum parecer elaborado por pessoas de comprovada experiência em

anãlise de projeto de usina nuclear. Pelo vulto. complexidadee

pioneirismo do empreendimento, julgamos que o caminho

mente a falta de dados um dos argumentoS utilizados para justi­

ficar a decisão da adjudicaçâo das obr~$ ã CNO em contrato por

administração. Como disse o Diretor-Tê~nicQ de fURNAS, Eng. Ca~

deias, "as circunstâncias tornam desaconselhãvel um contrato de

preço unit5rio".

sobre os custos. ConfOrmamo-nos Com os pareceres de um Grupo ~x~tt. As fundações, iniciadas com base em anteprojeto, constavam de

dade, começdram em outubro de 1977, e só as fundações de Angra

]83 estacas. As obras estão sendo terminadas COm 1,613, ou per-

anos e 10 meses. Na reali

de Trabalho de FUkNAS. cuja conclusão foi considerada deficien­

te pela prôpria empresa, e com a opinião da NUClEBRAS, que 1iml

tou-se a uma comparação de custos internacionais, tendo justifl

cado o maior custo do projeto com as diferenças das especifica­

ções que seriam impostas pejas condições locais.

to deste numero (há discrepãncias entre os dados da CNO e

FURNAS). As obras civis deveriam começdr em agosto de 1976

terminar em junho de 1981, ou seja,

d.

•
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dencla inevitável e crescer o custo da geração hidrelétrica

Illanter-se. ou ate decrescer, a geração nucleae1etrica.

Nesta hipôtese, o investimento mais otimista de Angra

JJ atingirá US$ 3 bilhões, ou Cr$ 420 bilhões,e US$ 2.400/kW

(US$ 1,00 $ Cr$ 140,00, ao final de'fevereiro de 1982).

custos tornou-se um seria obstáculo ao programa de usinas, so ­

bretudo tendo em conta a limitação da capacidade de investimen­

to do Pais. Este e um problema mundial.

pela ElETRONORTE.

Provavelmente. o custo do kW a ser gerado em Angra Ir se

,pro~1me do valor que seri obtido em Angra l, isto é, USS 60

lfIills/kWh.

Trata-se da mesma e ve7ha potttiCa colonlalista aplicada ã

transferência de tecnologia. Não e fâci1 ahrir o monopólio

ignorar as preSSÕes. O Brasil rOmpeu essas barreiras com o

Acordo Nuclear com a Alemanha.

A conquista de uma autonOmia tecn~lõgica e. portanto, a essên­

cia. do referido Acordo, e o objetivo central do Programa Nucle-

ar Brasileiro.

xli.

xixix, Lamentavelmente, da's três condições básicas: Qualidade, prazo e

custo, somente a primeira foi satisfatOria. O que e curioso em

tudo o que aCOnteceu ate agora e Que a eKperienc;a adquirida na

execução de Angra 1 não foi suficientemente aprOVeitada em An­

gra II. Os resultados ilustram essa afirmativa.

~xXv~ii.Quanto ã qualidade e segurança na execução das fundações de A~

9~a 11, não há o que pôr em duvida na resistência ãs Curgas e

nas condições de suportar os mais fortes esforçoS dinâmicos,sem

qualquer ameaça ã continuidade operacional da unidade. r o que

atestam a CNEN e as empresas consultoras de fURNAS. Em Angra 1I

foram constru'das, ate esta data, 1.577 estacas. estando }6 em

construção, no total sio 1.613, ao invis das 783 do projeto

original, conforme o Contrato 3.763.

ção e montagem, possamos ter em Angra {lI um custo medio escoi

mado de eKceSSOS que não deveriam ter pesado no custo das uni­

dades anteriores, mesmo sendo elas pioneiras.

xxxliT'i. Tudo em Angra rI foi feito ate bem pouco tempo sob o regime de

urgencia, o que, ao final, criou uma situação ~ekatória: oS e­

quipamentos fornecidos pela KWU ficaram prontos de acordo com

o cronograma inicialmente estabelecido e aceito ~or FURNAS. p~

rem defasados em relação às obras civis, ficando estocados no

porto de Hamburgo. A não obediência dos prazos nio permitiu que

houvesse correspondencia entre os cronogramas das obras e do

suprimento dos equipamentos.. Angra 11 deverã ficar conclu1da P!

r~ entrar em operação com 10 anos e 6 meses de construção, de

outubro de 1977 a meados de 19B8.

res.

4.4, Tecnologia

tl. 11 tecnologia nuclear e monopólio de poucos paises. Para se aE..

quirir conhecimentos no e~i9uo mercado, é preciso vencer enor­

mes obstáculos, prinCipalmente de naturela politica, sempre co­

locados â frente sob pretexto da não proliferação de tecnologi­

as sensiveis que possam favorecer a fabrícaçâo de armas nuclea-

para11 levaram 3 anos e 7 meses. A previsão de conclusão e
1988.

Um dado 1nteressante para compreendermos melhor esses

valores estâ no custo de geração elétrica. Para fURNAS, a esti­

mativa é de US$ 60 millslkWh,oo barramento da usina de Angra 1.

Não i custo final para o consumidor, que serã fi)(,ado pelo DNAE[, con­

forme o Oecreto n9 86.250, de 30.07.1981, que limita o pagamen­

to da tarifa de eletricidade de fonte nuclear àquela que seria

paga como se a mesma fosse produzida por fonte hidrelétrica.

A NUClrBR~S, entretanto, calcula pa~a a usina Angra III

(sem as distorções de Angra lI), em construção soh a responsabl

lidade da NUCON. entre USS 42 a 45 mills/kWh, em comparação com

os OS! 26,85 mills/kWh da hidrelétrica de fucuru, (PA) com

3.960 MW. e sistema de transmissão de 1.200 km, camo informado

sio cifras fantãsticas na presente conjuntura, porem

próximas da realidade. No futuro, com o esgotamento das reser ­

vas hidrãulicas de exploração mais barata, os custos nucleares

não mais impressionarão. Oe qualquer modo, precisar numero é

imposslvel, porque ninguem poderâ prever qual a evoluç~o ou in~

vOlução do indice infhcionario entre 1982 e 1988. O aumento dos

I.ii~ Com o fator de carga de 50% nas hidreletricas e 70% nas nucle!

res, a diferença diminui consideravelmente. O custo da geração

nuclear será competitivo logo que as oportunidades de aproveit!

menta hidrelétrico mais harato forem sendo realizadas. A ten-

xXK1ii. O custo direto do kw lnstaJado em Angra lI, levando em conta os

valores exibidos pOr fURNAS (US$ 2.220/kW - julho de 1981) e a­

valiações da NUClE8RAS,apontam US$ 1.548 + US$ 333 ja inves­

tidos por fURNAS + custo indireto, totalizando em torno de US$

2.40D/kW. valor este aproximado do kW de Angra 1. Este custo es

tã em evolução,podendo alcançar US$ 2.500 a US$ 2.7DO/kW.

jlfjf. No processo de transferenc;a de tecnologia. as partes mais sen­

siveis, que têm sido objeto de severas restrições das potên

P&D, evidentement~ ainda carente de aparelhagens e recursos hu­

manos de mais alto nlvel para complementar as boas equipes jã

em traba1ho. Impõe-se o reforço dessa infra-estrutura, em pra­

tO adequ~do ~ consecução dos objetivas, de modo que faça abrevi

~r o domlnio da tecnolo9ia da forma mais extensa possivel, Es­

te e o foco da questão nuclear.

•u,,~ De tudo o que foi observado no processo de adjudicação, o aSpec­

to legal da decisao ministerial não merece reparos. Esteve CO!

retamente enquadrado no § único do Artigo 2Q, do Oecreto nQ

13.140.

Quanto ao aspecto da probidade, nada conseguimos apurar que

maculasse a honorabilidade das pessoas envolvidas nas decisões

referentes ã negociaçio e execução de contratoS, pelo menOS com

base nos elementos que chegaram ao nosso conhecimento.

xl ti . Reconhecemo~ que o Pais conta com ratoãveJ infra-estrutura d.

JlJI,fvl. Os elevados custos de Angra r e I I não podem servir de parâme­

tro. talo acvmulo de problemas que fizeram alongar o tempo e~

ttmado de construção e encarecer as obras. Talvez eom a nova

orientação adotada. de entregar a usina a uma empresa nacional,

como a NUCON, aSSumindo o planejamento, coordenaçãc, constru .

eias nucleares, são as concernentes aO enriquecimento e ao reprE.

ceSsamento de urânio. No Acordo Nuclear com a Alemanha estã in­

cluida, sob a garantia do Governo deste Pa;s. a completa trans­

ferência de conhecimentos para o Brasil tornar-se auto~SUficie~

te nestas duas partes do ciclo do combustivel.
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xlvij, A tecnologia do tratamento e armazenamento do rejeito nuclear

ainda não está definida na NUClEBR~S, Trata-se de problema ai~

o metodo adquirido, do jato-centrífugo, segundo o con­

sumo específico de eletricidade,de 8.447 kW/UTS,na usina de de­

monstraçao Que entrará em operação em 1986, deverá oferecer me­

lhor eficiência, de 3.600 kWjUTS fia usina industrial, com prod~

ção de 1,000,000 urs; e de 2.850 kW/Urs com produção acima de

2.000.000 UTS. Estes valores sao estimados. Os investimentos e~

tão escalonados assim: US$ 238 milhões para a unidade de demon~

da em equacionamento, comO também não está escolhido o

onde ficarão as instalações definitivas.

4.5. Pr~zo e Custo do Programa Nuclear

loca 1

xTviii. A parte do Programa referente ao Acordo Iiuclear coma Alemanha.tração, com 28B estágios e produção de 90 UTS: e USS BOa

lhães na unidade industrial.

m'
como p~evisto ate o ano 2000, deverá alcançar {inclusive o,

A usina de reprocessamento, pelo processo PUREX, está

com seu projeto concluído, estando, a NUCLEBRAs aguardando

portunidade para executã-lo.

No processo de transferência de tecnologia,exerce papel prepon­

deran~ a aplicaç~o de rigorosos criterios Que implicam em Garan­

tia e Controle de Qualidade, na forma de programas e ações sis­

temâticds e planejadas. No Brasil este programa já estã em prá-

custos indiretos) entre 24,8 a US$ 29,S bilhões, dos quais ap!

nas 25% correspondem ãs partes importadas, o restante serã em

moeda nacional. Estes custos compreendem as 8 usinas de 1.245

HWe o ciclo de combustível em e$cala industrial.

o custo media atual do kW 'nstalado de fonte nuclear,

para efeito de planejamento do setor energetico, está bem prõ~

ximo de USS 2.500 a US$ 2.700.

exigindo em todas as fases da indijstria nuclear a obediincia aos

tica. tunciona sistemicamente uma organização especializada,
RECOMENOAÇOES

,. No planejamento da ação governamental, devera ser considera­

do como de relevante interesse nacional o emprego extensivo

dos usos pacíficos da energia nuclear. Por ser irreversível

(conforme o consenso mundial), o Brasil deverâ realizâ-la

princípios da Garantia de Qualidade,

A NUCLfN, NUClEP, NUCLEI, NUCON, enfim, todo o comple~

xo industrial da NUCLEBR~S, trabalham absolutamente com os mêt~

dos praticados nos países de maior capacitação tecnológica. Ne~

se sentido yamos bem, o que e de grande significação para ele- com o completo dominio tecnologico. Este empenho te rã de

ser aberto i cooperação dos países que assegurarem, sem res-yar e assegurar os lndices de segurança, eficiência e

penho dos equipamentos.

dese!!

trições, os suprimentos de conhecimento e participação de

A cNEN e o ôrgão encarregado de atender e cumprir os

A transferência de tecnologia no campo nuclear ê processada sob

controle permanente da AIEA, atraves da aplicação de Salvagua~

das. O Brasil, como os demais países não signatârios do TNP.s!

gue o sistema de Salvaguardas <ia Agencia .. Assim,todos os Acor­

dos de Cooperação, como este com a Alemanha, estão submetidos às

2. A despeito da redução do ritmo de construção de usinas term~

complementar as netessidades de eletricidade de fontes con ~

vencionais com a utilização de usinas da linha PWR, de 2!

de

mU!2

riscos.

nucleares, observada na presente conjuntura energetica

dial, o Bras"!) deverã acompanhar a tendência universal

geração.

osuas regras. Para isso, e assinado Acordo trilateral entre

Brasil, a Agência e o Pa!s cedente da tecnologia.

xlii .

compromissos conseqUentes destes Acordos de Salvaguardas.
3. A Política Energética, para assegurar consecução dos obje-

considerar:

tivos fixados nas diretrizes do atual Governo, deverâ ainda

medidas de poupança e de substituição de combust!

eletricidade, carvão mineral, gas natural, deriv!

dos da biomassa, com estimulas especificas;

d.

d.veis importados, acentuando-se a utilização

sólidos propósitos comuns na plena utilização pacífica

energia nuclear.

promoção do consumo de energias de fonteS altern~

tivas na geração de eletricidade.

5. A revisão de alguns atos decorrentes do Acordo Nuclear com 4

Alemanha mostra-se necessaria para melhor definir e ajustar

ao interesse brasileiro os Acordos de Acionistas. Esta nece~

4. Diante da impraticabilidade da aplicação extensiva do último

Acordo de Cooperação assinado com oS Estados Unidos em 1972,

sobretudo no que se relaciona com a transferência de tecnol~

qia em áreas sensíveis, recomendamos a sua renegociação pos~

sibilitando yiabilizar de fato a integração de esforços, com

o alcance da suficiência energêtica, com autonomia tecnologica

caracterizada pela segurança e eficiência das instalações, de

pende da quantidade e qualidade dos recursos humanos mobiliza­

dos para o setor. O Programa de Formação de Retursos Humanos,

sob a sigla PRONUClEAR, tem todas a~ condições de assegurar ao

Pais a formação e o treinamento de pessoal, nos vários níveis

de qualificação e variedade de cursos.

clear, em 1980 foi admitida nova avaliação, em 7.200. Agora,em

1982, prevê~se alcançar tio somente 4.250. De 1977 ati 198J,f!

ram preparadas 1.653 pessoas, das Quais, 40 Doutores, J10 trel

nados na Alemanha, 164 diplomados em curso de mestrado de eng!

Das necessidades de 10.000 especialistas até 1985, em

diversos níveis, previstas na epoca da assinatura do Acordo Nu

A execução do PRONUClEAR tem oferecido resultados i~

teressantes, porem ainda carece de melhoramentos, principalme~

te na Que diz respeito;; ell:vação dos requisitos de qualidadedo

ensino e treinamento.

nharia nucTear, e 154 têcnicos de nivel medio.

xlVi.

de reduzir o condicionamento da transferencia de tecnólog"!a

possibilidadeA previsão da media anual, no per lodo 1982J19B5, será

de 655, dos quais 25 serão Doutores, 60 tecnicos em treinamen­

to na Alemanha, e 240 em nlvel médio.

sidade se evidencia ·principalmente Quanto à

ao maior numero de usinas construídas. de manter as mesmas



Agosto de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) - 8opl......o

proporções de capital de risco alemão no desenvolvimento das

empresas quando as unidades atingirem escala industrial, n~

tadamente as de enriquecimento e reprOcessamento de urânio;e

6. A NUCLEBR~S, ao assumir a responsabilidade pela transferen­

cia de tecnologia nuclear aplicada ã fabricação de reatores

e ao ciclo de combustível. deverã empenhar~se para co~cluir

de redefinir a situação e composição dos Comites

nos estatutos das empresaS.

Tecnicos

vão). Julgamos recomendável a criação de divisões espec1fi

cas dentro da NUCLEN e da NUCON, dedicadas ao planejamento e

coordenação <Ie proj~to, construção civil, fabricação e mont!

gero de unidades de media e grande portes, com o mâximo de n!

ctonalizaçio. Assim, o nosso Pals contaria com um sistema

centrali~ado em planejamento e execução, com a capacidade de

utilizar diverSaS fontes energeticas para termoeletricidade

atravês daquelas subsidiirias da NUClE8RAs.

tos; e

d) exlstencia de infra-estrutura na área.

8. As obras civis deverão sempre ser entre9ues a construtoras que

evident~ excepcionalidade, poder-se-i admitir a seleção dirl

d.

épocaestrutura de consumo dos anos 2000/20tO.e a pro~ivel

de esgotamento do potencial hidrelétrico.

aquelas que possam, a curto praio. substituir derivados

petróleo.

o Governo deverã, firme e continuadamente.& dar o mais

decidfdo apoio aos programas .de substituição dos derivildos

de petróleo por combustiveis nacionais. Entretanto, a prefe­

rência deverá ser reservilda, onde for o coso, par~ a eletri­

cidade, Observando-se a c~mpetitividade de preço nestas apll

cações especificas.

Para cada bilhão de dólares economfzados na import~

çio de petróleo. resulta, em contrapartid~, substancial a~

mento da capacidade de inYestimentos internos, inclusive no

prôprio setor energético.

13. Com o potencial de urânio jã identificado e medido, mais as

promissoras perspectivas de novas reservas, a HUCLEBRAS, ao

conquistar a autonomia tecnológica na produção de urânio en­

rfquecido, deverã empenhar-se na exportação de excedentes, !

videntemente subordinada ao interesse <Ie 9arantir a auto-sufi­

cfência do parque gerador nacional.

14. Com relação ao prosseguimento do pro9rama de construção de ~

sinas nuc1eares alem das previstas no Acordo com a Alemanha.

assim como ã ampliação das unidades do ciclo do combust\vel

para escala industrial, seria recomendável que as decisões

do Governo nesse sentido foss'em tomadas por volta do ano de

1990, quando estaria já consolidado o domlnio da tecnologia

e, ao mesmo tempo, se poderia vislumbrar com mais nitidez a

15. Por ser d~ grande interesse a diversificação do aproveitame~

to de fontes energéti~as, ê recomendável que não seja a ene!

gia nuclear excessivamente beneficiada nas atenções governa­

mentais em detrimento de outras formas de energia, sobretudo

•

d.

d.

'"

quantitativos

o referido processo ao final da construção da 4! uSlna

cleoeletrica.

se habilitem atraves de concorrência pü~1ica. Em casos

va dos recursos hidrelétricos (inclusive os

91da. co~.a formação de consorcio, assim mesmo, atravês

anúncio publico.

7. Ha execução de obras civis de usina nuclear. não deverâ

a) completo e exaustivo estudo do Tocal;

b) projeto de engenharia completo e detalhado;

c) estimativa realista do orçamento de custos dire-

autorizado o inTcio d~ construção sem que tenham sido atendi

das previamente as seguintes condições:

que se propõe, como definidos na política Energética em cur­

so, torna-se imperioso que acabem as divergências internas

no setor quanto ao aproveitamento dos potenciais hidrelétri­

cos, em termos flSicos e de custos. ( preciso que se consol1

de um COnsenso sobre as oportunidades de utilização iritensi-

que poderio integrar os sistemas interligado e isolado) e

a viabi1idade econômi~a da transferência de excedentes do

Norte Pata o Nordeste e Sudeste, bem como definir a época

mais provãvel de esgotamento das reservas hidrãulicas a ni ­

vel de 'istema interligado. Precisamos de n~meros que não

sejam objeto de contestações. Os PlilnoS 90, 95 e agora este

2000, nio espelham um consenso em relação il essas inda9açõe~

9. Para que a ação governamental pO'Ha ating.ir os objetivos

16. Como O objetivo principal da polTtica Nuclear ê a autonomia

tecnolõgica, julgamos necessirio que se imprima um npvo de~

f • um, industrial, compreendendo todos os compro­

missos resultantes do Acordo Nuclear com a Al!

manha. basicamente a implan~ação do parque 9!

rador de eletricidade de origem nuclear e do

ciclo do combustível.

10. r igualmente imperioso que sejam feitos aprofundados estudos

da expansão do consumo de eletricidade na Região Norte, ten­

do em conta as iniciatiVas da provinciil mineral de Car~jãs.

Projeto Jari, metalurgia dos nãO·ferrosos. desenvolvimento ~

gro-tndustrial. etc., li fim de oferecer correta avaliação de

u;ceGent.es possiveis de serem transferidos pa··, outras re

giões, e o real custo desse transporte.

11. Face ã expectativa do retorno da inflaçio a nlveis suportá

lineamento no Programa Huc1ear para fixar. de forma

distinta. sua divisão em dois subprogramas:

muito

ve;s nos próximos anos, e i necessidade de uma polltica d. ii - outro, inteiramente independente do anterior ,

contenção dos investimentos conciliando os suprimentos ener­

géticos com segura disponibilidilde de recursos financeiros.

a ,ção governamenta1 mais adequada seria transferir para

1985 as decisões sobre o cronograma das 4 usinas nucleares

restantes do Acordo com a República Federal da Alemanha.

compreendendo as atividades de pesquisa e d!

senvolvimento, nio so em relação i geração de

eletricidade, como tambêm às aplicações radio­

lõgicas de interesse da Medicina, Agricultura,

InGüstria e Meio-Ambiente.

12. Ate 1985. o Governo teria melhores condições paril definir

Estes subprogramils. subordinados a uma organização

sístêmica, seriam capitaneados, em cada campo especlfico.~!

tambêm a progrilmaçáo das usinas te·rmo·convencionais (a car ~ la NUClEaRAs e pela CHEN.
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d"17. Para a-CNEN e~ercer Suas funções normativas e fiscalizado ­

ras com absoluta isenção e independência em relação aos or

.ganismos envolvidos COm programas de utilização prãtica da

energia nuclear, inclusive impulsionar a pesquisa e desen ­

~olvimento nos diversos Ministerios com interesses afins no

uso de fonte radiológica, terá aquele órgão de situar-se em

A maior segurança possivel no funcionamento

instalações. o que pressupôe garantir maior proteção

população, é condição bãsica prioritária e acima de qual

quer interesse de natureza econõmica.

24. O Senado Federal deveri solicitar, através do Tribunal de

plano administrativo fora do Ministerio das Minas e Energia.

A solução ideal seria incluir a Comissão na estrutura d,

Contas da Uniao,auditoria contãbil em FURNAS. a fim de co~

ferir e esclarecer dados referentes aos seguintes aspec

Presidencia da República, tendo apenas as vinculações natu­

rais de efeito administrativo (nomeação dos dirigentes e

tas:

alocação de recursos financeiros), com prestação de contas

mediante previa autori2a~io do SenadO federal.

ao Tribunal de Contas da União e nomeação dos dirigentes
custo global de Angra I, com valores separados dos CU!

tos diretos e indiretos. e qual o crescimento relativo

sobre o valor contratado;

18. Reservar, no orçamento do Programa Nuclear, pelo menos

para investimento em pesquisa (básica e aplicada) e desen-

participação e financiamento das fontes especificamente cri!

das para promover a pesquisa cientifica e tecnolôgica.

llUClEBRAS,

esti;l.va separado;

ii - custo final da compensação financeira ã Westinghouse

por conta da transferência da montagem de tubulações

dos Estados Unidos para o canteiro de Itaorna, destin!

dos. ã usina Angra I. E esclareCer se o fornecimento de!

te material estava incluido no conjunto da usina ou se
d,

volvimento sob a responsabilidade da CNEN e da

além de situar em posiçao provilegiada as solicitações

19. Recomendar ao Governo apoiar decididamente a e~ecução d,

iii montante do desembolso efetuado por FURNAS, com efeito

retroativo,sobre contas pagas às empreiteiras de Angra

prajeto de moderno centro de pesquisas, a fim de aparelhar- I;

20. Aprimorar a qualidade dos cursos de formação e treinamento

uma extensiva capacitação tecnologica no mais alto nivelo

se em recursos materiais e humanos para. entre outras tare­

fas, projetar e construir o protôtipo de reator rãpido aut~

regenerador, e pesquisar novas formas alternativas de enri­

q~ecimento de uranio.

Idintico apoio devera ser dado ã construção de la

boratôrios de testes para componentes e circuitoS utiliza ­

dos nas instalações nucleares.

dos AditamentoS nQs 7 e 8 aó Contrato 2.182. Quanto

,outros custos foram debitados às obras de Angra Jl

lIl. Qual o aumento do custo financeiro provocado pe~

la espera de decisão e praZo de execução do reforço do

iv - crescimento dos custos das obras devido ã aplicaçao

representaram em relação aos valores anteriores e qual

a relação do aumento com o crescimento do índice infl!

v - custo direto das fundações de Angra 11, esclarecendo,

separadamente,número final e custo das estacas constr~

ldas, custos do reforço e da laje de encabeçamento.Que

danario.

slJstentardo PROllUClEAR, "tendo sempre em mira antecipar e

de 330 M\I.

atender ao programa de usinas termo-convenciQnais a carvão,

21. Especial atenção devera ser dada ao pleno funcionamento da

HUClfP, a fim de consolidar o processo de desenvolvimento

tecnolõgico na fabricação de reatores. A lenta produção de

conjuntos de componentes pesados, por força de eventual re­

programação de centrais nucleares, poder a ser complementada

com a intensificação do índice de nacionalização da fabric!

estaqueamento.

contaIt~lia, Austria e Estados Unidos, por

pagos ã Repobl ica Federal da Alemanha. França,

de transferência de tecnologia e assistência

técnica relacionadas com a energia nuclear, a

conferir, no INPI e Banco Central, os valoresvi i

vi - remuneração mêdia paga aos empreiteiros de serviços de

engenharia e montagem em Angra I. I I e I I I. em ral ação

ao faturamento global que obtiveram;

paração de turbo-geradores de media e grande potências,

22.

23.

Esta pretendida normalidade da NUCLEP deverá compor-se com

as disponibilidades tecnicas e de produção do sistema em ­

presarial privadO, a fim de que nao se estabeleça qualquer

favorecimento ã participação da empresa estatal, em detri­

mento da capacidade ji instalada da Industria de bens de C!

tal. A NUCLEP devera. em qualquer hip~t~se, situar-se de

forma completamentar na produção de componentes pesados.

O fator segurança deverã merecer especial atenção

no planejamento e execução das atividades de pesquisas. Os

aperfeiçoamentos dos sistemas de segurança, bem como a re­

dução dos efeitos da radioatividade no meio-ambiente. dev~

rão Ser constantemente perseguidos na programação do dese~

volvimento tecnológico do setor.

partir de 1970 e ate 1981, particularizando o

contrato nQ 5 entre a NUCLEN e a KWU.

25. Sendo a Polltica e o Programa Nuclear Brasileiro totalmente

voltados para usos pacíficos, as autoridades do setor de~e

rão promover amplos programas de comunicação com o povo. a

fim de capacita-lo a entender e acompanhar os esforços do

Governo no campo nuclear. O Ministério das Minas e Energia

devera anualmente remeter ás duas Casas do Congresso Nacio

nal detalhado relatõrio sobre a questão energética.

26. O processo de desenvolvimento nacional devera ser redirecio~

nado para atingir maior incidência ,no interior do paTs. O o~
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jetivo é promover uma forte civiliz~ção rural, apta acampe·

tir com a urbana. r ~vidente que o dC$envolvimento só

integradQ com o prQgresso equilibrado das regiões, e

será

se.

e com ela a expansão considerãvel do padrão de vida de

pressivos contingentes populacionais.

Que o binômio Alimento e Energia seja encarado pelo

grandes desnivel~mentos entre interior e litoral, causa pri~

cipal da migração desordenad~ para os grandes centros urba

nos. "A nova investida, com base no hinomio Alimento e Ener

gia. poderã provocar a explosão de progresso no meio rural,

Governo como a base sobre a qual serã montada sua estrategia

para equilibrar as contas externas do PaIs (drástica redução

da importação de petróleo e carvdO, e exportação de exceden·
tes de energeticO$}.


